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CAPITAL FEDERAL
	

QU(NTA -FEIRA, 1 DE NOVEMBRO DE 1945

ATOS DO GQVÊRNO
I — Construção de sub-estações eia

Bernardino de Campos, Santa Cruz do
Rio Pardo e Ourinhos;

II — Supressão da sub-estação exis-
tente em Ipatiçie,

III — Eliminação da linha Timburi-
Ipauçu;

IV — Substituição do cabo de atu-
rando por fio de cobre, na linha de
transmissão Ipauçu-Chavantes;

V — Retificação do trecho Piraja-
Timburi, e substituição do cabo cle
alumínio por fio de cobre;

VI — Elevaeão da tensão de 11 kv
para 33 kv, no trecho Timburi-Ribei-
rão Claro-Jacarezinho;

VII — Construção de sub-estações
de 33 kv, em Ribeirão Claro e Jaca-
rezinho.

Art. 2.° Sob pena de caducidade da
presente autorização, a interessada
obriga-se a:

— Registrá-la na Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral do Ministerio da Agri-
cultura, dentro de 30 trinta n dias a
partir de sua publicação;

II — Iniciar e concluir as obras nes
prazos que forem determinados pelo
Ministro da Agricultura.

Parágrafo único. O prazo a que se
refere este artigo poderá scr prorro-
gado por ato do Ministro da Agricul-
tura, ouvida a Divisão de Águas.

Art. 3.° O presente decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 24 de outubro r.ie
1945. 124.0 da Independência e 57.° da
República.

LEI CONSTITUCIONAL N.° 11, DE 30
DE OUTUBRO DE 1945

• Emenda o art. 92 da Constituição

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art. 18O
da Constituição, decreta :
. Artigo Único. O art. 92 da Consti-
tuição fica assim redigido :

"Art. 92. Os juizes, ainda que em
disponibilidade, não podem exercer
quaisquer outras funções públicas, salvo
nos serviços eleitorais e cargos em co-
missãn . e de confiança direta do Pre-
sideiW da República. A violação des-
te preceito importa a perda do cargo
judiciário e de tddas as vanta eens cor-
respondentes

Rio de Janeiro, em 30 de outubro
de 1945. 124.° da Indepencrincia e 57."
da Republica.

JosÉ LIMIARES .

A. de Sripaio Dona.
— --

(*) DECRETO-LEI N." 8.044 —
DE OUTUBRO DE 1945

Altera os quadros de funcionários do
Ministério da Fazenda e da outras

providências

(') DECRETO N.° 19.741 — DE 5 DE
OUTUBRO DE 1913

DiNpõe sôbre a lotação numérica dos
- repartições do Ministério da Fazenda

DECRETO N.° 19.759 — DE 9 DE
OUTUBRO DE 1945

Concede reCOnlz ecimánto aos cursos
mantidos pela Escola de Música da
flahia

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art. 74.
letra a, da Constituição e nos tèrmos
do art. 23 do Decreto-lei n.° 421, de
11 de maio de 1938, resolve:

Artigo único. E concedido reconhe-
cimento aos cursos mantidos pela Es-
cola de Música da Bahia, com sede em
Salvador, no Estado da Bailia.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1945,
124." da Independência e 57.° da Repú-
blica.

CiETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

(N.° 13.128 — 27-10-45 — Cr$ 28,60)

(•) N. do SPb. — O presente De-
creto-lei figura em suplemento a esta
edição.

(") N. do SPb. — O presente De-
creto figura em suplemento a esta
deiç 'to.

DECRETO N.° 19.866 — DE 24 DE
OUTUBRO DE 1945

Autoriza a Companhia de Energia
Elétrica da Bahia a instalar uiu
novo. grupo turbo-gerador com a po-
tência nominal de 5.000 kW na usi-
na termo-elétrica da Preguiça, Sal-
vador, Estado da Bahia.

O Presidente da República, mande
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
tèrnios dos arts. 10 e 11 do Decreto-
lei n.° 2.281, de ' 5 de junho de 1940,
combinados com os arts. 1.°, e 20, do
Decreto-lei n.° 2.039, de 5 de makço
de 1940;

Considerando que a medida de que
trata o presente Decreto, requerida
pela Companhia de Energia Elétrica
da Bania, foi julgada conveniente pelo
Conselho Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica, decreta:

Art. 1.° A Companhia de Energia
Elétrica da Bania, com sede em . Sal-
vador, capital do Estado da Bania,
concessionária dos serviços de eletri-
cidade nos Municípios de Salvador e
outros do mesmo Estado, fica autori-
zada a ampliar as instalações de sua
usina termo-elétrica da Preguiça, si-
tuada na mencionada capital,
diante a instalação de um noto gru-
po turbina-gerador de potência no-
minal de 5.000 kW. — das respectivas
caldeiras e todo o equipamento au-
xiliar necessário —, de um guindaste
ponte rolante. — e do aumento da
altura , da atual casa de máquinas
para permitir a utilização da dita
ponte rolante.

Art. 2.° A ampliação, requerida para
remediar o estado de esgotamento das
instalações da emprésa interessada,
dast na-se à produção, transmissão',
trarn,formação e distribuição de ener-
gia elétrica, para serviços públicos,
para serviços de utilidade pública e
para comércio de energia elétrica na
zona de operação da concessionária.

Art. 3.° Sob pena de caducidade da
presente autorização, a intereasada
obriga-se a:

I — Registrar este titulo na Divi-
são de Aguas do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, do Mi-
nistério da Agricultura, dentro de
trinta (30) dias contados da data da
publicação respectiva.

ir — Apresentar, em três (3) vias,
I à mesma Divisão de Aguas os eStu-

dos, projetos e -orçamentos respecti-
vos, no prazo de noventa (90) dias,
contados da data da publicação déste
Decreto.

III — Assinar o contrato discipli-
nar de autorização dentro do prazo
de trinta (30) dias contados da data
em que for publicada a aprovação da
respectiva minuta pelo Ministro da
Agricultura.

IV — Iniciar e concluir as obras nos
prazos que lhe forem determinados
pelo Ministro da Agricultura.

•Parágrafo único. Os prazos a que
se refere éste artigo poderão ser 1:ror-
rogados..por justo motivo, por ato do
Ministro da Agricultura, depois de
ouvida a mencionada Divisão de
Aguas.

Art. 4.° O presente Decreto entra
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em centra-
rio.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
tia República.

GELULIO VARGAS.

Apolonio
(N.° 13.161 -- 29-10-45 -- Cr$ 91.80)

DECRETO N.° 19.867 — DE 24 DE
OUTUBRO DE 1945

Autoriza a Companhia Luz e Força
Santa Cruz, concessionária dos ser-
viços de eletricidade em vários mu-
nicipios dos Estados de Saci Paulo e
Paraná, a ampliar e modificar as
suas atuais instalações.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 2.059, de 5
de março de 1940.

Considerando que a medida, reque-
rida pela Companhia Luz e Força
Santa Cruz foi julgada conveniente
pelo Conselho Nacional de Aguas e
Energia Elétrica, decreta:

Art. 1.0 A Companhia Luz e Fôrça
Santa Cruz fica autorizada de acôrdo
com as plantas aprovadas pelo Minis-
tro da Agricultura, a fazer as seguin-
tes ampliações e modificações em suas
atuais instalações:

Iticlui na zona de fornecimento de
energia elétrica, em alta tensão, con-
cedida ao Govérno do Estado do Rio
de Janeiro, pelo Decreto n.° 2.871. de
6 de julho de 1938. modificado pelo
Decreto n.° 5.067, de 27 de dezembro
do mesmo ano, no rei crido Estado.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere a afinca
a. do art. 74 da Constituição, e tendo
em vista as razões apresentadas pelo

(Continua na página seguinte)

GETULIO VARGAS.

Apolónio Sales.

(N.° 13.099 — 26-10-45 — Cr$ 93.80)

DECRETO N.° 19.888 — DE 26 DE
OUTUBRO DE 19 15
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EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

DIREI OR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
cwi p T DO •amixoC0 Da PuBLeCAÇÕE* ce-eePe ta seçÃo ebe neeseito

MURILO FERREIRA ALVES -EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO e

Impresso nas oficinas da Imprensa NaciCnal
Avenida Rodrigues Alves, 1

ASÇINATURA3

Repartições e particulares:
	 FunCionarzos:

Capital e interior:
	 Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$
	

70,00 Anual 	
	

56.00

Semestre ... 	 	 Cr$
	

35,00 Semestre 	 	 Cr$
	

28,00

Exterior:
	 Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 110.00 Anual 	 	 crs	 88.00

17017

1701717017

17017
Y7017
17017
17017
17018
17018

17018

17013

17018 Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Novembro de 1945

A matéria destinada aos ;ornais de-
rero rei enctereçada ao Serviço de Pu-
biteaçoes (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei ri. t' 1.703,
de. 27 de outubro de 1939 devera ser.
co, feitura do expediente das reparti-
S'oes Públicas, invariavetriente °User-
rodo.

As repartições publicas deverão re-
meter o expediente destrnarto aos lor-
rials oficiais ate as 15 noras e, aos
sabados. ate as 11 h e 30

Os originais deverão ser devidamente
a /4 I VI til'adOS

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de dr-
eito.
Os originais devem ser dactilografa-

dos. evita it dO-se sem pre escrever no
ter so.

A matena paga terá seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e, aos sabudos.
das 9 as 16 lj e 30 ai e sera publicada
dentro de 48 horas.

A3 rectantaçÕeS, constatadas a ext.,-
té.ncia de erros ou omisstre. pertinentes
ta matéria retribulda deverão ser for-
mundos d Será() de Redação. das 8 as
2;) horas, e. no máximo. ate 72 horas
após a sauta dos ó rgãos oiicta13.

As assinaturas podem sei tomadas
em qualquer epoca por semestre ou
ano. terminando no Último dia do rires
em que se vencerem.

As repartições públicas se cintforão
as assinaturas anuais renovadas pelos
o( odus competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito d
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deferdo
ser emitidos em favor do tesoureiro da
imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos 403 assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado serva
acrescido de Cr$ 0.10 e. Por exerciero
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do

Tesouro Nacional — Allandegas

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.
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GOV7'110 do Estado do Rio de Janeiro,
decreta:

Art. 1.° Fica o Municipio de São
Fidélis, no Estado do Rio de Janeiro.
de que é atual concessionária a S. A.
Fárça e Luz Ibero Americana, inclui-
do na zona de fornecimento de ener-
gia elétrica, em alta tensão, a que se
refere o § 1.°, do art. 3.° do Decreto
n." 2.871, de 6 de julho de 1938, modi-
ficado pelo Decreto n.° 5.067, de 27 de
dezembro do mesmo ano, que outor-
gou ao referido Estado, concessão para
os aproveitamentos de energia hidráu-
lica, discriminados no citado Decreto

.° 2.871.

Art. 2.° O presente decreto entra em
Igor na data da sua publicação, re-

vogadas as disposições CM contrário.

Rio de Janeiro, 26 de. outubro de
1945, 124. 0 da Independência e 57.° da
Répúbliea.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N..' 13.123 — 27-10-45 — Cr$ 47,90)

DECRETO N.° 19.895 — DE '29 DE
OUTUBRO DE 1945

Altera os dispositivos referentes aos
prazos constantes do art. C°, do De-
creto n.° 2.871, de 6 de julho de
1938:

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere c ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista as disposições do Có-
digo de Aguas; e

Considerando que o Conselho Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica
julgou conveniente o deferimento da
medida que, justificadamente, reque-
reu o Governo do Estado do Rio de
Janeiro, decreta:

Art. 1.0 Os prazos estipulados no
Inciso n.° I do art. 4.°. do Decreto nú-
mero 2.871, de 6 de julho de 1938, se-
rão contados a partir de 1.° de ja-
neiro de 1946.

§ 1.° Os mesmos prazos, a que se
refere este artigo, poderão .ser, por
justo motivo, prorrogados por ato do
Ministro da Agricultura, depois de ou-

vida a Divisão de Aguas, do Eepar-
Lamento Nacional da Produção Mine-
ral, do Ministério da Agricultura.

Art. 2.° 0 presente Decreto entra
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N.° 13.158 — 20-10-45 — Cr$ 49,00)

MINISTÉRIO' DA JUSTIÇA.

E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 30 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De a.côrdo com o art. 74, letra "o", da
Constituicão da Rexáblica,

O Major Roberto Carneiro de Men-
donça para exercer as funções de Mi-
nistro de Estado do Trabalho, Indústria
e Comércio.

DECRETOS DE 31 DE OUTUBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO ir

De acórdo com o art. 93, i 1.°, alínea
"a", do Decreto-lei n. 0 1.'713, de 28
de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 42.051, de 1945, do Depar-
tamento Federal de segurança pública,

A Joaquim Antunes de Oliveira do
cargo, em comissão, de Delegado
(D. O. P,—D. F. S. P.), padrão O, do
Departamento Federal de Segurança
Pública, do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

NOMEAR

De acôrdo com o art. 14. item II, do
Decreto-lei ii.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939,
O Major Mauro Moutinho da Costi

para exercer o cargo, em comissão, ce
Delegado (D. O. P.—D. P. S. P.). pa-
drão O, do Departamento Federal do
Segurança Pública, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, vago em virtude da
exoneração de Joaquim Antunes de
Oliveira.



Quinta-feira 1

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 416 DE 29 DE OU-

TUBRO DE 1945

Regula o abastecimento de car-
nes e dá outras providências.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nómica, usando da atribuição que lie
confere o Decreto-lei n.° 4.750, de 28
de setembro de 1942, e considerando:

1.0) — a conveniência de fixar, cem
a possível antecipação, as normas que
regerão, no ano de 1946, a matança de
gado, bem como a distribuição, o con-
sumo e a industrialização de carne bo-
vina;

2.°) — que, a despeito das boas prcs-
pectivas que se vêm observando na pe-
cuária nacional, é indispensável a ado-
ção de medidas restritivas durante o
ano de 1946, medidas . menos severas
que as de 1945 e que poderão ainda s:r
suavizadas no decorrer do ano vindou-
ro, desde que a situação o permita,

Resolve o seguinte:

I — As cotas de matança para as
charqucadas do Brasil Central são as
mesmas estabelecidas para a safra da
1944.

II — Fica proibido o funcionamento
de novas eliarqueadas, Iram como das
que não abateram na safra cio ano Je
1945 e das que não estão sob regime
de inspeção federal nos Estados de
Minas Gerais, São Paulo, Mato Gros-
so, Goiás, Rio de Janeiro e E.spírito
Santo.

nt — Não será permitida a elabo-
ração cie charque nos matadouros mu-
nicipais.

IV — Os períodos para a matança
nas charqueadas do Brasil Central são
fixados na forma abaixo:

Mato Grosso — de 16 de novembro
de 1945 a 30 cie abril de 1946.

Goiás, Minas Gerais e São Paulo —
da 15 de fevereiro a 30 de junho da
1946.

V — Ficam estabelecidas a3 seguin-
tes proporções máximas para o sacri-
fício de vacasStalculadas sóbre a ma-
tança total de bovinos, em cada esta-
belecimento:
— Charqueadas de Mato Gros-

so e Goiás 	 	 30si,
— Charqueadas de Minas Ge-

rais e Sio Paulo 	 	 15^,'S
— Matadouros é frigoríficos

que abastecem o Rio de
Janeiro e São Paulo 	 	 10';S

— Matadouros Municipais dos
Estados de São Paulo, Rio
de Janeiro, Minas Gerais,
Espirito Santo, Goiás e
Mato Grosso . . 	 	 35%

VI — Observadas as necessidades
do consumo interno de carne e char-
mia e a preservação doa rebanhos su-
linos, fica o Instituto Sul-Itio-Gran-
denaa de Carnes Incumbido de:

a) — fixar as cotas de matança pa-
ra charque nos frigoríficos e charquea-
das do Estado do Rio Grande do Sul;

__. fixar as cotas de'matança de
gado bovino para industrialização e
carne congelada de exportação;

c) — fixar as datas de 'início e en-
cerramenta de matança nas charquea-
das e frigorificos do Estado;

cl) — comunicar ao Conselho Fede-
ral de Comércio Exterior as cotas de
carne industrializada e congelada que
cada frigorifico do Este.dO poderá ex-
portar para es mercados externos.

VII — Ficam fixadas cia seguinte
forma as cotas de fornecimento de car-
ne ao Distrito Federal:

XV — Considerando o disposto no
item XIV, a matança para cada dia
de consumo de carne nos matadouros
municipais dos Estados de São Paulo.
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espi-
rito Santo, não deverá ultrapassar a
média diária verificada 'no ano de
1945.

XV/ — O disposto nos itens XIV e
XV, não se aplica às estações clima-
téricos cie São José dos Campos, Cam-
pos de Jordão e outras determinadas
pela C. M. E. ou órgão que a substi-
tuir, nas quais será permitida a ma-
tança de bovinos, de acordo com as
respectivas necessidades, não podendo.
porém, tal matança exceder de 5Si, a
de 1945.

XVII — Continua proibida a ma-
tança de bovinos para .o preparo de
carnes resfriadas ou congeladas desti-
nadas ao mercado externo, nos esta-
belechnentos industriais dos E.stados
de São Paulo, Minas Gerais e Rio de
Janeiro.

XVIII — E' terminantemente veda-
da a matança de vitelas.

XIX — Só será permitida a matan-
ça de vitelos quando se tratar de ani-
mais procedentes de fazendas, granjas
ou sítios de produção leiteira, descen-
dentes de raças especializadas para és-
se fim ou ainda daqueles que apre-
sentarem evidentes defeitos físicos au
fisiológicos que os tornem impróprios
para a recriação e engorda em condi-
ções econômicas, pesando, em qualquer
caso, no máximo, cens quilos.

XX — Fica proibido o transporia
ferroviário de vitelos dos centros de
recria c engorda de gado de corte, pa-
ra os estabelecimentos abatedores, res-
salvado o caso previsto no itens ante-
rior, dependendo o embarque da apre-
sentação de certificado firmado por
veterinário do Miniatério cia Agricul-
tura ou, na falta dêste, por veteriná-
rio estadual ou municipal.

XXI — Os frigoríficos Anglo. Ar-
mour, Wilson, Crtdeiro e Nova Igua-
çú farão um estoque de 15.050 tonela-
das de carne congelada para o abaste-
cimento do Distrito Federal e Capital
de São Paulo no segundo semestre de
1946, obedecidas as seguintes cctas:

4.330
4.350,
4.30
1.no

500

XXII — As autoridades responsi-
vais pelo tabelamento dos preços cio
gêneros alimentícios nos Estados de
São Paulo, Mato Grosso, Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro e Espírito Santo
fixarão o preço de venda de carne bo-
vina na base do estabelecido para o
Distrito Federal, considerando os
maiores ou menores ónus decorrentes
de transportes, impostos, mão de obra
peçuliariedades locais, etc.

XXIII — Os funcionários da Divi-
são de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal do D. N. P. A. do Mi-
nistério da Agricultura, sachai:os nos
estabelecimentos industriais, ficam
incumbidos de exercer rigorosa fisca-
lização saibre o integral cumprimento
dos itens, I, IV, V, XIII, XVII, XVIII
e XIX, competindo-lhes a medida de
suspensão de matança, quando obser-
vada qualquer transgressão às deter-
minações desta Portaria.

XXIV — Nos estabelecimentos não
fiscalizados pelo Govérno Federal o
onde haja inspeção estadual ou do
Distrito Federal stibre carnes e deri-
vados, cumprirá aos funcionários des-
ses 'serviços a incumbência comtante
do item anterior.

XXV — Ficam os Prefaitos Muni*
pais responsáveis perante o órgão con-
trolador pela fiel observância dos hena
III, V. XIV. XV, XVIII e XIX desta
Portaria, no território dos respectivos
Municípios.

XXVI — Fica proibida a exportação
de farinha de carne.

XXVII — A exportação de sangue
sêco e farinhas de sangue e cie ligado.
fica subordinada à licença prévia
emitida pelo órgão competente cio Mi-
nistério da Agricultura.

XXVIII O Departamento Nacio-
nal da Produção Animal do Ministé-
rio da Agricultura, após cuidadoso ba-
lanço da situação da pecuária no Bra-
sil Central, a ser procedido nos meses
de fevereiro e março de 1946, poderá
modificar a distribuição prevista no
ítam XIV desta Portaria. — A7rtip;o
Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 1.662 — Em 16-8-1945 -- Exca-
lentíssimo Senhor Presidente da Raspa-
blica:

Nos anexos precassos, o Ministério
da Fazenda propõe aumento de cargos
em várias carreiras de seu Quadro
Permanente.

2. Alega a falta de pesasoal Com que
luta para atender aos seus diversos
trabalhos, sobretudo quando mais se
acentua a necessidade de imprimir
eficiência à arrecadação, aos serviç;a;
de emissão .de obrigações de guerra e
às diversas atividades dai decorrentes,
bem corno ito.V'trabalhos rasul ta iites da
substituição do lavas1 morda e da ins-
tituição, fiscalizaça a e arrecadação do
impósto saibre rama; extraorclinto les.

3. Salienta, ainda, que essa situa-
ção tende a se agrav sis dadas as au-
pressões constante .; dos careos cio :?t,11
Quadro Suplemantar, que invaiecan
em redução sensível sie número de seus
servidores.

4. Este Departamento é de 'atracar
que, em princípio, se justificam as me-
didas solicitadas pelo ;lin:ateria. em
face do aumento constante da arreca-
dação, que era inferior a três bibiões
de cruzeiros em 1935, e, o ano parado,
ultrapassou sete bilhões. E' natural
que a ésse aumento corresponda uma
quantidade maior de servidores.

5. Assim, êste Departarornto arti-
culou-se com o Sr. Diretor-Ocral da
Fazenda Nacional e estudou os deta-
lhes da proposta, bem como de cratral
anteriores, que já determinaram a sio-
pllação das carreiras de Conta dor,
Guarda-Livros e Engenheiro.

6. As providências agora solicita-
das e. mais a ampliação daquelas três
carreiras representarão. em números
redondos, tira acrésoirno de 4.000 cai-
gos, sendo 2.800 novos e 1.200 da lota-
ção suplemente.r que serão nbsorVictoe
na lata çãO, Derma n en te .
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das.
Frigorifico da Penha — 40 toneladas.
Frigorifico Três Corações 	 13 tone-

ladas.
Matadouro de Santa Cruz — 17 to-

neladas.
Frigorífica Swift — 10 toneladas.
VIII — Fica vedada nos matadouros

municipais que abastecem as cidades
do Rio de Janeiro e São Palito, no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de agõsto
cio cada ano, a permissão de abate aos
marchantes que cessaram as respecti-
vas matanças no período de 1. de se-
tembro a 31 de dezembro do ano ante-
aior.

IX — o ingresso ou reingresso de
marchantes nos estabelecimentos em
aprêço só será feito mediante autori-
zação prévio do óqão local competen-
te.

X — A permissão acima referida só
poderá ser solicitada e concedida no
período de 1 de setembro a 31 de de-
zembro, respeitados os direitos dos que
estiveram em atividade.

XI — A carne bovina destinada ao
consumo do Distrito Federal e Capital
de São Paulo, será fornecida pelos ma-
tadouros e frigoríficos na proporção de
3 dianteiros para 5 trazeiros.

XII — Os dois dianteiros restant3
poderão ser industrializados , direta-
mente pelos matadouros e frigoríficos
ou vendidos para Use fim, destinando-
se os produtos obtidos enclusivamente-
ao consumo interno.

XIII — Os matadouros e frigorificas
que abastecem o Distrito Federal e a
Capital de São Paulo, poderão abater
para industrialização bois "marrucos'',
"carreiros" e "frieiras", até 5S'a de
sua matança total, destinando-se os
produtos cxeltisivamente ao consumo
Interno.

Frigorífico Armour — GO, toneladas.
Frigorífico Wilson — 60 toneladas.
Frigorífico Anglo — GO toneladas.
Frigorífico Cruzeiro — 60 toneladas.
Frigorífico Iguaçii — 40 toneladas.
Frigorifico Barbacena --, 40 tonela-

XIV — Durante o ano de ' 1946, a
distribuição de carne bovina 'para o
consumo público das cidades 'e vilas
dos Estados de São Paulo, Minas Ge-
rais, Espirito Santo, Rio de Janeiro e
do Distrito Federal será feita 3 ou 4
vêzes por semana no pei iodo de 1 da
fevereiro a 31 de maio e 3 vazes nos
demais meses.

Anglo 	
Armour . 	
Wilson . 	
Cruzeiro .
Nova Iguaçú
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N.° 1.8a7 - - Em 24-9-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Ra-
pa/inça:

No ama° proc.esao que V. E. sub-
meteu ao eas Inc date Departamento.
o Ministèrio da Pazenda propõe nova
:inanição da lutaça- o nominal da Con-
tadoria Geral da República, aprovada
pelo Decreto n.° 16.163, de 24 de julho
eia 1944. e alterada pelos Decretos mi-
meros 17.591. de 16 de janeiro de
3945, e 19.194. de 16 de julho de 1945,
Juntando, para isso, projeto de de-
e rato.

2. Examinando o assunto. verificai
(st: , Departamento que após a organi-
sação. pelo Ministério interessado, da
lotaçiiii nominal, foram expedidos (ti-
veros atos, que modificaram a situa-
ção proposta, razão pela qual êste De-
partamento providenciou as devi-ias
l'CtifiCaçÕeS.

3. Asaim sendo, este Departamento
e de parecer que o anexo projeto de
decreto está em condições de mere-
cer a assinatura de V. Ex a.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. — Luiz S-
aiões Lopes. Presidente.

-- G. Vancas.
(Aaainado Decreto n.° 19.667 — era

25 de setembro de 10151.

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

EXPOSIciSES 130 amarv os
N.' 2.048. de 16 de outubro de 1945.

— O DASP propõe, na conformidade
da legislação e normas vigentes, a ad-
missão, para o Ministério da Guerra,
dos seguintes candidatos habilitados
em prova:

I - de Jnir Coelho Brandão, na

Santo;
IV — de Teresa de Jesus Ferreira

Frias e Jorge de Meireles Rodrigues, na
função de Auxiliar de Escritório, refe-
rência VII, da T.N.M. da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do
Maranhão;

V — de Agostinho Laus e Amélia
Maria de Oliveira, na função de Au-
xiliar de Escritório, referência VII, da
T.N.M. da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Santa Ca-
tarina;

VI — de Lenir Klump, na função de
Auxiliar de Escritório, referência VII,
da T.N.M. da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Santa Ma-
ria;

VII — de Izolda Araripe Barros, na
função de Auxiliar de Escritório, re-
ferência VII, da T.N.M. da Divisão
de Orçamento;

VIII — de Alda Derli Pereira e Car-
los Alberto Richard Júnior, na função
de Auxiliar de Escritório, referência
VII, da T.N.M. da Divisão do Pes-
soal;

IX — De Maria Euridice de Vascon-
celos, Maria Carolina Cantanhede
Teófilo e Maria Nisia Bezerra das Ne-
ves e Diva Alves da Silveira, na fun-
ção de Auxiliar de Escritório, referên-
cia VII, da T.N.M. da Estrada de
Ferro Central do Rio Grande do
Norte;

X — de Ilka Duarte. na função de
Auxiliar de Escritório, referência VII,
da T.N.M. da Estrada de Ferro de
Goiás; .

XI — de Maria Raimunda Paria,
na função de Auxiliar de Escritório,
referência VII, da T.N.M. da Estra-
da de Ferro São Luís a Teresina; e

XII — de Alfa Meireles, na função
de Auxiliar de Escritório, referência
VII, da T.N.M. do Serviço de Comu-
nicações.

Aprovado. Em 22 de outubro de

N.° 2.051, de 16 de outubro de 1945
— O DASP propõe na conformidade
da legislação e normas vigentes, a
admissão, para o Ministério da Agri-
cultura, dos seguintes candidatos ha-
bilitados em prova:

I — de Ronilson Guimarães Fer-
nandes na função de praticante de es-
critório, referência VI, da T. N. M.
da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal, em vaga lotada no Distrito Fe-
deral;

II — de Renato Geraldo Alves da
Luz na função de técnico de, labora-
tório, referência XII, da T. N. M. do
Instituto de Fermentação, em vaga
latada em Santos; e

III — de Hildete Teles da Silva na
função de auxiliar de escritório. refe-
rência VII, da T. N. M. do Serviço
dc Expansão do Trigo, em vaga lotada
na Bahia.

Aprovado. Em 22-10-45 — G. VARGAS.

N.° 2.032, de 16 de outubro de 1945
— O DASP propõe na conformidade
da legislação e narinas Vigentes a ad-
missão de Nélson Portela de Miranda
e Silvio Ferreira cia Silva na função
de auxiliar de escritório. referência
VIII, da T. N. M. da Comissão de
Readaptação dos Incapazes das For-
ças Armadas.

Aprovado. Em 22-10-45 — G. VARGAS.

N.° 2.053 . — Em 16 de outubro de
1945 — O DASP propõe a admissão de
Argemiro Braga na função de serven-
te, referência V, cia T. N. M. da Di-
ietoria Geral do Departamento Na-
cional da Produção Aniba/. de acor•

Aprovado. Em 22-10-45 — G. VARGAS.

N.° 2.054, de 17 de outubro de 1945
— O DASP propõe na conformidade
da legislação e normas vigentes, a
admissão, para o Ministério da Fazen-
da, dos seguintes candidatos habilita-
dos em prova:

I — de EV2 ngelina Freire de Sousa
na função de auxiliar de escritório,
referência VII, da T. N. M. da Ad-
ministração do Edifício da Fazenda;

II — de Alvamar Moreira da Silva
na função de amanuense, referencia
XVII, da T. N. M. da Agência em
São Paulo do Departamento Federal
de Compras;

III — de Hilda Gusmão da Fonte
e Eutália Fernandes Xavier na S. F.
de Auxiliar de Escritório, referências
IX e VIII, respectivamente, da T. N.
M. da Delegacia Fiscal do Tesouro
fracionai em Pernambuco:

IV — de Lúcia Antonieta Turra na
função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII, em vaga lotada no Distri-
to Federal; Diva de Farias na função
de auxiliar ele escritório, referência

em vaga lotada na D. R. do Rio
Grande do Norte; Juraci Lucas Dru-
mond na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII e de José dos
Santos Paiva e Jussara Almeida Rios
na função de, praticante de escritório,
referência V, em vagas lotadas na
D. S. de Cachoeiro do Itapemirim;
Emerenciana Iraci da Silva Continha
e Elza Laender Guedes na função de
praticante de escritório, referência V,
em vagas lotadas na D. S. de Te&
filo Otord; e Josefina Miguel na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia VII, em vaga lotada na Turma de
Lucros Extraordinários da D. R. do
Rio de Janeiro, todos da T. N. M. da
Divisão do Imposto de Renda;

V — de Hilda Salgado, Maria de

de Sousa Carneiro na função de au-
xiliar de escritório, referência VII, da
T. N. M. da Divisão do Material;

VI —' de José Ribamar D'Albuquer-
que Lima, Dilson Barreto Freire na
função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII e de Doralice Roberto de
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todas essas providências, inclusive
aquelas que já foram )use l o de lei, de-
terminarão, no futuro, *In, aumento
de despesa de Cr$ 58.481 400,00 anuais
Latire o que estava previsso a titulo
peamanenfe. Imediatamente, porém,
a despesa nova será de Cr$ 	
26.946.000,00 anuais bastando um cré-
dito de Ci$ 11.227.500,00 para o pe-
rioeo relat:vo aos último 5 meses des-
te 5110.

8. São aases os aspectos gerais do
t ba lho, que  esta Depila Lamento ela-
borou em estreita articulação com
Ministério. Aproveitou-se a oportuni-
eade para reclassificar alguns cargos.
cuja doiam:nação não corresponde às
lunções exercidas. Projetou-se, arri-
bem, urna carreira de Desenhista a
ser iacluida no Quadro Suplemen:ar.
constituída eas classes extintas -• G
e 11 — da atual carreira de Desenhista
cio Quadro Permanente. Esai modifi-
cação tem per fim permitir aue se com-
plete imediatamente a lotação le na,
1.;çnhista e nao trará qualquer prifiei:o
sos funeionálios atingidos. pois o oco-
jato dispõe qt.e. após 730 dias le are-
i:ao exercício na classe H terão in-
an . sso na clat; ,,e I da carreira de Da.-
arnhista do Q. P.. pelo critério de
antiguidade ele classe e merec:mento,

! terna da mc me.
9. Nessas condições, ate Deputa-

manto tem a honra de submeter a con-
aideraGo de V. Ex. os anexos picara
tos de Desreto-lei e Decreto. qua. com
aunstancican as medidas indicadas.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. os proteatos do meu
mai s profundo respeito. — Luiz Si-
la ,Scs LOrtS Preside Me.

Sim. G. Vasass.
Asánoc;o:5 Dacretu-lei n. o 8.014. e

Decreto n.° 13.741 -- em 5-10-45).

função de Desenhista, referência IX, 1945. — G. Vancas.

número 5:
I/ — de Laurito Alves de Magalhães,

na função de Auxiliar de Escritório,
referência VIL da T.N.M. do Esta-
belecimento Central de Material Sa-
nitário do Exército;

III — de José Norinando de Caldas
Barros na função de Auxiliar de Es-
critório, referência VII, da T.N.M.
do Estabelecimento de Fundos da
7.8 Região Militar; e

IV — de Bolivar Pinto de Azevedo
na função de Auxiliar de Escritório,
referência IX, ela T.N.M. do Estabe-
lecimento de alaterial da Intendência
da 3.° Região Militar.

Aprovado. Em 22 de outubro de
1945. — G. 5/ARCAS.

N.° 2.030, de 16 de outubro de 1945.
— O DASPiiropoe, na conformidade
da legislação e normas vigentes, a ad-
missão, para o Ministério da Viação
e Obras Públicas, dos seguintes candi-
datos habilitados em prova:

I — de Ivone da Silva Queiroz, na
função de Auxiliar de Escritório, refe-
rência VII. da T.N.M. da Diretoria
Geral do Dapartamento dos Correios
e Telégrafos;

I/ — de Nilza Custódia Lucas. Amé-
lia Paranhos Rainho, Zélia Zurita e
Celeste Macciele, na função de Au-
xiliar de Escritório, referência VII, e
de Célia Braga da Fonseca, na função
de Praticante de Escritório, referên-
cia VI, todos da T.N.M. da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal;

II — de Olga Capaccia e Rosa Ber-
gamini Mamari, na função de Auxi-
liar de Escritório, referência VII, da

T.N.M. da Diretoria Regional dez do com o artigo 32 do Decreto-leiCorreios e Telégrafos do Espirito n° 5.175, de 7-1-43.

Siqueira na função de praticante de
escritório, referência V, todos da T.
N. M. do Serviço de Comunicações; e

VII — de Zuleica Caldas de Mene-
zes na função de auxiliar de escritó-
rio, referência VII, da T. N. M. do
Serviço do Pessoal.

Aprovado. Em 22-10-45 — G. VARGAS.

N.° 2.069, em 19 de outubro de
1943. O DAS?. propõe, na confor-
midade da lealslação e normas vigen- -
tas, a admissão, para o Ministério da
Educação e Saúde, dos seguintes can-
didatos habilitados em prova:

II de Lisete Nascimento de Mo-
rais na funçJm de auxiliar de escri-
tório, em vaga latada na Escola In-
dustrial de Aracaju; Amara Jose
Freire na função de professor do en-
sino industrial (encadernação e dou-
raç.7,o), referência XVI, em vaga lo-
tada na Escola Técnica de Goiânia;
e Luís Vinícius Lavenère Reis na fun-
ção de inspetor de alunos, referência
VII, em vaga latada na Escola In-
dustrial cle Maceió, todos da T.N.M.
da Divisão do Ensino Industrial;

II) de Vicente França de Almeida
na função de auxiliar de escritório,
referência VII, da T.N.M. da Divi-
são do Ensino Secundário, em vaga
lotada no Distrito Federal;

III) de Elza Matos c Lucila da Con-
ceição Alves na função de auxiliar
de escritório, referência VII, da T.
N. M. da Divisão de Orçamento;

IV) de Elma da Silva Cardoso na
função de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, da T.N.M. da Divisão
de Organização Hospitalar;

V) dc Diva de Figueiredo na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia VII, da T.N.M. da Divisão de
Organização Sanitária;

VI) de Maria da Glória Siqueira e
Sousa na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII, da T.N.M. da
Divisão do Pessoal;

VII) de Safira Amaral Carvalho na
função de auxiliar de escritório, refe-
rência VII, da T.N.M. da Escola Na-
cional de Engenharia;

VIII) de Nilza. Brito Guimarães e
Olga Terra Franco na função de au-
xiliar de escritório, referência VII, da
T.N.M. do Instituto Nacional de Es-
tudos Pcdagógieos;

IX) de Mário Lobo de Medeiros na
função de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, da T.N.S/L do Insti-
tuto Nacional de Puericultura;

X) ele Irma dos Santos na função
de auxiliar de escritório, referência
VII, da T.N.M. do Museu Nacional;

XI) de Albertina Quadros Macha-
do na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII, da T.N.M.
Serviço de Estatística da Educação
Saúde; e

XII) de Heloisa de Brito e Sousa na
função de taquigrafo, referência XIII
da T.N.M. do Serviço Nacional de
Educação Sanitária.

Aprovado. Em 25-10-45. — G. Vact•
GAS.

Par. 6.023 -- 26-10-45 — Renova-
ção do contrato até 31 de dezembi c
de 1947 de José Augusto de Carvalho
e Melo que, na Divisão de Orienta-
ção e Fiscalização de Pessoal do D.

Lourdes Madruga de Lima e Carmen A. S. P. vem desempenhando a funa
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ção de Ameesor Jurídico, com o salá-
rio mensal de Gris 2.600.00. Aprova-
do, Em 20 de outubro de 1945. —
O. VARGAS.

Conselho de Administração
do Material

Resumo da ata da quinquagésima ase-
gunda reunião do Conselho de Ad-
ministração do Material. realizada
aos dezenove de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco.

As quinze horas e quarenta e cinco
minutos foi declarada aberta a sessão
pelo Sr. Presidente, Engenheiro Mário
de Bitencourt Sampaio. Presentes
todos os Srs. membros do Conselho, à
exceção cio Sr. Dr. Orlando Calaza,
Diretor da Divisão do Material do Mi-
nistério da Educação e Saúde, que jus-
tificou a ausência, e dos Srs. Repre-
sentantes do Instituto Nacional de
Tecnologia e Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

Após a leitura da ata da reunião
anterior que foi aprovada, féz uso da
palavra o Dr. Jaime de Assis Al-
meida, Diretor da Divisão do Material
do Ministério da Justiça, para apre-
sentar ao Conselho um aditivo às
"Instruções para a execução do arro-
lamento do material", referente à
atualização do 'Inventário Patrimo-
nial" e modelos de impressos a isto
necessários.

Na ordem dos trabalhos programa-
dos, foi feita, a seguir, pelo Dr. Au-
g usto Barata, Diretor da Divisão de
Recepção e Expedição do Departa-
mento Federal de Compras, uma com-
pleta exposição da situação das requi-
sisacies feitas pela Imprensa Nacional,
patenteando-se o intenso trabalho de-
senvolvido pelo Departamento para
atender às necessidades dêsse impor-
tante órgão industrial.

Em seguida foram Iniciadas, pelo
Sr. Presidente, as Consultas soabre o
"Regimento das Divisões do Material",
o que se prolongou até as dezoito ho-
ras e quinze minutos, quando foram
suspensos os trabalhos.

Do que para constar, eu, Paulo de
Gonzaga Peixoto Fortuna, na quali-
dade de Secretário do Conselho de Ad-
ministração do Material, lavrei a cor-
respondente ata, cujo" resumo aqui se
publica. — Paulo de Gonzaga Peixoto
Fortuna, Secretário.

dário, solicita permissão para prestar
as provas intelectuais nesta Capital.

Despacho: Deferido.
D.S. do D.A.S.P., em 29 de outu-

bro de 1945. — Murilo Braga, Direter
de Divisão.

Processo — Prova de habilitação para
extranumerário-menstaista do Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos, do Ministério da Educação e
Saúde — Assistente de Educação

XVI, XV e XIII.

P.H. 1.535

Terminados os trabalhos da prova
de. habilitação acima referida, em que
foram, habilitados 6 dos 45 candidatos
inscritos, proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 29 de outu-
bro de 1945. — Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Substituto do

Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 29 de ou-

tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado.
Em 29 de outubro de 1945 — Moacyr

Briggs, Substituto do Presidente..

RETIFICAÇÃO (*)

Diário	 Oficia/ de 24 de	 ouiabro
de 1945

PH — 1.693— Operador de Raios X.
ref. XI — As págs. 16.681, 3.a coluna, na
Par te I das instruções que regulam
essa prova, onde se lê:
	 assuntos do seguinte programa:

Me:os de proteção, do pessoal 	
Leia-se:
	 assuntos do seguinte peograma:

1 — Meios de proteção do pessoal...

Diário	 Oficial de -25 de	 outubro
de 1945

Prova para Inspetor de Alunos V
— (resultado das partes I II e —
As págs. 16.737, 2. 4 coluna, Por não
constar o número cima prova

Leia-se:

PH — 1.391.
PII 1.526 — Carteiro IV — Na mes-

ma pág., 2.* coluna, onde se lê:
	 é o seguinte o resultado da pro-
va 	

Leia-se:

. ...é o seguinte d resultado final
da prova 	

Nessa mesma prova, no resultado
das partes I e II, por não ter sido
publicado o número da prova,

Leia-se:

PH — 1.526
PH 1.533 — Cartógrafo XVII (re-

sultado final) — Na mesma página
3. a coluna, por não ter sido publi-
cado o número dessa prova.

Leia-se:
P.H. — 1.533.
Processo 22.348-45 — As páginas.

16.711, 4. a coluna, onde se lê o nú-
mero do processo:

2.348-45,

Leia-se:

22 . 348-45.
) N. do S. Pb. — Retificado por

erros de revisão.

Diário	 Oficial de 26 de	 outubro

Processo 71.0 21.585-45. As páginas
n. 9 16.'770, 2. • coluna, onde se lê:
Carmen Alves, leia-se: Carmen Cruz
Alves.

Auxiliar e Praticante de Escritório.
Tipo B. (Prova de dactilografia, "x-

pos.çoao do Sastaana do Mérito) Aa
pág. n.° 16.796, 1.• coluna, onde se lê:
1.393. Elizabeth Pereira 55.00

Leia-se: a nota 54,0.
Of:cial de Diligência. P.11. — 1.521.
Na 4 . a coluna, onde se lê:

2. Eider Pinto Marcho, leia-se:
2. Eider Pinto Marsico.
PH. — 1.023 A página seguinte, 1..a

coluna, fim, omitido o nome da pro-
va, no titulo, leia-se: Armazenista.

D:ário	 Ofic:al de 27 de outubrã

Delineador. P.H. — 1 . 394 . Resul -
te do das partes I. II e

As páginas n.° 16.858, 3.* coluna,
onde se lê:

Hercilo Augusto, leia-se: Hercillo
Augusto Soares.

(Resultado final), onde se lê: 62,7,
leia-se: 62,1.

Contabilista Auxiliar. P.H. — 1.612.
Suprima-se a linha.
27. Valdir Andrade Gonçalves.
(*) N. do S. Pb — Retificado por

erros de revisão.

Serviço de Administração

Secão de Pessoal

Portaria . n.° '747, de 29 de outubro
do 1945 — Designa Joaquim Caetano
Gentil Neto, assistente de organiza-
rão XIX, da T. N .M. do mesmo
Departamento. com exercício na Se-
ção de Coordenação da Divisão e Or-
ganização e Coordenação, para substi-
tuir o chefe da referida Seção, nos seus
impedimentos eventuais.

Despacho: Dylahi Correia de Quei-
roz, Escriturário, classe E, inteaino, do
Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
solicita permissão para faltar 8 dias
consecutivos, de acôrdo com o art. 181,
letra a, do Decreto-lei o.° 1.713, de 28
de outubro de 1939, a partir de 27 de
outubro corrente.

Deferido, em 29 de outubro de 1945.
— aloacyr Briggs.

Processo n.° 21.282-45 — Renovação
de contrato — Parecer n.° 5.835.

Renovação do contrato de Francisco
Gentil Baroni Júnior que, neste De.
tratamento vem desempenhando a
função de encarregado de cadastro,
com o salário mensal de Cr$ 1.500,00,
cujo prazo de vigência expirará em
31 de dezembro de 1945.

Prazo de validade: 31 de dezembro
de 1947.

Despacho: Aprovado. — Em 25 de
outubro de 1945. — G. VARGAS.

Processo Sen.° — Renovação de con-
trato — Parecer n.° 5.973.

Renovação de contrato de Luiz Fe-
lipe de Barros que, neste Departa-
mento, vem desempenhando a função
de engenheiro especializado em pes-
quisas tecnológicas, com o salário
mensal de Cr$ 2.600,00, e cujo prazo
dc vigência expirará em 21 de dezem-
bro de 1945.

Prazo de validade: até 31 de dezem-
bro de 1947.

Cálculo do valor de transferência
relativo à aposentadoria de .Alice Car-
neiro, extranumerário rnensalista, au-
xiliar de escritório, referência X, do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, nos tèrmos do art. 6.°
do Decreto-lei n.° 3.768, de 28 de ou-
tubro de 1941.

I) — Idade do aposentado, — 30
anos.

II) — Valor de transferência por
Cr$ 1,00 do provento da aposentadoria
Cr$ 1,00 do provento da aposentadoria,

Cr$ 176,40.

III) — Valor da transferência do-
tal) — 176,40 x 436,40 = 76.981,00.
• S. P. — T. A. — Em 30 de outu-
bro de 1945. — Tomás de Vilanova
Monteiro Lopes, Chefe da Seção do
Pessoal.

citem.° DE PROVENTO DE

APOSENTADORIA

Calculado de acórdo com a alinea d
do art. 2.° do Decreto-lei n.° 3.768.
de 28 de outubro de 1941, combinada
com o	 4.0 do art. 5.0 do IIIPS111.4

decreto-lei.
(70'a do salário médio dos últimel

três anos) .

Out.	 Cr$
	

Cr$
1942 — 7;30 	
	

400,00
	

93,30
1942	 2m. 	
	

400,00
	

800,04
1943 — 3m 	
	

450,00 1 . 350,00
1943 — 2in e 22/30

	
500,00 1. 366,70

1943 — arn e 8/30
	

500,00 2 . 896,70
1943 — lin 	
	

700,00
	

700,00
1944 — 12m 	
	

700.00 8 . 400,00
1945 — 9m 	
	

700,00 6 . 300,00
1945 — 23;30 	

	
700,00
	

536,70
--
36m
	 22.443,40

22.443,40 a- 36m :a 623,42 az 623,40.
70% de 623,40 = 436,38 , 436,40.
S. P. — Em 30 de outubro de 1945.

— Tomás de Vilanova Monteiro Lopes,
Chefe da Seção do Pessoal.

CONSELHO DE IMIGRAW
E COLONIZAÇÃO	 •

ATA DA 577.a SESSÃO, EM 24
SETEMBRO DE 1943

roa
Aos vinte e quatro dias do ni aça

setembro de mil novecentos e rei
venta e cinco, às dezessete horas e Rai
ta minutos, na sala do /vlinistér s.
Relações Exteriores em que se ror
zam as sessões do Conselho do
gração e Colonização, preseni
Srs. Conselheiros Capitão de
Guerra Atila Monteiro Aché,
te Coronel Armando Vilanova 1
de Vasconcelos e José de Olivein
ques, respectivamente Vice-Pn
te em exercício e Membros do I
lho, foi, pelo Vice-Presidente, dk
da aberta a 577.a sessão. Esteve 1.‘.
sente à mesma o Dr. António 1
de Andrade Manar, observador
Estado de São pauto.

Aprovada a ata da sessão antera:1a
passou-se ao exame do expediente de .)
terminando-se as providências cabí-
veis. O Conselheiro José de Oliveira
Marques apresentou uni pedido da
Nunciatura Apostolica para o congres-
so no Brasil de sacerdores católicos
que se encontram na Holanda. Esse
assunto foi examinado e deliberou-se
solicitai; esclarecimentos ao Ministé-
rio das Relações Exteriores. Logo eni
seguida tratou-se de vários assuntos
relacionados com a aplicação da nova
lei de imigração para o que foram su-
geridas várias iniciativas junto às re-
partiçõeseanteressadas e às quais está
afeta a questão.

A sessão foi encenada às dezoi) o
horas e trinta minutos.

Rio de Janeiro, em 24 de setembro
de 1945. — O Vice-Presidente em exer-
cício: Atila Monteiro Ache. O Chefe
da Secretaria: — Afonso Rodrigues
Palmeiro.

PORTARIA N.° 33
O Vice-Presidente do Conselho de

Imigração e Colonização, em exercí-
cio, em cumprimento ao disposto na
art. 95 do Decreto-lei n.° 7.96'7, rife
18 de setembro de 1945, declara que o
Sr. Gil &can Ferreira, na qualidade

Divisão de Seleção
Processo n.° 22.197-45 — Emanuel

dos Santos Soares, candidato habili-
tado na prova para Auxiliar de Trá-
fego VII, solicita al a via do certificado
de habilitação.

Despacho: Compareça à Seção de
Provas munido de certificado de re-
servista.

D.S. do D.A.S.P.. em 29 de outu-
bro de 1945. — Murilo Braga, Diretoi
de Divisão.

Processo n.° 22.763-45 — Nilza Bo-
telho Duarte, alegando que completará

, a idade mínima exigida em 7 de se-
tembro de 1946. solicita inscrição na
prova de habilitação para Auxiliar de
Escritório cio S.P.F. (P.II. 1.170.

Despacho: Prove o alegado.
D.S. do D.A.S.P., em 29 de outu-

bro de 1945. Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Processo n.0 22.807-45 — Maria José
de Albuquerque Leal, candidata ins-
crita, em Goiás, na prova de habili-
tação para Inspetor de Ensino Secun-

e• • 1•n •n••n••••• NP. I
	 11~1~11 Ir
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ei: Diretor da Divisão de Terras _e Co- Nos térmos dos respectivos 'regue-
isaização do Ministério da Agricultu- rimentos e satisfeitas as exigências le-
ia. exerce as funecks de membro deste gais, o Conselho concedeu as autori-
Cerselho.	 zações solicitadas.

Rio de Janeiro. em 27 de outubro

Dia 24 1 do Norte. — Joaquim Pedro Salgado
roas dos Estados Unidos da América

'Foi tornada sem efeito a designa- Filho.

1,?

1945. -- Attila Monteiro	 Ache,
3IL. -Presidente em exercício.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO -

E34." SESSAO ORDINÁRIA.
18 DE OUTUBRO DE 1945 n -

Realizando a trecentésima-sextetee•si-
oaaquarta sesseo ordinária, reuniu-se
e Conselho Nacional do Petróleo nob

preeidencia do Sr. Coronel João
cerlos Barreto.

Compareceram à sessão os Senhores
Conselheiros Com. Berlim Dutra da
silVa , Enes. Aluisio  de Lima Camnos,
Antenor da Fonseca Rangel Filho,
aIário Leee Ludolf e Tenente Coronel
Artur Levi, tendo deixado de compa-
rio.er o Engenheiro Avelino Inácio de
011veira e o Tenente Coronel Aviador
António Alves Cabral.

O Conselho tomoe as seguintes de-
li ia rações

u Proeeeso Pl. 18-45 — requeri-
nie ato da Destilaria Riogra adense de
Petróleo S. A. solicitando autoriza-

o para importar e instalar tanques
coJ 	 produtos de petróleo.

Plenerio concedeu autorização
.ra importar, ficando porém as ins-
laetees dos tanques dependentes de
a autorização, na forma das leis
ites.
Crera Vítor Ltda.. Cia. de Car-

lese e Força do Rio de Janeiro Li-
ada, Conrado	 Quixadá Ltda.,
:1 Otech & Cia., Ford Motor C.°,
:nas, The Great Western of Brazil
way CS' Ltd. e Panair do Brasil

! 1.. requerem autorização para ira-
r derivados de petróleo.

ABINETE DO MINISTRO
PEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Pia le de outubro de 1945

(eassificado, por necessidade do
na Escola de Aeronáutica, o

jur-aviader Vítor Gama de Bar-

ai retificado, por necessidade do
iço, para a Base Aérea do Recife,

n : n ,ssificação do 1. 0 Tenente-aviador
c5;xir Domingues, publicada no Diá-

rio Oficial de 10-9-1945.
Dia 18

Porem exanerados, por necessida-
de do serviço:
De Chefe de Divisão do Estado

/sio ler da Aeronáutica, o Coronel-avia-
der Carlos Pfaltzgraff Brasil.

De Chefe de Seção do Estado Maior
da 3. 5 Zona Aérea, o Tenente-coronel-
* viador Lauro Oriano Menescal.

Da Escola de Especialistas de Aero-
rieutiea. o Tenente-coronel-aviador Es-
tia-em Leite de Resende.

De Chefe de Divisão da Diretoria
de Mi t cria l, o Tenente-coronel-avia-
dar	 Miguel Lampert.

Chefe de Divisão da Diretoria do
▪ teria), o Tenente-coronel-aviador —
se,i'vac:or Roses Lizarralde.

De Chefe de Seção do Estado Maior
ta, Aeronáutica, o Tenente-coronel
a k ador — Godofredo Vidal.

COMISSÃO CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

PORTARIA N.° 25

O General de Divisão, Pedro de Al-
cântara Cavalcanti de Albuquerque,
Presidente da Comissão Central de
Requisições, tendo em vista o processo
n.° 21.199-45, do DASP,

Concede melhoria de salário, de
acôrdo com o i 2.° do artigo 44 do De-
creto-lei n.° 5.175, de 7-1-43, a Ro-
mero D'Ostens, da função da referên-
cia IX para X. da S. F. de Auxiliar
de Escritório da T. N. respectiva, em
vaga decorrente da dispensa de Alaíde
Ramos Lucena.

Rio de Janeiro. em 30 de outubro.
de 1945. — Publique-se. — Pedro de
Medulara Cavalcanti de Albuquerque,
General, Presidente.

PORTARIA N.° 26

O General de Divi,são, Pedro de Al-
cântara Cavalcanti de Albuquerque,
Presidente da Comissão Central de
Requisições, tendo em vista o processo
n.° 16.601-45, do DASP,

Transfere, ex-olficio, de acôrdo com
e item I do artigo 47 do Decreto-lei
n° 5.175, de 7-1-43, Carmen Guedes
Pinto, matrícula n.° 191.397, Auxiliar
de Escritório, referência XI, da T.
N. M. do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, para idêntica
função e referência da T. N. res-
pectiva, em vaga decorrente da dis-
pensa de Odete Carolina Folegati.

Rio de Janeiro, em 30 de outubro,
de 1945. — Publique-se. — Pedro de
Ale-cintara Cavalcanti de Albuquerque,
General, Presidente,

De Chefe ele Seção do Estado Maior
de Aeronáutica, o Tenente-coronel-
aviador António Alves Cabral,

Da Escola de Aeronáutica, o Major
eviador — Hélio Bruggrnann da Luz e

De Chefe de Divisão da Subaireto-
ria de Técnica Aeronáutica, o Major-
aviador Manuel José Vinhais.

Foram classificados, por necessida-
de do serviço:

Na subdiretoria de Técnica Aero-
náutica, o Major-aviador Roberto Fa-
ria Lima.

No 1. 0 Regimento de Aviação: os
Capitães-aviadores Oscar de Sousa Es-
píndola Júnior e Ismer Ferreira da
Costa; 1.°s Tenentes-aviadores Paulo
Costa, José Rebelo Meira de Vascon-
celos, Hélio Langsch Keller, Renato
Goulart Pereira, Marcos Eduardo Coe-
lho de Magalhães, Pedro de Lima
Mendes e Leon Roussolieres Lara de
Araújo e 1. 0 Tenente-aviador da Re-
serva, Convocado — Alberto Martins
'Iôrres.

Por necessidade do serviço, foi reti-
ficada para a Escola de Aeronáutica,
a classificação do 1. 0 Tenente-aviador
Luis Paulo Curvelo

Foi transferido, por necessidade do
serviço, da Escola de Aeronáutica
para o 3.° Regimento de Aviação (Ca-
noive), o Aspirante .saiweor da Reser-
va, Convocado — Edeard Kbeag.

ção do 25-Q-IG-FI. Danilo de Cam-
poe Pirtouscheg para Monitor de Ins-
trução Militar da Escola de Especia-
listas de Aeronáutica, publicada nc
Diário Oficial de 12 do corrente.

Dia 24 de outubro de 1945
Requerimentos despachados:

Comandante Mevrand, Adido Ae-
ronáutico de França, solicitando seja
concedida autorização para o sobre-
vôo do território brasileiro pelo avião
AVRO-YORK, matricula n.° 169, com
e fim de transportar para Dakar jor-
nalistas sul-americanos, convidados do
Governo francês. "Autorizado".

Dia 25
Geraldo de Freitas Bastos, soli-

citando concessão de limite máximo
de idade para fins de inscrição no
Concurso de Admissão ao Curso Pré-
Vif da Escola de Aeronáutica. "Indere-
lido em face das Instruções em vigor
e despachos anteriores".

Alberto Pinto Serra, solicitando con-
cense° de limite máximo de idade para
fins de inscrição no Concurso de Ad-
missão ao Curso Prévio da Escola de
Aeronáutica. "Não é possível atender
em face das Instruções em vigor e des-
pachos anteriores-.

Dia 26
Francisco do Nascimento, solicitando

permissão para matricular-se no ..
C.P.O.R.Aer. "Sele o requerente o
seu requerimeno de aeôrdo com a lei,
e volte. querendo'.

PORTARIA N.° 335, DE 19 DE

GABINETE DO MINISTRO

Comissão Executiva da Pesca
PORTARIA N.° 283 DE 29 DE OU-

TUBRO DE 1945

O Presidente da Comissão Executi-
va da Pesca, de acôrdo com o dis-
posto no Decreto-lei n.o 7.124 e De-
creto n.° 17.2E7, de 4 de dezembro
de 1944.

Resolve promover Erasto Durski, a
servente referência 7, da Tabela Nu-

PORTARIA N." 339, DE 20 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acôrdo com o que
estabelece o n.° 59, das Instruções
aprovadas pela Portaria a.° 47, de 7
dc fevereiro de 1944, e tendo em vista
o disposto no art. 2.°, do Decreto nú-
mero 10.451, de 16 de setembro de
1942, resolve convocar para o serviço
ativo da Fôrça Aérea Brasileira, os
Aspirantes Aviadores da Reserva de
2." Classe da Aeronáutica — Ivan de
Lantcuil e Luís Carlos Ariani Prado.
— Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N.° 340, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, usando da atribuição
que lhe confere o art. 39, do Decreto-
lei n.° 240, de 4 de fevereiro de 1938,
resolve conceder dispensa a Edwino
Schneider, da função de Condutor de
Obras, que exerce na 5." Zona Aérea,
com o salário diário de Cr$ 50,00. —
Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N.° 341, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, tendo em vista a au-
torização do Senhor Presidente da
República, exarada na Exposição de
Motivos n.° 1.900-45. do Departamento
Administrativo do Serviço Público, e
de acôrdo com o art. 39. do Decreto-

PORTARIA N.° 342. DE 29 DE
OUTUBRO DE 1945

mérica Ordinária do Peesoal. —
Beinvinelo Taques Horto, Presidente
em Exercício.

PORTARIA N." 284 DE 29 DE OU-
TUBRO DE 1945

O Presidente da Connesão Executi-
va da Pesca, de acôrdo com o dis-
posto no Decreto-lei a.' 7.124 e De-
creto n.° 17.287. cie 4 de dezembro
de 1944.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA 

da Aeronáutica, de aceirdo com o que
estabelece o n.° 59, das Instuções apro-
vadas pela Portaria to° 47, de 7 de
fevereiro de 1944. e tendo em vista o uheiro, na Diretoria de Obras, com a
disposto no art. 2.0 do Decreto nütne- I diária de Cr$ 100,00, correndo a eles-
ro 10.451, de 16 de setembro de 1942, pesa com o salário, pago na base de
resolve convocar para o serviço ativo dia de trabalho efetivamente realiza-
da Fõrça Aérea Brasileira os Aspiran- do, à conta da Consignação III — Sub-
tes Aviadores da Reserva de 2.° Cias- consignação 05 — 04 — dotação des-
se da Aeronáutica — Hailton Olivicri, tinada às despesas decorrentes de pro-
Lauro dc Almeida Wutke, Raul da jetos novos, do Decreto-lei n.° 7.213,
Silva Martins, Roberto Moretzsohn Ar- de 30 de dezembro de 1914. — Joaquim.
ruela Camargo e Rubem Levi. — Pedro Salgado Filho.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N.° 338, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1945

00 Ministro de Estado dos Negócios O Ministro de Estado dos Negocio
da Aeronáutica, de acôrdo com o esta- da Aeronáutica, resolve designar, de
belecido no a.° 59, das Instruções apro- acôrdo com o art. 86, do Decreto-lei
vedas pela Portaria n.° 47, de 9 de ra° 1.713, de 28 de outubro de 1939,
fevereiro de 1944, combinado com o I combinado com o art. 2,0 . do Decreto-
art. 25, do Regulamento aprovado pelo ¡lei n.° 5.517, ele 24 de maio de 1943.
Decreto n.° 9.805, de 29 de junho de Rubem Nisio, ocupante, interino, do
1942, resolve declarar Aspirantes Avia- lcargo da classe J. da carreira de Eu-
dores para a Reserva de 2." Classe da gcnheiro do Quadro Permanente date
Aeronáutica. os alunos do C.P.O.R. ¡Ministério, para exercer a função de
Aer. Ivan de Lanteuil e Luis Carlos j chefe de Distrito de Obras da Quinta
Ariani Prado , que concluíram com i Zona Aérea, do mesmo Quadro e sai-
aproveitamento o curso de pilotagem nisterio. — Joaquim Pedro Salgad')
em escolas de aviação das Fõrças Aé- ; Filho.	 -

OUTUBRO DE 1945 I lei n.° 240, dc 4 de fevereiro de 1938,
O Ministro de Estado dos Negócios alterado pelo de n." 4.683, de 11 de

setembro de 1942, resolve admitir Má-
rio Foz Drumond, para, como diarista
de obras, exercer a função de Enge-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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• Resolve promover Roberto Dias Me-
diado. a servente referência 7, da Ta-
bela Numérica Ordinária do Pessoal.
— Benivindo Taques Horta, Presiden-
te em exercício.
PORTARIA N.° 285 DE 29 DE OU-

TUBRO DE 1945
O Presidente da Comissão Executi-

va da Pesca, de actirdo com 'o dis-
posto no Decreto-lei n.o 7.124 e De-
creto n.° 17.287, de 4 de dezembro
de 1944

Resolve admitir interinamente, An-
tônio José Ferreira, na função de Fis-
cal referência 14, desta Comissão. —
Beinvindo Taques Horta, Presidente
em Exercício.
PORTARIA N.° 286 de 29 DE OU-

TUBRO DE 1945
O Presidente da Comissão Executi-

va da Pesca, de acôrdo com o dis-
posto no Decreto-lei n.° 7.124 e De-
creto n.° 17.287, de 4 de dezembro
de 1944

Resolve admitir interinamente, Eu-
elides Fernandes dos Santos Filho, na
função de Fiscal, referência 14, desta
Comissão. — Benivindo Taques Hor-
ta, Presidente em Exercido.
PORTARIA N.° 287 DE 31 DE OU-

TUBRO DE 1945
O Presidente da Comissão Executi-

va da Pesca, de acôrdo com o dis-
posto no Decreto-lei n.° 7.124 e De-
creto' n.° 17.287, de 4 de dezembro
de 1944 e tendo cai vista o constante
no processo n.° 2.094-45,

Resolve conceder demissão, a pedi-
do ao Sr. Edigard Perdigão da fun-
çâO de Secretário da Cooperativa
Central de Pesca de São Paulo Li-
mitada. — Beinvindo Tagues Horta,
Presidente em Exercício.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL
Seção de Administração

Processo S. C. n.° 8.987, de 1944
e D. N. P. M. n.° 869, de 1944.

PARECER N.° 1.647
Senhor Ministro:

A Sociedade Mineração Ernesto Za-
beu & Filho Ltda., titular do Decreto
n.° 15.509, de 10 de maio de 1944, que
a autorizou a pesquisar caulim e as-
sociados em jazida situada em ter-
ras de propriedade de César Impiglia,
não podendo chegar a acôrdo com
êste si/dere a indenização a pagar-lhe
pelos danos decorrentes dos trabalhos
de pesquisa e estando, por Isso, im-
pedida de dar início aos mesmos tra-

pelo Código de Minas, para não in-
cidir na pena de caducidade da au-
torização, requereu arbitramento ju-
dicial da quantia a indenizar e tron-
xe o fato ao conhecimento do Gover-
no, pedindo prorrogação do mesmo
prazo.

A ésSe pedido deu V. Excia. a ses-
lução proposta pelo Sr. Diretor Ge-
ral do D. N. P. M. no sentido de
ser ampliado o prazo legal até que
se decidisse a questão de arbitramen-
to proposta perante o Poder Judi-
ciário, reconhecendo o Govérno que
o titular da autorização se encoatra-
va diante de um caso de fôrçtt maior,

O proprietário das terras, juntandc
uma certidão com a prova de que a
Justiça paulista decidira em primeira
instância que o melo usado pelo ti-
tular da autorização para o arbitra-
mento era impróprio, e em tais con-
dições era como se não existisse o
pedido de arbitramento, requer que
seja declarada por decreto a caduci-
dade, sob o fundamento de que não
foram iniciados os trabalhos de pee-
posto que o empecilho não peden-
dia de sua vontade para ser removido.
guisa dentro do prazo legal.

O Sr. Diretor Geral do D.N.P.Sd.
é de parecer que se declare caduco o
decreto referido,

"vista já ter decorrido mais de
um ano da transcrição (24 de
julho de 1944) do decreto de au-
torização de pesquisa outorgado à
Sociedade de Mineração Ernesto
Zabeu & Filhos Ltda., sem que
esta provasse, até hoje, ter pago
as indenizações devidas at) pro-
prietário do solo e iniciados os
trabalhos de pesquisa".

Meu parecer é que seja instaurado
contra o titular da autorização o pro-
cesso administrativo de caducidade,
a fim de que o interessado possa
exercer o direito de defesa que a
lei lhe assegura.

A necessidade do emprégo da ação
ordinária para o arbitramento a que
se refere o art. 23, ?I 1. 0, do Código
de Minas é exigência recente da Jus-
tiça paulista. Dantes sempre fôra usa-
do o arbitramento, de que trata o ar-
tigo 676, n.° IV, do Código do Pro-
cesso Civil, e não me consta que até
hoje Juízes e Tribunais do pais te-
nham decidido de modo contrário.

Terá incidido na sanção legal a
Sociedade Mineração Ernesto Zabeu
& Filhos Ltda., se, deixando passar
em julgamento a decisão da Justiça
paulista, não houver proposto a E4ão
ordinária que esta julgou indispen-
sável para o arbitraznento.

Instaurado o processo administra-
tivo de caducidade da autorização será
esta decretada se seu titular não fizer
a prova de que continua a imperar
a fôrça maior que o tem impedido
de dar inicio aos trabalhos de pes-
quisa, mesmo porque, no regime do
Código de Minas, a decretação da
caducidade de autorização de pesqui-
sa só pode ter lugar em processo ad-
ministrativo, nos termos do art. 26 do
mesmo Código.•

Só depois de declarada a caducida-
de, se o fôr, é que a autorização de
pesquisa, irregularmente concedida a
Celso Neves, conforme o reconhece o
próprio Sr. Diretor Geral do D.N.
P. M. poderá ser tomada em consi-
deração, tendo em vista a interfe-
rência da área que está autorizado a

torgada à Sociedade Mineração Er-
nesto Zabett & Filhos Ltda.

Salvo melhor juízo.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de
1945. — Luciano Pereira da Silva,
Consultor Jurídico.

Despacho do Sr. Ministro: Aprovo
o parecer.

Em 20 de outubro de 1043. -- Apo-
lanho Sales.

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Aos quinze dias do mês de outubro
de mil novecentos e quarenta e cin-
co, nesta cidade do Rio de Janeiro.
sob a presidência do Sr. Conselheiro
Reinaldo Porchat, tendo como secre-
tário o Sr. Francisco Leitão, presen-
tes os senhores conselheiros Lourenço
Filho, Leonel Franca, Amoroso Lima,
Josué d'Afonseca, Paulo Lira, Jura a-
dir Lodi, Isaías Alves, Samuel Libenio,
Parreiras Horta, Beni Carvalho e Lei-
tão da Cunha, realizou o Conselho
Nacional de Educação a

Décima-sétima sessão da segunda
reunião ordinária do ano

Lida a ata da sessão anterior, foi
a mesma aprovada sem restrições.

O expediente constou da leitura de
pareceres e de um oficio do Sr. Mi-
nistro da Educação e Saúde prorro-
gando os trabalhos do Conselho por
mais 60 dias.

Ordem do dia — Foram unânime-
mente aprovados os seguinte, pere-
ceres:

PARECER N.° 196-15
COMISSÃO' DE ENSINO SECUNDÁRIO

Processo n.° 45.625-38 e anexos.
Reconhecimento do Ginásio Dois de

Dezembro, da Capital Federal.
Frindado e mantido por unia asso-

ciação de professores, em 1938, está o
Ginásio Dois de Dezembro sob o re-
gime de inspeção preliminar desde 2
de maio de 1939. Funciona em prédio
próprio, especialmente construido para
sua sede e já conta com matricula ao-
perior a 650 alunos de ambos os se-
xos, que o freqüentam, já no turno
da manhã, já no turno da tarde. E'
seu Diretor o Professor Ernesto Paiva
Mapreca; estão registrados e devida-
mente contratados os professores. Na
classificação geral, segtendo ficha da
D. E. Se., alcançou 8.4r4 pontos, com
86,7% na divisão relativa a salas es-
peciais e material didático, o que lhe
valeu a classificação na categoria de
Bom. Mantém a instrução pré-militar,
satisfaz as exigências da D. E. F.
e do processo consta o relatório espe-
cial do Inspetor, nos termos do ardeu
53 do Decheto n.° 21.241-32, pelo qual
se verifica o desenvolvimento do Gi-
násio cuja Diretoria não tem poupa-
do esforços no sentido do melhora-
mento progressivo de suas instalações
e no aperfeiçoamento de sua ação di-
dática.

Assim, a Comissão de Ensino Secun-
dário é de

Divisão de Águas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTieó

Dia 19 de outubro de 1943
Processo: D. Ag. 1.834-45 — Inte-

ressada: Cia. Paulista de Fôrça e L ;e
— Assunto: Averbação da transferee-
cia dos materiais de usina do le o
Pardo para aquela Cia.

Despacho: Averbe-se de aderido •dial
o perecer. Em 19-10-45. —
Sanes.

nhecimento, nos termos da lei °r1-
nica do ensino secundário.

Sala das sessões, 24 de setembro de
1945. — Josué d'Af fonseca, relato
— 'saias Alves. — Leonel Franca S. J.

PARECER N.° 224
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

José do Prado Carvalho recorr? li
ato que determinou O cancelar= -)
de sua matricula na 'terceira série .14

Curso de Odontologia da Faculdeie
de Farmácia e Odontologia do Esteao
do Rio de Janeiro.

A decisão recorrida resultou cio :Ate
de terem sido considerados falsos os
documentos que instruíram o proees• )
de sua matrícula em 1931, confoteee
consta do oficio do Inspetor leedeeie
junto à referida Escola (f is. 4).

Comprovando o fato arguido
referido inspetor, encontram-se a;)c •u-
sos aos autos os documentos sôbr? o
curso secundário e o exame vestibe-
lar que permitiram a matrícula de re-
corrente (1 Is. 6 e 9) .

Examinando-se a vida escolar do
recorrente, verifica-se que O
se matriculou em 1931, repetindo a
matricula na primeira série em 19'32
em cujo ano prestou exame das rrs-
pectivas matérias, tendo nesta época
interrompido seus estudos.

Em 1927, dizendo-se amparado pela
Lei n.° 241, de 1936, recomeçou os
seus estudos na segunda série, ainie
na Escola de Farmácia e Odontolo-
gia do Rio de Janeiro, que já have].
nesta época, obtido as regalias da ms-
peção federal.

Do exposto, vê-se que a situação do
recorrente não encontra apóio na lei;
primeiro, porque os documentos que
habilitaram a sua matrícula inicial
erám falsos; segundo, porque a sua
matricula em 1931 e 1932 contrariou o
disposto no art. 313 do Decreto nú-
mero 19.851, e, conseqüentemente,
nula foi de direito a sua matricule
na segunda série, em 1937.

Em conclusão:
A Comissão de Legislação pensa que

deve ser negado provimento ao re-
curso.

Sala das sessões. 9 de outubro de
1945. — Cesário de Andrade, relator.
- Reynaldo Porchat. — Samuel Li-
bánio. — Jurandyr Lodi.

PARECER N.° 225
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Nélson Feital Vieira, recorre do son
da Exma. Sra. Diretora da Divi ,.)e)
cio Ensino Secundário que mandou can-
celar a sua matrícula na 1.* série do
segundo ciclo do Colégio no Instituto
Superiqr de Preparatório.

A digna Diretoria da Divisão justi-
fica o seu ato com o fato de haver

Comissão Executiva
• dos Produtos
• da Mandioca

PORTARIA N.° 98, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1945

J Presidente da Comissão Executiva
dos Produtos de Mandioca,

Resolve:
de acôrdo com o art. 4.° do Decre-

to-lei n.o 6.982, de 24 de outubro de
1944, dispensar o extranumerário men-
salista, Rodolfo Lisboa, da função de
Inspetor Especializado, referência XVI,
da T. N. publicada no Diário Oficial
de 27 de outubro de 1944. — Diágcnes
Caldas, Presidente.

Parecer
que se conceda ao Ginásio Dois de De-

balhos no prazo de seis meses fixadopesquisar com a da autorização ou- zembro, da Capital Federal, o reco-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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Em 1942, realizou a Escola de Far-
raácia e Odontologia de Araraquara.,
concursos para as três cadeiras do Cur-
as de Farmácia, acima enumerados.

Em todos êsses três concursos, as res-
pectivas comissões examinadoras foram
constituídas por cinco examinadores
eleitos pela Congregação entre os mem-
bros do corpo docente da Escola.

Não foram, portanto, observadas
nesses concursos as disposições legais,
constantes do art. 54, do Decreto nú-N
lucro 19.851. de 11 de abril de 1931.

Informa o Inspetor Federal Junto
à Escola haver a mesma assim agido,
obedecendo às determinações do artigo
56, do Regimento Interno da Escola,
a provado pelo Conselho Nacional de
Educação em 1935, pelos pareceres r3
e 1G9 do mesmo ano, homologados pelo
Exmo. Sr. Ministro da Educação.

Esse artigo 56 estatui, realmente: •
"O julgamento d3 concurso seri

realizado por uma comissão de
cinco membros, que deverão pos-
suir conhecimentos aprofundados
da ciiiicioliort em concurso, 	 dos
quais doi; sc.rj:o indicados pela Ft:ali-imbue° Filho, para que o Exmo.

Sr. Interventor escolhesse o que iria Lura, gravura e escultura, que vinha
preencher a vaga existente, 	 e vem mantendo em 20-5-941, (Decre-

Comunicado o resultado obtido, não to n.° 7.197) 	 Em 11 de novem-
tomou a Interventoria providência ai- bro de 1944, requereu autorização pa-.
guma a respeito, continuando a fun- ra o funcionamento do curso de ar-
cionar o C. T. A. até 6 de outubro aluitetura. Designado o verificador,
de 1944, quando o Diretor da Facul- foi apresentado relatório, em 24 de
dade, tendo de ausentar-se do Esta- abril último.
do, passou a Diretoria ao Dr, Anua= O Relatório: — O relatório acha-se
nio Gonçalves Basto, como membro bem documentado e examina tôdas as
mais antigo do C. T. A.	 condições estabelecidas na espécie pe-

Em 16 de fevereiro de 1945 o Se- lo Decreto-lei n.° 421, de 11-5-933, in-
Dr. João G. Lameira Bltencourt, na clusive as de caráter geral, como ca-
qualidade de Interventor interino, PC- pacidade financeira, instalações, or-
la portaria n.° 47, sem consultar a ganização administrativa e didática e
do Dr. Antônio Gonçalves Bastos que outras, já estudadas por ocasião do
estava prestes a espirar como mem- reconhecimento.
bro do C. T. A., e nomeou para o E' de notar que o Instituto passou
mesmo, na vaga existente anterior- a dispôs' de excelente edifício, espe-
mente, o Dr. Abelardo Estevam da cialmente construído para os fins de
Costa Cruz.	 ensino, avaliado em Cr$ 1.600.000,00 .

Em 23 de fevereiro do corrente ano Houve, também, melhoria das insta-
reuniu-se a Congregação da Facul-. 'ações didáticas e na biblioteca.
dade para fazer a apreciação da re- A Comissão se deteve, assim, no
ferida portaria n ° 47, do Interventor exame das condições especificas do
contra o voto do professor Dr. Au_ novo curso para o qual se pretende a
gusto de Oliveira Serra e contra o athoriZação de funcionamento. A or-
protesto do Inspetor Federal Dr. Ed- ganização didática proposta é a do
gar Pinheiro Porto, que declarou iria nadrão federal e, bem assim, os pro-
recorrer do ato do Interventor liste- gramas (73-78). Quanto ao corpo do-
rino para a Divisão de Ensino Supa- cente, é apresentada relação de 12 ca-
ror, participando à Faculdade que tedráticos de disciplinas privativas do
não participaria das reuniões do C. curso, — devendo ser as demais le-
4r. A. por considerá-lo ilegal.	 cionadas pelos professõres dos cursos

Em nova reuniãc, da Congregação de pintura e escultura, porque a as-
em 28 de agásto deste ano, a portaria tes comuns.
n.° 47 foi objeto de revogação parcial, Quatro deles, no entanto, estão in-
por parte da Congregação, mamava_ dicados para a regência de mais de
ciando-se a mesma pela eleição para uma cadeira, cada um, o que , não é
preenchimento da vaga do Dr. Antô- regular. Haverá necessidade, quanto
nio Gonçalves Bastos, pois elegeu pa- a &ases professores, que declarem qual
ra vaga os Drs. Antônio Gonçalves a cadeira que desejam reger, na
Bastos e Acilino de Leão Rodrigues, qualidade de catedráticos efetivos. As
entre os quais deveria recair a esco_ demais serão consideradas vagas, de-
lha da Interventoria.,	 vendo ser preenchidas por contrata-

Ficou claro ter aceito a 	 dos, 'até provimento por concurso.
anterior, irregular, do Dr. 	 O número de matricula, por série,
Estevam da Costa Cruz.	 foi fixado, segundo a capacidade dl-

Havendo mais uma vaga, no C. T. dática do estabelecimento.
A., com a terminação do mandato A necessidade do curso é evidencia-
do Dr. Joaquim Gomes de Morões e da -pelos dados constantes de uma cer-
Sousa, furam eleitas os dois nomes a tidão do Conselho Regional de Enge-
constantes dos Drs. Joaquim Gomes nharia e Arquitetura, que compreen-
da Morões e Sousa e Acilino de Leão de os territórios de Santa Catarina e
Rodrigues.	 Rio Grande do Sul. A época da cer-

Submetidos êsses 4 nomes à apre .. tidão, ai havia registrados apenas 17
ciação do Sr. Interventor, foram cs- arquitetos; dêsses apenas quatro
colhidos os Drs. Antônio Gonçalves brasileiros; e dos brasileiros, apenas
Bastos e Acilino de Leão Rodrigues. um diplomado pelo E. N. B. A.

Essas nomeações foram perfeita- 	 Verificadas, assim, as condições da.
mente regulares,	 lei, a Comissão de Ensino Superior é

PARECER

que seja concedida autorização na-
ra funcionamento do curso de arqui-
tetura a ser mantido mio Instituto
de Belas Artes do Rio Grande do iaul,
C001 Sede em Pôrto Alegre.

Sala das sessões, 11 de outubro de
1945. — Lourenço Filho, relator. —
Reynaldo Porehat. — Josué d'Afon-
seca. — Parreiras floria.

PARECER N.° 230
Comissão de Ensino Superior

Processo n.° 75.431-44 e anexos.
Assunto — Reconhecimento dos cur-

sos mantidos pela Escola de Belas Ar-
tes de Pernambuco, com scel no Reci-
fe.

Histórico — Esta Escola, fundada cai
1932, pediu em setembro de 1936, lhe
fõsse concedida inspeção preliminar.
O processo teve lento andamento no
D. N. E. E' assim que, ao ser expedi-
do o Decreto-lei n.° 421, de 11-5-938,
ainda não se achava julgado. À vista
do estabelecido no art. 1.0 do citado
diploma legal, transformou-se o pro-
cesso anterior em pedido de reconhe-
cimento. Designada a comissão veri-
ficadora, em 18 de outubro de 1938,

sliegacio ao seu conhecimento que
u recorrente não possuí certificado de
habilitação na 4•a série do curso fun-
damental e sim na 3•8 série, acrescen-
tando que o despacho favorável profe-
rido anteriormente resultara de tun
equivoco na interpretação dos têrmos
tio requerimento n.* 16.148-45.

Alega o recorrente, em defesa de sua
pretensão, que os exames do art. 100'
são mais amplos que os do ar-
tigo 91 (Decreto-lei n.° 4.244, de 9 de
abril de 1942) e para comprovar o que
afirma, juntou:

1.°) os programas dos exames
de Licença Ginasial realizados em
dezembro de 1943, de acôrdo com
o Decreto-lei n.o 5.960, de 4 de no-
vembro de 1943, e a Portaria Mi-
nisterial n.° 566, de 6 de novem-
bro de 1943;

2.°) os programas de primeira,
segunda e terceira séries do Cur-
.so Secundário Fundamental (De-
creto n.° 21.241, de 4 de abril de
1932) regime em que o requerente
prestou os exames do art. 100.

Examinando-se a questão sub-judice,
verifica-se que, de acórdo com a deci-
são do Sr. Diretor Geral, no processo
ns 22.543-44, ~lente aos portadores
de certificados de habilitação na 4.a
serie pelo regime do art. 100, é permi-
tido o direito de matricula na 1.8 série
do segundo ciclo, e não àqueles que
possuem apenas os certificados da ter-
ceira série, como é o caso do recorrente
a qual é, entretanto, permitido pros-
seguir o curso pelo citado regime.

Quer, portanto, do ponto de vista
legal, quer pedagógico, é evidente que
não procedem os argumentos apresen-
tados pelo recorrente, como fundamen-
tos ao seu pretendido direito.

A vista dessas considerações, pensa
n Comissão de Legislação que deve ser
mantido o ato da Diretora da Divisão
cio Ensino Secundário, negando-se
provimento ao recurso.

Sala das sessões, 9 de outubro de
1925. -- Cesário de Andrade, Relator.
— Rayniundo Porchat. — Samuel Li-
ba 7; á)

PARECER N.° 226

COMISSÃO DE awsnso SUPERIOR

Assunto: Concurso para catedrático
das cadeiras de Farmacognósia, Pa-
tologia e Terapêutica aplicadas e Fax-
inada Química, realizados em 1942, na
Eaccila de Farmácia e Odontologia de
Ara raquara

Congregação e tr'a: outros esco-
lhidos pelo Conselho Técnico Ad-
ministrativo dentre professores de
outros institutos de ensl no superior
ou profissionais especializados, de
instituições técnicas ou cientifi-
cas, só podendo ser escolhidos en-
tre o corpo de professores do pró-
prio instituto, quando tiver sido
impossível encontrar profissionais
nas condições citadas".

Valeu-se a Escola da disposição final
do art. 56 do Regimento, por não exis-
tir em Araraquara outro estabeleci-
mento de ensino superior, segundo in-
forma o Inspetor Federal, mas nada
constando a respeito nas atas das ses-
sões da Congregação, em que foram
escolhidos examinadores.

Não ficou provada, portanto, a 'im-
possibilidade a que se refere o final
do art. 56, do Regimento Interno da
Escola, pois não se dirigiu aos estabe-
lecimentos de ensino superior existente
no próprio Estado de São Paulo, con-
forme determina êsse próprio artigo
do seu Regimento Interno e o artigo
54, do Decreto n.° 19.851, de 1931, re-
gulador do assunto.

Nessas condições, realizadas em con-
traposição das disposições legais, todos
êsses três concursos são nulos e não
podem ser aprovados. •

Em conclusão, a Comissão de En-
sino Superior, é de

Parecer
1.0 — Que não sejam aprovados os

concursos realizados em 1942 pela Es-
cola de Farmácia e Odontologia de
Araraquara para catedráticos das ca-
deiras de Farmacognósia, Patologia e
Terapêutica aplicadas e Farmácia Quí-
mica, por não ter sido regular a orga-
nização das comissões examinadoras.

2.° — Que sejam abertos novos con-
cursos, com a possível urgência, para
preenchimento dessas cadeiras.

3.° — Que sejam aplicadas ao Ins-
petor Federal as penalidades regula-
lamentares, por falta de compreensão
de seus deveres, não exigindo, no mo-
mento oportuno, o cumprimento exato
da lei.

Sala das sessões, em 10 de outubro
de 1945. — Paulo Parreiras Horta, Re-
latar. — Raymundo Porchat. — Lou-
renço Filho. — Josué d'Alonstea".

COMISSAO DE ENSINO SUPERIOR
PARECER N. 227

Assunto: Oficio do Inspetor Federal
junto. à Faculdade de Direito do Pa-
rá, reclamando contra o ato do Sr.
Interventor Federal interino que no-
meou membros do C. T. A. da re-
ferida Faculdade, sem observância do
seu regimento interno.

Este processo foi objeto do parecer
11.0 66 da Comissão de Legislação,
aprovado em 4 de maio do corrente
ano e homologado pelo Sr. Ministro
da Educação e Saúde, solicitando-se
novas informações da repartição
competente, a fim de se pudesse es-
clarecer o assunto, ao menos no to-
cante ao que dispõe o regimento da
Faculdade sôbre a constituição do
C. T. A.

Da minuciosa documentação agora
enviada ao C. N. E., verifica-se que
em 1944 houve uma vaga no C. T. A.
da Faculdade.

A Congregação, na forma dos pa-
rágrafos I.° e 2.° do artigo 12 do seu
Regimento, procedeu à eleição para
preenchimento da vaga existente, em
7 a agosto de 1944.

Foram indicados, por terem maioria
de votos, os professores Dr. Augusto
de Oliveira Serra e Dr. Miguel José

nomeação
Abelardo

Eubsiste, portanto, apenas como iam_ de
sivel de critica a nomeação do Dr.
Abelardo Estevam da Costa 'Cruz,
cujo nome' não poderia substituir o
do Dr. Augusto de Oliveira Serra,
eleito :egularmente pela Congregação
da Faculdade.

Assim, a comissão de Ensino Su-
perior, considerando que a nomeação
do Dr. Abelardo Estevam da Costa
Cruz, não obedeceu às disposições do
regimento interno da Faculdade, é de

PARECEI'

Que compete' ao Dr. Augusto de
Oliveira Serra a substituição do tiro-
fess& que terminou seu mandato cio
agôsto de 1944.

Sala das sessões, 10 de outubro de
1945. — Parreiras Horta, relator. —
Aeynaldo Porchat. — Lourenço Fi-
lho. — Josué d'Afonseca.

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR
PARECER N.° 229

Processo n.° 86.492-44.
Assunto: — Autorização para fun-

cionamento do curso de arquitetura
no Instituto de Belar, Artes do Rio
Grande do Sul, com sede em Pôrto
Alegre.

Histórico: — Este Instituto obteve
reconhecimento para os cursos de pia-
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apresentou a ela seu relatório em 26
de novembro seguinte (processo nú-
mero 143-39, anexado a estes autos).

A Comissão concluiu seu relatório
afirmando que a Escola apresentava
instalações e material didático sufici-
entes; que era regular o seu apare-
lhamento administrativo; que sua or-
ganização didática obedecia às pres-
crições da leeislação federal; que as
professores privativos do curso de ar-
quitetura. com uma única exceção.
possuíam diplomas registrados no D.
N. E. e que os demais, ou estavam
nas mesmas condições, ou eram artis-
tas de projeção regional ou nacional;
que fora fixado limite de matricula;
que oá alunos cuja matrícula fora
mantida, apresentavam curso secun-
dário regular; que a sede do curso pos-
sula, como possui, as condições cultu-
rais exigíveis para o funcionamento
dos cursos, e que a sua manutenção
era de manifesta utilidade. (fls. 107
e 403).

Em relação apenas á situação finan-
ceira é que a Comissão verificadora
oferecia reservas, como se vê de fls.
407,

A Escola possue-1 então, entre alu-
nos regulares e livres, 229 alunos, dos
quais 14 no curso de arquitetura. (fls.
404).

Esta Comissão apreciou o pedido de
parecer n.° 51-39 que concluía pela
denegação ao pedido; pelas seguintes
razões:

a) falta de capacidade financeira;
b) não observância de requisitos le-

gais para admissão de alunos profes-
sores;

c) existência clalunos matricula-
doe sem cursa secundário regular.

O parecer foi homologado pelo Se-
nhor Ministro, em 6-3-39.

Como lhe facultava a lei, repetiu a
Escola o pedido de reconhecimento, em
20 de fevereiro de 1940, não manean-
do desde logo, porém, o depósito para
essa verificação, tudo conforme se vê
da informação do Sr. Diretor da Di-
visão de Ensino Superior, a fls. 553,
e que explica a delonga na remessa do
processo a êste Conselho.

O novo pedido — O novo pedida
acha-se instruido com os documentos
constantes do processo 75.431-44, os
quais foram devidamente estudados na
Divisão de Ensino Superior. (fls. 28
e seg.).

Por essa nova documentação, veri-
fica-se que a capacidade financeira
cia Escola foi de muito acrescida, com
a doação do prédio em que funciona,
pelo Governo do Estado, e subvenções
da União, do Estado e do Município
de Recife. Do patrimônio, descrito s.
fls. 12, avaliado em 690 mil cruzeiros,
consta um imóvel avaliado em 210 mil
cruzeiros e apólices da divida pública
do Estado no valor de 200 mil cruzei-
rOS.

A relação dos catedráticos, agora
discriminados por efetivos e contrata-
dos, atende às exigências da legisla-
ção. (fls. 26 a 30).

A fls. 33 consta a cópia da reunião
da Congregação em 23-11-938, que de-
cidiu só manter como válidas as ma-
trículas de alunos que houvessem apre-
sentado prova de curso secundário re-
gular.

Os demais matriculados só poderiam
prosseguir como alunos livres nos
cursos em que faculta a lei.

Conclusão — Atendidos, assim os
pontos em que se baseou êste Conse-
lho para denegação do pedido, é esta
Comissão de

Parecer
que seja concedido reconhecimento

• para os cursos mantidos pela Escola

de Belas Artes de Pernambuco, exa-
minado o regimento pela Comissão do
Estatutos e Regimento.

Sala das sessões, 12 de outubro de
1945. — Lourenço Filho, Relator.
Rer.e ido Perchai. — Parreiras floria.
— Josué d'fifonseca.

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁ-
RIO — PARECER N.° 231

Em telegrama dirigido ao Diretor
Geral de Educação, o Sr. Joaquim So-
bral, Diretor do Co/egia Estadual de
Sergipe, solicita autorização para con-
vocar os professores catedráticos —
Tennyson Ribeiro Domingos Fonseca
do Ginásio Escola Normal Rui Barbo-
sa e João Araújo Monteiro da Escola
Técnica de Comércio— a fim de Com-
pletar o número necessário à votação
de Conselhos.

A Comissão de Ensino Secundário é
de

Parecer
que pode ser concedida a autorização
solicitada.

Sala das Sessões, 12 de outubro de
1945. — P. Leonel Franco, S. J. Rela-
tor. — Amoroso Lima. — Lourenço
Filho. — 'saias Alves.

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁ-
RIO — PARECER N.° 232.

O Ginásio Jeque, Estado da Bebia,
sob regime de inspeção preliminar
desde 1935, pleiteia agora a inspeção
permanente. É um estabelecimento, de
ensino secundário, situado n6 interior
do Estado; tem os seus professores de-
vidamente registrados e contratados;
edifícios e instalações regulares, com
uma ficha de 7.725. Durante a inspe-
ção preliminar satisfez às exigências
legais como atesta o depoimento do
inspetor. Estão igualmente preenchi-
das as condições da Divisão de Educa-
ção Fisica.

Assim, sendo é a Comissão de Ensi-
no Secundário de

Parecer
que o ginásio Jequie, Estado da Bahia,
godem ser concedidas as prerrogativas
de reconhecimento oficial, como esta-
belecimento livre, nos termos da lei
vigente.

Sala das Sessões, 12 de outubro de
1945. — P. Leonel Franca, S. J., Re-
lator. — fsaias Alves. — Amoroso Li-
ma. — Lourenço Filho.

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁ-
RIO — PARECER N.° 233

No seu parecer ra° 1,18, aprovado em
23 de maio de 1945. estudou este Con-
selho várias irregularidades, ocorridas
no Ginásio José Bonifácio, de Santos,
e denunciadas pelo então Inspetor do
Ginásio Sr. Plínio Gioia.

Do primeiro grupo destas irregulari-
dades, relativas a notas de provas, que
pareciam haver. sido dadas pelo pro-
fessor com insinuação da Secretaria,
recorrem os interessados, atingidos pe-'
Ias penalidades. Ao recurso do profes-
sor, fls. 159-160, anexam uma série
de documentos que esclarecem melhor,
a situação e demonstram que os fatos,
não se passaram como parecia suge-
rir a denúncia do ex-Inspetor. A pro-
ea de Geografia da 1." série, não pôde
comparecer o professor da cadeira, Se-
nhor André Freire, por motivo Im-
perioso devidamente comprovado (115-
lima 161). Consultado o inspetor,
anuiu a que a prova fôsse dada opr
outro professor, o Sr. Euclides de Pai-
va Campos, também registrado em
Geografia.

Feitas as provas, o professor que as
realizou assinalou com algarismos da-
tilografados o valor de cada prova.
Cessado o impedimento foi determina-

do que as provas fossem corrigidas pe-
lo titular da cadeira, que na maioria
dos casos concordou com a nota do
professor ocasional. Estes fatos pare-
cem devidamente demonstrados e com
eles concorda o próprio Inspetor de-
nunciante, em ofício à Diretoria da
Iiivisão de Ensino Secundário fls. 203.
Restam, porém, a excessiva Indulgên-
cia e a displicência na correção das
provas analisadas e submetidas a este
Conselho.

A vista, portanto, da nova documen-
tação e dos noe'ios elementos esclarece-
dores da situação, é a Comissão de En-
sino Secundário cie

Parecer
que

a) seja dado provimento ao recurso
do professor André Freire, não se lhe
cassando o registro do professor de
Geografia;

b) seja .advertida a Diretcria sôbre
conveniência de zelar melhor pela

correção de provas, por parte dos pro-
fessores menos diligentes.

Sala das Sessões, 12 de outubro de
1945.— Pe. Leonel Franca, S. J. Re-
lator. — Amoroso Lima. — Josui
d'Afiniseca. — ludas Alves.

PARECER N.° 234

Comissão de legislação

Quando ' da discussão dos pareceres
números 164, 16e e 190, dúvidas sur-
giram no sentido de ser sabida a si-
tuação real do curso de administra-
ção e finanças e do de outras escolas,
que mantem congêneres, e isto aten-
dendo à legislação vigorante ao tempo.

O Decreto n.° 20.158, de 30 de junho
de 1931, estabeleceu:

Art. V Os estabelecimentos de en-
sino técnico comercial, reconhecidos
oficialmente pelo Governo Federal, de-
verão observar as prescrições deste de-
creto.

Art. 2.° O ensino comercial constará
de um curso propeceutico e dos se-
guintes cursos técnicos; de secretário,
guarda-livros, administrador-vendedor,
atuário e de perito-contador e, ainda,
de um curso superior de administração
e finanças e de une curso elementar de
auxiliar de comércio, compreendendo
as seguintes disciplinas".

Art. 31. Os estabelecimentos de en-
sino técnico-comercial, a fim de serem
recoahecidos oficialmente e para vali-
dade e registro dos respectivos diplo-
mas, ficam obrigados.

a) a prover os cargos de professor
mediante concurso ou estágio no ma-
gistério pelo menos de dois anos;

b) a observar, de acôrdo com os
respectivos 'cursos, a seriação e a or-
ganização didáticas e o regime escolar
instituídos neste decreto;

c) a- organizar as bancas examina-
doras com três professores destacados
do seu corpo docente e os substitutos
regulares, lavrando-se ata em seguida
àt provas orais;

d) a lavrar termo da conclusão dos
cursos, do qual constem as aprova-
ções alcançados, com indicação das
respectivas datas;

e) a conceder diploma sômente a-os
alunos que concluirem os cursos re-
gulares;
p a inscrever os alunos em livros

próprios, por ordem cronológica dos
despachos exarados nas respectivas
petições;

g) a ter os livros de atas da con-
gregação e das comissões criadas no
regimento interno visados pelo fiscal,
e, bem assim, os termos de conclusão
do curso, de abertura e encerramento
de matriculas e de exames;

h) a cumprir todos os outros pre-
ceitos deste decreto".

Como se vê, • era o atendimento
dessas condições que conduzia ao re-
conhecimento direto — "afim de serem
reconhecidos oficialmente", dizia a lei.
Não havia etapas, como as 'moestes
aos cursos superiores, quando se exigia
a verificação prévia, para efeitos de
outorga da inspeção preliminar, nem a
vigência desta, por dois anos, quando
novo exame das condições gerais e es-
peciais poderia conduzir à inspeção.
A verificação se seguia o reconheci-
mento oficial.

Era êsse o regime em vigor, quando
foi baixado o decreto n.° 24.439, de 21
de junho de 1934, que, entre providên-
cias outras, alterou o regime de ou-
torga de favores ao curso superior de
ensino de comércio, como aos demais
desse tipo.

Eis a disciplina de matéria, como
importa no.

Art. 11. Serão eficialmente reco-
nhecidas, para os efeitos da expedição
de certificados e diplomes válidos para
o exercício das respectivas prol:lesões.
os estabélecitnentos de ensino comer-
cial mantidos por Governo de Estado
Municipalidade, associação ou funda-
ção, organizadcs de acôrdo com o regi-
me didático e escolar inetitalles pelo
decreto n.° 23.153, de 33d e junho de
1931, ou a êsse regime já adotadas,
e, bem assim, os que satisfizerem as
exigências estabelecidas neste decreto.

1 1.0 Os estabelecimentos de ensino
comercial, que pretendam gozar das
prerrogativas a que se refere o artigo
anterior, deverão atender às condi-
ções estabelecidas noa arts. 51, 52 e
sr, e respectivos parágrafos e inci-
sos: do decreto n.° 21,241, de 4 de
abril de 1932, exercidas pela Superin-
tendência do Ensino Comercial es
atribuições conferidas por ésse decreto
ao extinto Departamento Nacional do
Ensino.

1 2.° Aos estabelecimentos de en-
sino comercial que preencherem as

condições anteriormente referidas, me-
diante proposta do Conselho Nacional
de Educação, aprovada por dois terços
dos seus membros, serão concedidas,
por decreto do Governo Federal, as
rrerrogativas de reconhecimento ofi-
cial.

3.° Serão extensivos aos estabeleci-
mentos de ensino comercial as dispo-
sições constantes dos arts. 57 e 60 in-
clusive( e respectivos parágrafos c in-
cisos, do Decreto n.° 21.241, de 4 de
abril de 1932, exercidas igualmente
pela Superintendência do Ensino Co-
mercial as atribuições nelas confe-
ridas ao extinto Departamento Nacio-
nal de Ensino".

Claro está, como decorre do texto,
que a s exigências ai formuladas

apenas atingem as .escolas que pre-
tenderem as regalias a partir da
dat a dessa lei, interpretação a
que nos levam suas próprias pa-
lavras: "que pretendam gozar das
prerrogativas...". Aos que já no gôeo
das prerrogativas a lei nova aqui se
não refere, o que é confirmado pele
1 2.°, transcrito.

Acontece, porém, que ao mesmo D:2-,
ereto n.0 24.439 pertence éste

"Art. 20. Os atuais estabelecimen-
tos de ensino comercial aos quais já
tenham sido conferidas as prerrogati-
vas da oficialização, ficarão sujeites
a uma revisão das condições esses:-
ciais de instalação material e didá-
tica, seis meses depois da publicaçe o
das instruções relativas no critério (a
classificação que fôr estabelecido e
acôrdo com o disposto no 1 1.° de ar-
tigo 11, deste decreto.
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r...rágrafo único. Os estabelecinien-
tes de ensino comercial, que ora se
encontram sob o regime de fiscaliza-
se:o previa, serão também obrigados,
(.:..ntru do prazo previsto no artigo
ant erior, ao cumprimento das exigén-
c.es determinadas pelo presente de-
cr*) para a concessão da inspeção

(,) v• xto do est. 20 confirma a inter-
pr que presumimos acertada,
co :".rt. 11, tanto o transcrito artigo
2 .. 1 e eu parágrafo objetivam os
, att:cis estabelecimentos de ensino
cio: reial, aos quais já tenham sido

as prerrogativas da oficia-
liha

•	

ç-,o..."
Cc.:Iceituando-os de modo especial,

expressamente fõssem revistas
Luas condições, para. aferidas na for-
ma Co disposto no também transcrito

1.". do . art. 11, e dentro dó prazo
eis meses.

Da muito que ver neste art. 20.
Seu parágrafo faz referência a certa

f ,,..,alização prévia. — Que fiscaliza-
• o e esta, não encontrada na lei an-
te:em. ? O inciso é claro: "Os estabele-
can:: ritos de ensino comercial, que ora
ee encontram sob o regime de fisco-
Leaç47,e) prévia..." Nem o Decreto nn.-
• 20.158 nem outro, a éle poste-
rior e antes do ora comentado, faz
qualquer alusão ao instituto da ins-
TCÇO prévia. Entretanto, existia, tan-
te a lei nova a ela fêz expressa men-

e). Considerou o fato da existência,
e não a dos térmos da lei. Foi na
ias:guisa do existente acérca, que vie-
ram a ser encontradas as instruções
lesisadas pelo então Superintendente
(o Ensino Comercial, a 27 de novem-
1:r) de 1933. Ai estabeleceu êle, no
Iseeino Comercial, a 27 de nvembro
Ce 1933. Aí estabeleceu éle, no

'Art. 4.°. O reconhecimento dos
cursos de comércio processa-se em
sue tro fazes:

1. â . Verificação de idoneidade, elas-
siiicação para pagamento da cota.

2.". Fiscalização inicial, de adapta-
ciso, sem nenhuma regalia para os
Giolomas ou certificados.

3.". Fiscalização prévia, depois do
peeenchimento das condições essen-
:eals, com a concessão de tôdas as re-
sslias.

Oficialização, quando as exigên-
c:as legais".

Féz êle distinção no art. 31, do De-
creto n.° 20.158, transcrito, que não
C 't abelegceu graduação nas exigências,
para umas considerar essenciais e
R outras não, distinção que permitiu
u'ti"a-legis, a instituição de duas
3apas, destinando a primeira aos
eelaSrAccimentos que não satisfi.zes-
• in integralmente as exigências da

considerar na posse das re-
p slias legais da validade dos cursos
i., a.lizaclos, apenas sob a égide dessa
• trenlia "fiscalização prévia".

U • s2 a origem da expressão conti-
da ilo art. 20 transcrito.

E dai a fixação da distinção, que
r os U-auxe o artigo citado, assim:

1. Aos estabelecimentos já com as
prerrogativas da oficialização, feita a
i;vtã.o dentro do prazo de seis meses,
c.er, • .s de baixadas as irrruções se-
riam confirmados na situação.

2. Aos estabelecimentos sob o rc-
r,nite de fiscalização prévia, feita a
3 kiSãO dentro do mesmo prazo, seria.

,:seguradas as regalias da inspeção

Desta forma, o ensino comercial, a
• rtir do Decreto n.° 24.439, de 21. de

S. s de 1934, passou a adotar o mes-
ICC e. :trio de outorga de regalias que

o ensino secundário, então regido
pelo Decreto n.° 21.241, de 4 de abril
de 1932, sendo notável que a êste
aquêle faz expressa menção, como se
lê nos artigos transcritos. •E isto é
tanto mais certo que, como está no
transcrito art. 11, dêsse decreto, se
impunha a interferência do Conselho
Nacional de Educação, para que qual-
quer estabelecimento de ensino co-
mercial pudesse obter as regalias de
validade legal para seus cursos, quer
os que viessem a ser criados depois da
vigência da lei nova, quer os antigos,
que, por fôrça do transcrito art. 20,
a nova lei foram obrigados taxativa-
mente a se adaptarem.

Entretanto sabe o Conselho que pro-
cessos referentes a essa especialização
de ensino jamais aqui vieram ter, com
a finalidade ora discutida. E não
vieram porque as instruções, a que
deveria o processado obedecer, como
está no corpo do art. 20, tantas ve-
zes citado, não foram baixadas.

Esta passagem, atenta a impor-
tância, de nós mereceu pedido de es-
clarecimentos ao digno ilustrado Di-
retor da Divisão de Ensino Comer-
cial, que, gentilmente, nos forneceu
Informes seguros, que são os contidos
nos pareceres e despacho contidos no
processo n.° 46.845-38, cuja transcri-
ção, na integra, se impõe, para melhor
segurança:

Senhor Diretor:
Conforme é de vosso conhecimento,

a presente "verificação prévia", de-
terminada pela portaria n.° 17, de
9-1-1939, do Senhor Dtretor Geral, foi
feita, em obediéncia ao art. 11 do
Decreto n.° 24.439, de 21-6-1934, de
acôrdo com os dispositivos dos arti-
gos 51, 52 e 53, e respectivos parágra-
fos e incisos do Decreto n.° 21.241,
de 4 de abril de 1932, combinados
com as instruções expedidas em 1933,
ainda em vigor, para o reconheci-
mento dos estabelecimentos de ensino
comercial (f is. 4 dêste processo)

"O Diretor Geral do Departa-
mento Nacional de Educação, re-
solve designar o fiscal geral, Dou-
tor João Carlos Restier Backheu-
ser, sem prejuízo de suas -fun-
çoes, para proceder no curso de
comércio do Instituto Lace, Filiai.
localizado à. Avenida Suburbana
n.° 2.141, em Pilares, Distrito Fe-
deral, à verificação prévia a que
se refere a legislação em vigor, de-
vendo observar o disposto nos ar-
tigos 51. 52 e 53 do Decreto núme-
ro 21.241, de 4-4-1932, combinados
com os arts. de 1 a 29 do Decreto
it.° 20.158, de 1931, e com as ins-
truções sôbre ensino comercial de
27 de novembro de 1933, e apre-
sentar relatório com informações,
relações, honorários, programas, re-
gimento interno, plantas, fotogra-
fias e demais documentos sôbre
todos os assuntos de todos os itens
do art. 18 das mencionadas ilLS-

t ruções") .
Eis, Senhor Diretor, o motIvo pelo

qual não foram aplicadas as instru-
ções de 26 de março de , 1932, aprovadas
por portaria de 16 de abril do mesmo
ano, baixadas para o ensino secundá-
rio, e que por nenhum ato, foram tor-
nadas extensivas ao ensino comercial,
conforme passarei a expor.

1. O Decreto n.° 24.439, de 21 de
junho de 1934, alterando o processo de
reconhecimento oficial dos iestabeleci-
mentos de ensino comercial, até então
regulados pelo Decreto n.° 20.158, de
30-6-1931, mandou aplicar a êsse ramo
de ensino as condições constantes dos
arts. 51, 52 e 53 do Decreto n.° 21.241,
de 4-4-1932, exercidas pela_ Superinten-

dência do Ensino Comercial as atribui-
ções conferidas por ésse decreto ao
extinto Departamento Nacional de En-
sino (art. 11,	 1.e).

2. As instruções aprovadas pela por-
taria de. 15-4-1932, acima referidas,
não foram extensivas ao ensino comer-
cial, conforme explicitamente estabe-
lece a lei — Decreto n.° 24.439, de
1934, que, no seu art. 20, preceitua

"Os atuais estabelecimentos de
ensino comercial, aos quais já te-
nham sido Éonferidas as prerroga-
tivas da oficialização, ficarão su-
jeitos a unia revisão das condições
essenciais de instalação material e
didática, seis meses depois da pu-
blicação das instruções relativas ao
critério de classificctção que fôr
estabelecido de acôrdo com o dis-
posto no g 1.° do art. 11, dêste
decreto".

Ora, as instruções referidas acima
ainda não foram publicadas, nem ex-
pedidas, competindo ao Departamento
Nacionfil de Educação em face do dis-
posto no art. 1.0 — parágrafo único —
item XIII, e no art. 11 — 1.° do
Decreto n.° 24.439, organizar e sub-
meter a aprovação do Senhor Ministro
as normas objetivas, discriminando as
respectivos coeficientes de classificação
que deterão ser observados no julga-
mento das condições de instalação ma-
terial e didática a que se refere o ar-
tigo 51 —	 4.0 do Decreto n.° 21.241,
de 1932.

3. Enquanto o Senhor Ministro não
aprovar as "normas" para a classifica-
ção dos estabelecimentos de ensino
— comercial, continuam em pleno vi-
gor, em tudo que não contrariar os dis-
positivos do Decreto n.° 24.439, de
1934, as exigências mínimas estabeleci-
dos pela& instruções sôbre o ensino

comercial, expedidas em 1933 con-
forme.se verifica das portarias do .Se-
nhor Diretor Geidl e dos despachos
sucessivos do Senhor Ministro em ve ri-
ficação do género da que se refere O
presente processo.

4. Aliás, o assunto em questão ja foi
devidamente esclarecido a S. Ex. o
Sr. Ministro, pelo Sr. Diretor Geral
do D.N.E., conforme consta do pro-
cesso de inspeção preliminar n. o 17 de
1935, cuja petição foi referida em 16
de junho de 1935.

5. O critério adotado por êste Minis-
tério, desde 1934, depois.de promulgado
o Decreto n.° 24.439. foi sempre o
'mesmo, para a classificação dos esta-
belecimentos de ensino comercial. As
informações prestadas nesse sentido
por esta Divisão, aos estabelecimentos
de ensino interessados em obter o re-
conhecimento oficial, têm sido de acor-
do com os dispositivos, ainda em vigor.
do Decreto n.° 20.158, de 1931, com-
binados com as Instruções de 1933 e
COM as determinações do Decreto nú-
mero 24.439, de 1934. E todas as veri-
ficações têm sido feitas com o mesmo
critério, cuja modificação não seria
justificável sem que houvesse sido ex-
pedido outro ato sõbre o assunto.

6. Estender-se, agora, ao ensino co-
.mercial, na sua integra, as normas
para uso da ficha .de classificação e as
instruções em vigor para a classifica-
ção dos estabelecimentos de ensino se-
cundário, — seria a meu ver, uma
medida pouco recomendável, porquan-
to, são bem diversas as necessidades
dos dois ensinos. Para o curso prope-
dêutico as exigências consignadas nas
instruções aprovadas em 15-4-1932, já
citadas, seriam excessivas, como facil-
mente pode ser verificado, bastando
comparar a extensão dos estudos neles
feitos. Para os vários cursos técnicos,
por outro lado, as exigências das ins-
trucões baixadas PM 192. nara o en-

sino secundário, não preenchem os :e.
quisitos indispensáveis ao estudo prá-
tico das matérias especializadas dag
vários cursos de ensino comerciai.

7. Para o regular funcionamento de
todos os cursos técnicos de comércio, o
estabelecimento deve dispor ainda de
escritório modélo, elementos para o en-
sino de merceologia e aparelhos para
o ensino de mecanografia (máquinas
de escrever, reproduzir e calcular) .

8. Apesar dos motivos expostos, pro-
curei fazer um estudo do presente
processo em face das Instruções expe-
didas em 1932, para o ensino secun-
dário, tendo verificado a Impossibi-
lidade de apurar o valor dos 46 ele-
mentos da ficha de classificação. por
não ter o inspetor observado, na "ve-
rificação prévia", prbcedida no esta-
belecimento em aprêço, a orientação
de tais instruções, deixande ass im de
atribuir "notas" e de fazer referên-
cia a vários elementos de classificação,
pois, que o seu relatório foi elatsorado
nos tarmos da portaria n.° 17 de 9
de janeiro d e1939, do Senhor Diretor
Geral do D.N.E. (fls. 4) .

9. Somente uma verificação prévia
complementar poderia fornecer os ele-
mentos necessários ao levantamento da
ficha de classificação a que se referem
as citadas instruções do ensino secun-
dário. Além dos motivos acima apre-
sentados, sérias dificuldades se ante-
põem, entretanto, à execução de tal
medida:

a) O afastamento de inspetores do;
estabelecimentos onde exercem suas
funções, dentro do periodo letivo,
próximo às provas parciais e de exa-
mes;

b) as despesas a serem efetuadas
com a verificação complementar (diá-
rias, passagem, estadias, etc.), uma
vez que o depósito para a verificação
prévia, feito pelo estabelecimento, já
foi aplicado no cumprimento da por-
taria n.° 17, à fls. 4 dêste processo,
cujo relatório determinou o meu pa-
recer de fls. 170. — Existindo vários
processos, em idênticas condições bem
dispendioso seria, aos corres da União,
tal medida, sendo injusto e ilegal,
obrigar o estabelecimento a efetuar
um novo depósito.

10. Penso, Sr. Diretor, haver cum
prido o despacho de fls. 170v., exa-
minado o assunto em face da leggis-
int() atual.

A. consideração superior.
Em 12 de outubro de 1939. — Marina,

Roxo Dutra da Fonseca, Oficial Ad-
ministrativo.

Senhor Diretor Geral:
O parecer retro da Seção Técnica

desta Divisão, às fls. 171 e 175, com
o qual estou de aeórdo, examinou de-
vidamente a situação da verificação
prévia a que se refere o presente pro-
cesso, em face das instruções a prova-
das pela portaria ministerial de 15 de
abril de 1932, que não foram observa-
das por pão se aplicarem ao ensino
comercial, tendo o fiscal geral elabo-
rado o seu relatório, nos térinos dè
vossa portaria n.° 17, de 19 de janeiro
de 1939, à fls. 4 clêste.

As instruções de 15-4-1932, acima
citadas, estabeleceram o critério ne-
cessário à classificação dos estabele-
cimentos de ensino secundário, para
os efeitos do disposto no parágrafo 3.°
do art. 51 do Decreto n.° 21.241, de
4 de abril de 1932.

O Decreto n.o 24.439, de 21 de ju-
nho de 1934, alterando o processo de
reconhecimento oficial dos estabele-
cimentos de ensino comercial, man-
dou aplicar a êsse ramo de ensino os
artigos 51, 52 e 53, com os seus pará-
grafos e incisos, do Decreto número



apenas um novo exame
em face das mesmas.
• Cumprindo assim o vosso despacho,
passa o processo à vossa consideração,
opinando pela concessão da inspeção
preliminar ao curso propedêutico "La-
ce" - Sucursal de Pilares, à Avenida
Suburbana, no Distrito Federal, fi-
cando sujeita à revisão das condições
essenciais da Instalação material e
didática, nos têrrnos do arte 20 do de--
ereto n.° 24.439, de 21 de junho de
1934.

Em 16-10-1939. - Lafage te Betford
Coreia.

Remo. Sr. Ministro.
Não havendo sido baixadas as ins-

truções relativas ao critério de classi-
ficação de que trata o artigo 20 do
decreto n.° 24.439, ficaram sendo apli-
crdas as instruções anteriores ao de-
creto acima citado. Já agora as te-
nho prontas para Submetê-las à apro-
vação de V. Excia. a fim de que
vigorem a partir do exame, em de-
zembro, de todos os novos processos
de pedido de inspeção. Julgo, to-
davia, que para os processos em
curso poderiam ser mantidos os
critérios cai vigor, de acôrdo com os
quais foram tais processos instruidos.

3-11-39 - Abgar Renault.
De acardo com o parecer do D.N.E.,

deferido
18-11-39 - Capanema."
Até então não haviam sido baixa-

das as instruções, até o advento da
lei orgânica do ensino comercial tam-
bain o não foram. Faltosas aa instru-
ções, a revisão dos já "oficialmente
reconhecidos" se não fez, motivo mes-
mo que não impediu continuasse a
outorga de "fiscalização prévia" a
quantos a requereram após o adven-
to do Decreto n.° 24.439, de 1931, su-
pomos que com o designativo muda-
do para "inspeção preliminar.

E' desta forma que se explica o
fato de nos processos acêrca de outor-
ga de regalias a estabelecimentos de
ensino comercial não haver funciona-
do o Conselho Nacional de Educação,
apesar do disposto em lei.

Antecipando os conseqüências da lei
orgânica cio ensino comercial, que
tomou o n.° 6.141 e data de 28 de
dezembro de 1945, houve por bem o
Exmo. Senhor Ministro de Estado
baixar um ato, determinando fôssem
desaforados da Divisão de Ensino Co-
mercial, e afetos à "de Ensino Supe-
rior, "todos os processos referentes a
estabelecimentos de ensino que mi-
nistrem curso superior de administra-
ção e finanças-. E antecipação por-
que a lei nova deixou de dêles cogi-
tar, visto considerar ela que

"O ensino comercial é definido
como o ramo de ensino de segun-
do grau".

E, quando cogitou, foi para
afirmar seguramente que.

"Sendo o ensino comercial con-
siderando como de segundo grau,
na sua estrutura não se itacluiu
a matéria relativa= ao estudo,
no mais elevado grau, das ciSn-
cias econômicas e administrati-
vas",

tanto o que se vê na exposição de
motores, assinada por S. Excia. e

Seção Técnica verificou a impossibi- Senhor Ministro de. Estado, que ante-
lidade de levantar uma ficha de elas- ceed a lei orgânica de C45-1110 comer-

21.241, de 4-4-1932, mas não lhe man-
dou aplicar as instruções baixadas em
15 de abril de 1932, para o ensino se-
cundário, bem como estabeleceu, de
forma clara, que o Departamento Na-
cional de Educação compete organizar
e submeter à aprovação do Senhor
Ministro. as normas para a classifi-
cação dos estabelecimentos de ensino
comercial nos têrtnos precisos do seu
artigo I.", parágrafo único, item XIII,
e no_seu artigo 11, parágrafo 1.0.

Sate decreto mandou aplicar ao en-
sino comercial, apenas alguns artigos
da lei organica do ensino secundário,
não podendo, sem nenhum ato ex-
presso. tornar-se-lhe aplicável, nem
mesmo por extensão, as instruções de
15 de abril de 1932, relativas ao ensino
secundário, em virtude das determina-
ções constantes do seu texto, acima
referidas e confirmadas ainda na exi-
gência do artigo 20 do citado Decreto
n." 24.439. de 1934. que sujeita os
atuais estabelecimentos, já reconhe-
cidos oficialmente, a uma "revisão de
suas condições essenciais de instala-
ção material e didática, seis meses de-
pois da publicação das instruções re"
latiras ao critério de classificação que
foi estabelecido de acôrdo com o dis-
posto no parágrafo 1.0 do artigo 11,
déste decreto-.

Logo promul gado o citado Decreto
n.° 24.439, de. 1934, para o reconheci-
mento oficial de um estabelecimento
de ensino comercial. passaram a ser
observadas as exigências constantes
clos artigos 51, 52 e 53 e seus parágra-
fos e incisos. do Decreto n.° 21.241, de
1932, e mais, no que não contraria essa
lei, as das instruções, baixadas para
o ensino comercial em 27 de novem-
bro de 1933 e que continuam em vigor
até a aprovação das novas instruções,.
que estão sendo organizadas conforme
vossa determinação. considerando os
trabalhos efetuados para o ensino se-
cundário, baseados nas suas instru-
ções citadas, e os dados objetivos co-
lhidos nesta Divisão, instruções estas
que terei o prazer de, na próxima
semana, submeter à vossa apreciação.
pois que se acham quase concluídas.

Do parecer retro, 173, verifi-
ca-se que o assunto em questão já
foi objeto de consideração dessa Di-
retoria Geral, que, em princípios de
1935, prestou os necessários esclareci-
mentos a Sua Excelência o Senhor
Ministro, examinando a matéria em
face da legislação atual. O então Di-
retor desta Divisão - Dr. Vítor Viana
- prestou também os necessários es-
clarecimentos em Orno do mesmo as-
sunto, em vários processos de inspe-
ção preliminar.

Tos oe reconhecimentos oficiais de
estabelecimentos de ensino comercial
vêm sendo concedidos de acôrdo com
as mesmas instruções que determina-
ram a presente verificação prévia,
procedida nos Lermos de vossa refe-
rida portaria n.° 17.

Os processos que vos estão sendo en-
caminhados são todos referentes à ve-
rificação procedidas no Inicio do cor-
rente ano, cujos relatórios foram or-
ganizados de actrarclo com determina-
ções constantes de portarias baixadas
por essa Diretoria Geral, motivo
perque penso  que não seria de inte-
resses do ensino, fazer-se agora, no
fim do ano, urna nova verificaçao
prévia, a fim de observar instruções
que, excessvani, para o curso prope-
dêutico, não satisfazem os requisi-
tos essenciais ao funcionamento dos
cursos técnicos de comércio. Pois, a

sificação dos elementos existentes
neste processo, com a observância das
normas estabelecidas pelas citadas
instruções de 1932.

Aliás, tais considerações são desne-
cessárias, porquanto o despacho de
fls. .170 - verso, não manda executar
as instruções de 15-4-1932, solicita

da matéria,
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cial, ora em vigor.

Como natural decorrência de afo-
ramento à Divisão de Ensino Superior
é que se pode explicar a vinda de re-
latórios acerca tais - cursos a êste
Conselho, que conhece, por fôrça de
lei, dos relatórios que objetivam os
cursos superiores fiscalizados.

Aqui se encontravam os processos,
quando, a 22 de setembro de 1945 é
baixado o Decreto-lei n.° 7.988, que
dispôs sôbre o ensino de ciências
econômicas e de ciências contabéis e
atuariais".

Fixando-os como ensino de grau,
superior, aos dois cursos deu currieula
compatíveis ao elevado grau, estin-
guindo, a partir de 1946 (art. 9), o
curso de administração e finanças e o
curso de atuário-e estabelecendo mo-
dalidades para prosseguimento dos
cursos dos cursos dos atuais alunos.

De capital importâneia, para o ob-
jetivo da vinda ciastes autos à Co-
missão de Legislação, é o contido no
art. 10 da lei nova, que assim se
refere aos cursos existentes:

"Art. 10. Os estabelecimentos
de ensino, reconhecidos peio Go-
verno Federal, que ora ministram
o curso superior de administração
e finanças e o curso de atuário,
definidos pelo Decreto n.° 20.158,
de 10 de junho de 1931 deverão
adaptar-se, a partir do ano es-
colar de 1946, aos planos fixados
no presente Decreto-lei".

A lei nova, como se vê, apenas se
aferiu aos cursos "reconhecidos pelo
Govêrno Federal", silenciando, mui-
to juntamente, aos referidos no arti-
go 20, do Decreto n.° 24.439, por en-
tender que a situação ali criada para
os estabelecimentos já teria sido com-
pletamente resolvida. E' assim que
se poderia explicar a falta de men-
ção aos estabelecimentos sob fiscali-
zação prévia. mas a verdade é que
se impõe a consideração do fato. E
êste nos leva a saber que ,em rigor.
estabelecimentos fiscalizados de en-
sino de administração e finanças,
ha:

1. que são reconhecidos por de-
creto;

2, que apenas obtiveram regalias de
validade de seus cursos

ai por meio de portaria ministe-

b) por meio cie atos da então Su-
perintendência do Ensino Comer-
cial.

Quanto aos primeiros, é certo que
sômente lhes resta obediência ao dis-
posto no art. 10, da nova lei 7.988
de 22 de setembro de 1945, após bai-
xadas as instruções referidas no ar-
tigo 11, da mesma lei.

Quanto, porém aos contidos no item
2, a situação é diversa, porque não
~ente os que obtiveram a fiscali-
zação prévia até a vigência do decre-
to n.° 24.439 de 1934 não sofreram
a revisão de suas condições, para que
fôsse transmudada em inspeção pre-
liminar, por falta das instruções (ver
o art. 20), como os que obtiveram a
Inspeção preliminar depois desse de-
creto, que é de 21 de junho de 1934.
também não conheceram as instruções
citadas, tanto inexistem. E, pois de
admitir que continuou o prevaleci-
mento das instruções, de que nos dá
conta a transcrita promoção do Se-
nhor Diretor Geral do Departamen-
to Nacional de Educação, datada de
3 de novembro de 1939, e copiada à
fls. anteriores, apenas substituidos o
vocábulo oficialização ou a expres-
são fiscalização prévia, pela expres-
são inspeção preliminar.

Isto posto. justo é classificar a si-
tuação dos atuais cursos de adminis-
tração e finanças em dois grupos.

I reconhecidos por meio de decre-
tos,

2, sob inspeção preliminar.
A lei nova, como se já disse ape-

nas aos primeiros faz expressa men-
ção - -Os estabelecimentos de ensi-
no, reconhecidos pelo Govêrtio Fe-
dera/ ...", é como está no artigo 10,
do decreto-lei n.° 7.988 citado.

Cumpre, entretanto, considerar que
o vocábulo reconhecido, que tem sig-
nificação especial, e tão familiar a
esta 'casa , quando da aplicação do de-
creto-lei n.° 421, de 10 de maio de
1938, é também ceecontrado no decre-
to n.° 20.158, de 1931 em seu artigo
31, Já transcrito. Por êle se reco-
nheciam os cursos, desde que satis-
fizessem as condições ali impostas as
quais foram adjetivadas nas citadas
instruções de 27 de novembro de 1933,
do Superintendente do Ensino Co-
mercial. Inegslvelmente se tratava
reconhecimento vocábulo só:nen!
abandonado na legislação do ensina
comercial quando do . decreto núme-
ro 24.439, de 1934 ocasião em que o
sistema de outorga passou a asseme-
lhar-se ao de eu uso na legislação do
ensino secundário..

A lei nova, 7.983, em seu art. 10,
não deixa transparecer -a- intenção
do legislador, em também alcançar,
com o favor, os cursos de administre-
ção e finanças, apenas com Inspeção
preliminar, ou com fiscalização pre-
via, tanto se restringi° considerar as
escolas reconhecidas.

Outra lei, •a de n.° 421, de 1938 que
sistematisou a outorga de regalias a
cursos superiores, houve expreesta,
menção:

"Art. 17. - Os estabelecimen-
tos de ensino superior, em que,
na data da publicação desta lei,
estiver funcionando curso não re-
conhecido ou simplesmente cota
inspeção preliminar deverão re-
querer, o reconhecimento ate o
dia 31 de dezembro de 1938; ca-
so seja Indeferido o pedido. po-
derão repeti-lo até um ano após
o indeferimento. Se o não fize-
rem, ou na hipótese de ser o re-
ceinhecimento negado, será o
curso proibido de funcionar".

Mas é.sse dispositivo não era então
de ser aplicado, porque os cursos de
administração e finanças eram regu-
lados pela lei do ensino comercial que
é de segundo grau, como bem acen-
tuou o Senhor Ministro de Estado, na
exposição de motivos que antecede a
lei 6.141 de 1943. Pode-Io-ia ser ago-
ra, quando tais cursos modificados,
vierem a se coroei-Mear no ensino
de nivel superior ? Seria descjas•el
que o foese, não se tratasse de dispos-
altivo caduco, atentos os prazos sele
prescritos.

A vista a mataria exposta, e coa-
eideranclo a situação em que se eis
contra a maioria dos cursos de achut
nistração e finanças. funcionaml
apenas com fiscalização prévia ou
com inspeção preliminar, é a Cornas
são de

Parecer
que devem os autos tornar ao Depor.
Lamento Nacional de Educação pai
as providências decorrentes do decre
to-lei n.° 7.988, de 22 de setembro d
1945, uma vez baixadas as instruçõe:
referidas no art. 11, que podeeia ff
determinar, também a revisão da_
condições gerais de tais .estabeleci
mentos, conforme é Prescrito no de
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creio-te: n." 421, de 11 de maio de ..
la33, lei especial que regula a outor-
ga de favores aos estabelecimentos de
ensino superior.

Sala das sessões. 11 de outubro de
1945. - Jurandir Lodi, Relator. -
Reanaldo Porchat. - Samuel Libã-
510.

Passou-se, em seguida, a discussão
do paracer n." 228 da Comissão de En-
sino Superior, Relator o Sr. Josué
d'Afonseca, sôbre a autorização para
funcionamento do Curso de Enge-
nheiros Induatriais, da Escola de En-
cambaria de Pernambuco. A propó-
sito cio assunto, foi aprovada uma
emenda do Sr. Conselheiro Parreiras
Borla, no sentido de ser solicitada a
remessa do Regimento Interno do alu-
dido estabelecimento ao Conselho a
fim de ser o mesmo examinado antes
da votação do parecer.

Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Prenidente declarou encerrada
• scaeão c, com ela, os trabalhos da
2. e reunião ordinária do ano.

Coavocou, a seguir os senhores con-
selheiros para a reunião extraordiná-
ria. cuja primeira sessão deverá ter
legar na próxima 4." feira dia 17 àa
14,30 horas.

Colselho Nacional de Serviço
Social

ATa DA aa." SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1945

Aos vinte e dois dias do mês de
outabro ele 1945. na sala das sessões,
sob a presidéncia do Sr. Ministro
Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
onda a s Sras. Eugênia iiamann, Stela
de Faro, Srs. Drs. Saul de tausinão
e João de Barros Barreto, foi aberta
a eessão. às 17 horas. Lida e apro-
vada a ata cia sessão de dezessete de
corrente, foram relatados os saguin-
tei, processos de pedidas para 1946:

Pelo Sr. Ministro Ataulfo Napolas
de Paiva:
- Conferência de Nossa Senhora

da Conceição da Sociedade de São
Vicente de Paulo. de Rio Bonito. Rio
de Janeiro - aprovado, de aCôrti0
ei q u o voto cio Relator;

2 - - Associação Santa Isabel das
Smlioras de Caridade de Ilhéus,• - aprovado;

- Casa Providência - Hospital
f a n til Alzira Vargas do Animal

Peixato. de Petrópolis, Rio de Janei-
ra - aprovado;

4	 Orfanato São José, de aa 1-
rainha. Paraná - aprovado;

- Casa Santa Inês, do Distrito
felerie1 -- aprovado;

, Colégio Bom Jesus, de Jean-
vale. Santa Catarina - aprovado;

- Faculdade cie Direito elo Rio
O , .i a neiro, Distrito Federa - apto-
'a ao;
ti -- Orfanato ou Asilo de Meninas

Suo Jose, de Taubaté, São Paulo
- aprovado:

Associação das Damas de Ca-
ridade de Arama, Minas Gerais -
apravado:

10 -- Sociedade de São Vicente; de
Paulo. de Nova Granada, São Paulo
- provado:

11 Dispensário São Vicente de
Palito de Serro. Minas Gerais - apro-
vada;

;2 --- Conferência Vicentina de Nos-
senlbira dos Anjos, de Gravatai,

atai Grande do Sul - pelo arquiva-
3 do. por haver sido apreaentado
lura do prazo legal:

13 -- Santa Casa de Misericórdia,
de Muzarnbinho, Minas Gerais -
idem;

14 - Hospital Feliz Lembranaa, de
Iguape, São Paulo - idem;

15 - Sociedade de Beneficancia
Amparo de Maria, de Estância, Ser-
gipe - idem;

16 - Asilo de São Vicente de Paulo
de Descalvado, São Paulo - idem:

17 - Hospital São Carlos, de Far-
roupilha, Rio Grande do sul - idem;

18 - Escola Santo Antônio, de Te-
rezina, Piauí - idem;

19 - Circulo de Estudos Bandei-
rantes, de Curitiba, Paraná - idem;

20 - Santa Casa de Misericórdia
Nossa Senhora da Conceição, de Sa;
Luis do Paraitinga, São Paulo -
idem;

21 - &mira Casa de Miseriaõrctia,
de Boa Esperança, Minas Geral -
idem;

22 - Asilo de Pobres do Rio Gran-
de, Rio Grande do Sol -- ideei;

23 - Instituto Eletr itécnco de Ita-
jubá, Minas Gerais - Idem.

Pela Sra. Stela de Faro:
1 - Santa Casa de Caridade Nos-

sa Senhora das Mercês, de Monte
Claros. Minas Gerais - aprovado. Cio

acôrdo com o voto da Relatora;
2 - Conferência de São Vicente da

Paulo, de Pôrto Firme, Minas Galais,
-- aprovada;

3 - Instituto das Pequenas Missio-
nárias de Maria Imaculada, ele São
José dos Campos, São Paulo - apro-
vado;

4 - Círculo Operário de Joinvilc,
Santa Catarina -- aprovado, de acor-
do com o voto da Relatora;

5 - Sodalicio da Sacra Família, do
Distrito Federal -- aprovado, de acer-
do com o voto da Redatora;

6 - Instituto Neo-Pitagórico, de
Curitiba, Paraná - aprovado;

7 - Federação Espirita do Estado
do Rio de Janeiro, de Niterói, Rio
de Janeiro - aprovado, de acôrdo
com o voto do Relator;

8 - Escola Agrícola de Goiana,
Pernambuco - aprovado;

9 - Conferência de São Vicente cie
Paulo, de Guaxupé, Minas Gerais -
aprovado;

10 - Casa do Pobre Santa Luisa
de Marilac, de Baturité, Ceará -
aprovado;

11 - Asilo Dr. José Júlio, de Sãe
Simão, São Paulo - pelo arquiva-
mento. por haver sido apresentado
fora do prazo legal;

12 - Santa Casa de Misericórdia
de Lins, São Paulo - Idem;

13 - Obra de Assistência à Velhi-
ce Desambapara Luisa de Marilac, de
Vitória, Espirito Santo - idem:

14 - Liga Sandumonense de Pro-
teção e Assistência à Infância, ae
Santos Dumont, Minas Gerais -

15 - Asilo de Mendicidade Dom
Bosco, de Santa Cruz das Palmeira e,
São Paulo - idem;

16 - Santa Casa de Carteada de
Ibitinga, São Paulo - idem;

17 - Instituto Conceição de Maria,
de São Luis. Maranhão - idem;

Pela Sra. Eugênia Hamann:

1 - Circulo Operário Pôrto Ala-
grense, de Pôrto Alegre, Rio Graa. te
do Sul - aprovado;

2 - Pôsto de Puericultura Mário
Campos, de Belo Horizonte, Minna
Gerais - aprovado;

3 - Sociedade Beneficente dos Po-
bres de Caconde, São Paulo ,- oe'ai
arquivamento, por haver sido apto-
sentado fora do prazo legal;

4 - Santa Casa de Miseriaórdia de
Atibaia, São Paulo - idem;

5 - Associação Riograndense ci e
ilelà.sica, de Pôrto Alegre, Rio Grande
do Sul - idem:

6 - Sociedade de Caridade Santa
Casa de Misericórdia . , de Sena Ma-
dureira, Território do Acre - idem;

7 - Escola Noturna Santo Inácio
de Santos, São Paulo - Idem;

8 - Associação das Damas de Ca-
ridade, de Vitória, Espirito Santo -
idem;

9 - Pró-Matre da Bahia, de Sal-
vador, Bahia	 ime.

Pelo Sr. Saul de Gusmão:
1 - Clube Falocontensa, da Rio de

Contas, Bahia - aprovado;
2 - Asilo São Vicente de Paulo, de

São Tomas de Aquino, Minas Iaelais
- aprovado;

3 - Ginásio São On.aldo, de Guri-
çut, Espirito Santo - pede ilide-feri-
mento;

4 - Instituto Politécnico da Bahia,
de Salvador - aprovada;

5 - Centro Social Neas Senhora
do Sagrado Coração, de Correias, Rio
de Janeiro - aprovado;

6 - Escola Profissional Rural de
Rio Verde, Goiás - pela indeferi-
mento, de acórdo e pelos fundamen-
tos conataantes • do voto do Relator;

7 - Ginásio Caxiense, de. Caxias,
Maranhão - pelo arquivamento, por
haver sido apredentado fora do pra-
zo legal;

8 - Escola Nonato Ciarei, de ali-
quelândia, Goiás - idem;

9 - Hospital São João de Dama,
de Silvianópolis, Minas Gerais -
idem;

10 - Associação do Hospital de Agu-
dos, São Paulo - idem:

11 - Instituto de Assistência e Pro-
teção à Infância, de Pôrto Alegre,
Rio Grande do Sul - idem;

12 - Associação das Damas de Ca.;
ridade, de São Pedro, São Paulo -
idem:

13 - Gota de Lede Sinhá Amola:a-
ra Lemos, de Poço: de Caldas, Minas
Gerais - idem;

14 - Hospital de Caridade de &di-
to Cristo, de Vila de Santo Cristo,
Rio Grande do Sul - Idem;

15 - Santa Casa de alisecôrdin de
Manaus, Amazona: - idem;

16 - Hospital de Caridade de São
Luis Gonzaga, Rio Grande do Sul -
idem;

17 - Ginásio e Escola Nominal Ne:a-
sa Senhora Auxiliadora, de Ponte
Nova, Minas Gerais - idem;

Pelo Sr. Dr. João de Barros Bar-
reto:

1 - Associação de Caridade da
Santa Casa de Misericórdia de Assis.
São Paulo - aprovado, de acifirdo com
o voto do Relator;

2 - Casa São Roque. do Distrito
Federal - aprovado;

3 - Sociedade de Assistência e Pue-
ricultura, de Lorena, São Paulo -
aprovado;

4 - Ginásio Dom Amando, cle . San-
tarem, Pará - pelo indeferimento;

5 - Casa do Ator, de São Paulo
- aprovado;

6 - Escola Técnica de Comércio
Sousa Lima, de Juiz de Fora, Minas
Gerais - pelo indeferimento. pelos
fundamentos constantes do vota da
Relator:

7 - Hospital de Nossa Senhora de
Lourdes, de Nova Lima, Minas Gerais
- aprovado, de acetrdo com o voto
do Relator;

8 - Hospital de Cirurgia.. de Ara-
caju, Sergipe - aprovado de acôrdo
com o voto do Relator;

9 - Santa Casa de Misericórdia de
Vitória, Espirito Santo - aprovado.
de acôrdo com o voto do Relatei.;

10 - Faculdade de Medicina do
Recife, Pernambuco - aprovado,

11 - Santa Casa de Misericórdia
de Maceió, Alagoas - aprovado, de
acôrdo com o voto do Relator;

12 - Escola Pedagógica de Alageti-
Bahia - pelo arquivamento. inc

haver sido apresentado fora do prazo
legal;

13 - Santa Casa de Misericórdia
de Silveiras. São Paulo - idem;

14 - Sociedade Dr. Bartolomeu Toe-
chini, de Bento Gonçalves, Rio Gran-
de do Sul - idem;

15-Santa Casa de Misericórdia de
de São Felix, Bahia - idem;

16 - Sociedade de Proteção à Ma-
ternidade e à Infância Desvalida, de
São João del Rei, Minas Gerais -
Idem;

17 Hospital de Nossa Sanhera da
Conceição, de Rio Casca, ivlinas Ge-
rais - idem;

18 - Hispital de Miraeeina. Rio de
Janeiro - idem;

19 - Sociedade Bene f icente de Cra-
vinhos (Santa Casa), de Cravinhos,
São Paulo - idem;

20 - Santa Casa de Misericórdia
de Paranaguá, Paraná - idem;

21 - Santa Casa de Mis,ritórelia
de Joanópolis, São Paulo - idem:

22 - Sociedade Hospitalar de Ca-
ridade da Taquara, Eio Grande do
sul - idem:

23 - Irmandade Nossa Senlana
Santana de Bambuí, mantenedora do
Hospital Nossa Senhora do Brasil,
Bambui,.Minas Gerais - idem;

24 - Hospital de Caridade de Ere-
chim, Rio Grande do Sul - idem:

25 - Associação Bagéenta de Pro-
teção à Infância e à Maternidade. de
Bagé, Rio Grande do Sul - idem;

26 - Irmandade do Hospital de
Misericórdia de Santo André (Santa
Casa), de Santo André, São Paulo -
idem;

27 - Santa Casa de Misericórdia,
de Itararé, São Paulo - idem;

28 - Associação Asilo e Hoapital
São Vicente de Paulo, de Lambari,
Minas Gerais - idem:

29 - Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Guararema, S. Paulo
- idem.

As 19 horas foi encerrada a sessão.
da qual, para constar, lavrei a pre-
sente ata, que subscrevo e vai assi-
nada pelo Sr. Presidente. - Ant.mio
José Xavier da Silveira, Secretario.
- Ataulpho Napoles de Paiva, Pre-
sidente.

ATA DA 99." SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1945

Aos vinte e quatro dias do mês de
outubro de 1945, na sala das sessões,
sob a presidência do Sr. Ministro
Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugénia Hamann, Es-
teia de Faro, Srs. Drs. Saul cio
Gusmão e João de Barros Barreto, foi
aberta a sessão às 17 horas. Lida e
aprovada a ata da sessão de vinte e
dois do corrente, foram relatados os
seguintes processos de pedidos para
1945:

Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles
de Paiva:

1 - Sociedade de São Vicente de
Paula de Formiga, Minas Gerais. --
aprovado.

2 - Associação das Damas de Ca-
ridade, de Paraguassu, Minas Gerais.
- Aprovado.

3 - Assistência Filantrópica de São
Sebastião do Paraíso, Minas Gerais.
- Aurovad-



SUBVENÇÕES PARA 1946 AR-
BITRADAS PELO SR. PRE-
SIDENTE DA REPUBLICA

Pará:

Associação Comercial do
Pará, de Belém 	

Associação de Santa Luisa
de Marillac, de Belém 	

Escola Profissional Femi-
nina Obra da Providên-
cia. de Belém 	

Prelazia do Guamá, de
Bragança 	

Sociedade das Filhas do
Coração Imaculado de
Maria, de Vila de Icoraci

Maranhão:
Asilo Orfanológico Santa

Luzia, de São Luiz 	
União Arti.stica Operária

Caxiense, de Caxias 	

Piauí:
Apostolado de Caridade de

Santa Catarina de Sena,
de Parnailaa 	

Centro Espirita Piauiense,
de Teresina 	

Ceará:
Asilo de Manores Juvenal

Carvalho. de Fortaleza .
Coluna Santo Antônio do

Educandário Santa Ma-
ria. de Fortaleza 	

Escola de Enfermagem Sãc,
Vicente de Paulo, de
Fortaleza 	

Obra de Proteção à Po-
breza Envergonhada, de
Fortaleza 	

Sociedade Auxiliadora da
Maternidade Dr. João
de Rocha Moreira, de
Fortaleza 	

Rio Grande do Norte:
Externato Salasiano de

São José, de Natal
Pernambuco:

Casa do Pobre de Olinda
Centro de Artes e Ofícios

doe Cegos de Pernam-
buco, de Recia'e 	

Escola de Engenharia de
Pernambuco, de Recife

Escola Dom Bosco, de
Olinda 	

Escola Paroquial Pio X,
de .Recife 	

Externato Santa Terezi-
nha, de Altinho 	

Liga Pernambucana Con-
tra a Tuberculose, de
Recife 	

O Pão dos Pobres, de
Garanhuns 	

Policlínica Fundae'ão Ar-
calina Amorim de Vas-
concelos, de Tapera 	

Sociedade União Mista
Beneficente de Tim-
bailba 	

Alagoas:
Associação das Senhoras

de Caridade, de Maceió
Escola Operária Noturna

Nossa Senhora do Ro-
sário, de riaceió 	

Irmandade do Senhor Bom
Jesus dos Martírios, de

•Maceió 	
Sergipe:

Associação Beneficen-
te Hospital de Caridade
de Riachucio 	

Associação de Caridade
Nossa Senhora da Con-
ceição, de Lagarto 	

Orfanato da Imaculada
Conceição, de São Cris-
tóvão 	

Cr$

100 . 000,00

10.000,00

20.000,00

30 . 000,00

5 . 000,00

10 . 000,00

10.000,00

10.000,00

5.000,00

20 . 000,00

6 . 000,00

10 . 000,00

10.000,00

15.000,00

5 . C00,00

6.000,00

10 . 000,00

60 . 000,00

6 . 000,00

4. 000.00

12 . 000,00

25. 000,00

10 . 000,00

10 . 000,00

4 . 000,00

5 . 000,00

5.000,00

6 . 000,00

10 . 000,00

6 . 000,00

15 . 000,00
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4 — Conferência São Sebastião, de

Passa Quatro, Minas Gerais. — Apro-
ado.
5 — Sociedade Abrigo e Pão dos Po-

bres, de Montenegro, Rio Grande do
Sul. — Aprovado.

6 — Asilo de Mendicidade São Lou-
renço, de Jau, São Paulo. — Aprovado.

7 — Santa Casa de Misericórdia de
Baependi, Minas Gerais. — Pelo ar-
quivamento, por haver sido apresen-
tado fora do prazo legal.

8 — Hospital São João Batista, de
Paranhos, Minas Gerais. • — Idem.
- 9 — Instituição Bom Jesus, de Gui-
ratinga, Mato Grosso. — Idem,

10 — Maternidade Rosinha Santos
Pratas, de Quarai, Rio Grande do
Sul. — Idem.

11 — Hospital São Vicente de Paulo,
de Campina Verde, Minas Gerais.
— Idem.

12 — Refeitório das Moças, de Re-
cife, Pernambuco. — Idem.

13 — Sociedade Pedagógica Pasta-
lozzi, de Canoas. Rio Grande do Sul.
— Idem.

14 — Centro Acadêmico Nilo Cairo,
' de Curitiba, Paraná. — Idem.

15 — Casa de Caridade de São Lou-
renço, Minas Gerais. — Idem.

16 — Congregação de Nossa Senho-
ra do Saleta, de Marcelino Ramos,
Rio Grande do Sul. — Idem.

• 17 — Santa Casa de Misericórdia
de Pôrto Feliz, São Paulo. — Idem.

18 — Conselho Particular de Pará
de Minas, Minas Gerais. — Idem.

19 — Escola de Arquitetura de Belo
Horizonte, Minas Gerais. — Idem.,

20 — Cantina do Grupo Escolar
Coronel Frazão, de Itaguara, Minas
Gerais. — Idem.

— Associação das Senhoras de
Caridade, de Resende Costa, Minas
Gerais. — Idem.

22 -- Centro Proletário, de Teresina,
Piau'. — Idem.

23 — Santa Casa de Misericórdia de
Mogi das Cruzes, são Paulo. — idem.

24 — Liga Humanitária de Mogi das
Cruzes, São Paulo. — Idem.

25 — Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Patrocínio, Minas Gerais.
— Idem.

26 — Associaçãc de Caridade, de
Rosário do Catete. Sergipe. — Idem.

27 — Santa Casa de Misericórdia de
São Gonçalo do Sapucai, Minas Ge-
rais. — Idem.

28 — Abrigo Frederico Ozanam, de
Minas Gerais. — Idem.

29 — Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Silvianópolis, Minas Ge-
wais. — Idem.

30 — Asilo de Inválidos Dona Maria
Adelaida, de Brasópolis, Minas Gerais.
— Idem.

31 — Circulo Operário Gabrielense,
São Gabriel. Rio Grande do Sul.

— Idem.
Pela Sra. Eugênia Hamann:

1 — Asilo São Vicente de Paulo de
Itapetininga, São Paulo. — Pelo ar-

, quivamento, por haver sido apresen-
tado fora do prazo legal.

2 — Conferência de São Vicente de
Paulo Divino Espírito Santo de Nu-
poranga, São Paulo. — Idem.

3 — Orfanato de Nossa Senhora do
Bom Conselho, Pernambuco. — Idem

4 — Asilo de Inválidos Padre Eu-
clides Carneiro, de São José do Rio
Pardo, São Paulo. — Idem.

• 5 — Associação Riograndense de Im-
prensa. de Pôrto Alegre, Rio Grande
do Sul (subvenção extraordinária).
— Considerou-se que o pedido está
em condições de ser submetido à au-

toridade superior, de acôrdo com o
voto da Relatora.

6 — Instituto Sagrado Coração de
Jesus, de Estância, .Sergipe. — Apro-
vado.

Pela Sra. Esteia de Faro:

1 — Asilo São Vicente de Paulo, de.
Avaré, São Paulo. — Aprovado.

2 — Escolas Profissionais Salesia-
nas Anexas ao Colégio Salesiano do
Sagrado Coração, de Recife, Pernam-
buco. — Aprovado, de acôrdo com o
voto da Relatora.

3 — Cruzada das Senhoras Católi-
cas, de Santos, São Paulo. — Aprova-
do de actirdo com o voto da Relatora.,

4 — Asilo de Inválidos de Santos,
São Paulo. — Aprovado, de acôrdo
com o voto da Relatora.

5 — Instituto São José, de Canoas,
Rio Grande do Sul. — Aprovado.

6 — Patronato de Crianças Pobres
da Freguesia da Lagoa, do Distrito
Federal.	 Ap:oa ado.
7 — Conferência São Vicente de Paulo,
de Pomba. Minas Gerais. — Pelo ar-
quivamento, por haver sido apresen-
tado fora do prazo legal.

8 — Orfanato Rosa Mística, de Tietê,
São Paulo. — Idem.

9 — F.scola Ribeiro Gonçalves, de
São Paulo do Piaui, Piaui. — Idem.

10 — Hospital Rainha dos Apóstolos.
de Vila Dona Francisca, Rio Grande
do Sul. — Idem.

11 — Círculo Operário Carioca Sul,
do Distrito Federal. — Idem.

Pelo Sr. Dr. Jaão de Barros Bar-
reto:

1 — União Artística Operária Agrí-
cola Miradoense, de Mirador, Mara-
nhão. — Pelo arquivamento, por 'ha-
ver sido apresentado fora do prazc
legal.

2 — Santa Casa Boa Vista, de Lana.
bilra Minas Gerais. — Idem.

3 — Hospital Regional do Sul de
Minas, de Varginha, Minas Gerais.
— Idem.

4 — Hospital São Francisco de Assis,
de Três Pontas, Minas Gerais. '—
Idem.

5 — Santa Casa de Misericórdia, de
Capivari, . "o Paulo. — Idem.

Pelo Sr. Dr. Jaul de Gusmão:

1 — Externato Nossa Senhora das
Vitórias, de Campanha, Minas Ge-
rais. — Aprovado.

2 — Tenda Espírita 'de Caridade
Dr. Neto Guterres, de São Luís, Ma-
ranhão. Aprovado, contra o voto
do Dr. Barros Barreto.

3 — Sociedade da São Vicente de
Paulo, de Itápolis, São Paulo. — Apro-
vado.

4 — Dispensário dos Pobres, de Dores
do Indaiá, Minas Gerais. — Pelo
quivamento, por haver sido apresen-
tado fora do prazo legal;

5 — Educandário Presidente Vargas,
de Grajau, Maranhão. — Idem.

6 — Associação Joinvilense de Am-
paro aos Necessitados, de Joinvilea
Santa Catarina. — Idem.

7 — Associação Juncliaiense das
Damas de Caridads de Jundiai, São
Paulo: — Idem.

8 — Sociedade de Puericultura de
Caxambú, Minas Gerais. — Idem.

As 19 horas, foi encerrada • a sessão,
da qual, para constar, lavrei a pre-
sente ata que subscrevo e vai assina-
da pelo Sr. Presidente. — Antônio
José Xavier da Silveira, Secretário.
— Atataplio Nápo;es de Paiva, Pre-
sidente.

Bahia:
Irmandade da Santa Casa

de Misericórdia de Ca-
navieiras 	 	 10.000,09

Irmandade da Santa Casa
de Misericórdia de Ita-
buna 	 	 10.000,00

Santa Casa de Miseri-
córdia de Belmonte 	 	 15.000.00

Santa Casa de Misericór-
dia de Cachoeira 	 	 30.000,00

Minas Gerais:
Associação das Damas de

Caridade, de Juiz de
Fora 	 	 6.000,00

Conferência Civil de São
José, de Alto Rio Doce	 4 . 000,0a

Conferência de Nossa Se-
nhora do Carmo, de Oli-
veira 	 	 3. 000,00

Conselho Particular da So-
ciedade de São Vicente
de Paulo, de Ressa-
quinha 	 	 6.000,00

Conselho Particular das
Conferências Vicentinas,
de São João dei Rei 	 	 6.000,00

Santa Casa, de Misericór-
dia de São Sebastião do
Paraíso 	 	 10.000,00

Espírito Santo:
Conferência de Nossa Se-

nhora da Penha, da So-
ciedade . de São Vicente
de Paulo, de Alegre 	 	 4.000,00

Rio de Janeiro:
Abrigo do Calsto Reden-

tor do Estado do Rio de
Janeiro, de Niterói 	 	 30.000,00

Grupo Espírita de Amor,
Humildade e Caridade,
de Marquês de Valença 	 6.000.00

Orfanato Santa Isabel, de
Petrópolis 	 	 25.000.00

Patronato de Menores
Abandonados do Estado
do Rio de Janeiro, de
Niterói 	 	 25 . 000,00

Distrito Federal:

Ambulatório de São Vi-
cente de Paulo da Lagoa	 30.000,00

Aloisianum 	 	 50.000,00
Associação Aliança dos

Cegos 	 	 50.000,00
Associação Brasileira de

Farmacêuticos 	 	 6.000,00
Associação Cristã de Mo-

ços do Rio de Janeiro 	 	 50.000,00
Associação das Senhoras

Brasileiras 	  100 . 000,00
Assocktaão Maternidade e

Infância de São Cris-
tóvão 	 	 30.000,00

Casa de São João Batista
da Lagoa 	  -15.000,00

Casa do Pobre de Nossa
Senhora de Copacabana	 15.000,0a

Centro Espírita Cami-
nheiros da Verdade	 5.000,1Iu

Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras do
Instituto Santa tirsula .	 15.000,00

Instituto Irmãs Oblatas do
Santíssimo Redentor 	 	 6.000,00

Instituto São Francisco
de Sales 	 	 12.000,00

Liga Nacional de Prever	 -
ção da Cegueira 	 	 20.000,00

Orfanato Santa Rita de
Cássia 	 	 10.000,00

Orfanato São José 	 	 30.000,00
Patronato Operário da

Gávea 	 	 10.000,00
Sociedade Científica Su-

permentalista Ta tt wa
Nirmanakaia 	 	 12.000,00

Sociedade de Homens de
Letras do Brasil 	 	 10.000.( •

Sociedade de Medicina e
Cirurgia do Rio de Ja-
neiro 	 	 20.000,00
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P,'coaeaciora das
.C:la g Artes 	 	 30.000,00

São Paulo:
Ar	 Noturno do Cm-

t:	 E;.nrita .12.-11S e Ca-
. r Oat'n. de Magi -Mirim	 4.000.00

Ae

	

	 Cãburlotto. de Santa

s.1;) de São Vicente
- Paulo, cie São José

Nio Preto 	 	 10 000.00
ak,--:1::.cão de, Santa Luisa

.7nrillac, de Vz.lpa-
r:.ib.-.	 500O300

Cir:ulo Operário da Vila
Prudente, de São Paulo	 5.000,00

Cio Sagrado Coração
cl e Jesus. de Cafelândia	 10.000,00

Municipal de
1VIC,:=i:a. de Barretes 	 	 2.000,00

..1 , 7 Vermelha Brasileira,
filial cio ELtado de São
Pacla. de táo Paulo 	 	 80.000,00

e Ainbalató-
1.0	 Fernandes,

S.,o Paulo 	 	 4.000,00
Belas Antas de

• Paulo. de São Paulo	 12.000,00
12::,:t cri-, :J.o Santa TC:Ui-

a . de São Paulo 	 	 10.000,00
In	 Pc:1 a gógico Fre-

ccrio 	 de São
• li 	 	 12.000,00

Lar coç Desamparados, de
Eau:tt 	 	 10.000,00

BotticatueAse,
cie Botucatu 	 	 10.000,00

O' .eoato Nwso Smhor
Calvário, de Campinas . 	 10.000,00

S'.nta Verônica,
ci!E Taubaté 	 	 6.000,00

dr AsAsténeia
• Nee.es:,itadas, de So-
en:.ro 	

So- i, :iade de Midicina e
Cr-orgia, de São Paulo

• lade cie São Vi,:ente
dt Paulo. de leaturatna .

• la de L ui z Pereira
E I.-reto, de São Paulo .

1.5" o Espira Universal
1,.7.1'.:.elino No v a ir, de

.

•

 .to. de São	 . -J
Paraná:

Sai ta Casa de lvfisericór-
ora. de Ponta Grossa 	

SO:j '.• ;:riC12 Socorro aos Ne-

	

de Curitiba 	

&mia Catarina:
Ay, jrantacio São Paulo, de

Ase -UM 	

Rio Grande do Sul:
As'.io de Mendigos de Pr-

b-Ans 	 	 25.000,00
As,oc.:ação Damas de Ca-

1	 de C:zirs do Sul	 20.0.10,00
Aoaiaeão D:-.mas de Ca-

::dade de Rio Pardo 	 	 10.000,00
Cco:erência da Sociedade

de São Vicente de Paulo,
Associreão de Caridade.
cie Rio Pardo 	

LÁ-ria-1 de Caridade de
S2i.ila Maria 	

in , titato Santa Luzia cie
P.esis'áncia aos Cegos, de
Porto Alegre 	

Mato Grosso:
Maria Imaculada, de

• da Ponte 	

• Agrícola de Santo
Antônio, de Coxipó da
Ponte 	

Ii,', tituto Maria Auxilia-
cera, de Alto 'Araguaia .

Tio tituto Maria Auxilia-
dora, de Três Lagoas 	

Nstituto Santa Terezinha,
. de Guiratinga 	

Obras do Cristo Redentor,
de Alta Araguaia 	

	
5.000,00

Goiás:
Escola Agrícola D. Bosco,

de Silvania 	
	

10.000,00

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

DA REPUBLICA

Dia 3 de egeeito de 1945

Sociedade dos Internos da Facul-
dade Nacional de Medicina da Univer-
sidade do Brasil, solicitando para os
mesmos vantagens concedidas aos es-
tudantes de Agronomia pelo Decreto
n.° 16.448. de 26-8-44.

"O Sr. Presidente da República,
concordou com o arquivamento de pe-
dido tendo em vista já ter sido éie
atendido pelo Decreto n.° 19.224, de
29-7-45",

(Proc. n.° 51.4.9-45).

Dia 6

José de Maura Muniz, solicitando
transferência da Escola Nacional de
Veterinária para a Faculdade Nacional
de Medicina. - Indeferido.

(Proc. n.° 40.432-45).

tião Coraim abandonou os trabalhos
de mineração a seu cargo'.

Segundo informa a D. F. P. M.
a lavra ativa da mina vem sendo
mantida • por Manuel do Nascimento
Silva Tôrres, o qual tem apresentado
a éste órgão os relatórios anuais exi-
gidos em lei. •A meu ver, o contrato celebrado que a
de locação de serviços pelo prazo de 20
anos, ou, no dizer dos contratantes.
te extração de minério, não deverá
constituir objeto de averbação, de vez

GABINETE DO MINISTRO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exposição n.° 2.284, de 24-10-945 -
SC. 201.193-44 - Guajarino Maciel
Braga, contador classe H deste Minis-
tério, pedindo nomeação para o lugar
de agente fiscal do impósto de consu-
mo, independente da classificação ob-
tida no respectivo concurso. - Des-
pacho: Arquive-se. -- G. VARGAS.

Exposição n.° 2.288, de 24-10-945 -
S. 241.491-45 - Severino de Olivei-
ra, escrivão da Coletoria Fedem! de
Itanbandú, no Estado de Minas Ge-
rais, pedindo nomeação para o lugar de
agente fiscal do impásto de consumo,
independentemente da classificação ob-
tida no concurso próprio. - Despa-
cho: Arquive-se. 	 VARGAS.

Exposição n.° 2.297, de 24-10-945 -
SC. 147.415-45 - Opinando pelo in-
deferimento do pedido feito por Zélia
Goulart de Menezes, residente nesta
Capital, de cancelamento de dívida de
impessto de renda. - Despacho: Sim.
- G. VARGAS.

Exposição n.° 2.298, de 24-10-945 -
SC. 241.489-44 -- Opinando pelo in-
deferimento do pedido formulado por
Rosalvo Gonçalves, estabelecido em
São Jerônimo, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, de cancelamento de dívida
relativa a impósto de renda. - Des-
pacho: Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.301, de 24-10-945 -
SC. 176.528-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que -luvén-
cio Monteiro, industrial em Penápolis,
no Estado de São Paulo, expondo a si-
tuação em que se encontra, como con-
tribuinte da subscrição compulsória
de Obrigações de Guerra e dos im-
postos de renda e lucros extraordiná-
rios, pede seja solucionado favoravel-
mente processo de lançamento déste
último impôsto. - Despacho: Sim.
G. VARGAS.

Exposição n.° 2.308, de 24-10-945 -
SC. 107.055-45 - José Artelino Mer-
çon, Coletor Federal em Eugenopoils,
no Estado de Minas Gerais, pedindo
nomeação para agente fiscal do im-
pósto de consumo, independentemente
da classificação , obtida no respectivo
concurso. - Despacho: Arquive-Se. -
G. VARGAS.

Exposição n.° 2.309, de 24-10-945 -
SC. 203.179-45 - Arnaldo Ferreira de
Carvalho, coletor federal de Mato
Grande, no Estado de Alagôas pedin-
do nomeação para agente fiscal do
impôsto de consumo, indefaendentc-
mente da classificação obtida no res-
pectivo concurso. - Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.310, de 24-10-945 -
SC. 138.961-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que Simão
Felix, estabelecido em Trajano de Mo-
rais, no Estado do Rio de Janeiro,
reclama contra exigências feitas pelo
coletor federal daquela localidade na

que o que se averba é ou arrenda-
mento ou cessão definitiva de direito
sôbre exploração de jazida mineral.

A vista do exposto, opino favorável-
mente ao que requer o suplicante,
cancelando-se a averbação processada.

Em 11 de outubro de 1945. - Al-
berto , Ilde/onso Erichsen, pelo Diretor
Geral.

Despacho do Sr. Ministro: Defe-
rido, de acôrdo com o parecer.

Em 12 de outubro de 1945. - Apo-:
lonio Sales.

cobrança do imposto de renda que re-
cai sóbre as suas atividades comer-
ciais. - Despacho: Sim. - G. VAR- •

GAS.

Exposição n.° 2.311. de 24-10-945 -
SC. 187.266-45 - Henrique Flores Pé-
res, escrivão da Coletoria Federal em
Arrima, no Estado de Minas Gerais,
pedindo nomeação para agente fiscal
do iinpasto de consumo, independen-
temente da classificação obtida no res-
pectivo concurso. - Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.321. de 21-10-545 -
SC. 180.093-45 - Propondo que sejam.
demitidos, a bem do serviço público,
it vista das faltas comprovadas no
respectivo Inquérito, o coletor e o es-
crivão interino da coletoria federal
de Caldas de Cipó, no Estado da Ba-
hia. - Despacho: Sim. - G. VAR-
GAS.

Exposição n.° 2.335, de 24-10-945 ---
SC. 175.444-45 - José Tedfilo Fer-
reira, oficial administrativo deste Mi-
nistério pedindo readaptação na car-
reira de médico. - Despacho: Arqui-
ve-SC. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.336, de 24-10-945--..
SC. 177.937-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo, em que João
Debelian, desenhista-auxiliar déste Mi-
nistério alegando que já exerceu tam-
bém • interinamente o cargo de dese-
nhista classe F, pede sua recondução
aquela classe . - Despacho: Sim. -
G. VARGAS.	 •

Exposição n.° 2.338. de 24-10-945 -
SC. 44.800-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que Car-
los Piorei e Silva, ex-escrivão da. cole-
toria federal em Jaú, no Estado de
São Paulo, pleiteia ainda unia 1,ez rein-
tegração naquele cargo. - Despacho:
Arquive-se. - O. VARGAS.

Exposição n.o 2.340, de 24-10-945 -
SC. 246.855-44 - Osvaldo João Arbe,
contador classe I dêste Ministério, pe-
dindo nomeação para o lugar de agen.
te fiscal do impôsto de consumo, in-
dependentemente da classificação ob-
tida no respectivo concurso. - Despa-
cho: Arquive-se. - G. VARGAS.

Exosição n.° 2.343, de 24-10-945 -
SC. 64.672-45 - Nelson Borba de
Araújo, contador classe H dêste Mi-
nistério, pedindo nomeação para o lu-
gar de agente fiscal to impasto de
consumo, independentemente da clas-
sificação obtida no respectivo concur-
go. - Despacho: Arquive-se. - G.
VARGAS.

Exposição n.° 2.344, de 24-10-45 -
SC. 88.344-45 - Nilo Cosme de Sou-
za, contador classe I dette Ministério,
pedindo nomeação para o lugar de
agente fiscal do impe(sto de consumo,
independentemente da classificação ob-
tida no respectivo concurso. - Despa-
cho: Arquive-se. - G. VARGAS.
- Exposição n.° 2.348, de 24-10-945 -
SC. 64.715-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que José
Pena Martins Costa, coletor lederal

5.000:02

40.000,00

20.000,04

50.000,00

30.000,00

10.000,00

10.000.00

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Educação Fisica
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N.° 39.055-42 - Pedro Bittencourt
10.000,00 Pôrto - Substitua o diploma e satis-

faça as demais exigências.
4.000,00 N.° 41.818-44 - Romilde Dantas de

Arruda - Faça prova de idade, ido-
5.000,00 neidade e identidade.

N.° 6.140-45 - Arnaldo Francisco
25.000,CG Renz.	 O registro de professôr só

poderá ser feito após o do diploma.
6.000,00 N.° 49.288-45 - Elisabeth Kraus

Debus. - Aguarde a regulamentação
do art. 3.° do Decreto-lei n.° 5.343.

N.° 74.968-45 - Barnabé Viana de
01:veira. - Junte provas de idoneida-
de e certificado de idade.

N.° 43.503-45 - Pedro Bittencourt
Pôrto. - Deferido.

N.° 51.621-45 - Dirceu Gai da
Cunha. - Indeferido.

10. 000,00 N.° 73.004-45 - Aura Ribeiro Men-
des. - Deferido.

N.° 74.741-45 - Hélio de Oliveira
Dantas. - Deferido.

N.° 77.715-45 - Francisco Teles de
Menezes. - Deferido.

Processo - D. N. P. M. 737-49.
Sr. Ministro:

Em 29 de fevereiro de 1940, Se-
bastião Coraim requereu. averbação à

10.000,00 margem do livro de registro déste De-
partamento do contrato que firma com
Manuel do Nascimento Silva Tõrres
e outros, manifestantes da mina de
cobre situada no Município de Ja-
guari, Estado da Bahia.

Julgada satisfatória a documenta-
ção, foi o pedido deferido, proceden-
do-se, em conseqüência, a aludida
averbação em data de 27 de março
de 1940.

Alegando, agora, o manifestante o
não cumprimento das cláusulas con-

6.000,00 tratuals, solicita êle o cancelamento
da aludida averbação, baseando seu

10.000,00 pedido em justificação judicial pro-
duzida perante o fôro da Comarca

23.000,00 local, pela qual se deduz que Sebas-
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Gerais pede aposentadoria. - Uespa-
cho: Sim. - G. VARGAS.	 n 	 •

Exposição n.° 2.353, de 24-10-945 -
SC. 169.474-45 - Maerbal Dantas,
escrivão da coletoria federal em Ja-
boate°. no Estado de Pernambuco, pe-
dindo nomeação para o lugar de agente
fiscal do imposto de consumo, indepen-
dentemente da classificação obtida no
respectivo concurso. - Despacho. Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.354, de 24-10-45 -
SC. 139.970-45 - Aldo Golçalves
Amarante, coletor Federal em Curiti-
ba, no Estedo do Paraná. pedindo no-
meação para o lugar de agente fiscal
do impõsto de consumo, independen-
temente da classificação obtida no
respectiv'o concurso. Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.355, de 24-10-45 -
SC. 175.511-45 - Raimundo César de
Miranda, coletor federal em Guima-
rães, no Estado do Maranhão, pe-
dindo nomeação para o lugar de
agente fiscal do imposto de consumo.
inCependenteinente da classificação
obtida no respectivo concurso. Des-
pacho: Arquive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.358, de 24-10-45 -
SC 194.088-45 - Félix Augusto Tei-
xeira de Carvalho e Silva, escriturá-
rio classe F déste Ministério, pedindo
nomeação para o lugar de agente fis-
cal do impôsto de consumo, indepen-
dentemente da classificação obtida no
respectivo concurso. Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.359, de 24-10-45 -
SC 154.053-45 - Gilberto Mourâo
Teixeira coletor federal em Icó,
Estado do Ceará, pedindo nomeação
para o lugar de agente fiscal do im-
posto de consumo, independentemen-
te da classificação obtida no respec-
tivo concurso. Despacho: Arquive-se.
- G. VARGAS.

Exposição n.° 2.360, de 24-10-45 -
sc 169.700-45 - Rui Dantas Tôrres,
extranumerário mensalista da Dire-
toria das Rendas Internas, pedindo
nomeação para o lugar de agente fis-
cal do impôsto de consumo, indepen-
dentemente da classificação obtida no
respectivo concurso. Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.
• Exposição n.° 2.361, de 24-10-45 -
SC 123.287-45 - Gilberto Clóvis Gi-
neste. coletor federal em Palmeiras.
no Estado do Paraná, pedindo no•
meação para o lugar de agent( fiscal
do impôsto de consumo, independen•
temente da cleesificação obtida no
respectivo concurso. Despacho: Ar-
quive-se. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.252, de 17-10-45 -
SC. 44.675-45 - Solicitando autoriza-
ção para que a despesa relativa a con-
cessão de aposentadoria ao cobrador
da divida ativa da Recebedoria do Dis-
trito Federal, Armando Vilela, seja
realizada nos termos de art. 40 do De-
creto-lei n.° 426, de 1938. - Autori-
zado. Em 25-10-45. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.282, de 24-10-945 -
SC. 120.471-45 - Opinando contra-
riamente ao atendimento do pedido da
Cia. Comércio e Navegação, que plei-
teia seja decretada a desapropriação
de um terreno de marinha ocupado
pela The Brazillan Cosi C.° Ltd. -
Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.294, de 24-10-45 -
SC. 138.960-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que Miguel
do Amaral solicita a cessão de ter-
'renas devolutos, no município de Pi-
tanga, no Estado do Paraná. - Sim.
-- O. VARGAS.

Exposição n.° 2.292. de 24-10-45 -
SC. 189.437-45 - Opinando que, por

G. VARGAS.
Exposição n.o 2.293, de 24-10-45 -

SC. 187.116-45 - Opinando pelo ae-
quivamento do processo em que Cae-
tano Júlio, 2.° Tenente da Policia da
Paraíba, pleiteia arrendamento dá par-
te norte da ilha Restinga, nueuele Es-
tado. - Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.295, de 24-10-545 -
SC. 159.957-45 - Opinando pelo inde-
ferimento do pedido feito por Carlos
Alberto Martins, 1.0 sargento enfer-
meiro do Exército, de venda, , pelo
prazo da avaliação, da casa situada na
Avenida Suburbana, 151. -- Despacho.
- Sim. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.303, de 24-10-4.5 -
SC. 223.706-45 - Opinando pelo ' ar-
quivamento do processo em que Ma-
nuel Nogueira pede que a Comissão de
Liquidação da firma Tehodor Wille &
Cia. Ltda., torne efetiva a doação, de
um terreno. - Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° '2.312, de 24-10-45 -
SC. 67.596-45 - Solicitando autoriza-
ção para que a despesa relativa a con-
cessão de aposentadoria ao postalista
Paulo Batista de Andrade, seja reali-
zada na forma do art. 40 do Decreto-
lei n.° 426. de 1938. - Autorizado. Em
24 de outubro de 1945. - G. Vaacas.

Exposição n.° 2.314, de 24-10-45 -
SC. 176.692-45 - Solicitando autori-
zação pára que a despesa relativa à
concessão de, aposentadoria ao agente
fiscal do imptato de consumo na Ca-
pital do Estado de São Paulo Ulisses
Lins de Albuquerque se realize na

forma do art. 40 do Decreto-lei nia•
mero 426, de 1938_ - Autorizado. Em
24-10-45. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.318, de 24-10-45.
SC. 143.033-45 - Opinando pelo inde-
ferimento do pedido formulado •por
D. Ana Rolim de Andrade, de revisão
do processo de desapropriação feita
pela Inspetoria Federal de Obras
contra as Sacas, de imóvel que her-
dou do seu falecido marido Juvancio,
Andrade. .- Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.316, de 24-10-45 -
SC. 15.834-43 - Comunicando que o
Triburial de Contas registrou sob re-
serva a despesa relativa à diferença
de remuneração, na importância de
Cr$ 1.860,40, a que fez jus o então ofi-
cial administrativo, classe 24, da Al-
fândega do Rio de Janeiro, Elias An-
tônio Ferreira Souto Filho, no período
di 10 a 30 de novembro de 1937, quan-
do em exercício do cargo de Diretor da
Divisão do Imposto de Renda. - Sim.
- G. VARGAS.	 •

Exposição n.° 2.319, de 24-10-45 -
SC. 195.048-45 - 'Transmitindo o
processo Sôbre os imóveis deixados por
D. Maria Gomes do (5 e arrecadados
como herança jacente, afinal declara-
da vacante e deferida à União, opina
por que: a) se indefira a pretensão dos
parentes de D. Maria Gomes do G: e
b) se anule a concorrência efetuada,
abrindo-se nova. - Sim - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.327, de 24-10-45 -
SC. 207.740-45 - Propondo que, me-
diante Decreto-lei, se faça a doação
do terreno pleiteado pelo Colégio
Loiola, em Belo Horizonte. - Sim.
G. VARGAS.

Exposição n.° 2.329, de 24-10-45 -
SC. 111.495-45 - Propondo o arqui-
vamento do processo em que a Prefei-
tura Municipal de Rio Pardo, no Rio
Grande do Sul, solicita a concessão de
um auxilio federal, para fazer face às

despesas com os festejos comemorati-
vos do 1.° centenário daquela cidade.
- Sim. G. VARGAS.

Exposição n.° 2.338. de 24-10-45 -
SC. 145.087-45 - Opinando pelo ar-
quivamento do processo em que Au-
gusto Sampaio Pereira, Escriturário da
Delegacia Fiscal ia Bahia, pleiteia
seja anulada a concorrência pública
realizada para a venda do prédio de
propriedade da União, sito na rua Se-
nador Costa Pinto, na cidade do Sal-
vador. - Sim - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.341, de 24-10-45 -
SC. 38.885-45 - Opinando pelo inde-
ferimento do pedido da firma Braga &
Woolman que pleiteia lhe seja alie-
nado, pelo preço da avaliação, o di-
reito preferencial ao aforamento de
um terreno de marinha contínuo ao de
que a suplicante é fo egrae, na rua
Santo Cristo, nesta Capital. - Sim.
- G. VARGAS.

Exposição n.° 2.320, de 24-10-45 -
SC. 20.788-45 - Propondo que seja
feito o registro sob reserva do afora-
mento ao cidadão libanês Pichara
Haddad do domínio útil dó. terreno de
marinha situado na Praia de Icaraí
n.° 483, e Rua Matiz e Barros n.° 5
em Niterói. - Autorizado. Em 24 ca
outubro de 1945. - G. VARGAS.

Dia 26 de outubro de 1945

SC .. 190.053 - Simão Félix solicita
redução do impósto de renda e isen-
ção de pagamento de Obrigações de
Guerra. - Indeferido, de acôrdo com
os pareceres.

SC. 233.785-44 - Manuel de Oli-
veira Caramujo recorre da decisão  da
Recebedoria do Distrito Federal. -
Deferido, por eqüidade.

SC. 10.713-45 - Inspeção Fiscal do
Impôsto de Consumo - relativo a no-
vas denominações de coletorias federais
no Rio Grande do Sul. - Autoriza-
do, de acôrdo com os pareceres.

PR. 6.017-45 - SC. 44.764-45 - Jo-
sé Rodrigues da Costa solicita revisão
de processo de aposentadoria. - Ar-
quive-se como propõe a Diretoria Ge-
ral da Fázenda Nacional.

SC. 46.292-45 - Ministério da -Jus-
tiça e Negócios Interiores - relati-
vo a criação de coletorias federais no
Território de Ponta Porã. - De acôr-
do com os pareceres, arquive-se.

SC. 63.033-45 - Interventoria Fe-
deral no Rio Grande do Sul solicita
perrrassão para pagar direitos em Pôrto
Alegre de mercadoria desembaraçada
nesta Capital. - De acido com o pare-
cer, arquive-se.

PR. 16:460-45 - SC. 96.980-45 -
António Greijal solicita concelamento
de dívida. - Preliminarmente com-
plete o selo do requerimento de fls. 37-
38.

SC. 120.278-45 - Tomas de Paula
Pessoa Rodrigues solícita revisão de
processo de aposentadoria. - Proceda-
se de acôrdo com os pareceres.

SC. 134.594-45 - Enedina Melo de
Magalhães solicita anistia fiscal. -
Indeferido, de aceirdo com os parece-
res.

SC. 165.780-45 - Faustino António
dos Santos solicita pagamento de sa-
lário família. - Reconheço a proce-
dência da dívida na importância de
Cr$ 150,00. Relacione-se, de acôrdo
com os pareceres.

SC. 170.524-45 - Sebastião Sandreesa
chi, contador clase 23, do Q.S. lota-
do na Contadoria Geral da Republi-
ca, solicita remoção para a Delega-
cia Regional do Impôsto de Renda em
São Paulo. - De acôrdo com os pere-
ceres, arquive-se

PR. 33.329-45 - SC. 174.281-43 -
Maria Constância Pegado solidai me-
lhoria de pensão. - Dirija-se. querele
do, ao Juízo competente. D3-3e ea-
nhecimento à interessada e, elo se-
guida, arquive-se o processo.

SC. 180-45 - Recebedoria Federal
em São Paulo - relativo a indicacao
do substituto eventual do teartre:ro
daquela repartição. - De acôrde f.f.M1

a norma II da circular n.° 6-41, de Se-
cretaria da Presidência da R .a , ealc-
ca, desiguo Oceano de Oliveira Vaz.

SC. 181.5116-45 - Francisco Wild-
ner solicita nomeação para a Mem-
dega de São Franciseo. - A via.a ao"
que esclarecem os pareceres, are : li-
ve-se.

SC. 183.235-45 - Administraalo do •
Edifício da Fazenda - relativo a per-
manência de Adriano Sampaio em fen-
ção gratificada. - Autorizado, de acar-
do com os pareceres.

SC. 202.324-45 - Osmar Ales Ca-
tarina solicita nomeação 'ara
fiscal. - De ace)710 com os aarece-
res. arquive-se.

SC. '203.117-45 - José Marteee
eira Lima, solicita nomeação nata ca-
go isolado. - A vista do que eselarie
cem os pareceres, arquive-se.

SC. 203,230-45 - Cia. 1nd us*. ar : i de
Mivels solicita pagamento. - Pe.:et:-
se, de acórdo com a closificer5o
fls. 10-v. a impei-ta:ida de Cr$ ..
36.400,00.

SC. 204.125-45 - Delegacia Fiscal
no Paraná ----e relativo ao tiapteríte
administrativo instaurado contra An-
tônio Couto Pereira. - A vista ao crec
esclarece o Serviço do Pessoal. arquive-
se.	 •

SC. 204.402-43 - J.R. Lopes & Cia.
solicita dispensa Ca multa. - Tratan-
do-se de assunto já resolvido pelo se-
nhor Presidente da República, arqui-
ve-se.

SC. 208.865-45 - Ciro Pedro da ea1-
va solicita remoção para a C Aetaria
Federal de Espera Feia em Mittau
Gerais. - De acó:ao com cs paricc-
res, arquive-se.

SC. 209.217-45 -- Delegacia negar-
nal do Impósto de Renda - relre ive
designação de João Guilaerme da Bat.
Morte para Delegado Secional era Cur-
velo, em Minas Geatis. 	 aut u rizutie.
de neeirdo COM OS parC0C'.'Ci.

SC. 212.055-45 - Raimundo Nene tel'
Martins solicita criação de coleiem
federal em Chapadinha, no Mera:meu
- De' acôrdo COM OS parecere. ergui-
ve -se.

PR. 41.429-45 - SC. 213.145-45 -
Sebastião Teixeira Finai solicita an:s-
tia fiscal. - Tratando-se tie essunto
já resolvido pelo Sr. Presidente da
República, arquive-ee.

SC. 218.798-45 -- Cornem et ri ta c:
Fleixeira. em Alagõoas. reclamam cate-
tra diferença de vil :aumento de ii) : en-
te de registro. - Em face doe parere-
res, arquive-se.

Em 27 de outubro de 1943.
Ofícios:

Ao Sr. Presidente da Associarao Co-
mercial de São Paulo:
n.° 4.176 - SC. 208.652-15 -- Comu-
nica que o Sr. Ministro tendo rei vi-
ta o processo em que ases lassa:Iara('
solicita seja modificado o eearae vi-
gente sôbre o óleo de babaçú :4 fim de
ser permitida a exportação draw: MO-

duto para outros países. Uva ao eo-
nliecimento que não desejancla e
vamo dos E. U. da América dento:a:42e
o referido acordo, tuna vez eue, apeser
da cessação das hostilicladee, ainda
permanecem as necessidade .; nitiadia'S
de óleos vegetais. este Ministéria )1. . 0
poderá modificar, até junho de 1546.

em Santa Luzia, no Estado de Minas exceção, seja deferido o pedido do
Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística de isenção do pagarriento dos
tributos devidos pela compra do cdifi-
cio Ouro Fino, situado na Avenida
Presidente Wilson, 316. - Sim. -
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as disposições do citado acõrdo
nacional, pelo qual se compromete o
Erasil a exportar para aquele pais o
excedente exportável.

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do
fio de Janeiro:

N.° 4.177- - PR. 44.913-45 - Comu-
nka que o Sr. Ministro exaT01.1 o se-
guinte despacho no processo em que a

Emprêsa de Viação Aérea Rro
ta.sualense -Varig" solicita isenção
ee oireitos e demais taxas aduaneiras,
inclusive a de previdência social, para
4 aviões tipo Douglas DC 3, adquiri-
Los nos Estados Unidos da América
para seus serviços. - Oficie-se à Al-
riendega do Rio autorizando i) deesm-
b..rseo dos aviões, com isenção de di-
reitos e demais taxas aduaneiras, me-
diante assinatura do 'termo de respon-

Dia 29 de outubro de 1945

Ao Sr. Diretor da Caixa de Mobili-
e,:áo e Fiscalização Bancária:
N. 4.178 - SC. 210.120-45 - Resti-

tui o processo em que o Banco Comer-
c o e Indústria de Minas Gerais S.A.,
com o capital de Cr$ 60.000.000,00, so-
licita autorização para transformar em
agência o escritório que possui em
Goiandira, Estado de Goiás, e comu-
nica que o Sr. Ministro, resolveu de-
ferir o pedido, de acôrdo com os pa.-
receres.

4.179 - SC. 193.417-45 - Resti-
tui o processo em que o Banco do
Lstado do Paraná S.A., solicita auto-
rieação para instalar agências em Ban-
deirantes, Cambará. Cornélio ProcopiJ,
rio Negro. Sertanórpolls, Santo An-
tónio da Platina e União da Vitória,
naquele Estado, bem como para trans-
formar em agências os escritórios que
pesui era Andirá. e Apucarãoa, no mes-
mo Estado, e comunica que o Sr. Mi-
iii:,stro resolveu deferir o pedido, de
s,ceirclo com os pareceres.

N.' 4.180 - SC. 210.116-45 -- Resti-
tui o proceso em que o Banco da La-
voura de Minas Gerais S.A. solicita
rititorização para instalar um escritó-
rio em Teixeiras, Estado de Minas Ge-
rais e comunica que o Sr. Ministro re-
solveu deferir o pedido, de acordo com
OS pareceres.

NI.° 4.181 - SC. 214.037-45 -- Resti-
tui o proceso em que The Britisn Bank

	

e i South America Ltd., em liquidaçdo 	
soleita prorogação de prazo para o seu
funcionamento no pais, a fim dt po-
der ultimar a liquidação das agências
urjas operações ainda não foram en-
c!-rraclas. e comunica que o Sr. Minis-
tro resolveu, de acordo com os pare-
c-res e com fundamento na. art. 2.°
do Decreto-lei n.° 3.182, de 9 de abril
de 1945, deferir o pedido.

N.° 4.182 - SC. 210.119-45 - Res-
tai o processo em que o Banco de Mi-
as Gerais S. A. solicita autorização

ai as instalar um escritório em Capi-
tela) Estado de Minas Gerais, e co-
munica que o Sr. Ministro resolveu
oefcrir o pedido, de acordo com os pa-
rceeres.

N.° 4.183 - SC. 210.118-45 Resd-
tui o processo em que o Banco Nacio-
nal de Minas Gerais S. A. solicita
iï,terização para instalar escritórios
em Baia Sucesso, Catadupas, Santa
Catarina e Sêrro, Estado de Minas
Gerais, e comunica que o Sr. Minis-
tro resolveu deferir o pedido, de acor-
do com os pareceres.

N.u. 4.184 - SC. 219.346-45 Res-
titui o processo em que o Banco Dela-
roare S. A. solicita aprovação do att-

	

rwrito de seu capital de Cr$ 	
5.e05.000,00 para Cr$ 7.000.000,00, e
Comunica que o Sr. Ministro resolveu

deferir o pedido, de acordo com os pa-
receres.

N.° 4.185 -- SC. 221.438-45 - ReS-
titui, devidamente, assinadas pelo
Sr. Ministro, as cartas patentes nú-
meros 252 e 253, emitidas por essa Cai-
xa em favor do Banco de Minas Ge-
rais S. A., para que possa o mesmo
manter agências em Nova Lima, Es-
tado de Minas Gerais, e na Esplanada
do Castelo, nesta capital.

N.° 4.186 - SC. 204.452-45 - Res-
titui o processo em que o Banco de
Crédito Mercantil S. A., com o capital
de Cr$ 5.000.000,00, solicita aprovação
definitiva para a reforma produzida
em seus estatutos,- bem como prorro-
gação de prazo para financiamento, e
comunica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de acordo com os pa-
receres.

N.° 4.187 - SC. 210.114-45 - Res-
titui o processo em que o Banco do
Comércio e Lavoura S. A., sediado em
Dois Córregos, Estado de São Paulo,
solicita -aprovação da reforma produ-
zida em seus estatutos, bem como
prorrogação, por 10 anos, do prazo que
lhe foi concedido para funcionar, e co-
munica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de aceirdo com os pa-
receres.

N.° 4.188 - SC. 221.440-45 - Res-
titui, devidamente assinadas pelo
Sr. Ministro, as cartas patentes 'nú-
meros 255 a 261, emitidas por essa Cai-
xa em favor do Banco Brasileiro de
Descontos S. A., para que possa O
mesmo manter agências em Lutécia,
Ibirarema, Ourinhos, Pirapozinho, Al-
vares Machado, Presidente Bernardes,
Pederneiras, Estado de São Paulo.

N.° 4.189 - SC. 210.115-45 - Res-
titui o processo em que o Banco Ope-
rador S. A. solicita aprovação do ali-
mento de seu capital de Cr$ 	
3.000.000,00 para Cr$ 12.000.000,00 e
da conseqüente reforma estatutária, e
comunica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de acordo com os pa-
receres.

N.° 4.190 - SC. 219.343-45 - Res-
titui o processo em que a Casa Ban-
cária Magalhães, Franco & Cia. Ltda.,
sediada na capital de Pernambuco, so-
licita aprovação das n'teraçoes intro-
duzidas em seu contrato institucional
em 1 de dezembro de 1943, 7 de janei-
ro e 18 de agosto de 1944, a primeira
para alterar a composição da socieda-
de e as duas últimas relativas ao au-
mento de seu capital de Cr$ 	
1.000.000,00 para Cr$ 3.000.000,00, e
comunica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de acordo com os pa-
rceeres.

N.0 4.191 - SC. 156.497-45 - Res-
titui o prceesso em que o Banco No-
roeste do Estado de São Paulo S. A.
solicita aprovação da reforma produ-
zida em seus estatutos, bem corno do
aumento de seu capita/ de Cr$ 	
12.000.000,00 para Cr$ 24.000.000,00, e
comunica que o Sr. Ministro resolveu
deferir o pedido, de acordo com os pa-
receres.

N.° 4.192 - SC. 221.441-45 - Res-
titui, devidamente assinada pelo
Sr. Ministro, a carta patente n.° 254,
emitida por essa Caixa em favor do
Banco de Crédito Real de Minas Ge-
rais S. A., para que possa o mesmo
manter agência nesta capital.

N.° 4.193 - SC. 170.449-45 - Res-
titui o processo em que o Banco Na-
cional da Produção S. A. pleiteia re-
consideração do ato que indeferiu seu
pedido de autorização para abrir fi-
liais no Estado de São Paulo, e comu-
nica que o Sr. Ministro proferiu o se-
guinte despacho: "Mantenho o despa-

cho recorrido, .de acordo com o pare-
cer".

N.° 4.194 - SC. 221.439-45 - Res-
titui, devidamente assinada pelo
Sr. Ministro, a carta patente n.° 251,
emitida por essa Caixa em favor do
Banco de Minas Gerais S. A., para
que possa o mesmo manter agência na
capital de São Paulo.

N.° 4.195 - SC. 198.415-45 - Res-
titui o processo em que o Banco do
Estado de São Paulo S. A. solicita
autorização para instalar agências em
Guaratinguetá. Mogi das Cruzes, Rio
Claro, São João da Boa Vista, Soro-
caba e Casa Branca, Estado de São
Paulo, e comunica que o Sr. Ministro
resolveu deferir o pedido, de acordo
com os pareceres.

N.° 4.198 - SC. n.° 198.419-45 -
Restitui o processo em que a firma
B. Moreira & Cia. Ltda., estabeleci-
da nesta capital, solicita cance.lament
da carta patente de sua seção ban-
cária, em virtude de haver encerrado
suas operações nesse setor, e comu-
nica que o Sr. Ministro resolveu de-
ferir o pedido, de acordo com os pa-
receres.

N.° 4.197 - SC. n.° 198.416-45 -
Restitui o processo em que o Banco da
Lavoura de Minas Gerais S.A. soli-
cita autorização para instalar um es-
critório em Campinas, Estado de São
nas Gerais, e , comunica que o Sr. Mi-
nistro resolveu deferir o pedido, de
acordo com os pareceres.

N.° 4.198 - SC. n.o 210.117-45 -
Restitui •o processo em que a Casa
Bancária Administradora e de Crédi-
to Mobiliário (Organização Financei-
ra Amaral) S.A., com o capital de
Cr$ 9.000.000,00, do qual já realizou a
Importância de Cr$ 5.175.000,00, soli-
cita autorização para instalar um es-
critório em Campinas, Esado de São
Paulo, e comunica que o Sr. Minis-
tro resolveu deferir o pedido, de acor-
do com os pareceres.

N.° 4.199 - SC. n.° 210.113-45 -
Restitui o processo em que o Banco
Israelita Brasileiro S.A. solic:ta apro-
vação da reforma operada em seus
estatutos, e comunica que o Sr. Minis-
tro resolveu deferir o pedido, de acor-
do com os pareceres.

Ao Sr. Presidente do Segundo Con-
selho de Contribuintes:

N.° 4.216 - SC. n.° 191.271 =45 -
Comunica que o Sr. Ministro tendo
em vista o processo de interesse da
Cooperativa dos Empregados . da Viação
Férrea do Rio Grande do Sul, e a que
se refere o acórdão desse Conselha
n.° 17.247, publicado no Diário Oficial
de 19 de julho último, proferiu o se-
guinte despacho: Em face dos pare-
ceres, resolvo reelvar a multa, por
equidade.

N.° 4.217 - S. n.° 191.272-15 -
Comunica que o Sr. Ministro tendo
em vista o processo de interêsse da
firma Teodósio da Ross es Irmão, e a
que se refere o acórdão dêsse Conselho
n.° 17.216, publicado no Diário Oficial
de 11 de julho último, proferiu o se-
guinte despacho: Tendo em vista os
térmos do Decreto-lei ii.° 7.576, do
corrente ano, declaro relevada a mul-
ta.

Ao Sr. Presidente do Departamento
Nacional do Café:

N.° 4.218 - SC. n.° 220.693-45 -
Comunica que o Sr. Ministr tenao
em vista o processo relativo ao recur-
so interposto pela firma N. BaracoS
Is Cia. de decisão proferida no auto de
apreensão n.° 1.194, da agência désse
departamento em São l'aulo, exarou
o seguinte despacho: Maeienho o dee-

pacho recorrido, pelos seus fundam-
tos.

N.° 4.219 - SC. n.° 220.692-45 -
Comunica que o Sr. Ministro tendo
em vista o processo relativo ao recur-
so interposto peia firma Gatas Cia.,
da decisão proferida no auto de apre-
ensão n.° 764, da agência desse de-
partamento cai São Paulc, exarou o
seguinte despacho: Mantenho o des-
pacho recorrido, pelos seus fundamen-
tos.

N.° 4.220 - SC. n.° 220.690-45 -
Comunica que o Sr. Ministre tendo
em vista o processo relativo ao recur-
so interposto por Sidnei Antames de
Siqueira, da decisão proferida no auto
de apreensão n.° 42.317, da agência
desse departamento nesta Capital, exa-
rou o seguinte despacho: Mantenho o
despacho recorrido, Pelos seus funda-
mentos.

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do
Rio de àaneiro:

N.° 4.250 - SC. n.° 226.331-45 -
Comunica que o Sr. Ministro tendo
em vista o processo em que Elétro-
Química Brasileira S.A. pede seja
restabelecida a autorização que permi-
tia a retirada de mercadorias e mate-
rial importado para as suas fábricas
de alumina e de alumínio, mediante
assinatura de têrmo de responsabili-
dade para a apresentação posterior da
concessão da isenção de pagamento de
impostos e taxas, exarou o seguinte
despacho: Atenda-se.

Ao Sr. Presidente do Segundo Con-
selho de Contribuintes:

N.° 4.257 - SC. n.o 146.527-44 -
Comunica que o Sr. Ministro tendo
ene vista o processo de interéese da
Panair do Brasil S.A. e relativo ao
recurso interposto pelo Sr. Represen-
tante da Fazenda Pública, da decisão
désse Conselho 'constante do acórdão
n.° 16.863, publicado no Dicirio Oficial
de 26 de maio dêste ano, proferiu o
seguinte despacho: Em face dos pa-
receres, dou provimento ao recurso do
Sr. Representante da Fazenda Públi-
ca, para anular o acórdão recorrido,
de vez que não existia decisão de pri-
meira instância a respeito da incidên-
cia do imposto de consumo sôbre a
mercadoria importada.

Ao Sr. Diretor da Caixa de Mobili-
zação e Fiscalização Bancária:

N.° 4.267 - SC. n.° 234.970-45 -
Restitui o processo em que o Banco
Andrade Arnaud S.A., solicita apro-
vação da reforma de seus estatutos,
bem como autorização para poder ope-
rar em câmbio e crédito real, com
emissão de letras hipotecárias, e co-
munica que o Sr. Ministro exarliu o
seguinte despacho: Deferido com ex-
clusão da faculdade de emitir letras
hipotecárias, feita a necesársia refor-
ma dos estatutos no prazo de 90 dias.

PORTARIA N.° 148

O Ministro de Estado dcs Negócios
da Fazenda resolve dispensar, a pedi-
do, o chefe de seção do Banco do
Brasil S.A., Olivier Luis Teixeira, da
função de auxiliar de seu gabinete.
Outrossim, resolve consignar, aqui, os
seus agradecimentos, pela cooperação
eficivite que prestou o referido fun-
cionário a esta Secretaria de Estado.
- A. de Sousa Costa.

CIRCULAR N.° 63

SC. n.° 217.650-45 - De neônio com
o disposto no art. 8.0, parágrafo úni-
co do Decreto-lei n.° 7.404, - de 22 do
março do corrente ano, e tenod
vista o resolvido no processo SC. na-.
mero 217.650-45, declaro aos Srs. chem
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fes das repartições subordinadas, para
dissipar dúvidas suscitadas, que na cx-

, portaçã,o de pedras preciosas e semi-
preciosas lapidadas não se aplicam, em
face da natureza e peculiaridades do
'comércio dessas mercadorias, os requi-
sitos da circular n.° 9, de 27 de março
ultimo, desta Secretaria de Estado,
continuando, consequentemente, o pro-
cesso de exportação a cingir-se às for-
malidades previstas no Decreto-lei nú-
mero 466, de 4 de junho de 1938. -

de Sousa Costa.

AVISO

Ao Sr. Oonsultor Geral da Repú-
blica:

N.° 2.334 - SC. n.° 122.663-45 -
,Transmite o processo em que a Co-
missão Organizadora da Sucessão das

, Emprèsas do Grupo Dahne Conceição
& Cia. pleiteia a restituição aos acio-
nistas da Adutora Ribeirão das Lajes

do saldo de contas apurado na
'liquidação desta emprêsa, e solicita o
parecer dessa Consultoria, em face da
legislação que fôr aplicável à espécie,
e, principalmente, do disposto no ar-
tigo 1.0, do Decreto-lei n.° 6.999, de
po de outubro de 1944.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 30 de outubro de 1945

N.° 218.146-45 -Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$
1.500,00 à Nair do Rêgo Barros.
; N.° 218.897-45 - Autorizando a
'entrega do adiantamento de Cr$
1.800,00 a Lineu Pinto da Silva.

N.° 219.077-45 - Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$ 	

,t 1.500,00 a José dos Santos Castro

N.° 219.908-45 - Autorizando a en-
Strega do adiantamento de Cr$ 	
300,00 à Cecília Taunay Leter Gui-
nara.' cs.

N.° 219.909-45 - Autorizando a en-
trega do adiantamento de Cr$ .
20.500,00, à Rute Martins.
• N.° 223.623-45 - Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$ 	
10.000,00 a Bento Fernandes de Sou-
sa Cherém.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

Dia 26 de outubro de 1945

Processos despachados:

N.° 228.863-45 - Alcides de Oliveira,
' filho do finado inativo Adelino Au-
' gusto de Oliveira, requerendo paga-
mento de funeral. - Prove a filiação.

N.° 198.744-45 - Diva Pires Gai-
vão limais, requerendo certidão de ti-
' tulo de pensão de montepio. - Di-
rija-se, querendo, ao Serviço de Comu-
nicações.

N.° 168.426-45 - Florinda Pinto da
Fonseca Guimarães, viúva do inativo
José Pinto da Fonseca, requerendo pa-
gamento, por exercícios findos, do pro-
vento deixado de receber pelo de cujus.
- A interessada deve habilitar-se em
Juizo e apresentar, querendo, alvará
de autorização.

N.° 37.231-44 - Laurindo José Pe-
reira, requerendo devolução de certi-
dões. - Autorizo a restituição dos do-

, eunentes de fls. 3, 4, 5, 6, 7 e 8.
i, N.° 210.521-45 - Guilherme Felipe
'Piorei, aposentado por Decreto de 9 de

março de 1932, requerendo revisão de
provento, invocando o Decreto-lei nú-
mero 7.736, de 13 ae julho de 1945. -
De acôrdo com o parecer, nada há que
providenciar, uma vez que a aposen-
tadoria foi concedida anteriormente a
1-1-37.

2. Arquive-se, depois de restituído o
título de inatividade, de fls. 2, ao in-
teressado.

N.° 212.868-45 - Joviano Marçal
Trovão, aposentado por Decreto de 22
de agósto de 1934, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13 de julho de 1945. -
De acôrdo com o parecer, nada há que
providenciar, de vez que a aposentado-
ria foi concedida anteriormente a 1-1,
de 1937.

2. Arquive-se, depois de restituído o
titulo de inatividade, de fls. 2 e 3, ao
Interessado.

N.o 163.341-45 - Armando José de
Santana, aposentado por Decreto de
10 de junho de 1941, requerendo revi-
são de provento, invocando o Decreto-
lei n.° 7.736, de 13 de julho de 1915.
- De acôrdo com o parecer, nada há
que deferir, uma vez que, ao ser apo-
sentado, o interessado não percebia a
diferença ora reclaarrada.

2. Arquive-se, depois de restituído o
título de inatividade, anexo.

N.o 164.156-45 - Alfredo António da
Silva, aposentado por Decreto de 19 de
novembro de 1940, requerendo revisão
de provento, invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13 de julho de 1945. ---
De acórdo com o parecer, nada há que
providenciar, uma vez que, ao ser ap&.
sentado, o interessado rão percebia a
diferença ora reclamada.

2. Arquive-se, depois de restituído 6
titulo de inatividade, ruim.

N.° 181.437-45 - Pedro 'Nitres Leite,,
aposentado por Decreto de 26 de de-',
zembro de 1934, requerendo revisão de
provento, invocando o Decreto-lei nú-
mero 7.736, de 13 de julho de 1945. -
Nada há que providenciar, tuna vez
que a aposentadoria foi concedida an-
teriormente a 1-1-37.

2. Arquive-se, depois de restituído o
titulo de inatividade, anexo.

N.° 227.694-45 - Jacira Rocha Breu-
ne, requerendo pagamento de pensões
referentes ao exercício de 1944. -
Convida-se a interessada a apresentar
atestado de vida.

N.° 219.489-45 - Júlio dos Santos
Dias, requerendo • devolução de do-
cumento. - Indeferido, de neônio com
o parecer.

N.° 157.819-45 - Francisco Fernan-
des Fanaia. Filho, viúvo da finada ina-
tiva Cármen Salasc Fanaia, requerendo
pagamento de funeral e provento. -
Faça-se nota em Mia, a fim de paga
a quantia de Cr$ 564,00, de acôrdo com
o parecer.

2. Restitua-se a certidão de fls. 8.
Precatórias, para levantamento de

fiança, expedidas em favor dos se-
guintes:

Alvaro Marques de Oliveira. - Cum-
pra-se. - Proc. S. C. 228.028-45.

União Beneficente dos Motoristas
Brasileiros. - Cumpra-se. - Proces-
so S. C. 228.027-45.

Alvaro Dutra de Sá. - Cumpra-se.
- Proc. S. C. 288.026-45.

Alvaro Dutra de Sá. - Cumpra-se.
- Proc. S. C. 228.024-45. .

Aníbal Moreira Pelon.	 Cumpra-
se. - Proc. S. C. 228.023-15.

Carlos Copertino do Amaral. -
Cumpra-se. Proc. S. C. 228.021-43.

N.° 47.168-44 - Palmira Fraguas
Vieitez, requerendo pagamento de pen-
sões referentes aos exercícios de 1942
e 1943. - Convida-se a interessada a

apresentar' atestado de vida e de que
nao exercia cargo público remunerado
anteriormente à vigência do Decreto-
lei n.° 5.643, de 5-7-43, bem como re-
querer, em separado, por "exercícios
findos", o pagamento da pensão rela-
tiva ao ano de 1942.

N.° 230.949-43 - De interesse de
João Ramalho da Silva Xavier. - Há
um saldo de Cr$ 75,00, em favor do
requerente, podendo portanto, reco-
lher a diferença de Cr$ 25,00, para in-
tegralizar e receber uma obrigação de
Cr$ 100,00, por si ou por intermédio
de sua procuradora, se esta apresentar
procuração com poderes expressos para
êste fim.

N.° 227.668-45 - José Mário Filho,
extranumerário aposentado, requeacn-
do concessão de salário-família. -
Habilite-se por intermédio do órgão
do Pessoal do Ministério ' a que per-
tencia quando ern atividade.

2. Restituam-se os documentos de
fls. 2 e 3.

N.° 203.036-45 - José Mariano dos
Santos, agente da classe 1, aposentado
do extinto Quadro II, cio Ministério
da Viação, pedindo pagamento de pro-
ventos não recebidos no mês de de-
zembro de 1944. - Já tendo o reque-
rente recebido a importância que re-
clama. arquive-se.

N.° 161.070-45 - Maria Teresa Fer-
reira, viúva do inativo João Lopes
Ferreira, requerendo pagamento do
provento deixado de receber pelo de
cujus. - Aguarde-se a conclusão do
processo de aposentadoria do Senhor
João Lopes Ferreira, de acôrdo com o
que propõe o parecer de fls. 10.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

ORDENS DE 25-10-45

N.° 17,426 - A Delegacia Fiscal na
Bahia, concedendo o crédito de Cr$
210,00, paru pagamento a Litercilio
Rocha, proveniente de alugueis, do pré-
dio ocupado pela Agência Telegráfi-
ca do Chique-Chique, do Departa-
mento doa Correios e Telégrafos, du-
rante os meses de outubro, novembro
e dezembro de 1941. - Processo S. C.
77.591-45.

N.° 17.432 - A Delegacia Fiscal em
Goiás, distribuindo o crédito de Cr$..
50.000,00, para atender às despesas da
Seção de Fomento Agrícola, naquele
Estado. - Proc. S. C. 203.090-45,

N.° 17.436 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, concedendo os créditos de Cr$
1.320,00, e Cr$ 425,80, para pagamento
da pensionista Marta Marqueti. -
Proc. S. C. 198.043-45.

N.° 17.437 - A Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, distribuindo o cré-
dito de Cr$ 77.400,00, para atender às
deppesas da Junta de conciliação c
Julgamento em São Jerônimo, naquele
Estado. - Proc. S. C. 110.594-45,

N.° 17.469 - A Delegacia Fiscal no
Piauí, concedendo o crédito de Cr$ ...
144,50, para pagamento a Laudelino de
Aguiar Melo, ex-escrivão da Coleto-
ria das Rendas Federais em Periperi,
naquele Estado. - Proc. S. C. nú-
mero 190.112-44.

N,° 17.470 - A Delegacia Fiscal em
Pernambuco, distribuindo o crédito de
Cr$ 4.800,00, para pagamento, no cor-
rente ano, da gratificação de magis-
tério, cqncedida ao professor catedrá-
tico (Faculdade de Direito de Recife),
padrão M, José Soriano de Sousa Neto.
- Proc. S. C. 209.211-45.

A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 17.434 - Concedendo os creditas
de Cr; 888,00 e Cr$ 191,00, para paga-

mento da pensionista Maria de Lourdcs
da Silveira. - Proc. S. C. 104.616-45.

N.° 17.435 - Concedendo os créditos
de Cr$ 1.980,00 e Cr$ 425,80, para pa-
gamento da pensionista Minervina Sil-
va. - Proc. S. C. 101.378-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 17.428 - Concedendo o crédito

de Cr$ 2.161,40, para pagamento a
Estrada de Ferro Sorocabana - Pro-
cesso S. C. 200.729-45.

N.° 17.427 - Concedendo o crédito
de Cr$ 364,50, para pagamento a Es-
trada de Ferro Sorocabana. - Pro-
cesso S. C. 190.806-45.

N.° 17.467 - Concedendo o crédito
de Cr$ 293,80, para pagamento a Com-
panhia llogiana de Estradas de Ferro.
- Proc. S. C. 200.727-45,

N.° 17.168 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.350,00, para pagamento a
"Nascimento & Filhos, Ltda.", prove-
niente de fornecimentos feitos à Rece-
bedoria Federal de São Paulo, no exer-
cício de 1936. - Proc. S. C. 101.379,
de 1945.

N.° 17.430 - Concedendo os créditos
de Cr$ 2.880,00 e Cr$ 98,00, para paga-
mento do inativo Aristides de Sousa
Lima. - Proc. S. C. 142.220-44.

N.° 17.431 - Concedendo os créditos
de Cr$ 400,00, e Cr$ 680,00, para pa-
gamento da pensionista Palmira de
Paula Siqueira. - Proc. S. C. nú-
mero 198.401-45.

orictos DE 26-10-45

N.° 17.477 - Ao Diretor Regional dos
Correios e Telégrafos de Uberaba -
Minas Gerais, comunicando que fica
distribuído à Tesouraria daquela Dire-
toria o crédito de Cr$ 6.000,00. por
conta da Verba 2 - Material - Sub-
consignação 19-30. do vigente orça-
mento do Ministério da Viação e Obras
Públicas. - Proc. S. C. 175.788-45.

N.° 17.536 - Ao Diretor da 'Ude de
Viação Cearense, comunicando que fica
distribuído a Tesouraria daquela Es-
trada o crédito de Cr$ 1.050,00. para
pagamento de função gratificada ao
chefe da Seção de Contabilidade e Es-
tatística. - Proc. S. C. 219.121-45.

N.° 17.537 - Ao Diretor Regional dos
Correios e Telégrafos em São Paulo,
comunicando que fica distribuído à Te-
souraria daquela Diretoria, o crédito
de Cr$ 15.500,00, por conta da Verba
2 - Material - Consignação III -
Diversas Despesas e Verba 3 - Servi-
ços e Encargos - Consignação I - Di-
versos - Subconsignação 18-30 - In-
denizações, do vigente orçamento do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas. - Proe. S. C. 213.289-45,

N.° 17.538 - Ao Diretor Regional dos
Correios e Telégrafos em Campanha -
Minas Gerais, comunicando que fica
distribuído à Tesouraria daquela Di-
retoria, o crédito de Cr$ 3.000,00, por
conta da Verba 3 - Serviços e Encar-
gos - Consignação I - Diversos -
Subconsignação 18 - Indenizações -
30, do vigente orçamento do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. - S.
C. 215.946-45.

ORDENS DE 26-10-4;

N.° 17.510 - A Delegacia Fiscal em
Pernambuco, distribuindo o crédito cie
Cr$ 500,00, por conta da Verba 1 -
Pessoal - Subconsignação 27 - Outras
despesas 03 - Salário-família - 04)
06), do vigente orçamento do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio. - Proc. S. C. 203.675-45.

N.° 17.513 - A Delegacia Fiscal no
Pará, distribuindo o crédito de Crl
20.000,00, para atender.	clespess do
Conselho Regional do Trall+Ilio, -
Proc. :J. C. 172.i):11-15.
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N. 17.534 - À Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, distribuindo o crédito
da Cr$ 300,00, destinado a Delegacia
Region.,I do Trabalho, para pagamento
da salaria-familia. - Proc. S. C. nú-
mero 233 674-45.

N." 17.534 -- À Delegacia Fiscal no
Ceara. distribuindo o crédito de Cr$
119.100,00. destinado a Divisão de
AatiaS, para pagamento de salário-fa-
milia a Pessoal Mensalista e Diarista.
- Frac. S. C. 202.409-45.

Delaga.cia Fiscal no Piauí:
N." 17.512 Distribuindo o crédito

de Cr$ 2.100,00, destinado a Delegacia
Regional do Trabalho, para pagamento
de salario-família a mensalista. Pro-
cesso S. C. 203.677-45.

N." 17.553 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 10.200,00, destinado a Divisão
de Aguas, para pagamento de salá-
rio-família a Pessoal Mensalista e
Di riata - Proc . S. C. 202 409 -45 .

A Delegacia Fiscal na Paraiba:
N." 17.511 - Distribuindo o crédito

(le Cra 1.500,00, para atender às des-
pesas da Delegacia Regional do Tra-
balho. - Proa S. C. 172.923-45.

N.° 17.528 - Concedendo o crédito
de Cr$ 53,30, para pagamento a "The
Great Western of Brasil Railway Com-
pany Lirnited". - Proc. S. C. mi-
mero 209.635-45.

A Delegacia Fiscal na Bahia:

Na 17.508 - Distribuindo o crédito
de Ci $ 40.000,00, destinado ao Conse-
lho Regional do Trabalho da 5.a Re-
gião, por conta da Verba 1 - Pessoal

Subconsignação 25-04-06. do vigentc
0; çamento do Ministéria do Traba-
lho. Indústria e Comércio. - Processo
5. C. 203.676-45.

Na 17.509 -- Distri'mindo o crédito
et er3 3.613,00, destinado a Faculdade
dr: Medicina da Bahia, para paramen-
to de gratificação de magistério ao pro-
leraor catedrático, padrão M. do Q. P.
- Heitor Fraguar E ois. -- Processo

E . O. 209 . 212-45
N» 17.551 - Distribuindo O crédito

de Cr.a 49.000,00, destinado a Divisão
cie Aguas. para pagamento de sala-
rio-família a Pessoal Permanente,
Mensalista e Diarista, - Proc. G. C.
202,409-45.

Diretora das Rendas Internas
RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 26 de outut,ro
de 1945

( - IneULAR N.° 89
Página 76.779 - 2. coluna

Onde Se lê:

I e - Decretos-leis os. 466 e 704

Leia-se:

Decretos-leis os. 466 e 7.404

rio Oficial de 27 de outubro
de 1945

Página 16.846 - 1.° coluna

A circular n." 91 que saiu sem da-
ta. é de 26 de outubro de 1945.

George Cava lcade Cerqueira e Jaime
Péricles.

Aberta a sessão às 17 horas, depois
de lida e aprovada a Ata da sessão
anterior e assinado o expediente, fo-
ram julgados e homologados os se,
guintes processos:

N.° 339-45 SC-165.650-451 - Inte-
ressada: Orfasil Ltda., Santos - Re-
lator: Armando Figueiredo - Parecer
unânime, no sentido de que não sela
tomado conhecimento do recurso ex-
officio, por incabível.

N.° 351-45 (SC-176.723-451 - In-
teressada: Companhia Indústria Mi-
neira de Explosivos, Belo Horizonte
- Relator: Armando Fiaueiredo -
Parecer unanime: A dinamite não es-
tá sujeita ao impósto de consumo, em
face do Decreto-lei n.° 7.404, de 22
de março de 1945.

N.° 357-45 (SC-177.934-45) - In-
teressado: Berthold Goldberg, Sã()
Paulo - Relator: Armando Figueire-
do - Parecer unânime: As golas pa-
ra vestidos, confeccionados com pro-
dutos adquiridos de terceiros, esca-
pam ao pagamento do impôsto de con-
sumo, ficando. porém, os fabricant(s
das mesmas sujeitos á Patente. de Ra-
gistro de que cogita o art. 17 do De-
cretolei n. o 7.404, de 22 de março
de 1945.

N.° 36945 (SC13945) - Interessa-
dos: E. lIegler & Cia. Ltda. - Rio
de Janeiro - Relator: Armando Fi-
gueiredo -- Parecer unânime, no sen-
tido de que o processo seja restituido
ao 2.° Conselho de Contribuintes, por
se tratar de decisão sõbre caso con-
creto.

N.° 333-45 (SC-165.708-45) - In-
teressada: Regina Roxo Diearichs
Santos - Relator: Mário Leão Ludolf
- Parecer unânime: Em face do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945, os agasalhos de lã, tais como
blusas, coletes e outros, confecciona-
das com tecidos adquiridos de tercei-
ros, não estão sujeitos a impasio de
consumo.

N. o 341-45 (SC-165 (SC-I65.692-45)
- Interessada: Orfasil Ltda., Santos
- Relator: Arlindo Soriano Pupe -
Parecer ui-anime, no sentido de não
ser boiado conhecimento do recurso
ex-offielo, por se tratar de assunto
que escapa à competência da Junta.

N.° 353-45 (SC-I03.671-45) - Inte-
ressada: Companhia Mecánica Itaúna.
São Paulo - Relator: Arlindo Soda-
no Pupo - Partes- unânime: Os mo-
tores a vapor e as caldeiras estão
isentos do impôsto de consumo, em
face das letras c e d das Isenções da
Alínea I da Tabela A, anexa ao De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março
de 1945.
teressado; Alfredo Coluccini le Com-

N.° 331-45 (SC-168.082-45) - In-
panhia, São Paulo - Relator: Jaime
Péricles -- Parecer unânime: Os tal-
mluos, capelas, altares e mesas de co-
munhão, feitos de mármore e de can-
taria, somente quando constituirem
obras de arte e forem vendidos por
seus autores, escaparão ao pa,gamentc
do impôsto de consumo previsto para
os artefatos de pedras naturais e ar-
tificiais, na alínea VII, da Tabela A,
anexa ao Decreto-lei n. o '7.404, de 22
de março de 1945, ex-ri do 'disposto
na letra e das Isenções a essa mesma
alínea.

N.° 337-45 (SC-172.'759-45) - Inte-
ressados: E. Lucena Cin., Recife -
Relator: Jaime Péricles - Parecer
unânime: As conexões para tubos, 03

Carros de Decauvile e os carrinhos de

mão. confeccionados de ferro, estão
isentas do impósto de onsurno, em fa-
ce do que prescrevem as letras a e e,
das Isencões constantes da Tabela A,
alínea I, do Decreto-lei n.° 7.404, de
22 de março de 1945.

N.° 350-45 (SC-175.676-45) - Inte-
ressados: Daudt Falkenbach ai Com-
panhia. Novo Hamburgo, Rio Grande
do Sul - Relator: Jaime Péricles -
Baixado em diligência, para o fim de
serem prestados esclarecimentos sa-
bre a decisão de primeira instancia
e anexadas fotografias e descrição mi-
nuciosa dos artigos a que se refere a
consulta.

Foram ainda julgados e homologa-
dos os seguintes processos referentes
a consultas feitas na vigência do De-
creto-lei n.° 739, de 24 de saiam/aia)
de 1938.

N.° 345-45 ISC-64.737-441.
N . ° 363-45 ( SC-98.267-44) .
N.° 321-45 (SC-194:868-44).
N.° 327-45 (SC-205.487-44).
N. 328-45 (SC-74.705-45).
N.° 359-45 (SC.150-44).
N.° 365-45 (SC-77.173-44).
N.° 371-45 (SC-201.553-44 ) .
N.° 361-45 ( SC-223.394-44 .
N.° 367-45 (SC-197.753-44)
N.° 373-45 (SC-150.658-44).
N.° 378-45 (SC-150.680-45).
N.° 362-45 (SC-150.673-44),
N.° 368-45 (SC-150.697-44).
Nada mais havendo a tratar, o se-

nhor Presidente encerrou a Sessão às
19 horas e 15 minutos, tendo sido la-
vrada a presente ata, que foi por toa-
dos assinada.

DESPACHO DO SENHOR PRE-
SIDENTE

Dia 17 de outubro de 1945

Proc. JCIC 240-45 (SC 165.660-45)
- Interessado: Pires Fontoura da
Cunha Santos - "O produto, a que
se refere a consulta, é "gaxeta de as-
besto em cordoalha entrançada", se-
gundo o parecer da Comissão de Ta-
rifa da Alfândega de Santos.

O asbesto pode apresentar-se como
libra, admitindo a Tarifa das Alfân-
degas que, nesta hipótese, se trata de
cordoalha (artigo 5691.

Na alínea XXIX. n.° 2, Tabela D.
de Decreto-lei ia" 7.404, de 22 de mar-
ço de 1945, estão taxados cordoalha e
fitilho gomado de algodão, cabelo, câ-
nhamo, cairo, caroá, esparto, juta, li-
nho, pêlo ou lã. piassava, pita ou ou-
tras libras.

Excluir a gaxeta de asbesto em cor-
doalha entrançada dessa imposição,
desde que é uma fibra em forma de
corda, seria distinguir onde a lei não
distingue.

Nessa conformidade, e de acordo
com as razões expendidas no voto do
Sr. Jaime Péricles, deixo de homolo-
gar o parecer da Junta Consultiva do
Impósto de Consumo e dou provimen-
to ao recurso ar-officio, para o fim
de declarar o produto, objeto da con-
sulta, incluído na taxação do mencio-
nado dispositivo do Decreto-lei núme-
ro 7.404".

N.° 240.
Proc. JCIC 195-45 (SC 164.285-45)

- Interessada: S. A. Moinho Santis-
ta 	 Indústrias Gerais, São Paulo.

Relator: Francisco Brandão Cavai-
canti.

Parecer

Recorre o Diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo do seguinte
despacho:

"Diz a requerente que, entre os
suas indústrias, existem duas fia-

ções: uma de lã e outra de algo-
dão; cada uma instalada em pré-
dio próprio e separado, com escri-
tório e pessoal autônomo. Ambas,
porém, possuem unia única entra-
da. Na vigência do Decreto-lei
n.° 739, de 1938, apenas unia pa-
tente de registro era obtida; a da
fiação de lã, única que fabçricava
produtos sujeitos ao impbsto
consumo, pois a outra escapava à
incidência clêsse tributo. Agora,
entretanto, com o advento do De-
creto-lei n.° '7.404, de 22-3-45,
cujo dispositivo da Obs. 8. a, da
Tabela A, exige a expedição de
.nota fiscal para . os produtos não
tributados, e a sua inclusão, can
coluna - especial, no livro modèlo
15, surge à requerente a dúvida
sôbre se está ou não obrigada a
incluir na sua patente de regis-
tro a fiação de algodão e a escri-
tura no livro da fiação de lã tô-
da a produção de algodão, não
tributada, e ainda a expedir no-
ta especial nas vendas déste pro-
duto. Dai a sua pergunta: "se há
possibilidade de limitar a Patente
de Registro, como já limitada se
acha, apenas à Fiação de Lã e se
é igualmente permitido na hipó-
tese formulada, deixar de consi-
gnar a produção da Fiação de Al-
godão no ' livro ma:lê/o 15 da Fia-
ção de Lã, bem como ser dispen-
sável ainda mais a erniaaão da
"Nota de Produto não Tributa-
do", para tudo quanto sair ao
Fiação de Algodão, embora seja
o portão da fábrica e, por conse-
guinte, o endereço, os incsmos.".

2. Nenhuma dúvida pode haver
quanto ao fato de constituirem
ambas as fiações uni só estabela-
cimento, porque estão situadas no
mesmo Imóvel e possuem uma en-
trada comum. Nestas condições,
uma só é a patente exigivei, unia
só a éscrituraçãp. Mas se os fios
produzidos ' na fiação de algodão
não são alcançados pela incidên-
cia do imposto de consumo, como
afirma a requerente, isto é, ..3e
tais fios :Ao se enquadram =in-
ciso 2 da Alínea XXIX na Ta-
bela D do citado Decreto-lei, 0a-
nhuma relação deverão ter êles
com a patente de registro e com a
escrituração fiscal e expedição de
notas de fiação de lã, uma vez
que se trata de produto não tri-
butado, e não "expressaMente
isento". Cabe a exigência da Obs.
8.0 da Tabela A sómente quando
o estabelecimento produzir artigo
tributado e artigo expressamente
isento do impósto, previsto na.
mesma alínea. No caso da reque-
rente, por exemplo, sendo o pro-
duto tributado "fios" taxados pelo
inciso 2 da Alínea XXIX, a obri-
gação de expedir nota especial e
de escriturar as vendas na coluna)
-Não tributados" do livro moda-
l° 15, é imposta ~ente para as)
vendas de fios isentos do impôsto
por fôna da nota 3.a da alínea
XXIX e do artigo 8.°, incisos 4.",
5." e 6.0 do mesmo decreto-lei.

3. Assim sendo, respondo afir-
mativamente à consulta da regue,-
rente. Desta decisão, na forma da
lei, recorro ex-officio para o Sr.,
Diretor das Rendas Internas.

Dê-se ciência ao interessado e'
encaminhe-se o processo à instan-
cia superior.

Recebedoria Federal em São
Paulo, 13 de junho de 1945.

Junta Consultiva do Impôsto
de Consumo

Resumo da Ata da 16. 0 Sessão or-
dinária, da Junta Consultiva do Ira-
=sio de Consumo, realizada em 24
de outubro de 1945, sola a presidên-
cia do Diretor das Rendas Internas
do Tesouro Nacional, Hortênclo de Al-
cântara Filho, e com a presença dos
senhores Armando Figueiredo, Mário
Leão Ludolf As-lindo Soriano Pupe
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pedras semi-preciosas, lapidadas, quer
saber qual será a sua situação peran-
te o fisco federal.

2. Esclarece que a atividade a que
se propõe vai consistir no recebimen-
to. em consignação, dos lapidários, ou
comerciantes, desta Capital e de ou-
tras cidades do país, de pedras semi-
preciosas, lapidadas em lotes para co-
que, efetuada a venda, a proprietária
das pedras fornecerá ao comprador os
documentos exigidos em lei, isto é, fa-
furas, ctc, pagando e escriturando em
seus livros os impóstos devidos.

3. Responda-se: o consulente deve
formular consultas distintas para a
Lei de 111'1ot:isto de Consumo, para o
regulamento de vendas e consignações,
psra a Lei que dispõe sôbre a garim-
ragem e o comércio de pedras precio-
sas e para o regulamento que dispõe
sôbre o impôsto de indústrias e pro-
fissões, pois o estudo de:.sas questões,
na 2. a instancia, cabe a mais de um
orgão da administração.

Da-se ciência, publique-se e arqui-
ve-se.

R. D, F., 12 de Outubro de 1915. -
P.Ranieri Mazzilli. Diretor.

Processo N.° 120.907-45 - Coelho
Barbosa 8.) Cia, estabelecidos com la-
boratório de medicamentos homeopá-
sicos, à rua da Carioca n.° 32, nesta
Capital, consultam a esta R. D. F.
se os referidos medicamentos, com
denominação aceita e inscrita na far-
macopéia própria e, assim, postos à
venda, sem denominações especiais
ou de fantasia, desacompanhadas de
bulas e de indicações terapêuticas,
estão ou não sujeitos ao impôsto de
consumo.

2. Responda-se que o ssunto já se
acha perfeitamente esclarecido nos
despacho3 desta repartição, proferidos
nos processos n.°s 73.639-45 e 72.488
de 1945 e publicados no Diário Oficial
d e4 de junho do corrente ano, pági-
na 347, e de 23 de agdisto último res-
pectivamente.

3. Dê-se ciênc:a e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso voluntá-
rio para a D. R. I. Dêste despacho
recorro ex-officio para a Superior
Instancia.

R. D. F.. em 8 de outubro de 1945
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 129.567-45 - A União
dos Viajantes Comerciais do Brasil,
sociedade civil, -beneficente, de utili-
dade pública, devidamente registrada
legalizada, conforme alega, e estabe-
lecida nesta Capital, à Avenida Mem
de Sá, n.° 247. 1.° andar, consulta a
esta R. D. F. o seguinte:

a) se os recibos dos pagamentos dos
pecúlios pagos pela consulente aos

beneficiários de seus sócios falecidos,
ainda que passados a estabelecimentos
bancários, estão ou não isentos de
sèlos, nos tèrmos da letra 1 da nota 8.4
ao art. 100 da Tabela anexa ao De-
creto-lei n.° 4.653, de 3 de setembro
d e1942;

b) se os recibos dos pagamentos
desses mesmos pecúlios, pagos, porém
pela consulente, por invalidez total,
em prestações mensais, diretamente a
seus associados, também gozam ou
não da isenção do sélo.

2. Responda-se que, na conformi-
dade do dispositivo legal invocado, os
recibos necessários à percepção de
benefícios de associações de benefi-
cência, legalmente constituídas e re-
gistradas. ainda que passados a estabe-
lecimentos bancários, são isentos de
saio, como aliás já decidiu esta Repar-
tição, no processo n.° 206.392-44, de
interêsse da Sociedade União Bene-
ficente, conforme se verifica pelo Diá-
rio Oficial de 18 de janeiro d e1945.

Francisco de Paitla Gomes da Sil-
va, Diretor".

De acôrdo com a decisão, a Junta
Consultiva do Impôsto de Consumo,
por unânimidade de votos, é de pare-
cer que seja negado provimento ao
recurso.

J. C. I. C., em 15 de outubro de
1945. - Francisco Branddo Caval-
canti, Relatos.

Homologado. Publique-se e, em se-
guida, restitua-se o processo à repar-
tição de origem.

J. C. I. C., em 15 de outubro de
1945.. - norteado de Alcantara Filho,
Presidente.

RETIFICAÇÃO
Diário Oficial de 29 de outubro

de 1945
Página 16.888 - 1.° coluna

Onde se lé:
N.° 213-45 (SC 151.412-45)

ne processo n.° 210-45 (SC 66.303, de
Leia-se:

.1q .0 313-45 (SC. 151.412-45)

Recebedoria do Distrito Federal
PORTARIA N.° 563 DE 26 DE

OUTUBRO DE 1943

LICENÇA N.° 54

O Diretor. usando das atribuições
que lhe confere o S 2.° do art. 14 do
Decreto-lei n.o 4.655, de 3 de setem-
bro de 1942 e tendo em vista as con-
clusões do processo n.° 183,163-45,

Resolve licenciar, na forma do i3.°
do artigo citado a Casa Bancária
Lloyd Português, sita à Avenida Rio
Branco n.o 12, nesta Capital, para ad-
quirir estampilhas do Impôsto do Sêlo.
Taxa de Educação e Saúde, Papel Se-
lado e Sèlo de Imigração, nesta R.
D. F.. com as vantagens previstas no
mesmo dispositivo. - Paschoal Ra-
nieri Mazzilli.

Seção do Preparo da
Arrecadação

Proce. ao n.° 156.245-45 - Luís Her-
manny Filho Sc Cia. Ltda., estabele-
cidos nesta capital, juntam ao seu re-
querimento (Fls. 1) duas amostras de
lapis de fabricação estrangeira e per-
guntam se os mesmos lapis estão su-
jeitos ao impl5sto de consumo, e, em
caso afirmativo, em que tabela do

-Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45, fo-
ram éles incluídos.

2. rterponda-se afirmativamente, à
consulta, esclarecendo-se que os la-
pis em apreço ("crayons" para "ma-
quillage") estão incluídos entre os
produtos referidos no inciso 1, da alí-
nea XXVII, da Tabela D, da Lei nú-
mero 7.404, de 22 de março do cor-
rente ano.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso à D. R.
I. na forma da Lei.

R. D .F., em 12 de outubro de 1945.
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 151.815-45 - Compa-
nhia SKF do Brasil Rolamentos, es-
tabelecida nesta Capital, pergunta se
estão sujeitos ao impõsto de consumo
os seguintes produtos: rolamentos de
esferas e de rolos; esferas de aço;
rodas de ferro para carros de trans-
porte; rodizios para carro de trans-
porte; pontas para tornos; machos
para tarrachas; fusos para fiadeiras;
rólos cl caço para esteiras de trans-
portes; caixas de ferro para mancais;
polias de ferro e eixos de aço para
transmissões, retificados e torneados.

2. Responda-se afirmativamente.
Os artefatos de metal mencionados
na consulta estão sujeitos ao impôsto
de que cogita o inciso 2 da alínea 1
da Tabela A, do Decreto-lei n.° 7.404,
de 22-3-45.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso para a
D. R. I., na forma da Lei.

R. D. F., em 12 de outubro de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli. Diretor.

N.° 173.335-45 - Gillette Safety
Rasos Comnany of Brasil, sociedade
anônima estrangeira, autorizada a
funcionar no país, com escritório nes-
ta cidade, alega:

a) que reduziu, à vista da autoriza-
ção contida no Decreto n.o 19.352, de
6-8-45, o seu capital, de Cr$ 	
9.675.000,00 para Cr$ 7.675.000,00 e
que tem dúvida se sôbre o montante
da redução recai o impósto do sêio; e
1» que, na hipótese de ser devido

asse imperá°, pretende seja êle cobra-
do sem qualquer penalidade, não só
em face da expontaneidade que, no
caso, ocorre, como, também, à vista
das prescrições dos Decretos-leis nú-
meros 7.576 e 7.687, de 22-5-45 e 28
de junho de 1945.

Responda-se da seguinte forma:
ar o caso focalisado na consulta

está enquadrado na nota 19 do artigo
110 da Tabela anexa ao Decreto-lei
n.° 4.655, de 3-9-42. Trata-se de alte-
ração da sociedade consulente, em
conseqüência da retirada de uma par-
te do capital. A disposição do Decreto-
lei n9 4.655, na vigência do qual se
operou a retirada de Cr$ 2.000.000,00,
parte do capital da consulente, é em
relação ao caso, idêntica à do núme-
ro 23 da Tabela A do Decreto n.° 1.137,
de 7-10-36. No regime do Decreto nú-
mero 1.137, citado, sôbre a retirada-
de capital de sociedade anônima, por
fôrça de redução autorizada pelos
acionistas, era devido o impôsto do
sélo; e na vigência do Decreto-lei nú-
mero 4.655, a mesma coisa se dá.
(Acs. 10.296. 12.860 e 13.004, do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, in
Diário Oficial respectivamente, de 11
de novembro de 1940, 6 de abril de
1942 e 8 de junho de 1942) . Só não
haverá incidência do inspiisto do Mio
quando a redução do capital se operar
em conseqüência de prejuízos (Acs.
10.350. 10.409, 13049 e 13.424, do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, pu-
blicados no Diário Oficial de, respec-
tivamente, 12-11-40, 13-11-40, 6-7-42 e
19-9-42). No caso da consulta, é, pois,
devido o impósto do saio porque a re-
dução não se operou em virtude de
prejuízos, corno ficou demonstrado no
"certificado" que acompanha o De-
creto n.° 19.352,	 de 6-8-45 (Diário
Oficial de 11-8-45)

b) o sêlo devido pela retirada de
Cr$ 2.000.000,00 do capital da consu-
lente é pago na forma da letra c da
nota 5, do art. 110 da Tabela anexa

-ao Decreto-lei ri.° 4.655, citado, isto é,
antes do arquivamento do respectivo
ato. Até êsse momento, o sèlo propor-
cional é pago sem revalidaão. Se o
arquivamento já tivesse sido feito, sem
a cobrança do impôsto do saio, cabe-
ria à consulente promover o recolhi-
mento da quantia exigida, na forma
do art. 1.° do Decreto-lei n.° 7.576, de
22-5-45, combinado com o Decnito-lei
'7.687, de 28-6-45.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso para o
1.0 Conselho de Contribuintes no pra-
zo de 20 dias.

R. D. F., em 16 de outubro de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 126.953-45 - Elias Fa-
dul, residente nesta Capital, alegando
que vai trabalhar em corretagem de

3. Dê-se citncia e publique-se. Dá-
edespacho recorro ex-officio para a

1.° Conselho de Contribuintes.
R. D. F., em 16 de outubro de 1943.

- P. Ranicri Mazzilli, Diretor..
Processo n.° 181.689-45 - Ferro Co-

mereal S. A., estabelecida à rua Ba-
rão de Bom Retiro, n.°s 334-40, nesta
Capital, consulta a esta R. D. F. se
estão sujeitas ao impasto de consumo
as obras de estamparia em chapas de
prata para marcaisistas, que executa
para terceiros, mediante o fornecimen-
to, por parte das mesmos, das chapas
de prata e das matrizes de estampa-
ria, entrando a consciente apenas com
a mão de obra, consistente no apro-
veitamento de sua instalação de pren-
sas de sua oficina de fundição, es-
tamparia e esmaltagem fina de meta-
tais, registrada nesta repartição para
o fabrico de jóias e obras de ourives.

2. Responda-se que, na conformi-
dade da nota 5.a à alínea X da Ta-
bela A, do Decreto-lei ri.° 7.404, de
22 de março de 1945, as obras de que
se trata estão sujeitas àquele impõ,to,
devendo éste ser calculado &Ware o
valor da matéria, prima, adicionado
do valor da mão de obra realizada, nos
tèrmos da circular n.° 47, de 19 de
junho de 1945, da D. R. 1.. publicada
no Diário Oficial de 20-7-45.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso voluntá-
rio para a D. R. I.

R. D. F. 16 de outubro de 1943. -
P. Ranieri Maczilli. Diretor.

Processo n.° 85.109-45 - Guilher-
me Logttisky, estabelecido à Avenida
Passos n.° 13, 2.° andar nesta Cap: -
tal, consulta a esta R. D. F. se as
pedras de côr, principalmente as pe-
dras de vidro e as pedras sintéticas
estão sujeitas ao pagamento do im-
pe:Isto de consumo.

2. Responda-se que, não se tratan-
do de pedras Freciosas nem semi-pre-
ciosas, os produtos sôbre que versa a
consulta se acham enquadrados na alí-
nea V da Tabela A, do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22 de março de 1945, para
pagamento do impôsto ad-valorein de
4% para os de procedência nacional
e 6% para os estrangeiros.

3. Dê-se ciência e publique-Se, fa-
cultado o direito de recurso volun-
tário para à D. R. I.

R. D. F., em 16 de outubro de 1943
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo 11.° 96.295-45 - Costa.
Sequeira 8.: Cia., estabelecidos nesta
Capital, com torrefação e moagem de
café e fabricação de balas, bombons e
caramelos, querem saber se podem es-
criturar, pelos manifestos do Modê.lo
13, o seu livro Modèlo 15, ambos exi-
gidos pelo Decreto-lei n." 7.404, de
22-3-45. •

2. Esclarecem que julgam imprati-
cável a escrituração daquêle livro fis-
cal pelos talões de notas-fiscais do
Modélo 11, porque, tendo r,o seu ser-
viço 9 ambulantes, precisariam dis-
por de um livro do Mocialo 15 que ti-
vesse, em cada página, peTo menos
225 linhas.

3. Responda-se afirmativamente.
Os consulentes. à vista do que expu-
seram e . tem procedência, podem es-
criturar o livro do Modélo 15 pelos
manifestos do Modêlo 13, ambos pre-
vistos do Decreto-lei n.° 7.404, de 22
de março de 1945. Deverão, tão só, no
resçuardo dos seus e dos interésses do
fisco, reunir, por dia, no livro Mode!)
15, o total das vendas que cada ambu-
lante efetuar, feita a menção das no-
tas fiscais constantes dos manifestos
do Modélo 13. Os totais obtidos, re-
presentando o movimento de cada dia.
deverão ser escriturados dentro de 3
dias no livro fiscal do Modélo 15.

•
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corro ex-officio para a Diretoria das
Fendas Internas.

R. D. F.. 12 de outubro de 1945. —
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 160.557-45 — Mases
Abrahran Bardfeld, estabelecido à rua
Visconde de Maranguape. n.° 23,
brado, nestanesta Capitel, com fábrica de
artefatos de metal, consulta a esta
R. D. le ... se o recipiente de ferro pre-
ta, destinado ao acondicionamento de
.,ida de óculos se acha isento ou não

tio impiasto de consumo.
2. Responda-se que, em se tratando

da caixa de ierro preto para acondi-
(ionamento . de venda de óculos e,
portanto, não sendo possível sua uti-
lieaçáo sem o necessário revestimen-
te interno e externo, ao mesmo tem-
r' que o referido artefato contém do-
bracaea de mola para abrir e fechar.
1:(Á) e2 enquadra na isenção de que tra
Ia a letra g das Isenções da alínea I
da Tabela A do Decreto-lei n.° 7.404,
e!:, 22 de março de 1945, achando-se
sujeito ao pagamento daquele - im-
pósto, quer seja beneficiado ou não
pelo consulente.

3. De-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso voluntário
para a D. R. I.
i R. D. F., 16 de outubro de 1945.
— 1'. Ranieri Mazzifii, Diretor.

Processo n.° 189.507-44 — A Indús-
tria Mecano-Técnica Exacta Ltda.,
u:tabelecida à rua Riachuelo n.° 132,
fundos, considerada de interêsse mi-
litar pelo Decreto n.° 11.729, de 28 de
fevereiro de 1943, consulta - a esta R.
D. F. se os artefatos de metal de sua
labricação. tais como parafusos, por-
cas. arruelas, valvulas, etc., usados no
ansumo interno de suas oficinas e

indispensáveis na monsagern de cer-
Ice aparelhos e instrumentos de pre-
cião como sejam calibres, contra-ca-
libres, ferramentas especiais, apare-
lhes de medição, etc., vendidos quase
que exclusivamente a estabelecimen-
tas militares subordinadas à Diretoria
do Material Bélico do Ministério da
Guerra, se acham sujeitos ao impôsto
de con. itmo.

2. Responda-se que os artefatos de
que se trata estão sujeios ao referido
imposto de acôrdo com o n.° 2 da alí-
nea 1 da Tabela A, do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22 de março de 1945,
caie alcança todo e qualquer artefato
de metal, inclusive os fios e cabos iso-
lados por qualquer processo, salvo,
quando forem parte integrante de
aparelhos compreendidos no inciso 1
da alínea citada, cujo impbsto, ad-va-
lerem, recai sôbre o preço global das
mesmas.

3. De-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso voluntárlõ
para a D. R. I.

R. D. F. em 16 de outubro ale 1945.
— P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 180.441-44 — Anglo
atcwican Petroleum Company Litnited
catabelecida nesta Capital à Praça 15

Novembro 1.° 10, tendo depositado
neeta R. D. F. em 17 de fevereiro de
2e39. a importância de CrS 150.336.00,
conforme talão n.° 9, correspondente
ao imp&to e multa constante do Au-
to de infração n.° 214, de 1936, soli-
cita seja dada a baixa do teirmo de
responsabilidade assinado pelo Banco
Hipotecário e Agrícola do Estado de
Minas Gerais, em 8 de abril de 1937,
para garantia da dívida concernente
àquele Auto, e fornecido em seguida
uma certidão dessa baixa.

2. O Auto 244,de 1936, que foi jul-
gado procedente por esta R. D. F.,
teve o despacho reformado pelo Pri-
meiro Conselho de Contribuintes. En-
tfetanto. Dor outrb desnacho Droferi-

ciência, publique-se; e re- do pelo Dano. Sr. Ministro, publica- de impõsto, Por ocasião da saída dos A), o que não se dá com os móveis,
•

para a anulação de débitos fis-
cais, provando o prévio depósito
da importância em litígio, na re-
partição arrecadadora competen-
te, não se Consideram incluídos
nas disposições do Decreto-lei nú-
mero 5, de 13-11-37.

5. Nestas condições, tendo sido de-
positada nesta II. D. F. a importân-
cia da dívida, defiro o pedido, e de-
termino que se promova a baixa do
têrmo de responsabilidade assinado
pelo Banco Hipotecário e Agrícola do
Estado de Minas Gerais para garan-
tia de impélsto e multa referente ao
Auto 244 de 1936.

A S. P. A. para cumprir. Dê-se
ciência e publique-te.

R .D. F., em 8 de outubro cle 1945.
— P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 153.693-e5 — S. A.
lhana Casulo, com sede nesta capital,
expõe o seguinte:

a) que, ex-vi do art. 105, do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22-3-45, os re-
presentantes de fábricas, marcas ou
produtos estrangeiros, dêsde que te-
nham para tal fim a autorização com-
petente, poderão fabricar ou mandar
fabricar ditos produtos, mediante li-
cença especial da Diretoria das Ren-
das Internas;

b) que, desde que o representante
de tais fábricas estrangeiras seja o
único adquirente, por qualquer for-
ma ou título, de um ou mais de um
dos produtos de fábrica nacional, ven-
da ou não mercadorias semelhantes ou
diferentes de outras procedências, o
impôsto de consumo, por força da
observação 3.5 letra d da Tabela A.
do Decreto-lei n.° 7.404, citado, será
calculado sôbre c preço de venda dos
depósitos ou revendedores;

e) que o parágrafo único do artigo
205 do Decreto-lei n.° 7.404, citado,
declara que os produtos da Tabela A
e os sujeitos a impôsto ad-valorem da
Tabela D, que, na data da vigência do
mesmo Decreto-lei, se encontrarem
nas fábricas ou seus depósitos com o
tributo pago, poderão ser assim dados
a consumo, desde que, por ocasião da
saída dos produtos, seja satisfeita a
diferença do impôsto devido. Isso ex-
pôsto, quer saber a consulcne se a fir-
ma representante de fábrica estran-
geira que, na data ern . que entrou em
vigor a nova Lei do Impôsto de Con-
sumo, dispunha de "estoque em seus
depósitos, adquiridos na forma do
item b desta consulta, de fábrica na-
cional, deve ou não, pagar a diferença

produtos,	 que estão sujeitos ao	 impôsto poi
Responda-se afirmativamente. E' preço tabelado (Tabela B)

considerado fabricante, ex-vi da Cir- 5. Dê-se ciência e publique-se; ias-
cular 54, da Diretoria das Rendas In- salvado o direito de recurso à D. R.
ternas, publicada no Diário Oficial de I. no prazo da Lei.
24-7-45, o representante de fábrica,	 R. D. F., 19 de outubro de 1945. —
marca ou produto estrangeiro que se P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
tenham valido da faculdade conce- Processo n.° 146.306-45 — Equipa-
dida no art. 105, do Decreto-lei núme- mentos Wayne do Brasil S. A., esta-
ro 7.404, de 22-3-45. Não está impe- belecida na rua das Marrecas, 21.
dido quem se tenha valido dessa diz- Despacho: Equipamentos Wayne do
pcsição legal, para, como único adqui- Brasil S. A., firma nacional, estabe-
rente, por qualquer forma ou titulo, lecida à rua das Marrecas, n.° 21. nes-
comprar, para revenda, produtos ou- ta cidade, com o comércio da máquinas
tro de fábrica nacional. Desde que o em grande escala, faz uma série de in-
representante autorizado na forma do dagações relativas à incidência do
art. 105 daquele Decreto-lei também impeisto d econsumo e demais exigên-
venda outros produtos tributados, ad- cias fiscais, atinentes ao seu comércio.
quiridos -tom exclusividade, em rala- 2. Responda-se na ordem das ques-
ção a êste últimos produtos o seu es- tões apresentadas, na forma abaixo:
tabelecimento deixará de ser comida- A) Pergunta a consule.nte: Dos
nado fabril para ser simplesmente co- objetos relacionados — bombas medi-
mcrcial e, nestas condições, ,s.ujeita às doras para gasolina, alcool, etc.; bom-
prescrições da letra d da Observação bas centrífugas; medidores para gano-
3.5 da Tabela A, do Decreto-lei 7.404, lina; compressores de ar; elevadores

hidráulicos, giratórios ou não, para
levantamento de automóveis,' cami-
nhões, etc.; máquinas para lavar au-
tomóveis; equipamento para lubrifica-
ção de viaturas, compreendendo pis-
tolas, bombas. distribuidores, etc; me-
didores de ar; máquinas para carregar
baterias (tangars); ferramentas pneu-
máticas portatéis, como máquina para
furar, cravar, esmerilar, lixar, etc.;
equipamentos para pintura, compre-
endendo compressores de ar, porta-
téis, filtros, máscaras, etc.; macacos
hidráulicos ou mecânicos, e máquinas
para ensaiar freios de automóveis —
quais os sujeitos ao impôsto de con-
sumo ?

3. Responda-se que sômente os com-
pressores (motores de ar comprimido)
e os tangars (como geradores de ener-
gia), escapam à incidência do impôs-
to de consumo de acôrdo com as le-
tras c e et das Isenções estando os de-
mais sujeitos ao tributo de acôrdo com
o disposto no inciso 1, da alínea 1, da
Tabela A, do Decreto-lei n. 0 7.404, de
22-3-45.

4. Como, também, é objeto da con-
sulta o "elevador hidráulico, giratório
ou não, para levantamento de autos de
passeio, caminhões etc." convém es-
clarecer que a Isenção prevista na le-
tra e do capitulo próprio da aludida
alínea 1, só atinge os veículos empre-
gados na condução de pessoas ou mer-
cadorias e não aparelhos destinados a
levantar peso.

5. B) Indaga a consulente: As pe-
ças das máquinas relacionadas no
item A, quando adquiridas ou impor-
tadas para montagem estão sujeitas
ao impôsto?

6. Responda-se que as peças das
máquinas relacionadas no item A, es-
tão sujeitas ao impdsto de consumo,
incluídas que se encontram no inciso
2 da alínea I, assim redigido: "o im-
pôslo incide sõbre todo e qualquer ar-
tefato de metal, inclusive os fios e ca-
bos isolados por qualquer processo".

7. Consulta a requerene: "No caso
de respondidos afirmativamente, no
todo ou em parte, os itens A e B des-
ta consulta, ee as peças sujeitas ao
impõsto forem importadas ou adquiri-
das no país, para a confecção de má-
quinas ou aparellms também sujeitos
ao impelsto, poderá ser considerado no
cálculo do tributo devido pelas máqui-
nas e aparelhos o que já foi saibre as
peças?

8. Responda-se negativamente. O
assunto está regulado pela nota 3"
ainda da alínea 1 que diz: "os artefa-
tos previstos no inciso 2, beneficiados
fora da fábrica produtora e que a ela
não tenham de voltar, ficarão suieitos

do no Diário Oficial da 27-6-38, foi
a decisão daquele Conselho reforma-
da e mantida a dessa primeira ins-
tancia.

3. Posteriormente, a requerente, a
fim de propor ação em juizo para anu-
lação do processo fiscal depositou nes-
ta repartição a importância da divi-
da em litígio. E' verdade que, segun-
do entendeu o Primeiro Conselho de
Contribuintes no acórdão 16.210,
(Diário Oficial de 3-9-431, em face
do parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, não %há litispenclen-
aia entre processo administrativo e
judicial, como não haverá entre o exe-
cutivo e a ação sumária especial, a que
alude a Lei.

4. Contudo, se a Fazenda Nacional
estaria garantida com o termo de res-
ponsabilidade assinado pelo Banco
fiador, não estará menos com o depó-
sito da importância integral efetuado
na própria repartição arrecadadora.
Ora, dispõe o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 42, de 6-12-38, que:	 citado. Em conclusão, o estabeleci-

"Os contribuintes que iniciarem mento é considerado fabril, relativa-
ação contra a Fazenda Nacional mente aos produtos fabricados com a

observância do art. 105 do aludido
Decreto-lei n.° 7.404; e é considerado
comercial, em relação aos produtos
adquiridos na forma do diaposto na
letra d da observação 3.5 da Tabela A,
daquêle mesmo Decreto-lei.

Respondida a consulta na forma
porque foi formulada, declare-se, ain-
da, à consulente que expirouem 31 de
maio de 1945 o prazo para pagamento
da diferença do impôsto a que esta-
vam sujeitas as mercadorias tributa-
das, constantes de estoque existente
nos estabelecimentos, em 2-4-45, con-
forme s evê da Circular 29, da Dire-
toria das Rendas Internas publicada
no Diário Oficial de 13 e 23-4-45.

Dê-se ciência e publique-se, facul-
tado o direito de recurso para a Di-
retoria das Rendas Internas na forma
da Lei.

R. D. F., em 2 de outubro de 1945.
-- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 213.558-45 — F. Hilá-
rio, estabelecido à Avenida Presiden-
te Vargas, 1.925, com fábrica de mó-
veis, fábrica caixões fúnebres, de ma-
deira, para á santa Casa de Miseri-
cordia, e quer saber se os mesmos es-
tão sujeitos ao irnpõsto de consumo,
em face da definição cia palavra "cai-
xão" adotada pelos dicionários ,e pe-
rante as isenções da Lei vigente, que
ampara "os caixões, caixotes, engra-

dados, tambores e toneis de madeira'.
Em Caso afirmativo ,se o pagamento
do impe:isto pode ser feito, diretamen-
te, como nos móveis. Informa ainda
que, de abril a setembro, último, as
vendas efetuadas totalis atei Cr$ ....
193.500,00.

2. O assunto já foi solucionado por
esta R. D. F., em consulta de inte-
resse de Alvaro Gomes 81 Irmão, pu-
blicada no Diário Oficial de 21-9-45.

3. Responda-se, pois que os "caixões
de defuntos', ou caixões fúnebres"
estão sujeitos ao impôsto de consumo,
na base de 4''s ad-valorem por se tra-
tar d eproduto nacional, calculado de
acórdo com o disposto na alínea a da
Observação 1.a da Tabela A, e reco-
lhido na forma recomendada na alí-
nea A, da observação 2.5 da Tabela A,
tudo do vigente regulamento do im-
pôsto de consumo.

4. Esclareça-se, ainda, que o impôs-
to não pode ser satisfeito, diretamente,
como nos móveis, porque os "caixões
fúnebres", são considerados "artefa-
to de madeira" para efeito da inci-
dência, do impôsto, e, como tal, su-
jeitos ao impôsto ad-valorem, (Tabela



Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Secão 1)	 Novembro de 1945 17037

a novo inapósto, pago pelo beneficia-
dor, independente do que houver sido
pago pelo fabricante, os beneficiadores,
reformaderes e trímsformadores dos
produtos desta alínea são considerados
fabricantes para todos os efeitos le-
gais: conclue-se, pois, que o valor do
impeisto correspondente às peças ad-
quiridas no país ou importadas para
confecção de máquinas ou aparelhos
não pode ser considerado no cálculo
do impósto devido po ressas máquinas
ou aparelhos.

9. 13) Pergunta a consulente. se , no
caco dos itens A e B serem respondi-
dos afirmativamente, está enquadra-
da no art. 99 do Regulamento, e em
que extensão, e, se tendo uma oficina
de montagem estará sujeita aos dispo-
sitivos constantes das Observações 2.4
letras a, 6.° letras a e b, 8a, 9.a 10.1
da Tabela A do referido Regulamento.

10. Responda-se que o artigo 99,
do Regulamento, é norma geral da
Lei, a qual se cubordina a consulente,
na forma especial da nota 6.* da alt-

i nea 1, da Tabela A, isto é, só sendo
obrigada a mencionar o preço e o to-
tal do impôsto pago, quando a entre-
ga se realizar fora do seu município.

11. E desde que possue oficina de
montagem de aparelhos, máquinas e
artefatos incaiddos na alínea 1, está
obrigada a cumprir as dispoaições
constantes das Observações 2. • letra

, ao," G.' letras "a" e "b", 8. a, e 10.a
da alínea 1, da Tabela A.

E) Indaga, finalmente, se as peças,
sujeitas ou não a impósto de consumo,
adquiridas pela S. A. estão acondi-
cionadas as exigências da nota 4.* da
alínea 1, da Tabela A. do Regulamen-
to, pela entrega das mesmas à oficina
mecânica para usinagem. •

12. Responda-se que os artefatos
sujeitos ao unia:isto de consumo, tran-
sitarão acompanhados da guia mede-
lo 9, a que se refere a aludida nota
4. • da alínea 1, da Tabela A, do De-
creto-lei n.° 7.404, de março de 1945.

13 Deste despacho recorro ex-officto
para a D. Ft. I. quanto à aolução
dada ao item A.

De-se ciência e publique-se; ressal-
vado o direito de recurso voluntário,
quanto aos demais itens, para a

R. D. F., em 8 de outubro de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Procreso N." 95.549-45 - Abílio
Monteiro irmãos, estabelecidos á Av.
poincs- Freire, n.° 8, nesta. Capital,
cor-atinem a esta ri. D. E. se as fer-
ramentas elétricas de que apresentam
as respectivas gravuras ,tais como ser-
rotes elétricos manuais, esmerilhado-
ras elétricas manuais perfuratrizes elé-
tricas manuais e lixadeiras elétricas
manuais, estão ou não isentas do pa-
gamento do impósto de consumo.

2. Ouvida a S. F., informou a fis-
calização que as ferramentas elétricas
de que tresse a consulente não se a:.ce-
rnelham acs aparelhos elétricos e nu-
merados da alínea 1, inciso 1, da Ta-
bela A, anexa ao Decreto-lei n.° 7.404,
de 22 de março de 1945, parecendo-lhe
que se trata de aparelhos destinados à
produção industrial e, assim, compre-
endidos na Isenção constante da le-
tra, b da referida alínea.

3. Em r,e tratando, porém de produ-
tos de importação e, portanto, sujeitos
a exame, classificação e despacho na
Alfândega do Rio de Janeiro, foi soli-
citado o pronunciamento da Inspeto-
ria respectiva, havendo ela solicitado
de parecer ténico certificante daquela
aduana, cujo laudo conclue no sentido
d eque as ferramentas referidas devem
ser consideradas aparelhos deatinados
it produção industrial, com o que se
declarou de acôrdo o Sr. Inspetor.

4. Responda-se que as quatro ferra-
mentas elétricas a que se refere a con-
sulta se acham isentas do impõsto de
conaumo, de acórdo com a letra b das
Isenções da alínea I da citada Tabela.
- Dê-se ciência e publique-se. Dêste
despacho recorro cx-officio para a D.
R. I.

R. D. F.., 18 de outubro del 1945. -
P. Ranieri lilazzilli, Diretor.

Processo n.° 214.5t9-44 - Cafeteira
Brasileira S. A. estabelecida à rua
São Luís Gonzaga n.° 22, nesta Capi-
tal, consulta a esta R. D. F. se de-
pois de integralizadas por seus subs-
critores as ações de capital da con-
sulente, cujo impesto do selo de que
trata o art. 110, nota 1.° da Tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3
de setembro de 1942, foi pago oportu-
namente, havendo os acionistas soli-
citado fossem os respectiva; títulos
expedidos ao portador, sem que hou-
vesse sido expedidos anteriormente
tais ações, haverá ou não incidência
no art. 43. nota 1 da Tabela citada,
isto é, se se poderá afirmar ou não
que há conversão de forma de ações
de que trata o art. 43 citado.

2. Responda-.e que, de acórdo com
a certidão da ata da constituição le-
gal (ta sociedade anónima requerente,
Publicada no Diário Oficial' de 29 de
dezembro de 1943, pág. 19.143 (Seção
I), as apólices em questão, ainda mes-
mo que houvessem sido emitida, ao
portador, como rezam os respectivos
estatutos, e fossem agora convertidas
em apólices nominativas, estariam
isentas de pagamento do selo de con-
versão de fama de que trata o cita-
do art. 43, na conformidade da nota
3.a, letra a, daquela Tabela; cõnse-
qüentemente, não se tratando de con-
versão de forma de 'apólices nominati-
vas em apólices ao portador, caso
único em que haveria selo a cobrar, a
emissão de apólices ao portador, ,em
favor de acionistas de sociedade anô-
nima, a cuja constituição legal prece-
deu o pagamento do selo de que tra-
ta o art. 110, nota 5.a letra e, não in-
cide em pagamento de novo selo.

3. De-se ciência e publique-se. Des-
te despacho recorro cx-officio para o
1.0 Conselho de Contribuintes.

R. D. F., em 18 de outubro de 1945.
- P. Ranieri Mazeilli, Diretor.	 .

Serviço de Administração
RETIFICAÇA0 DO D. O. DE 24-10-45

Pág. 16.669 - 4.a coluna onde se lê
2.271-42 leia-se 43.
Pág. 16.669 - 3.1 coluna onde se

lé 30.346-38 leia-se 30.246-38.

RETIFICAÇAO DO D. O. DE 25-10-45

Pág. 16.723- 3.° coluna onde se lê
207.844-45 leia-se 209.844-45.

Pág. 16.723 - 4.° coluna onde se lê
69.959-45 leia-se 68.059-45.

Pág. 16.723 4.3 coluna onde se lê
144.61-45 leia-se 144.601-45. •

Pág. 16.724 1.1 coluna entre os pro-
cessos 194.442-44 e 76.585-45, foi omi-
tido o processo:.

26.065-45 - °tecido Agostinho de
Matos - débito Cr $8,40 (oito cruzei-
ros e quarenta centavos) - despacho
do Sr. Diretor em 3-10-45.

Pág. 16.724 - Proc. 20.106-45 - o
nome do interessado é Extintores de
Incêndio Conlia.

RETIFICAÇA0 DO D. O. DE 23-10-45

Pág. 16.559 2.a coluna processo
100.665-43 - foi =tida no item 3 a
palavra art. 1CO.

RETIFICAÇA0 DO D. O. DE 22-10-45

Pág. 16.655 2.a coluna - Processo
193.890-45 - onde se lê 62.080,00,
lei:a-se 62.088,00.

COBRANÇA DA TAXA DE SANEA-
MENTO DO EXERC1CIO DE 1945

Na Recebedoria do Distrito Federtl
será iniciada, em 1 de novembro pró-
ximo, a cobrançaasarn multa, da Taxa
de Saneamento, relativa ao ano de
1945, e referente ao 4.° Distrito.

As certidões respectivas serão dis-
tribuidas, durante todo aquele mês,
na S. P. A., andar térreo, do Minls-
teria da Fazenda, pela forma seguinte:

Guichet n.° 66 - 4.° Distrito (Cer-
tidões de n.°s 400.000 a 412.000);

Guichet n.° 67 - 4.° Distrito (Cer-
tidões de n.°s 412.001 a 424.000)

Guiehet n. 68 - 4.0 Distrito (Certi-
dões de ri.a.s . 424.001 a 436.0001;

Guichet n.° 69 - 4.° Distrito (Certi-
dões de n.as '436.001 a 447.000);

Para facilidade do pagamento, é in-
dispensável a aprezentação da certi-
dão anterior, cuja numeração e Dis-
trito coincidem com as deste exercí-
cio.

O horário do expediente para a co-
brança será o seguinte:

De segunda a sexta-feira: das 11 às
15 horas, e, aos sábados, das 9 às 11
horas.

Divisão do Imptisto de Renda
Delegacia Regional no Distrito

Federal
EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO

REGIONAL

Dia 30 de outubro de 1945.

Processos despachados:

N.° 4.567-42 - Rádio Sociedade
Mayrink Veiga - Despacho: Por in-
fração do art. 123, do Decretia-lei nú-
mero 5.844, de 23-9-43, imponho à
"Rádio Sociedade Mayrink Veiga" a
multa de Cr$ 50C,00 (quinhentos cru-
zeiros) cominada na alínea a, do ar-
tigo 148, daquele decreto-lei.

2. Da data em que a interessada
tiver ciência deste despacho, marco-
lhe o prazo de 10. (dez) dias cumpri-
mento da exigência a que se refere o
nicinoranduni de fls. 5 por cópia, nos
termos dos 11 1.0 e 2.°, do art. 123,
citado.

3. Prescrevem os dispositivos legais,
citados:

"Art. 123. transe:rito a fls. 5.
1 1.° Se a informação não fôr

prestada, a autoridade fiscal com-
petente cientificará desde logo
o infrator de multa que lhe foi
Imposta, fb:ando novo prazo para
o cumprimento da exigência.

1 2.° Se a exigência Par nova-
mente desatendida, o infrator fi-
cará sujeito à penalidade máxima,
além de outras medidas legais.

Art. 148. Por contravenção dos
dispositivos do Capitulo I, do Tí-
tulo III, serão impostas as mul-
tas.

a) de Cr$ 500,00 a Cr$ 5.000,00.
aos contraventores ein geral, salvo
o caso da alínea b, deste artigo-.

N.° 118.950-45 - Dagmar Thun -
Despacho: A fixação do impósto, neste
processo, independe de exames e dili-
gencias, como se vê da papeleta de
fõlhas.

2. Não tem, pois, aplicação à espé-
cie, para efeito de arbitramento, tendo
em vista a fase em que se encontra o
disposto no 1 3.0 do art. 1.° do Decre-
te-lei n.° 7.576, de 22-5-45 (Decreto-
lei de 24-5-45), cuja vigência foi pror-
rogada pelo Decreto-lei n.° 7.687, cld
28-6-45 (Diário Oficial de 30-6-45).

3. Defiro, assim, o pedido de fls.,
para o fim de determinar, como por
este ato determino, que se proceda ao
lançamento para o exercício financei-
ro de 1942, de acórdo com o cálculo
minutado a fls., excluída, porém, a
multa.

4. A notificação deverá ser expedi-
da pela totalidade do impacto, cota o
prazo de 20 (vinte) dias para recolhi-
mento. •

5. Prescreve a legislação citada:
"Se fôr controvertido o montan-

te da divida ou se a sua fixação
depender de exames e diligências,
poderá o contribuinte requerer que
a repartição arbitre a quantia a
ser depositada, o que realizado o
eximirá de qualquer penalidade,
senio-lhe restituído o excedente
do depósito a importâneia do im-
pósto".

N.° 184.911-45 - Cia. Brasileira de
Fumo em Fõlha - Despacho: Idem,
idem, idem.

N.° 125.993-45 - Cia. Federal de
Fornecimentos e COmissões. - Des-
pacho: Idem, idem, idem.

Caixa de Amortização
Junta Administrativa

SESSAO DE 27 DE SETEM-
BRO DE 1945

Substituições de obrigações de guer-
ra, de valor inferior a Cr$ 1.090,CO3
por obrigações de guerra de Cr$
1.000,00 e Cr$ 5.000,00 (Decreto núme-
ro 19.593, de 11 de setembro de 1945):

N.° 12.583-45 - Paulo atobillard de
Marigny. -= Deferido.

N.° 12.686-45 - Francisco Gazanego.
- Deferido, quanto aos títulos de
Cr$ 500,00. - Indeferido, quanto aos
títulos de Cr$ 1.000,00 por falta de
apoio legal.

N.° 12.637-45 - Casa Sueena, Lind-
lada. - Deferido.

N.0 12.790-45 - Banco Comércio e
Indústria de Minas Gerais. - De-
ferido.

N.° 12.812-45 - João da Silva Per-
fendes. - Deferido.

Tre)co de notas do papel-moeda, in-
aervivel para a circulação, por notas
novas:

N.° 12.290-45 - Banco Comércio e
Indústria de Minas Gerais. - De-
ferido.

N.° 12.466-45 - Rhodames Mene-
gliine. - Deferido.

N.° 12.537-45 - Alcides Veloso Jú-
nior. - Deferido.

N.° 12.541-45 - Delegecia Fiscal em
São Paulo (Remessa para incinera-
ção). - Deferido.	 •

N.° 12.543-45 - Maria José Costa
Gavazzi. - Deferido.

N.° 12.555-45 - Timóteo Pires dos
Santos. - Deferido.

N.° 12.663-45 - Otis Elevator Com-
pany. - Deferido.

N.° 12.723-45 - Jaci Pedro da Sil-
va. - Deferido.

TRIBUNAIS REGIONAIS

ELEITORAIS
REGIMENTO INTERNO

PREÇO: Cr$ 1,50

A VENDA

Seçao de Tendas: Areada Radrleues Alves, 1

Aduela 1: rake da fazenda

Adula 11: Pretória

ATENCE-SE A PEDIDOS FELO
SERVIÇO DE EEMBOLSO POSTAL
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISA°

Dia 22 de outubro de 1945

Requerimentos despachados:

MINISTÉRIO DA GUERRA
Comissão de Orçamento

Ao Exmo. -sr. General Diretor de
Intendência do E ae l cito, por inter-
médio da Subairetoria de Fundos.

Aviso n.° 828 — C. O. — Declaro
a V. Excia. que concedo ao Exma.
Sr. General Agente Diretor do Q. O.
da 3." R. M., à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1945, De-
creto-lei n.° 7.213, de 30-12-44, Con-
signação — Obras — S-C 02-01 —
Proi-aieguimento e conclusão de obras
iniciadas, etc., a importância de Cs
23.216,70 destinada a atender despe-
sas com o pagamento de construção
de um desvio ferroviário destinado ao
III-7,° R. I. (Santa Cruz), construí-
do pela Viação Férrea do Rio Grande
do Sul (obra 636-1151.

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E. F. da 3' R. M. e
atribuída ao saldo "em ser" da res-
pectiva dotação.

Em 26 de outubro de 1945. — P.
GoiS.

Ao Exulo Sr. Gen:al Diretor de
Intendencia do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso 11.° 829 — C. O. — Declaro
a V. Excia. que concedo ao Ex.mo.
Sr. General Agente Diretor do Q. G.
da 5.a R. M., à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1945, De-
creto-lei n.° 7.213, de 30-12-44, Con-
signação I — Obras — S-C 02-01 —
Prosseguimento e conclusão de obras
iniciadas. etc. —, a importância de
Cr$ 42_629,10 destinada a atender des-
pesas com a conclusão da trans1-1-
iéncia de dois pavilhões baias em en-
fermaria-veterinária e ferradoria. no
quartel do 5.° R. C. D. (com ple-
mentação de crédito anterior) — Curi-
tiba (obra 61-6).

Dita quantia será entregue, de uroa
só vez, pelo E. F. da ã.' R. M. e

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESI-

DENTE DA REPUBLICA

Por despacho exarado na Exposição
de Motivos n.° 16.739, de 8 de outubro
cio 1945 o Sr. Presidente da República
mandou arquivar o processo em que
Leonor da Silva Mendes, viúva do
guarda civil Francisco Mendes, soli-
citou reconsideração do despacho cons-
tante do Processo n.° 17.872-40, do
Departamento de Administração dêste
Ministério. (Processo n.° 17.872-40).

/1:XPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Dia 23 de outubro de 1945

Requerimentos despachados:
Luiz Silvério da Rocha Lagoa, no-

nir:iido, para exercer o cargo de Juiz
substituto da Primeira Seção Judi-
ciária do Território de Ponta Porá,
padrão M, do Quadro da Justiça
Parte Permanente, solicita prorroga-
ção, por noventa dias, para tomar

atribuída ao saldo "em ser" da res-
pectiva, dotação.

Em 26 de outubro de 1945. -- P.

—
Ao Exma Sr Gep eral Diretor cie.

Intenoência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

,Aviso n.° 830 — C. O. — Declaro
a V. Excia. que concedo ao Exmo.
Sr. General Agente Diretor da D.
M. M., à conta do Plano de Obras
e Equipamentos para 1945, Decreto-
lei n.° 7.213, de 30-12-44, Consigna-
ção I — Obras — S-C 03 — Recons-
trução e ampliação etc. a impor-
tância de Cr$ 19.684,90 destinada a
atender despesas com ieforçc do abas
tecimento clágua do quarte, da Pri-
meira Companhia Especial de Manu-
tenção — Capital Federal (obra ..
637-160).

Dita quantia será ennegue, cie unia
só vez, pelo E. F. da 1.a R. M. e
atribuída ao saldo "em ser" da res-
pectiva dotação.

Em 26 de outubro de 1945. — P.
GO:s.

—
Ao Exmo. Sr. General Diretor de

Intendência— do Exercito, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 831 — C. O. — Declaro
a V. Excia. que concedo ao Exmo.
Sr. General Agente Diretor do Q. G.
da 5.a R. M., à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1945, De-
creto-lei n.° 7.21.3, de 30-12-44, Con-
signação I — Obras — S-C 03 — Re-
construção e ampliação, etc. —, a nn-
portância de Cr$ 35.388,50 destinada
a atender despesas com reforma do
pavilhão de cirurgia oo H. M. de
Curitiba (complementação de arMito
anterior) — Curitiba (obra 438-31)

Dita quantia será entregua, de uma
só vez, pelo E. F.- da 5 a R. M. c
atribuída ao saldo "em ser ' da res-
pectiva dotação.

Em 26 de outubro de 1945. — P.
Góis.

posse do referido cargo. — Concedo.
(Processo n.0 35.842-45).

Dia 30
Nos pedidos de baixa dos bombeiros

José Cobucci Faria, Alberto Amaral e
Jaime de Albuquerque .ousa o Sr. Mi-
nistro aprovou o parecer do Sr. Con-
sultor Jurídico que opinou pelo defe-
rimento dos mesmos, em virtude de
já terem terminado os respectivos pra-
zos de engajamento, estando todos três
ner período da prorrogação prevista no
Aviso n.° 8.382, de 14 de setembro
de 1942, mas cujos efeitos cessaram
nos têrmos do despacho de 31 de julho
do corrente ano do Sr. Ministro, exa-
rado no Processo n." 16.840-45, do
soldado Carlos Braz. (Processo núme-
ro 29.601-45).

Valter de Carvalho, bombeiro de
terceira classe da Sexta Companhia
do Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal, solicitando baixa do serviço.
— Deferido. (Processo n.° 29.601-45) .

Por Portaria n.° 11.326, de 24 de
outubro de 1945, foi concedido um ano
de licença, para tratamento de saúde,
nos têrmos do art. 91, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n.° 3.273,

de 16 de novembro de 1938, alterado
Ipelo Decreto n.° 6.979, de 19 de março
de 1941 a Hermógenes Leal dos San-
tos, soldado do 7.° Batalhão de Infan-
taria da Policia Militar do Distrito
Federal. (Processo n.° 34.242-45) .

— Por Poetaria n.° 11.237, de 24 de
outubro de 1945 foram concedidos
trinta dias de licença, em prorroga-
ção, para tratamento de saúde, nos
têrmos do art. 91, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16 de novembro de 1938, alterado pelo
Decreto n.° 6.079, de 19 de março de
1941 a Reinaldo Lírio de Almeida, Ca-
pitão do 6.° Batalhão de Infantaria
da Polícia Militar do Distrito Federal.
(Processo n.° 34.243-45) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO

Dia 16 de outubro de 1945

Requerimento despachado:

João Calado da Silva Gomes, Te-
nente-Coronel, reformado, da Policia
Militar do Distrito .2ederal, solicitando
reversão ao serviço ativo. — Aguar-
de-se a nomeação dos membros da
Comissão, previrta no Decreto-lei
n.° 7.474, de 18 de abril de 1945.
(Processo n.° 33.213-45)	 .

Departamento Diplomático
e Consular

Divisão do Ceremonia;

ENTREGA DE CREDENCIAIS DO
EMBAIXADOR DA REPÚBLICA
PERUANA

Em audiência solene, às 15 horas do
dia 23 de outubro, no Palácio do Cate-
te, çealizou-se a entrega de credenciais
do Sr. Luis Fernán Cisneros, Embai-
xador Extraordinário e Plenipotenciá-
rio da República Peruana, junto ao
Govêrno Brasileiro. •

Sua Excelência chegou ao Palácio
Presidencial, em carro do Estado,
acompanhado dos Srs. Carlos Thomp-
son Flores, Introdutor Diplomático;
Dr. Oscar Vasquez Benavides, Minis-
tro Conselheiro; General Federico Re-
cavarren, Adido de Aeronáutica; Capi-
tão de Fragata Emílio Barrón, Adido
Naval; Eduardo Santillana, Adido Co-
mercial; Juan José Salas, Primeiro Se-
cretário de Embaixada; Dr. Juan Mi-
guel Bákula, Segundo Secretário de
Embaixada e Dr. Augusto Morelli,
Teeceiro Secretário de Embaixada, sen-
do recebido à entrada do Palácio pelo
Capitão-Aviador Carlos Alberto FEr-
reira Lopes, Ajudante de Ordens do
Sr. Presidente da República.

Conduzido ao Salão Amarelo foi o
novo Embaixador do Perú ali cumpri-
mentado pelo Ministro Joaquim de
Sousa Leão Filho, Chefe do Cerimo-
nial e, logo após, levado à presença
do Chefe da Nação que o aguardava
tendo ao lado o Embaixador Pedro
Leão Veloso, Ministro de Estado, inte-
rino, das Relações Exteriores, e os Che-
fes e mernbros dos Gabinetes Civil e
Militar da Presidência da República.

Em seguida, o Sr. Luís Fernán Cis-
neros entregou ao Sr. Getúlio Vargas
a Carta que o acredita no caráter de
Embaixador Extraordinário e Plenipo-

Almir de Melo Pereira, ex-praça da
Policia Militar do Distrito Federal, so-
licitando ao Sr. Ministro, considerar
sua conduta como "boa", para fins
civis. • — Apresente preva de que o
Instituto Félix Pacheco não lhe for-
nece atestado de '-cns antecedentes.
(Processo n.° 34.825-45) .

Ana Danta's Pereira da Rosa. soli-
citando certidão do título de pensio-
nista expedido por èste Ministério. —
Compareça a esta Divisão a fim
de prestar esclarecimentos. (Processo
n.° 33.197-45).

Dia 26

José Pontes Neto, nomeado para
exercer, interinamen(e, o cargo da
classe E da carreira de Irspétor de,
Alunos, do Quadro Permanente dêste
Ministério, solicita prorrogação, por
30 dias, de prazo, para tomar posse da
referido cargo. — Concedo a prorro-
gação por trinta dias. (Processo
n.0 36.632-45).

tenciário da República Peruana junta
ao Govérno Brasileiro, tendo o Chefe
do Govêrno passado às mãos do Em-
baixador Leão Veloso aquêle documen-
to.

O Sr. Presidente da República con-
vidou o Sr. Embaixador do Peru a
sentar-se, mantendo por algum tempo,
com Sua Excelência cordial conversa-
ção.

Terminada a audiência, o Sr. Luís
Fernán Cisnero apresentou ao Doutor
Getúlio Vargas o pessoal de sua mis-
são, retirando-se, era seguida, com as
mesmas formalidades da negada.

O Batalhão de Guardas, que estava
formado em uniforme de gala, cem
a bandeira e música, em frente ao Pa-
lácio do Govêrno, prestou a Sua Ex-
celência as honras protoco:ares.
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LEI ORGÂNICA
DO

ENSINO SECUNDÁRIO
DIVULGAÇÃO N.° 123

PREÇO: Cr$ 2,00

Programas do Corso CilldSidi

DIVULGAÇÃO N.° 17;

PREÇO CR$ 1,00

A VENDA

Seção de Vendas
AV. PODRIGUES ALVES, 1

Agência 1
MINISTÉRIO 'DA FAZENDA

Agência II:

PRETÓRIO
Atende-se a pedidos pelo Serviço de

ReernbOlso Postal

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
- INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

de nascimento da mesma, fornecida
pelo Sr. Oficial do Registro Civil de
Piranguçu, desta Comarca".

Ora, é pacífico, segundo despachas
sucessivos de V. Excia. e manifesta-
ções uniforme do Sr. Dr. Consultor
Jurídico, fls. 22 e 23, por cópia, que:
a) "o legislador definiu corno família
numerosa aquela que agrupa oito ou
mais filhos até 18 anos de idade ou
incapazes de trabalhar, isto é, 'Macia
menores de 18 anos ou filhos Maiores
de 18 anos, mas incapazes de traba-
lhar"; b) "não há como incluir em
tão clara solução outros agregados à
família. que são contudo mencioaados
na alínea b com a condição de serra
menores": c) "ai é que caberia en-
quadrar, se o legislador tivesse a in-
tenção de alcançá-los com seus bene-
fícios aqueles que, sem relação de fi-
liação,' vivessem sob a dependência
econômica do chefe da família e fiassem
maiores de 18 anos, mais incapazes de
trabalhar"; d) finalmente, "essa in-
clusão não ocorreu, limitando-se a lei,
além dos filhos referidos na alínea a.
do art. 37, a incluir na família, enrica
b, os menores de 8 anos".

Isso pôsto, Sr. Ministro, cabe à di-
reção geral do Serviço de Estatística
da Previdência e Trabalho, observan-
do a essência e forma do meritório, di-
ploma, proilunclar-se, data reaja, con-
forme o fêz em ocasiões anteriores,
opinando *pelo não provimento do re-
curso. — O. G. da Costa Miranda, Di-
retor do Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho — Despacho:
Nego provimento ao recurso, de aeõr-
do com o parecer. — Alexandre Alar-
condes Filho.

291.896 (P. 99.4M1 (A.839.1) (D.
25-10) — Elsa Mayrinic. servidora apo-
sentada do Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado,
não se conformando com o resultado da
nova inspeção de saúde que havia
requerido ao Instituto, objetivando re-
verter à atividade, solicita seja exa-
minada por médico da confiarça
vossa excelência. Em face da legis-
lação aplicável, não é possível 3 acen-
dimento do que se pleiteia. A reversão
do servidor aposentado obedece a for-
malidades especiais, as quais foram
cumpridas pela autarquia, conforme
se infere das informações prestadas
neste processo, daí resultando, porém
o indeferimento da pretensão da pe-
ticionária. Das decisões finais ao Pre-
sidente do Instituto de Previdênáa 'e
Assistência dos Servidores do Estado
cabe recurso para vossa excelência, nea
tèrrnos dos arts. 69 e 71 do Decre-
to-lei n.° 2.865, de 1910. Como rer
curso, todavia, não se pode entender
o requerimento de fls. 2, visto eme,
além de ter obedecido às prescrições
que regem sua interposição, nada ale-
ga contra a decisão do Instituto. Opi-
no, pois, pelo indeferimento elo pe-
dido, e, conseqüente arquivamento c'o
processo, — Arnaldo Sussekind, as-
sistente técnico. — Despacho; Apro-
vo. — Alexandre Marcondes Filho.

N.° 328.443 (P. 81.2) (A. (323.7)
(D. 25-10 1 — O Instituto de Apoaen-
tadoria e Pensões dos Comerciárias
submete ao Exmo. Sr. Ministro a
dúvida sôbre a filiação dos emprega-
dos da firma José Floriano, Avenida
Princesa Isabel, Cafelândia, Estado
de São Paulo, que descreve como no-

•
gócio de padaria, confeitaria, bar e ro, D. P., relativamente aos empre-
sorveteria, preponderando a atividade gados que, anteriormente, ao regime
comercial. O Instituto de Aposenta- do Decreto-lei n.° 627, de 18-8-1938 fo-
daria e Pensões dos Industriários traz rani contribuintes do Instituto de Apo-
os seguintes esclarecimentos; a) man- sentadorla e Pensões dos Comercia-
têm o empregador padaria, bar e sor- rios, e quanto aos conferentes no ser-
veteria; b) possui o estabslecimento viço de carga que pertencem ao Ias-
cinco empregados, sendo três da 53. titulo de Aposentadoria e Pensões da
ção de panificação; e dois na sorve- Estiva( hoje, departamento do Iludi-
teria e bar, fazendo éstes a entrega tuto de Aposentadoria e Pensões dos

Edos pães, sendo possuidores de car- mpregados em Transportes e Cargas.
teiras de habilitação, por serem con- O Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Comerciários reconhece quisdutores de veículos de tração animal;
c) no bar atende o proprietário au- se trata de emprêsa industrial a obja
afilado por um dos empregados da 	

)
to da dúvida portante, os vendedaterl

)sorveteria; d) em 1941. o movimento e pracistas que se achavam nêle inie
dos negócios atingiu à importância de critos ex-vi do Regimento aprovado
CrS 223.197,80, do qual 70	 corres- pelo Decreto na 183 de 26-12-34. arti-%)
ponde à padaria. O Instituto de Apo- go 7.°, 1.0, à vista do Decreto número

627 citado, não mais são de seu regi-sentadoria e Pensões dos Empregados me.
em Transportes e Cargas informa ter O Instituto de Aposentadoria e Pan-
a firma negócio de bar e padaria ati- -soes da Estiva esclarece que os confe-
vidades •que são exercidas por cinco rentes e consertadorcs de carga, coto
empregados, indistintamente, sendo a categoria de avulso, que trabalham
que dos dêles dirigem, também, dois para o Moinho Fluminense no embai:-
veículos de tração animal que a mes- que e desembarque do produto de seu
ma possui. O empregador informa que comércio têm recolhidas regularnien-
os condutores dos dois carrinhos de te as suas contribuições. A vista do
tração animal para a distribuição do exposto, parece à Comissão, que per-
pão não fazem dèsee mister profissão tencem ao regime do Instituto de Apa-
e, sim, subsidiariamente, sendo a sua sentadoria e Pensões dos Industriados
atividade preponderante a indústria, ex-vi do Decreto-lei n. 0 627 referido
única que se pode manter separada. os empregados do "Moinho Flumincna
A vista do exposto, parece à Comis- se S. A.", e ao Instituto de Aposenea-
so. que todos os empregados da fir- daria e Pensões dos Empregados em
ina pertencem ao regime do Institu- Transportes e Cargas, departamenlo
to de Aposentadoria e Pensões dos In- da Estiva, os trabalhadores sem em-
dustriltrios, inclusive os condutores de pregador certo, estivadores, bem come
veículos, ex-vi do disposto no artigo conferentes e consertadores de carí a
2a do Decreto-lei n.° 527, de 17 de e descarga, êstes com a categoria de
2.° do Decreto-lei n.° 5.277, de 17 de avulso, que utiliza no embarque e dr-
agôsto de 1938, com a redação do sembarque dos produtos de seu Co-
Decreto-lei n.° 1.067, de 21 de janei- mércio. — J. M. de Azevedo e Castro
ro de 1939, art. 1°, e uniformes de- — Presidente e relator. Despacho: —
cisões ministeriais. — J. M. de Aze- Aprovo. Alexandre Marcondes Filho.
vedo de Castro, Presidente e Relator.	 N.° 184.487 (P. 81.7) (A. 823.7)
— Despacho: Aprovo. — Alexandre (D. 25-10) — O Instituto de Aposen-
Marcondes Filho.	 tadoria e Pensões dos Empregados em

N.° 328.444 (P. 81.7) (A. 823.7) Transportes e Cargas pediu ao Insti-
(D. 25-10) — Parecer: O Instituto tuto de Aposentadoria e Pensões dos
de Aposentadoria e Pensões dos Em- Comerciários a transferência de coo-
pregados em Transportes e Cargas tribuições de João Mendes Bezerra
submete ao Exmo. Sr. Ministro a dú- ex-empregado da firma Sousa & Irmão
vida sóbre a filiação dos empregados, estabelecida à Avenida Frederico Pois-

tes, em Salvador. Estado da Bahia.extranumerários, que trabalham nos
serviços de carga e transporte da Mu- aludida . firma exerce a atividade de

comércio de exportação de couros •nicipalidade da Cidade do Salvador,
Estado da Bahia, conseqüente a enten _ peles e o seu ex-empregado era traba-
dimento do Delegado do Instituto lhador braçal, mensalista. Deixando c

msuscitante da dúvida e o Prefeito do mesmo emprêgo. e voltando à sua ati-
vidade no Sindicato dos Trabalhador:5Município. O douto Departamento de
na Indústria de Curtimento de Couves.Previdência Social informa ter sido
e Peles, passou, conseqüentemente. c-cogitado que os aludidos empregados
mesmo trabalhador a exercer a mriafossem filiados à Caixa de Aposenta-
ma atividade como trabalhador avo!.dona e Pensões local, para o que so, para diferentes firmas e submeteis-preparara o respectivo Decreto-lei, do-se ao rodízio estabelecido pelos Fs-que, submetido ao Excelentíssimo Se-
tatutos da mesma entidade sindical.nhor Presidente da República, não Face ao exposto, a situação do mes-mereceu aceitação, à vista do parecer mo empregado está compreendida nedo Departamento Administrativo do art. 7.° alínea b do Decreto-lei núme-

Serviço Público. O Instituto de Pre- ro 627 de 1938 e dêsse modo. a Comia-
vidência e Assistência dos Servidores são é de parecer que João Mendes Be-
do Estado esclarece que, ex-vi do De- zerra é segurado obrigatório do Insta
ereto-lei a.° 206, de 18 de abril de 1943, tuto de Aposentadoria e Pensões do
do Prefeito do Salvador. os extranu- Empregados em Transportes e Carges
merários passaram a pertencer ao seu devendo processar-se a transferência
regime. A vista do exposto, parece à das contribuições pedida pelo mester.
Comissão, se ter tornado sem fun- Instituto na forma regulamentar. --
demento a dúvida. — J. M. de Ave- M. de Azevedo e Castro — Prcsiden-
vedo e Castro, Presidente e Relator. te. — Júlio Tavares. Relator. Dcspa-
- Despacho: Aprovo. — Alexandre cho: Aprovo. — Alexandre Marcondr:
Marcondes Filho.	 Filho.

N.° 328.445 (P. 81.41 (A. 823.71 N.° 190.294 (P. 81.2 1 (A. 823.7) -
(D. 25-10) — Parecer: O Instituto d2 (D. 25-10) — Instituto de Apo.sent: -
Aposentadoria e Pensões dos Inaus- dona e Pensões dos Comerciários se•
triários submete ao Exmo. Sr. Mi- licitando seja dirimida a dúvida giba)
nistro as dúvidas de filiação dos em- a filiação de José Cosine dos Sante-
pregados que lhe suscitou o "Moinho empregado de Amador Lamas. estab e

-Fluminense S. A.", com sede à Rua lecido em Natal. Estado do Rio Grau-
General Cismara n.° 45, Rio de Janei- de do Norte:

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Seção do Pessoal
Despacho:

Dia 17 de outubro de 1945

No processo em que Maria de Lour-
des Prado Lins, ex-praticante de es-
critório, ref. VI da D. R. do Amazo-
nas, pleiteia a sua readmissão em
qualquer repartição subordinada a és-
te Ministério, no Distrito Federal, ou
Niterói, Estado do Rio de Janeiro foi
exarado o seguinte despacho: Sim.
(MTIC. :316110-45).

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de junho de 194a

Processos despachados:

329.968 (P.92.5) (06) (A.889) ID.
25-10) — The \Vestem- Telegraph
Company Limited, solicitando evoca-
ção do processo em que o Diretor do
Departamento Nacional do Trabalho
manteve a decisão do Diretor da Di-
irise° de Higiene e Segurança do Tra-
balho que lhe impôs a multa de CrS
50,00. Parecer: O pedido de evocató-
ria em estudo não tem fundamento

O seryiço dos mensageiros é esserei-
almente externo, e o fato de perma-
necerem éles algum tempo no esta-
belecimento, aguardando ordens ou o
recebimento de mensagens telegráfi-
cas para entrega aos respectivos des-
tinatários, não modifica abso/Itta-
mente a natureza da função principal

Assim, a tais empregados, bem como
a todo:: os que executam serviços fora
do estabelecimento, devem os empre-
gadores fornecer a ficha ou papeleta
com a indicação do horário de traba-
lho, conforme, no seu 3.°, determina
expressamente o artigo 74, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, sem pre-
juízo do que prescreve o 1. 0 déasee
mesmo artigo.

Em face do exposto, faço subir o
processo à consideração do Excelen-
tíssimo Sr. Ministro, com proposta de
Indeferimento do pedido de evocação
formulada a fls. 2. — J. de Segadas
Iltanna, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho — Des-
pacho: Indefiro o pedido, de acôrdo
com o parecer. — Alexandre Mar-
condes Filho.

Dia 13 de outubro de 1945
(aditamento)

284.619 ‘P.99.4L) (D.835 1 (D.25-10)
— Maria Petronilha de Lima, resi-
dente em Itajubá, Estado de Minas
Gerais i.ecorre do ato por que o Se-
nhor Delegado Regional do dalinist('rio
do Trabalho, Indústria e Comércio de
Belo Horizonte lhe recusou os bene-
fícios do abono familiar, visto não res-
ponder pelo mínimo dos dependentes.
estatuido pelo texto legal, fls. 18.

Contestando, a postulante. fls. 19.
declara que lhe cabe o deferimento
pleiteado. "de vez que para a conces-
são juntou ela prova de ter sete fi-
lhos e também certidão de uma cura-
tela, mentecaeta, sob seus cuidados,
como faz certo a certidão de Maria
Quitaria. junta ao processo as res. 11
e 17, certidão do Sr. Tabelião, extraí-
da dos autos de curatela e certidão

e	 111111	 eme
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Parecer: - A firma Amador Lamas
é estabelecida em Natal, Estado do
Rio Grande do Norte com o negócio de
nitudczas. Como empregado mansa-
lista. com en togoria de servente tinha
Jose Gosma dos Santos contribuinte
do Instituto de Aeescntadoria e Pcn-
aees (;os Comerciários.

Do proceaso se verifica que o mesmo
stavantc, eventualmentra conduz mer-
cadorias da firma, em um carrinho de
mão, pertencente a outra firma. Tal
tit ivietale era exercida sem que o mes-
mo empregado tivesse matricula de
condutor ele veiculo. De acôrdo com as
informações e se verificando que o
mesmo empregado não exerce a pro-
fissão habitual de condutor de veiculas.
manual, animal ou miecanizado, a Co-
iniaaen é de parecer que José Gosma
das Santos, empregado da firma Ama-
dor Lamas. de Natal, Estado do Rio
Grande do Norte, bem como os dcmais -
crapreados da firma não segurados
obrigatóvios do Instituto de Aposenea-
deram e Pensões dos Comerciárias. --
J. M. cie Azevedo e . Castro, Presidente.
Jülio Tavares, Rola tor. - Despacho:
- Aprovo. --- Alexandre 2llarcond:s

N» a04.445 (P. 99.4P) (A. C21) (D.
25-10t Valdemiro Pereira e outros,
matarietas e ajudantes da Coca-Cola

aí cm caos, S. A., estabelecidos nesta
Capital, recorrendo do despacho exa-
ralo no procasso D. N. T. 31.037-11.
Parecer: - O parecer retro bem escla-
rece o assunto demonstrando a impro-
cedência do recurso, pelo que opino
aeja indeferido a avocatória solicitada
a fls. 47, que Mio encontra a
leaal. em que o despacho de fls. 16
decaiet de inteira conformidade com a
lei. Submeto o procasso à elevada con-
sideração do Eamo. Sr. Ministro. -
AlOtio Ccelho, Diretor Geral Substi-
tuta. do Departamento Nacional do
Trabalho. - Despacho: Aprovo. -
A.z.andre Marcondes Filho. (E' do
aaguirite teor o parecer supra citado:
-Inspetores de vendas, vendedores
vendadores juniors, motoristas e aju-
dantes da Companhia Coca Cola, piei-
ia: rani claasificação como emprega-
doa -em função de serviço externo não
subordinado a horário". Pelo despa-
cho da fls.- 16 foi deferido esse pe-
dido em relação aos inspetores de ven-
das. vendedores e vendedores juniors,
que passaram, assim, a independer da
Ilarario de trabalho, nos 1.êrmos do ar-
ligo 62. letra a, da Consolidação.
Quanto aos motoristas e respectivos

iudantas, porem, o pedido foi negado
e doi o recurso de fls. 17 por eles ir-
1 ti-posto. Aduzem os -.recorrentes um
/lavo argumento: Na organização da
Caca Cola, a atividade dos vendedores
e inspetores de vendas acha-se indis-
saluvelmente ligada á dos motoristas e
ajudantes pois que "todos viajam
juntes nos caminhões, regressando to-
dos quando está terminado o traba-
lha do dia" e por isso, se os vendedo-
res e inspetores não ficam subordina-
(los a horário, forçoso será reconh:cer
que os motoristas e ajudantes também
não o podem ficar. Os recorrentes, no
maca modo de ver, incidem em ^qui-
voc;) manifesto ao inverterem os
ma.; da questão. As categorias ;a o-
f iseionais de vendedor e motoristas são
di:erentes: a primeira. independe
horário por expressa arceção legal, a
segunda, está sujeita a horário. Se
es duas profissões passam a ser exer-
Cidas 	 em estreita e
indiesolOvel colaboração, é a do ven-
dedor, quanto a horário, que deve
acompanhar a do motorista, e não
• aquela. As exceções sempre se in-
na preleam restritivamente. Os venda-
eil . eores e inspetores da Coca Cola po-
ell ai usar ou não os caminhões da

DIretoria. Despacho: - Nos têrmos
do parecer do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, aprovo a convocação
do Suplente, homologando a consti-
tuição da Diretoria, com a seguinte
discriminação: Dire tona: Presidente :
Agostinho Rodrigues,. Secretário: Ata-
liba Pompeu. Tesoureiro: Rarairo de
Moais.

N.° 261.775 (P.84 (06) (A.812) (D.
25-10) - Despacho: - Atendendo ao
que requereu a Associação Profissid-
nal das Indústrias de Vidros, Cristais
e Espelhos, do Rio de Janeiro, regis-
trada no Departamento Nacional do
Trabalho, na conformidade do arti-
go 558 da Consolidação das Leis do
Trabalho, pleiteando reconhecimen-
to sindical, tendo sido cumpridas as
exigéncias legais e regulamentares,
considerando a resolução da Comia-
nos térmos do parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, de acer-
do com as dispositivos da referida
Consolidação das Leis do Trabalho, e
instruções contidas na Portaria Mi-
nisterial Sem 337, de 31 de julho de
1940, reconheço a Associação Profis-
sional sob a denominação de "Sindi-
cato das Indústrias de Vidros, Cris-
tais e Espelhos, do Rio de Janeiro",
como represenaativo das reapectiea.s
categorias econômicas - compreena
didas no 13.° Grupo, do plano da
Confederação Nacional da Indústria,
previsto na Consolidação das Leia do
Trabalho, aprovado pclo	 artigo
577,	 da já	 aludida	 Consolida-
ção, com base territorial no
Distrito Federal e Estado do Rio ele
sunção Santos. Suplentes: - José de
Avelar Fernandes, Osvaldo Rodrigues
Campos e Mário Humberto Batista Es-
teves.

283.059 (P. 84 (19) (A. 821.1) ID.
25-10) - Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias Gráficas, de Santa Ma-
ria, solicitando aprovação de sua no-
va Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. Despacho: - Como parece
ao Departamento Nacional do Traba-
lho e na conformidade das inscrições
contidas na Portaria Ministerial Sem-
338, de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de San-
ta Maria, para a constituição da res-
pectiva administração - Diretoria,
Conselho Fiscal e Suplentes - que au-
torizo seja empossada dentro do prazo
de trinta dias após a publicação oficial
do presente despacho, de aeôrdo com o
art. 532 da Consolidação das Leis do
Trabalho, observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria:
Presidente Félix Arispe. Secretário:
Fernando Carvalho Dias. Tesoureiro:
Euclides Gonçalves da Silva. Suplen-
tes: Lindolfo Bolarei . , Antônio Barros
Viamonte e João Gualberto Piceini.
Conselho Fiscal: Artidório Roque Ma-
chado, Herotildes Gomes Pereira e
Porfirio Franco da Rocha. Suplentes:
Camilo Licinio, José Oliveira Borges e
Guilhermino Flores da Silva.

294.818 (P. 84 (21) (A. 821.1) D.
25-10) - Sindicato do Comércio Va-
rejistas nos Mercados de São Paulo,
solicitando aprovação de sua nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. Despacho: Como parece no
Departamento Naciciaal do Trabalho
e na conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial SCm-338.
de 31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no Sindicato do Co-
mércio Varejista nos Mercados. de São
Paulo para a constituição da respecti-
va administração - Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus suplentes - que au-
torizo seja empossada dentro do prazo

de trinta dias após a publicação ofi-
cial do presente despacho, de acôrdo
com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a seguin-
te discriminação para os cargos: Di-
retoria: Presidente: Donato Ambrósia.'
Secretário: Humberto Prisco. Tesou-
reiro: Francisco Amaro. Suplentes:.
Domingos Teodoro Xavier. Rafael
tuzzi e Eduardo Carácio. Conse-
lho Fiscal: Luis Marino, Antônio Cos-
Janeiro - aprovados os respectivaa
estatutos, devendo ser submetida à mi-
nha assinatura a competente carta de
reconhecimento, depois de pago o devi-
do selo.

275.932 (P. 84 (06) (A. 821.1) (D.
25-10) - O Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários do Rio
de Janeiro, requerendo aprovação da
convocação de Suplente da Diretoria:.
Despacho: - Nos térmos do parecer
do Departamento Nacional do Traba-
lho, aprovo a convocação do Suplente,
homologando a constituição da Dire-
toria, com a seguinte discriminava° a
Diretoria: Presidente: António Lucia-
no Bacelar Couto. Secretário: Olímpio
Fernandes Melo. Tesoureiro: Gamar
Sales Abreu. Procurador: José Eduar-
do Estêves Fraga, Diretor da Sede:
Almir Colares Chaves.

278.501 (P. 84 (06) (A. 821,1) (D.
25-10). - Sindicato da Indústria do
Bebidas em Geral e Cerveja de Alta
Fermentação do Rio de Janeiro, solici-
tando aprovação de sua nova Direto-
ria, Conselho Fiscal e seus Suplentes.
Despacho: - Como parece ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho e na
conformidade das instruções contidas
na Portaria Ministerial SCm-338 de 31.
de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no Sindicato ela Indústria
de Bebidas em Geral e Cerveja de Al-
ta Fermentação, do Rio de Janeiro,
para a constituição da respectiva ad-
ministração - Diretoria, Conselho Fis-
cal e seus Suplentes - que autorizo
seja empossada dentro do prazo de,
trinta dias após a publicação oficial
do presente despacho, de acôrdo cora
o art. 532 da Consolidação das Leis
do Trabalho, observada a seguinte dis-
criminação para os cargos: Diretoria:
Presidente: Hugo Aquino. 1. 0 Vice-
Presidente: Otávio Walken, 2.0 Vice
Presidente Carlos Fernandes de Sousa.
1.0 Secretário: Joubert Domingos Fer-
nandes de Oliveira Fontes. 2.° Secre-
tário: Eracides de Lima Carvalho. 1.0
Tesoureiro: Manuel Cícero Moreira.
2.° Tesoureiro: Mário da Silveira Car-
valho. Suplentes: Fernando Caetoni,
Plácido Pereira Martins, Manuel Lo-
pes Gonzalez, Josué Salvador Caneti,
Oraste Goli, Albino Bessa Tôrres e Jú-
lio Baia de Carvalho. Conselho Fiscal
- Antônio Varela Amoroso, Francisco
Antônio de Oliveira e Teotônio d'As-
ta Júnior e Joaquim Simões Miguel.
Suplentes: Pascoal Strifezzi, Guerino
Bataioll e Orlando Toschi.

N.° 306.289 P. 84 (11)) (A. 821.11
(D. 25-10) - Sindicato da Indústria
de Olaria, de Belo Horizonte, Estada
de Minas Gerais, solicitando •prova-
ção de sua nova Diretoria e Conse-
lho Fiscal. - Despacho: Coita° pa-
rece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidado das ins-
truções contidas na Portaria Minis-
terial SCm-338, de 31 de julho ele
1940, aprovo as eleições realtracia s co
Sindicato da Indústria de Olaria, de
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, para a constitui r ão do, sespec-
tiva administração - Diretoria e
Conselho Fiscal - que autoriz) seja
empossada dentro do praz .) de trinta
dias após a publicação oficial do pre-
sente despacho, de acõada Cano o ar-
tigo 532 da Consolidação das Lei;

Companhia para prestar seus serviçcs. , vação da convocação de suplentes da
Se não usam êsses caminhões, não fi-
cam subordinados a horário. Se os
usam, passam automaticamente a de-
pender do horário de trabalho dos mo-
toristas que conduzem ésses caminhões.
Opino, portanto, pelo indeferimento do
recurso.").

Dia 16 de outubro de 1945
N.° 234.993 (P.84 (06) (A.821.1)

(D.25-10) - Sindicato da Indústria
da Construção Civil do Rio de Ja-
neiro, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus suplentes. Despacho: - Como
parece ao Departamento Nacional e
na conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial SCm
338, de 31 de julho de 1940, aprovo
as eleições realizadas no "Sindicato
da Indústria da Construção Civil do
Rio de Janeiro", para a constituição
da respectiva administxação - Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus suplen-
tes - que autorizo seja empossada
dentro do prazo de trinta dias após
a publicação oficial do presente des-
pacho, de acôrdo com o art. 532 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Pres:dente
Eduardo de Vasconcelos Pederneiras.
I.° Vice-presidente: Francisco de Ma-
galhães Castro. 2.° Vice-presidente:
Humberto da Justa Menescal. 1."
Secretário: Félix Martins de Al-
meida. 2.° Secretário. Fábio Pena da
Veiga. 1. 0 Tesoureiro: Alberto Cavai-
canti. 2.° Tesoureiro: Jorge da Sil-
veira. Suplentes: Haroldo Lisboa da
Graça Couto, Alcides Gomes Ferrai-
ra, Joel de Oliveira Lima, Rafael Du-
tra, Raimundo Barbosa Carvalho Ne-
to, Luis Terra e Alberto Daurado Lo-
pes. Conselho Fiscal: Otávio Ma-

reira Pena, Germano Fernandes
Oliveira e Luis Fritz Campos. Su-
plentes: Manuel de Freitas Mendes,
Luis Derenne e Serafim Ferreira.

N.° 235.929 P. 84 (04) ((A.821.1)
(D.25-10) - Sindicato dos Trabalha-
dores nos Serviços Portuários, da Ci-
dade do Salvador, solicitando apro-
vação de sua nova Diretoria e Conse-
lho Fiscal. Despacho: - Como pa-
rece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Minis-
terial SCns 338, de 31 de julho de
1940, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores nos Ser-
viços Portuários, da Cidade do Sal-
vador", para a constituição da res-
pectiva administração - Diretoria e
Conselho Fiscal - que autorizo seja
empossada dentro do prazo de trin-
ta dias após a publicação oficial do
presente despacho, de acôrdo com o
art. 532 da Consolidação das Leis do
Trabalho, observada a seguinte dis-
criminação para os cargos: Direto-
ria: Presidente: João ela Silva FL'esao

Filho. 1. 0 Secretário: Manuel Mar-
tins de Melo. 2.° Secretário: Mário
da Costa Botelho. 1.° Tesoureiro
Serapião José de Brito. 2.° Tesou-
reiro: Dionisio Augusto dos Santos.
1. 0 Procurador: Agenor dos Santos
Paiva. 2.° Procurador: Antônio Go-
mes de Oliveira. Conselho Fiscal: Ví-
tor da Silva Couto, Cândido Domien-
se de Oliveira, Pedro Nolasco da En-
carnação, dependendo a Convocação
dos suplentes da Diretoria e Conse-
lho Fiscal dos comprovantes exigi-
dos pelo art. 5.° da Portaria Ministe-
rial SCin 338, de 31 de julho de 1940.

N.° 260.099 (P.84 (21) (A.821.1)
(D.25-10) - O Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem, de Salto, requerendo apro-
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Trabalho, observada a seguinte discei-
minação para as cargos: Diretoria --
Presidente: Orestes Colombo. Secre-
tério: Geraldo Diniz Silveira. Tesou-
reiro: Paulo Simoni Filho. Conselho
Fiscal — Orestes Massante, Francis-
co Gatti e Serafim de Sousa Macha-
do, dependendo a convocação dos su-
plentes da Diretoria e do Conselho
Fiscal da prestação das provas exi-
gidas pela Portaria Ministerial Sena
333, de 31 de julho de 1940.

N.° 308.359 (P. 84 (21)) (A. 813)
(D. 25-10) — Sindicato da Indústria
de Marcenaria (Móveis e Madeira),
de São Paulo, solicitando aprovação
da emenda feia em seus estatutos.
— Despacho: Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato da Indústria de
Marcenaria (Móveis de Madeira). de
São Paulo, reconhecido de acôrdo com
o regime estabelecido na Consolida-
ção das Leis do Trabalho e conside-
rando que a emenda introduzida nos
respectivos estatutos obedeceu à legis-
lação vigente, e foi apravada por as-
sembléia geral extraoreli pária, nos tér-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, Poniologo a al-
teração introduzida nis estatatos da

• entidade requerente. — Alezrandrc
Marcondes Filho.

314.360 P. 84 (19)) (A. 821.1) (D.
25-10) — Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários, de
Passo Fundo, Estado do Rio Grande
do Sul, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e
seus suplentes. Despacho: — Corno
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho, e na conformidade das
instruções contidas na Portaria Mi-
nisterial SCm. 338, de 31 de julho de
1940, aprovo ás eleições realizadas no
"Sindicato dos Empregados em Esta-
belecimentos Bancários, de Passo
Fundo, Estado do Rio Grande do
Sul", para a constituição da respec-
tiva administração — Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes — que
autorizo seja empossado, dentro do
prazo de trinta dias após a publica-
ção oficial do presente despacho, de
acôrdo com o art. 532 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, observada
a seguinte discriminação para os
cargos : Diretoria : Presidente: Eugê-
nio Bastos. Secretário: Milton Soares
Pinto. Tesoureiro: Saul Sperry Cé-
sar. Suplentes: Adernar Campos,
Mário Opitz, Hermes Vargas, Con-
selho Fiscal: Guilherme de Lima
Morsch, Alvaro Lucas e Milton Ru-
bens Ruas. Suplentes: José de Oli-
veira Carrão, Luís Gonzaga Silva e
Valdir Cecconi.

315.397 (P. 84. (19)) (A. 821.1)
(D. 25-10) — Sindicato das Indús-
trias da Alimentação, no Estado do
Rio Grande do Sul, solicitando apro-
vação de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes: Des-
pacho: — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho e na
conformidade das instruções contidas
na Portaria Ministerial SCm-328, de
31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato das In-
dústrias da Alimentação, no Estado
do Rio Grande do Sul", para a cons-
lituiçào da respectiva administração
— Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes — que autorizo seja em-
possada dentro do prazo de trinta
dias após a publicação oficial do
presente despacho, de acôrdo com o
srt. 532 da Consolidação das Leis do
Trabalho, observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria:
Presidente: Bruno Linek. Secretário:
Leonardo Bopp. Tesoureiro: Edmun-
cio Lima Bolirer. Suplentes: Egidio

João Batista Tedesco, Leonel Mi-
chielOn e José Dei Molin Jaconi.

Conselho Fiscal: Armando Giampaoll,
Ernestides Lopes e Guido Albertini.
Suplentes: José Oliveira Farani, Au-
gusto Giordani e Gustavo Open-
nheimer.

315.414 (P. 84 (19)) tA. 821.1)
(25-10) — Sindicato dos Empregados
no Comércio Hoteleiro e Similares,
de Pelotas, solicitando aprovação de
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e -seus suplentes. Despacho: — Co-
mo parece ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho e • na conformidade
das instruções contidas na Portaria
Ministerial SCm-338, de 31 de julho
de 1940, aprovo as eleições realizadas
no "Sindicato dos Empregados no
Comércio e Similares, de Pelotas",
para a constituição 4a respectiva ad-
ministração — Diretoria, Conselho
Fiscal e seus suplentes — que auto-
rizo seja empossada dentro do prazo
de trinta dias após a publicação do
presente despacho, de acôrdo com o
art. 532 da Consolidação das Leis do
Trabalho, observada a seguinte dis-
criminação para os cargos: Direto-
ria: Presidente: Heron Pereira das
Neves. Secretário: LucianoPereira
Carrico, Tesoureiro: Osvaldo Pinto
Guedes. Suplentes: Enelvides Rodri-
gues, Alvaeir Soares da Silva e 811-
.vio Colares Barbosa. Conselho Fis-
cal: Valdomiro Soares de Azevedo,
Hilário Amaro e Diamantino Bar-
bosa. Suplentes: José Ferreira, Ca-
ramão, Abelino Rodrigues da Silva e
Alvaro Farias.

329.405 (P. 84 (05)) (A. 821.1)
(D. 25-10) -- Sindicato dos Traba-
lhadores no CorM\rcio Armazenador,
de Fortaleza, solicitando aprovação
de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus suplentes: Despacho:
Como parece ao Departamento 'Na-
cional do Trabalho e na conformi-
dade das instruções contidas na Por-
taria Ministerial SCm-338 de 31. de
julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Traba-
lhadores no Comércio Armazenador,
de Fortaleza", para a constituição da
respectiva administração — Direto-
ria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
tes — que autorizo seja empossada
dentro do prazo de trinta dias após
a publicação oficial do presente des-
nacho, de acôrdo com o art. 532 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Presi-
dente: Pedro Guedes da Silva. Se-
cretário: Antônio Gomes da Silva,
Tesoureiro: Joaquim Tiago de Brito.
Suplentes: José Luís de Sousa, Ma-
nuel Nogueira da Silva e José Se-
bastião da Silva. Conselho Fiscal:
José Paulo de Araújo, Raimundo Ma-
riano da Silva e Miguel Batista do
Nascimento. Suplentes: João Mar-
tins de Oliveira, Francisco Batista da
Costa e José Alexandre da Silva.

286.265 (15 .84(19) (A.821.1) (PS.
24-10) — Sindicato dos Empregados
no Comércio, de Cachoeira do Sul, so-
licitando aprovação de sua nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e seus su-
plentes. Despacho: — Como pare-
ce ao Departamento Nacional do Tra-
balho e na conformidade das Ins-
truções contidas na Portaria Minis-'
terial SCm-338, de 31 de julho de 1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato dos Empregados no Comércio,
,de Cachoeira do Sul para a consti-
tuição da respectiva. administração
— Diretoria e Conselho Fiscal e seus
Suplentes que autorizo seja empossa-

da dentro do prazo de trinta dias após
a publicação oficial do presente des-
pacho, de acórdo com o art. 532 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para ' os cargos: Diretoria — Presi-
dente: Armando Oscar Koch, Secre-
tário: Elemar Burmeister, Tesoureiro:
Aldo Schirmer. Suplentes: — Lidômo
Martins Vinhas, Manuel Santos Iri-
ganhe, Hugo João Hersog. Conselho
Fiscal: — Benedito Carmelo Berma-
fio Bifano, Léo Stcker, Moacir Ro-
drigues. Suplentes: — Mário Schir-
mer Enio Augusto Altemberg, Tehno
José de Freitas.

291.894 (P. 84 (02) (A.821.1) (p.
24-10) — Sindicato da Indústria de
Fiação e Tecelagem em Geral, no Es-
tado de Alagoas, solicitando aprovação
de sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e seus suplentes. Despacho: — Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Minis-
terial SCm-338, de 31 de julho de 1940
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato da Indústria de Fiação e Te-
celagem em Geral, no Estado de Ala-
goas", para a constituição da respec-
tiva administração — Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes — qua
autorizo seja empossada dentro do
prazo de trinta dias apôs a publicação
oficial do presente despacho, de acta.-
do com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho observada a seguinte
discriminação para os cargos: — Di-
retoria: — Presidente: Mário Ferrei-
ra de Sousa Lobo Secretário: Luis
Calheiros da Silva: Tesoureiro: Luis
Jardim Filho. Suplentes — Herminio
de Paula Castro Barróca. Carlos da
Silva Nogueira, Abelardo Lopes. —
Conselho Fiscal — Humberto Gusta-
vo Altamiro Guedes de Paiva, Alberto
Brito Bezerra de Melo, Aluído da
Silva Nogueira. suplentes — José da
Silva Nogueira, Luís Brito Bezerra de
Melo, Hilton de Lima Pimentel.

305.687 (P.84. (03) (A.821.1) (D.
24-10) — Sindicato dos Empregados
no Comércio, de Manaus, solicitando
aprovação de sua nova Diretoria,
Conselho Fiscal e seus Suplentes. —
Despacho: — Como parece ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho e na
conformidade das instruções contidas
na Portaria Ministerial Srm-333 de
31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Em-
pregados no Comércio, de Manaus"
para a constituição da respectiva ad-
Oninistração — Diretoria, Conselho

Fiscal e seus Suplentes — qua autori-
zo seja empossada dentro do prazo
de trinta dias após a publicação ofi-
cial do presente despacho, de nein-do
com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a se-
guinte discriminação para os cargos:
Diretoria: — Presidente: Amadeu de
Castro. Secretário: Simplício Seixas
Miranda. Tesoureiro: Artur Paixão
e Silva. Vogais — Laércio Miranda
Carlyle Machado Soares Braga, João
Alves Nogueira, Vicente de Paula.
Suplentes — Elias Jacob Abensur,
Arnaldo de Meneses Veiga, Alair Ri-
beiro de Carvalho, Alberto Garcia No-
gueira. Anquises Indio de Maués, Ca-
boqueno 'Leão Campeio, Sins Campe-
io Mosley. Conselho Fiscal — Fran-
cisco Bacelar, Ciarindo Barbosa Ri-
beiro, Ernesto Costa. Suplentes —
Antônio de Meneses Cunha, Amélia
Leite Guimarães, Adriano Lotuatro
de Oliveira.

308.363 (P.84 (21) (A.821.11 ID.
25-10) — Sindicato dos Oficiais Bar-

ladros, Cabeleireiros e Similares, de,
Santos, Estado de São Paulo.
(ando aprovação de sua nova Dire-,
teria, Conselho Fiscal e seus Stiplen-,
tes. Despacho: — Corno parece ao
Departamento Nacional do Trabalho:
e na conformidade das instruções]
contidas na Portaria Minist.n.ail
328, de 31 de julho de 1940, al;rovo as'
eleições realizadas no "Sindicato dos'
Oficiais Barbeiros, Cabeleireiros e
inilares de Santos", para a constitui-1
ção da ' respectiva administração Di-
retoria., Conselho Fiscal e seus Su-,
plentes — que autorizo seja empos-
sada dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. 532
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, observada a seguinte discrimina-
ção para os cargos: Diretoria: Presi-
dente — João Manuel de Morais, VI.
ce-Presidente — José Vicente Filho,
1.0 Secretário — Silvestre Martinez.
2.° Secretário — Pedro Bianchini, 1.°
Tesoureiro, — José Avelino da Silva
e 2.° Tesoureiro ninou Carlini.
Suplentes: João Pereira da Costa,
Alvaro Lourenço, Francisco Martinez
Bustos, Nereu Indalécio, Manuel Gon-
çalves Jardim e Nagibe José. Conse-
lho Fiscal: Antônio Alói. Antônio
Hererias e José Gomes, Suplentes:
Benevenuto Dolara, Pedro de Freitas
e Augusto Gomes.	 ,

Serviço de Recreação Operária
M.T.I.C, 318.413-45

A Aviação Filme encaminha ao Ser-
viço de Recreação Operária uma pro-
posta no sentido de fornecer cópia
dos filmes — "Comprovando Energias"
e "Caixias-Patrono do Exército, Sím-
bolo da Pátria".	 5

Considerando que, de ae8rdo com a
proposta acima mencionada o total
dr aquisição seria de Cr$ 4.000,00;

Considerando que a verba orçamen-
tária do Serviço de Recreação Ope-
rária não comporta a despesa mencio-
nada de Cr$ 4.000,00:

Considerando que é de interêsse para
e Serviço a aquisição da cópia do
filme "Compensando Energias", o qual
apresenta uma excursão realizada a
Ilha das Flores pelo Serviço de Re-
creação Operária;

Considerando, ainda, que o custo exi
-gido pela Aviação Filme para o for-

vecimento do filme "Compensando
Energias" é de Cr$ 2.000,00, estando,
dessa forma, dentro do quantunt de
que pode dispor éste Serviço,

Resolve o Conselho Central do S.R.O.
autorizar a compra supra.

Em 18 de setembro de 1945. — Ar-
naldo Sussekind. Prisedentc. — Ray-
inundo Alvaro Walderley, Relator.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INNSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Cadastro
e Fiscalização

,EasisEDIENTE DO SR. DIRETOR,

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Dia 22 de outubro de 1945

MTIC 329.217-45 — Nisscnbaum
Atra . — Conceda-se o cartaz, dispen-
suado-se a multa por eqüidade.

PiiTIC. 329.264-45 — Tauber & Nain-
din Ltda. — Conceda-se o cariar, dis-
pensando-se a multa por eqüidade.

MTIC. 328.981-45 — Testai Gers-
gorin. — Conceda-se o cartaz, dis-
Pensando-se a multa por equidade.



DNT 14.533-45
lado. - A firma
fesa, imponho a
100,00. Em 4-10-4

DNT 15.022-45

- Francisco Aba-
não apresentou de-
multa de Cr$

5.
- Vital Ramos de
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MTIC. 329.650-45 - I. Berechnaan
& Cia. - Conceda-se o cartaz, dis-
pensado-se a multa por eqüidade.

MTIC. 329.150-45 - O. P. Gar-
cia. -- Satisfaça a exigência.

MTIC. 329.175-45 - David Kra-
siichik. - Satisfaça a exigência.

MTIC. 328.980-45 - Tapeçaria Rio
Negro. - Deferido.

MTIC. 329.155-45 - Antônio Cep-
pas & Cia. Ltda. - Deferido.

Dia 23'
MTIC. 324.757-45 - A. Cinta Mo-

derna Ltda. -- Conceda-se o cartaz,
dispensando-se a multa por eqüida-
de.

MTIC, 324.756-45 - M. Areal & Cia.
- Conceda-se o cartaz, dispensando-
se a multa por eqüidade.

=TC. 320.230-45 - Simão Ribeiro.
- Conceda-se o o cartaz, dispensan-
cle-se a multa por eqüidade.

iwric. 329,715-15 - Samuel Lei-
cler. - - Conceda-se o cartar. dispen-
sancio-se a multa por eqüidade.

Dia 26

MTIC. 331.276-45 - Jaime M. Fer-
raz. - Deposite-se.

DEPARTAMENTO NAC1ÜNAL
DO TRABALHO

Delegacia do Trabalho Marítimo
MULTAS

EXPEDIENTE DA DELEGACIA
DO TRABALHO MARiTIMO

Dia 30 de outubro de 1945

Multas impostas:

Por infração da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943.

D. T. M. 319-43 - Rio de Janeiro
- Lighterage - Cr$ 100,00. Em 25 de
outubro de 1945.

D. T. M. 326-45 - Navegação Pa-
- Cr$ 100,00

Em 16-10-45.

Seção de Multas
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA

DIVISA°

Dia 22 de outubro de 1945

Multas impostas:

Por infração do Decreto minero
24.637, de 10 de julho de 1934.

DNT 3.387-45 - Representações
Sovica Ltda. - A firma não apre-
sentou defesa, imponho a multa de
Cr$ 200,00. Em 4-10-45.

Por infração da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943.

DNT 485-45 - Alcebiades Tomé
de Castro. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ ....
100,00. Em 4-10-45.

DNT 501-45 - Casa Monroe de Má-
quinas e Acessórios Ltda. - A fir-
ma não apresentou defesa. imper:ho
a multa de Cr$ 50,00. Em 4-10-45.

DNT 3.717-45 - Irmãos Nobre. -
A firma não apresentou defesa, im-
ponho a multa de Cr$ 300,00. Em
4-10-45.

DNT 3.767-45 - Valdemiro Faria
Leite. - A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ ....
100.00. Em 4-10-45.

DNT 3.781-45 - A. M. - A firma
não apresentou defesa, impanite a
multa de Cr$ 100,00. Em 5- 10 -45.

DNT 4.208-45 - A. Martins Já-
flor & Cia. Ltda. - A firrea no
apresentou defesa, imponho a mata
de Cr$ 100,00. Em 4-10-45.

DNT 4.234-45 - Gdaki Akerman.
- A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 100,00. Em
4-10-45.

DNT 4.922-45 - Mário Correia Cia.
-- A firma não apresentou dc'esa,
imponho a ,multa de Cr$ 500,00. W.e.
1-10-45.

DNT 6.159-45 - Salvador Bruna.
- A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 100.00. Em
4-10-45.

DNT 9.592-45 - José R. de Almeida.
- A firma não apresentou defesa,
Imponho a multa de Cr$ 4.000,00. Em
4-10-45.

DNT 9.674-45 - Electro Neon. --
A firma não apresentou defesa, itn-

DNT 11.164-45 - Aureo Morais &
Barbosa Ltda. - A firma não apre-

imponho a multa de Cr$ 500,00. Em
4-10-45.

Castro. A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr. ..
200,00. Em 5-10-45.

DNT 11.164-45 - Matias Orarem.
- Cr$ 100.00. Em 4-10-45.

DNT 618-45 - Banco Boavista S.
A. - Cr$ 100,00. Em 6-10-45.

DNT 2.450-45 - Luis Severiano
- A firma não apresentou de-

fesa, imponho a multa de Cr$ 	
1.000.00. Em 6-10-15.

ENT 1.311-45 - Panificação Ma-
non Ltda. - Cr$ 1.00%00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT 3.461-45 - M. N. de Sa 'F-
pólio Cr$ 500,00. Em 18 de o :-
tubro de 1945.

DNT 4.965-45 - Oliveira, Nadais
& Cia. - Cr$ 200,00. Em 8-40-45.

DNT 10.376-45 - Ferreira Prista
Cia. Ltda. - Cr$ 100,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT 10.707-45 - Banco Boavista
S. A. --- Cr$ 100,00. Em 8-10-45.

DNT 13.272-45 - Tavares Ri Vi-
eira. - Cr$ 300,00. Em 4 de outu-
bro de 1945.

DNT 13.546-45 - Aline:da & Abre,:
- Cr$ 100,00. Em 4-10-45.

DNT 16.445-45 - Viação Continen-
tal Ltda. - Cr$ 100,00. Em 4-10-45

DNT 16.711-45 - Banco Comércio
e Indústria de Minas Gerais S. A.
- Cr$ 100,00. Em 8-10-45.

DNT 16.712-45 - The National City
Bank of New York - Cr$ 300,00. Em
8-10-45.

DNT 17.161-45 - J. A. Go.iinlio
& Cia. - Cr$ 206,00. Em 5 de ou-
tubro de 1915.

DNT 17.189-45 - Costa Narciso t.
Cia. Ltda. - Cr$ 50.00. Em 8 de
outubro de 1945.

DNT 17.342-45 - Manuel de SR dos
Reis. - Cr$ 300,00. Em 4-10-45.

DNT 17.801-45 - Domingues
Dendon - Cr$ 300,00. Em 5 de ou-
tubro de 1945.

DNT 18.041-45 - Maia de Almeida
& Cia. Ltda. - Cr$ 100,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT 18.100-45 - Jakob Szaja Gol-
dberg - Cr$ 100,00. Em 5- 10-45.

DNT. 18.102-45 - Bertea & C.a.
Ltda. - Cr$ 50,00, Em 4-10-45.

DNT 18.107-45 - Antônio Fernati-
eles Joaquim - Cr$ 100,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT 18.237-45 - Herminio Lopes
de Azevedo - Cr$ 50,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT 18.249-45 - Osvaldo Reis
Arouea - Cr$ 50,00. Em 5-10-45.

DNT 18.277-45 -7 M. A. Pereira
de Almeida - Cr$ 50,00. Em 4 de
outubro de 1945.

DNT 18.295-45 - Leiteria Central
Lida - Cr$ 50,00. Em 4-10-45.

DNT 18.328-45 - A. Leandro --
Cr$ 300,00. Em 4-10-45.

DNT 18.329-45 - Elizabet Ardeu
(South América) - Cr$ 500,00. Fm
4-10-45

DNT 18.763-45 - António Barros
& Cia. - Cr$ 200,00. Em 1 de out't-
bro de 1945.

Multas impostas:

de outubro de 1945.
DNT 9.643-45 - Zulrica alulcão e

outros. Multa de Cr$ 200,00. Em 19
de outubro de 1945.

DNT 7.839-45 - Enéias R nbeir)
Castro. - A firma não apeesentou
defesa, imponho a multa de Cr5
200,00. Em 9-10-45.

Pela Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.* 5.452 de 1 de maio de 1943.

DNT 19.240-45 M. Silva & Ta-
vares. Multa de Cr$ 201t,00. Etu 9
de outubro de 1945.

DNT 18.976-45 - Emprésa de Trans-
portes Aerovias Brasil. Multa de Cr$
500.00. Em 10-10-45. á

DNT 19.239-45 - Manuel Gaspar.
Multa de Cr$ 800.00. Em 9-10-45,

DNT 18.584-45 - Hafidis & Mo-
rais. Multa de Cr$ 100,00. Era 10 de
outubro de 1945.

DNT 17.539-45 - Tiofile Beriate.
Multa de Cr$ 200,00. Em 10-10-4a.

DNT 17.333-45 - Mário Barroso 23c

C:a. Ltda. Multa de Cr$ 100,00, Eia
10-10-45.

DNT 17.181-45 - P.araier Does
& Cia. Multa de Cr$ 50,00. km 10 de
outubro de 1945.

DNT 17.160-45 - Lindo Bar Ltda.
Multa de Cr$ 50,00. Em. 0-10-45.

DNT 15.792-45 - Madeira & Cas-
tanheira.. Multa de Cr$ 500,00. Fui
9-10-45.

DNT 15.096-45 - Amara 1: Cia
Ltda. - A firma no apreatritou de-,
fesa, imponho a multa de Cr$ 500.00.
Em 9-10-45.

DNT 15.353-45 - Tinturaria Bel-
ga Ltda. Multa de Cr$ 50,00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 14.975-45 - Afonso Alves Mo-
reira. - A firma não apresaritoa de-
fesa, Imponho a multa de Cr$ 5.1,00.
Em 9-10-45.

DNT 14.253-45 - F Costa au Fi-
gueiredo. - A firma nato apresen-
tou defesa, imponho a malta de Cr3
100,00. Em 9-10-45.

DNT 14.129-45 - Mário Cohen. -
A Erma não apresentou defesa. im-
ponho a multa de Cr$ 100,0a. Em a
de outubro de 1945.

DNT 13.882-45 - M. A. Filou. -.-
A firma não apresentou defesa,
ponho a multa de CrS 50.00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 13.878-45 - M. A. Filho. --
A firma não apresento Ociosa. int-
ponho a multa de Cr$ 50.00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 13.512-45 - J oa çairti Convd-
ves. Multa de Cr$ 50,03. Eia 9-10-45.

DNT 13.293-45 - Steplaen Schae-
fer & Cia. Multa de Cr$ 50,0:1 Em
9-10-45.

DNT 13.256-45 Antônio Ferreita
Ramalho. Multa de Cr$ 50,00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 12.982-45 - Cta. Carris Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. Mul-
ta de Cr$ 1.000.00. Em 9-1a-45.

DNT 11.984-45 - F. Silva. -- A
firma não apresen'ooti defesa, anau-
nho a multa de era 100.00. Em 9 de
outubro de 1945.

DNT 11.529-45 - Raueiro R; Ar-
mando. - A firma liai) apreserittu
defesa. imponho 9 multa (ia Cr9
100,00. Em 9-10-45.

DNT 11.366-45 - Resoira Repre-
sentações Comerciais Brasileiras. -

Dia 25
MTIC. 330.791-45 - David Gamar-

Conceda-se o cartaz, dispen-
sando-se a multa por eqüidade.

NITIC. 330.875-45 - Alberto Lopes raná-Santa Catarina
-- Conceda-se o cartaz, diepen-

sanda-rie a multa por eqüidade.
MTIC. 330.50-45 - Donina Silva.

- Conceda-se o cartaz, dispensando-
:a, a multa por eqüidade.

MTIC. 330.453-45 - Libman & Cia.
Ltda. - Conceda-se o cartaz, dis-
pensando--e a multa por eqüidade.

MTIC. 330.888-45 - Jaime Cebukin.
- Satisfaça a exigência.

MTIC... 330.887-45 - Tapeçaria Co-
1 nial Ltda - Satisfaça a exigência.

MTIC. 330.507-45 - M. A. Neves.
- Satisfaça a exigência.

MTIC. 330.891-45 - S. Nessisanmi-
- Satisfaça a exigência.

MTIC. 330.889-45 - David Filstein,
- Satisfaça a exigência.

MTIC. :330.807-45 - Alfredo Naid
& Cia. - Satisfaça a exigência.

MTIC. 330.886-45 - I. R. Rabino-
vice. - Satisfaça a exigência.
sEçÃo DE ASSENTAMENTOS E AUTORIZAÇÕES

Dia 20 de outubro de 1945
MTIC. 328.723-45 - Instituto Bra-

sileiro de Farmácia e Biologia S.A. -
Deposite-se.

MTIC. 328.739-45 - Algeka - So-
ciedade Comercial Importadora Ex-
portadora Limitada. - Deposite-se.

MTIC. 328.724-45 - Cooperativa
Central de Beneficiadores do Norte Li-
mitada. - Deposite-se.

Dia 22
MTIC. 329.160-45 - Representações

Gerais Ltda. - Deposite-se.
MTIC. 329.482-45 - Sociedade de

Representações Henot, Ltda. - Depo-
site-se.

MTIC. 329.604. - Almeida Rosa &
Cia. Ltda. - Deposite-se.

MTIC. 329.230-45 - Mercantil Rio
Doce. Ltda. -Deposite-se.

Dia 23
MTIC. 330.062- - Sociedade Expor-

tadora e Importadora Marbec. Ltda.
- Depositese.

MTIC. 330.061-45 - C. Augusto
Gonçalves. - Deposite-se.

MTIC. 330.328-45 - Vatter Passos.
- Deposite-se.

Dia 25
MTIC. 330.425-45 - Tic. Técnica

Industrial e Comercial Ltda. - Depo-
site-se.

NITIC. 330.463-45 - Araújo Bara-
ta & Cia. Ltda. - Deposite-se.

MTIC. 330.465-45 - S.A. Indús-
trias de Sada Nacional. - Deposite-
se.

MTIC. 330.446-45 - S.A. Fiação e . ponho a multa a Multa de Cr$
Tecelagem Santa Cecilia. - Deposite- 200.00. Em 4-10-45.
se.

MTIC. 330.740-45 - Ernesto Cha-
ves. - Deposite-se. sentou defesa, imponho a multa de Por infração do Decreto número

Cr$ 200,00.	 Em 4-10-45. 24.637 de 10 de julho de 1934
DNT 11.769-45 - Giannini Tonini. DNT 10.025-45 - Taveira & Ir-

- A firma não apresentou deesa, mãos. Multa de Cr$ 200.00. Em :9



MTIC.
lúcio.

Pedido de certidão,

MTIC. 329.675-45 -
ehado.

Roberto Be-

deferido:

Margarida Ma-
.

329.665-45 ---
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A firma não apresento,' defesa, im-
ponho a multa de Cr$ 50,09. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 9.114-45 - Ana IVIaitins Coe-
lho. - A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa do, Cr$ 	
100,00, Em 10-10-45.

DNT 9.068-45 - An• érica Matias
Nunes. Multa de Cr$ a09,00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 9.009-45 - A. Taneits e Bar-
ros. Multa de Cr$ . 50,03. Em 9 cie
outubro de 1945.

DNT 8.894-45 - Anselmo & Ma-
chado. - A firma /ião apresentou
defesa, imponho a mula de Cri .
200,00. Em 9-1e-45.

DNT 8.786-45 -. Indústrias Quími-
cas e Produtos Alimentícias Iquepeá
Ltda. Multa de Cr$ 100,00. Em 9
de outubro de 1945.

DNT 8.568-45 - A/nônio Cardoso
Oliveira. Multa de Cr5 100,00. Lin
9-10-45.

DNT 8.219-45 - Teótilo	 Amèri-
co. - A firma não apr-sei:tou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ 	
100,00. Em 9-10-45.

DNT 8.177-45 - J. D. Goldfeld.
Multa de Cr$ 100,00. Em 10-10-45.

DNT 8.169-45 - Laboraterapica
Sociedade Anônima. - A firma não
apresentou defesa, Imponho a /reina
de Cr$ 100,00. Em 9-10-45.

DNT 8.145-45 -- "trio Carneiro.
- A firma não apresentou defesa.
imponho a multa de Cr$. 50,90. Em 3
de outubro de 1945.

DNT 3.968-45 - Severamo Alves
More:ra. Multa de Cr$ 50,00. Em 10
de Outubro de 1945.

DNT 2.807-45 - Viação S. Jorge.
- A firma não apresentou defesa,
Imponho a multa de Cr$ 200,00. Em
10-10-45.

DNT 1.476-45 - Aniérien- de Al-
meida Mauricio. Multa de Cr$ 50,00.
Em 10-10-45.

DNT 1.343-45 - Hltdebrando de
C. Melo. Multa de Cr$ 50.00. Em
10 de outubro de 1945.

DNT 1.295-45 - Mauro & Irmão.
Multa de Cr$ 50,00. Em O de outubro
de 1945.

DNT 842-45 - Irmãos Mota & Ro-
drigues. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ 	
200,00. Em 10-10-45.

DNT 841-45 - Valdino Peres. - A
firma não apresentou defesa, impc-
nho a multa de Cr$ 100,93. Em 70
de outubro de 1945.

DNT 173-45 - Rádio Cristais do
Brasil Ltda. - A firma não apre-
sentou defesa ,imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 10-10-45.

Serviço de Identificação
Profissional

Seção de Emissão

FXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 ele outubro de 1945

Pedidos de registros como corre-
tor de seguros, deferidos:

AITIC. 329.653-45 - Vitor Francis-
co de Lima.

Seção de Cadastro e Registros
Profissionais

Pedidos de registros de livros de-
feridos:

MTIC. 328.114-43 - Dragutin &
Cia. Ltda.

MTIC. 327.762-45 - Armando Fer-
reira de Moura.

res Tupiniquim Ltda.
MTIC. 328.671-45 - S. Pires.
MTIC. 328.670-45 - Cinta Stan-

dard Anatômica Ltda.
MTIC. 328.952-45 - Alberto Fajar-

do dos Santos.
MTIC. 328.225-45 - Eugenio Gudin

Filho.
MTIC. 328.224-45 - Armando Sil-

berman.
MTIC. 328.015-45 - Manuel Quin-

tino dos Santos.
MTIC. 328.604-45 - Milrad & Sztaj-

man.
MTIC. 328.036-45 - Equipamentos

Aeronáutica Ali Americana S. A.
MTIC. a28.726-45 - Alves & Pauli-

= Ltda.
MTIC. 328.396-45 - Antônio Rodri-

gues Amorim.
MTIC. 328.457-45 - Indústria dp

Roupas Markiewicz Ltda.
MTIC. 323.472-45 - Edifício Agua

Branca.
MTIC. 328.532-45 - José Fernan-

des & Gomes.
MTIC. 328.589-45 - Laboratório

Eldrobita Perfumes Ltda.
MTIC. 328.591-45 - Simão Leal.

Pedidos de registros em continua-
ção, deferidos:

MTIC. 328.657-45 - Braga. & Faus-
to.

MTIC. 328.596-45 - Federal Imo-
biliária Ltda.

MTIC. 328.480-45 - Rádio Tamôlo
S. A.

MTIC. 328.481-45 - S. A. Radio
Tupi.

MTIC. 38.531-45 - Roberto Pe-
reira & Cia. Ltdda.

MTIC. 328.536-45 - Joaquim Fran-
cisco Angelo.

MTIC. 327.744-45 - J. Gomes Gai-
vão.

MTIC. 327.941-45 - Klabin Simões
d. Cia.

MT1C. 328.397-45 -- Panificadora
Nacional _Ltda.

MTIC. 32.8421-45 - Perfumes Wing
Ltda.

MTIC. 328.535-45 - David Abraão
Jorge.

MTIC. 327-772-45 - Tostes & Sil-
va.

MTIC. 328.118-45 - Laticínios LI-
vramento Ltda.

MTIC. 329.671-45 - José do Rêgo
Medeiros.

MTIC. 328.073-45 - Carlos Fer-
nandes Serra.

MTIC. 328.677-45 - Balocag& Es-
têves.

MTIC. 328.329-45 - A. J. L. Ri-
bas.

MTIC. 328.020-45 - José Nunes.
IvITIC. 328.071-45 - Miguel Ferraz

& caa.

Pedidos de transferência de local.
deferidos:

MTIC. 327.752-45 -
nanceira Ltda.

MTIC. 327.754-45 -
des.

MTIC.
MTIC.

M ariz
Pedidos de registros de jornalistas.

deferidos:

MTIC. 328.129-45 - Armando José
dos Santos.

Pedidos de registros em substitui-
ção, deferidos:

MTIC. 328.590-45 - Nestor Bodri-
gues.

MTIC. 329.210-45 - F. M. Reis.

Dia 24 de outubro de 1945

MTIC. 322.678-45 - Olivar Lira &
Oyiveira reclama contra Instituto
Clínico Madureira. - Não tendo a
firma reclamada acudido a intimação,
tornando-se revel e confessa, impon-
nho-lhe a multa de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros), ex-vi do dispôsto no
aitigo 54, do Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943, determinando se-
jam efetuadas, ex-officio, as anota-
ções na Carteira, que deverá ser en-
tregue incontinente ao reclamante.
prosseguindo-se como de lei.

Em 23 de outubro de 1945. - Nilson
Lima, Diretor Substituto.

MTIC. 311.981-45 - Rubens Avig-
non de Oliveira reclama contra Lutz
Ferrando & Cia. - De acôrdo com o
parecer do SIP. nego provimento DO
recurso ex-officio interposto, devol-
vendo-Sé o processo à D. R. após o
cumprimento das formalidades legais.
Ao SIP. para os devidos fins.

Rio, 19 de outubro de- 1945. -
A. Coelho, Diretor Geral Substituto.

Pedidos de registros de livros, de-
feridos:

MTIC. 329.233-45 - Sociedade de
Pinturas Marte Ltda.

MTIC. 329.218-45 - Manuel Luiz
palmeira.

MTIC. 329.211-45 - Amir & Swo •
boda.

MTIC. 329.178-45 - Banco Indus-
trial Brasileiro S. A.

/VITIC. 329.164-45 - Maurício do
Nascimento Serralheiro.

MTIC. 329.157-45 - José Cardoso
& Carvalho Ltda.

MTIC. 329.152-45 - Construtora
Apra Ltda.

MTIC. 329.148-45 - Manuel Iná-
cio Peixoto.'

MTIC. 329.143-45 - Djalma Lin-
doso & Cia. Ltda.

MTIC. 329.141-45 - Elisaburo Na-
gasawa.

MTIC. 329.140-15 - Alfredo Witka.
MTIC. 329.139-45 - José Marques

de Almeida.
MTIC. 329.131-45 - Adam Sarkis

Ganatchain.
MTIC. 329.059-45 - Augusto Vaz

Pinto.
MTIC. 329.038-45 - J. Alves & Pe-

tretti.
MTIC. 329.028-45 - D. Lelles

Cia. Ltda.
MTIC. 328.961-45 - F. Miranda.
MTIC. 328.112-45 - João Seperchl.

MTIC. 328.209-45 - Armando &
Elio.

MTIC. 329.210-45 - Eunice da Sil-
va Matos.

MTIC. 328.200-45 - Joaquim Pin-
to.

MTIC. 328.161-45 - Construtora
Incorporadora Económica Ltda.

MTIC. 328.191-15 - Guilherme Go-
mes de Matos.

MTIC. 328.190-45 - Adonay	 Ir-
mão Ltda.

MTIC. 328.126-45 - Sigfried Munk.
MTIC. 328.151-45 - Cristina Cha-

peus Ltda.
Pedidos de registros em continua-

ção, deferidos:
MTIC. 328.106-45 - Farolito Dan-

ças Ltda.
MTIC. 328.107-45 - L. Morais.
MTIC. 328.189-45 - Manuel de Oli-

veira.
MTIC. 323.188-45 - Vidal Perdi.:

& Cia.
MTIC. 323.199-45 - Arnaldo 	 Ir-

mão Ltda.
Pedidos de registros em substitui-

ção. deferidos:
MTIC. 329.129-45 - J. Rebelo &

Irmão.
MTIC. 328.204-45 - Silvério Va-

lente de Pinho & Cia.
Pedidos de transferência de fir-

mas, deferidos:
MTIC. 324.156-45 - Francisco Fer-

reira Paim.
MTIC. 325.294-45 - Joaquim Go-

mes da Silva & Filho.
MTIC. 326.635-45 - Filgueiras &

Marins Ltda.
MTIC. 328.201-45 - A. S. Pinto

Magalhães.
MTIC. 328.202-45 - Souto & Men-

des.
MTIC. 328.203-45 - Pinho Mon-

teiro & Cia.
MTIC. 328.192-45 - O. de Azeredo

• Serafim.
MTIC. 328.154-45 - Carlos Fonseca

F. Carvalho.
Pedido de registro de professôr.

deferido:
MTIC. 328.197-43 - Marina Braga

de Menezes.

Processos arquivados!

SIP. 2.136-45 - Rosalvo de Freitas
Avila.

SI?. 4.658-45 - Delegacia Regia-
nal - Rio Grande do Sul.

SIP. 4.661-45 - Delegacia Regi.i-
nal - Rio Grande do Sul.

MTIC. 282.534-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 298.628-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 299.266-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 299. q92-45 - Sebastião Ro-
drigues Barbosa.

MTIC. 301.403-45 - Delegacia Re-
gional - Rio Grande do Norte.

MTIC. 302.468-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

MTIC. 303.738-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 306.353-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.426-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.455-45 - Delegacia Re-
gtonal - São Paulo.

MTIC. 309.457-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.461-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.462-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.476-45 - Delegacia 'Re-
gional - São Paulo.

Islabiliária Fi-

Enoi Fernan-

328.392-45 - J. Esteres.
328.440-45 - José Rebechi

MTIC.
Oliveira.

MTIC.

328.122-45 - Santilho	 de

327.745-45 - Benjamin Te-

MTIC. 329.189-45 - Mar i a Gomes
de Almeida.

MTIC. 329.158-45 - Guilherme C.
1e:: da Rocha Faria. Garcia Dale.

MTIC. 327.759-45 - Enrico Silva. MTIC.	 328.005-45 - Olmar Para-
MTIC. 327.761-45 - Alfredo F. da nhos Montenegro.

Silva. MTIC. 327.750-45 -	 Joaquim da
MTIC. 328.959-45 - Manfred & Si- Silva Oliveira.

mon. MTIC. 328.223-45 - Silvio Moacir
1),MC. 328.838-45 - Café e Bilha- de Amorim Araújo.



MTIC. 317.486-45 -
gional - Pernambuco

MTIC. 317.929-45 -
gional - Pará.

MTIC. 321.115-45 -
ceição Fonseca.

MTIC. 321.716-45
nandes de Sousa.

MTIC. 322.679-45 -
to Moreira.

MTIC. 325.032-45 -
lard.

MTIC.
gional -

MTIC.
Barbosa.

MTIC.
gional -

MTIC.
Santos.

MTIC.
kanskicne.

MTIC. 329.444-45
Silva.

IITIC . 329.446-45
Rodrigues.

MTIC. 329.449-45
xeira de Sousa.

MTIC. 329.431-45
Moura.

MTIC. 329.432-45
ção da Cunha.

MTIC. 329.453-45
dida.

MTIC. 329.454-45
ra da Silva.

MTIC. 329.996-45
!stades.

MTIC.- 329.997-45
de Moura.

MTIC. 329.938-45
Melo.

MTIC. 329.999-45
Simões.

Pedidos de registr
feridos:

IITIC. 327.743-45
MTIC. 327.683-45 -

lho.
MTIC. 327.406-43

Mães & Cia. Ltda.
MTIC. 327.190-43 -

Silva.
iwrIc. 327.527-43

ções Osamos Ltda.
MTIC. 327.630-43 -

o de livros,

Delegacia Re-

Delegacia Re-

Manuel Fer-

Pin-

de-

Fáusta da Con-

-

325.331-43 - Delegacia Re-
Rio Grande do Sul.
325.334-45 - Antônio Vítor

327.639-45
Paraná.
329.430-45

329.443-45 - Pranss Zal-

- Sebastião Tei-

- Antônio B. de

- Guiomar Can-

- Isaura Ferrei-

- Valdir

- José Alves de

V.

reira da Silva.
MTIC. 327.632-43

Ribeiro.

MTIC. 327.631-43
Papio.

MTIC. 327.633-45
Santos Roberto.

MTIC. 327.641-43
M. de Almeida.

MTIC. 327.646-45
Fimentel.

MTIC. 327.647-45
MTIC. 327,636-45

Oliveira Borges.

- José Augusto

- Rodrigo São

- Genesi° dos

- R. Ferreira

- Larnarytine

- Anua Reich.
- Orquídéia de
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reiTIC. 309,482-45 - Delegacia Re-
eienal -- São Paulo.

MTIC. 303..483-45 - Delegacia Re-
gional -- São Paulo.

15ITIC. 303.063-45 - Salvador Vilela
Ermida.

MTIC. 310.903-45 - Delegacia Re-
gional --e São Paulo.

MTIC. 315.377-45 - Delegacia Re-
gional -- São Paulo.

NITIC. 323:533-45 - Delegacia Re-
gional -- Pará.

MTIC. 324.214-45 - Zeferino Ru-
cliegues Sena.

MTIC. 326.246-45 - Delegacia Re-
gional - Ceará.

MTIC. 326.236-45	 Delegacia Re-
reonal - Sergipe.

MTIC. 326.273-45	 Delegacia Re-
gional - Pará.

MTIC. 326.593-45 - Delegacia Re-
eenial - Ceará.

e.7.TIC. 327.195-45	 Delegacia Re-
gional - Pará.

MTIC. 327.541-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

327.996-45 - Delegacia Re-
gionnl - Piauí.

MTIC. 329.441-43 - Antônio D. da
Silva,	 •

MTIC. 329.450-45 - Salvador Sen-
rn.

MTIC. 330.000-43 - Nicanor San-
tana.

MTIC, 330.001-45 - Henriglieta M.
B. Cunha.

1)11'1C. 330.002-45 -- Herminia Braz
da Silva.

MTIC. 230.003-45 - Marciano B.
da Cone?ieo.

NITIC. 330.004-45 - Jusé M. da

MTIC. 333.003-43	 Rozendo Fer-
=cies de Aguiar.

MTIC. 324.596-45 - Delegacia Re.-
eional - Mato Grosso.

51TIC. 327.e97-45 - Delegacia Re-
gional - Piauí.

MTIC. 329.431-45 - Edite Gomes
de Matos.

"e:MC. 329.432-45 - Pedro Amo-
rim Mota.

MTIC. 329.433-45 - Abelardo Cor-
reia de Freitas.

MTIC. 329.455-43 - Alexandre Ho-
cemenn.

MTIC. 329.436-45 - Antônio M.
Helenaz.

MTIC. 314.378-43 - Expresso Mo-
derno B. Santos.

MTIC. 304.267-43 - S. C. do S.
I. P.

MTIC. 316.961-45 - Serviço de Co-
municeções.

MTIC. 316.323-45 -- Serviço de Co-
municações.

MTIC. 322.143-45	 T. A. do D.
N. T.

-SIP. 12.326-38 - Raimundo Mateus
Dias.

MTIC. 299.644-45 - Pedro Gomes
do Nascimento.

51TIC. 306.849-45 - Acácio Nunes
Pereira.

MTIC. 307.435-45 - Delegacia Re-
gional - Sergipe.

MTIC. 308.447-45 - Delegacia Re-
gional - Piaui.

MTIC. 311.338-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

MTIC. 311.341-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

311.342-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 314.769-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 314.773-43 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC.. 317.428-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC.	 327.687-45 - Alvaro C.
Melo Cia. Ltda.

Pedidos de registros em continua-
ção, deferidos:

MTIc. 324.267-45 - Oto Faria.
MTIC. 324.319-45 - Cia. América

Fabril - Fiação e 'Reelegem.
MTIC. 324.599-45 - Sebastião Cos-

ta Ferreira,
MTIC. 324.703-45 - Rinder Indús-

tria e Comércio S. A.
MTIC. 328.094-45 - Testai & Gers-

gorin.
Pedidos de transferências de fir-

mas, deferidos:
MTIC. 327.493-45 - M. J. Nog,uel-

ra.
MT1C. 324.320-43 - F. Costa & Fi-

gueiredo.

MTIC. 324.574-45 - Gomes Lema
Ltda.

MTIC. 327.342-45 - César Moura
MTIC. 313.140-45 - Antônio Gon-

çalves.
Pedido de registro em substitui-

ção, deferido:
IvITIC. 327.666-45 - Café e Bar

Valadares Ltda.
Pedido de registro de químico:

SIP. 35.761-40 - Giorda.no Strappa.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento

PORTARIA N.° 913 DE 31 DE OU-
TUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que requereu The Great W,estern
of Brasil Roilway Company, Limited,
e de acôrdo com o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Fer-
ro em °elejo n.° 1.701-DG, de 27 d.e
outubro de 1945,

Resolve que a disposição constante
do art. 34 da portaria n.° 684, de 20
de agósto cli) corrente ano . não tenha
aplicação nos serviços da referida es-
trada.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1945. - João de Mendonça Lima.
(N.° 13.204 - 31-10-45 - Cr$ 24,50).

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

P-17-/0-45 - Processo n.° P-393-
32.854-45 - Orlando Penaforte Cal-
das - "Deixo de tomar Conhecimen-
to do recurso por ter sido interpósto
fora do prazo".

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
DOS SERVIÇOS GERAIS DE

ADMINISTRAÇÃO

SG-17-10-45 Procesos n.° P-
1.080-35.423-45 - Dirceu Edmundo
Montez - "De acôrdo. Mantenho o
julgamento".

SG-27-10-45 - Processo n.° 330-
42.407-45 - Raul Macrinio dos San-
tOS Júnior - 'Indeferido eem face dos
pareceres e cemprovantes anexos".

Departamento de Previdência
Divirião de Seguro Social

DE:3PACIICS DO CHEFE
Expediente dos dias 18. 19, 23, 24,

25 e 27-10-45

Distrito Federal
H. B. P. n.q 2.857 - Ex-contri-

Iniinte Odilon Vladeiniro de Paiva.
II. B. P. n.° 2.676 - Ex-contri-

buinte José Primo de Oliveira
B. n.° 2.377 - Ex-contribuinte

Gustavo Guimarães.
H. B. P. n.° 3.403 - Ex-contri-

buinte Delvecchlo Fernandes Dias
Quati.

- Deixo de tomar conhecimento cic
pedido de reconsideração formulactc
à fls. 11, por isso que o requerer(
não apresentou o necessário instru•
mento de mandato do interessado.

Em 14 de setembro de 1945. -
A. Coelho, Diretor.

Pedido de registro de professôr
deferido:.

MTIC. 327.737-45 - Maria Cesari
na Leal da Silva.

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 31 de outubro de 1945
Processo despachado:

N.° 27.550-45 - Fôlha,Çarioca Li-
mitada, empresa jornalistién, sediada
nesta Capital, solicitando autorização
para instalar na Capital fluminense
lima estação de rádio, com a potência
de 5 kilowats. Despacho: Estando se
processando a caducidade de um das
estações situadas na cidade de Nite-
rói, aguarde-se a expedição do decre-
to, considerando-se o presente reque-
rimento' como pedido de prioridade.

Na publicação da tabela da Porta-
ria 792, de 3-10-45 no Diário Oficial
de 13 do mesmo Inês, à Página nú-
mero 16.188,

Onde se lê;
Telegramas CDE

(mínimo de - 5 palavras) 0,09 0,12 0,23
0,462.

Leia-se:
Telegramas CDE

(mínimo de 5 palavras) 0,09 0,12 0,252
0,462.

Bernardo

Adalberto Szi-

- Delegacia Re-

- Cícero V. dos

- Olicio G. da

- João Galdino

- Júlia Couce-

- Oler Leitão

Alves

- Clconice

- João Fontes.
Spritzer & Fi-

-

Antônio Gil da

- Representa-

Alexandre Pe-

B. n.° 2.119 - Ex-contribuinte Ar-
lindo Rodrigues de Almeida.

H. B. P. n.° 2.956 - Ex-contri-
Keine Antônio Luis Pedro de Sousa.

B. n.° 1.016 - Ex-contribuinte Jo-
sué Hora dos Santos.

II. B. P. n.° 3.327 - Ex-contri-
Luinte Anime. Ribeiro.

E. B. P. n.° 3.263 - Ex-contri-
buinte Jcse Br alies Ferreira Tostes.

H. B. P. n.° 2.035	 Ex-contri-
buinte Clemente Leitão.

E. B. P. n.° 3.270 - Ex-contrt-
!vinte João Lopes Ferreira.

B. P. n.0 '3.030 - Ex-contri-
buinte Juvenar Garcia.

H. B. P. n.° 3.124 - Ex-contri-
buinte Luis Martins de Oliveira.

13, n.° 2.505 - F,x-contribuinte Dio-
nisio Duarte.

H. B. P. n.° 3.271 - Ex-contrt-
buinte João Martins Rodrigues.

B. n.° 3.312 - Ex-contribuinte
Paulo Bruce Nogueira da Silva.

B. n.° Alberto Teles de Menezes.
B. n.° 2.512 - Ex-contribuinte Ge-

nesi° de Carvalho Lima.
B. ri.° 6.150 - Ex-contribuinte Joa-

quim Leite.
B. n.° 2.411 - Ex-contribuinte An-

tônio Camara de Oliveira.
Autorizo o pagamento de acôrdo

com a conclusão.
H. B. P. n.° 1.862 - Ex-contri-

buinte Antônio Ferreira Nunes.
Autorizo o pagamento das pensões

que cabiam à viuva falecida Silvia
Fernandes Nunes.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS
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regime de acordos.

Aos 29 dias do mês de outubro de
1945, presentes na Secretaria de Esta-
do dos Negócios da Agricultura o se-
rhor doutor Apolônio Sales, Ministro
de Estado, por parte do Govêrno da
União, e o senhor dOutor Levi Santos,
devidamente autorizado conforme pit-
ctutação que exibiu, para representai
o Govérno do Estado do Maranhão, re-
solveram, tendo em vista o ant. 1.0
da Lei n. o 199, de 23 de janeiro de
1936, e o Decreto n.° 11.1.59a de 20 de
dezembro de 1942, que os serviços pú-
blicos relativos ao fomento da produ-
ção vegetal no território do referido
Estado, obedeçam às normas estabele-
cidos no presente acórdo.

Cláusula primeira — Os serviços de
que trata o presente acórdó serão diri-
gidos e executados por intermédio da
Seção de Fomento Agricola da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal do
Ministério da Agricultura e fiscaliza-
dos pelo Govêrno do Estado.

Parágrafo único — Os serviços refe-
ridos nesta cláusula compreendem:

a) fomento intensivo da produção
agrícola em todo o Estado do Mara-
nhão, especialmente das culturas de
maior interésse económico para o Es-
tado;

b) manutenção de estabelecimentos
agrícolas destinados à produção de se-
mentes e mudas, já existentes ou que
venham a ser criadas;

c) auxilio aos agricultores por meio
de revenda, pelo preço de custo e sob
o sistema de prestações, de máquinas e
instrumentos agrícolas, adubos e inse-
ticidas, e por meio do fornecimento de
sementes, mudas, etc.;

d) assistência e orientação técnica
aos lavradores em matéria de comba-
te às pragas e doenças das plantas, a
respeito de irrigação por gravidade e
por elevação mecânica, sõbre processos
racionais de 'plantio, adubação, colhei-
ta, beneficiamento e conservação dos
arodutos, e outros necessidades dos
interessados, inerentes a tais traba-
lhos.

13. n.° 6.669 — Ea-contribifinte An-
tônio Jorge da Silva.

Aguarde-se_ a apresentação
rei judicial competente, para levanta-
mento da cota que cabia à viuvo fa-
lecida.

Bahia
H. B. P. n.° 2.590 — Ex-contri-

tuinte João Caraciolo da Costa Filho.
H. B. P. 11.0 2.701 — Ex-contri-

buinte João Lopes dos Passos.
H. B. P. n.° 3.343 — Ex-contri-

buinte Ursulino José do Nascimento.
Autorizo o pagamento de acôrdo

com a conclusão.
Santa Catarina

H. B. P. 11.0 3.120 — Ex-contri-
buinte Antônio Moreira da Silva.

H. 13. P. n.° 2.936 — Ex-contri-
buinte Eduardo Cantalcio Guimarães.

Autorizo o p agamento de acórdo
com a conclusão.

Pará:
H. B.P. n.° 3.347 — Ex-contribuin-

te Alfredo Passos. — Autorizo o pa-
gamento de acórdo com a conclusão.

Rio Grande do Sul:
H. 13. P. n•° 2.891 — Ex-contri-

buinte Otacílio Tupaceretan de Aze-
vedo. — Autorizo o pagamento de
acordo com a conclusão.

Paraíba:
B. n.° 953 — Ex-contribuinte, Antô-

nio do Rêgo Lima. — Autorizo o pa-
gamento de acôrdo com a conclusão.

Pernambuco:
n.° 422— Ex-contribuinte Aris-

(ides Gaivão. — Autorizo o paaamen-
to de acõrdo com a conclusão.

Paraná:
H. B. P. n.° 2.011 — Ex-contri-

buinte José Maria Sobrinho. — Au-
torizo o pagamento de acordo COM 8
conclusão.

Amazonas:
II. B. P. n.° 3.361 — Ex-contri-

buinte José Uno Lobo. — Autorizo o
pagamento de acórdo com a conclu-
são.

Distrito Federal:
H. B. F. n.° 2.863 — Ex-segurado

António Dias da Silva.
H. B. F. n.° 2.735 — Ex-segurada

Valdemar Tobias de Aguiar.
II. B. F. n.° 2.871 — Ex-segurado

Pedro Barbosa da Silva Gomes,
H. 13. F. n.° 2.825 — Ex-segurado

António Tertuliano de Sousa Carva-
lho.

II. B. F. n.° 2.772 — Ex-segurado
José Campos de Oliveira.

H. B. F. n.° 2.869 — Ex-segurado
— Odaisa dos Santos Fernandes Pe-
res.

H. B. F. n.° 2.800 — Ex-segurada
Jenentmo José de Mesquita.

H. B. F. n.o 1.124 — Ex-segurado
João Ribeiro Guimarães.

H. 13. F. n.° 2.853 — Ex-segurado
Belarmino Salomão da Costa.

Homologo a deciso local.
Distrito Federal:

H. B. F. n.° 2.622 — Ex-segurado
Amaro de Sousa Machado. — Homo-
logo a decisão local.

Sendo menores os beneficiários de-
clarados, aguarde-se apresentação de
alvará judicial competente para o le-
vantamento do pecúliio especial.

Amazonas:
H. B. F. n. 02.804 — Exsegurado

Maria Costa de Melo. — Homologa
a decisão local, de acordo com a con-
clusão.

Bahia:
H. B. F. n.° 2.927 — Ex-segurado

Presciliano Cunha Meneses.
H. B. F. n.° 2.946 — Ex-segurado

José Conceição Lacerda.
Homologo a decisão local, de acôr

do com a conclusão.

das práticas agrícolas e industriais
compatíveis com diveisas regiões eco-
nômicas do Estado.

Cláusula terceira — Para a execução
do prese..nte acôrdo, além das dotações
normais da Seção de Fomento Agríco-
la, o Govêrno Federal concorrerá com
a cota anual de C4 1.500.000,00 (um
milhão e quinhentos mil cruzeiros) .

Cláusula quarta — O Govarno do
Estado do Maranhão concorrerá,
igualmente, com a cota anual de ..
Cr$ 750.000,00 (setecentos e cinqüen-
ta mil 'cruzeiros), correspondentes a
um têrço das despesas com a exaura/ao
déste acõrdo.

Cláusula quinta — No corrente ano,
!I cota da União, na importância de
Cr$ 1.500.000,00, correrá à conta da
Verba 3 — Serviços e Encargos —
Consignação I — Diversos — Subcon-
signação 03 — acôrdos — 21 —
D N.P.V. — 03 — D.F.P.V. — a)
Fomento, etc. e Maranhão„ art. 3.°,
anexo 14, do Decreto-lei n.° 7.191„
23 de dezembro de 1944, e nos anos
vindouros por conta dos créditos que
para tal fim forem consignados no
orçamento ciaste Ministério.

Parágrafo único — A dotação de
Cr$ 1.500.000,00, acima referida, foi
deduzida do crédito respectivo na es-
crituração da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração
dêste Ministério e distribuída à do-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Maranhão.

Cláusula sexta — As contribuições
dos Governos federal e estadual serão
recolhidas cm quatro (4) prastações,
iguais e trimestrais, à Agência do
Banco do Brasil em São Luis, à dispo-
sição do Chefe da Seção, executor cias-
te acôrdo, que as movimentará.

Cláusula sétima — As rendas pro-
venientes dos serviços articulados se-
rão recolhidas às reportiçaas arreca-
dadoras, federal e estadual, na base.
respectivamente, de dois terços e uni
tèrço, dentro do prazo legal.

Cláusula oitava — Respeitada a pro-
porção fixada nas cláusulas quarta e
quinta, o valor das cotas federal e es-
tadual poderá variar cada ano median-
te combinação prévia entre o Ministé-
rio da Agricultura e o Govêrrio do Es-
tado.
, Cláusula nona — A duração do acad.-
do será de cinco (5) anos, financeiros,
inclusive o atual, podendo ser pror-
rogado a juizo das partes acordantes,
.. Cláusula décima — O presente acara
de será rescindido no caso de inobser-
vância de qualquer uma de suas cláu-
sulas ou, ae isto não ocorrer, mediante
assentimento de ambas as partes acor-
dantes.

Parágrafo único — No caso de res-
cisão ou terminação do acôrdo, sem
que o mesmo seja renovado, os ma-
tarjais e semoventes adquiridos à con-
ta dos respectivos recursos serão en-
tregues aos Governos Federal e do Es-
tado do Maranhão proporcionalmen-
te às respectivas contribuições.

Cláusula décima-primeira — O pre-
sente acôrdo só terá vigência depois
de registrado pelo Tribunal de Con-
tas, não se responsabilizando o Govêr-
no da União por indenização alguma,
caso seja denegado o registro.

Cláusula décima-segunda — Os ser-
viços resultantes dêste acôrdo serão
pelas condições estipuladas e, ainda,
pelo Regulamento aprovado pelo De-
creto ri .° 11.159,. de 29 de dezembro
de 1942.

Cláusula décima-terceira — O pre-
sente acõrdo eatá isento do pagamen-
to do sêlo por encerrar assunto de in-

Aos vinte e três (23) dias do mas
de outubro de mil novecentos e qua-
renta e cinco (1245), presentes no Mi-
niatério da Educação e Saúde, neste
contrato denominado "Ministario", o
Sr. Dtretor da Divisão do Pessoal,
Dr:' Alvaro Pereira, por parte do Go-
verno Federal, e os Srs. Pedro Velho
Tavares de Lira e José Gomes Coim-
bra, Diretores e representantes do
Instituto Brasileiro de Mecanização.—
Serviços Ho/lerith S. A. — neste con-
trato denominado "Instituto", com
sede nesta Capital, à Avenida Graça
Aranha, número cento e oitenta e dois
1182), deliberam assinar o presente-
contrato, à vista do que consta do
processo número quinze mil novecen-
tos e quarenta e seis traço quarenta
e quatro (15.946-44) do Serviço de Co-
municações do Ministério da Educação
e Saúde e em obediência ao que dis-
põem os artigos duzentos e quarento
e seis (246), letra b, e setecentos e ses-
senta e quatro (764) cio Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, para
regular em renovação ao contrato ce-
lebrado em três (3) de fevereiro de
mil novecentos e quarenta (P40), cujo
prazo de vigéncia terminou em tri ,ta
e um (31) de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e quatro (1944), as
obrigações estipuladas. nas cláusulas
seguintes:

Cláusula primeira — O " Istituto se
obriga a manter na Sac. - ) alnanceira
da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração . ) Ministielo
da Educação e Saúde, o ce).- eelharnanto
necessário à elaboração _ánica dos
serviços abaixo, relativo."( ao pessoal
do Ministério em exercício no Distrito
Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro; a) extração das folhas e
cheques para pagamento mensal;
b) inscrição dos livros que se
reputarem necessários ao sistema de
pagamento adotado; c) extração das
relações analíticas dos descontos obri-
gatórios e autorizados que figurarem
em Palhas de pagamento e das listaJ
de consignantes relativamente a cada
consignação; d) apuração e demons-
tração de receita e despesa, dià-erimi-
nadamente, pelas consignações e itens
compreendidos na verba Pessoal da
lei orçamentária; e) implantação, ela-
boraçáo e atualização do Cadastro me-
canográfico do pessoal do Ministeno;
O apuração mensal da freqüência do

Ceará:
H. B. F. n.° 2.841 — Ex-segurado

José Baltazar Faeó de Araújo. — lio-
u-101°ga a deciso local.

Sergipe:
II. B. F. n.° 3.105 — Ex-segurado

Manuel Alves dos Santos.
Manuel Alves dos Santos. — Homo-
logo a decisão local, de acôrdo com
a conclusão.

Minas Gerais:
H. 13, Pa. ra° 2.107 — Ex-segurada

Alvaro da Gama Cargueira. —
acordo com a conclusão, 'ratifico o
despacho de fls. 39 verso.

São Paulo:
II. B. F. n.° 2.592 Ex-segurado

Maria Nascimento Oliveira. — No-
=logo a decisão.

Ti:AMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Talam de renovação do acôrdo cele-

brado entre o Govêrno da União e o
Estado do Maranhão de conformi-
dade com o art. 1. 0 da Lei n.° 199,
de 23 de janeiro de 1936, e o Dea
ereto n.° 11.159, de 29 de dezembro
de 1942, que aprova o Regulamento
para execução dos Serviços de Fo-
mento da Produção Vegetal sob o

da alva-

Cláusula segunda — O Chefe da
Seção ele Fomento Agrícola no Estado
de Maranhão tornará bielas as medi-
das necessárias para o desenvolvimen-
to dos serviços e o aperfeiçoamento (casse do Govérno da União.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente térmo no livro de acordos a
cargo da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Agricultura, o qual, depois
cie lido e achado certo, vai assinado
pelas partes acordantes já menciona-
das, pelas testemunhas, Almáquio
Campos e Urbano Câmara e por miai
Armênio Aires, oficial administrada()
da classe L, com exercicio na 1." Se-
ção da Divisão de Orçamento do De-
partamcnto de Administração, que o

Rio, 29 ele outubro de 1945. — A po-
Zoai° Soles. — Levy Santos. — Alma-
chio Campos. — Urbano Contara.

rai cujo Aires.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Térino de renovação do contrato ce-
lebrado entre o Ministério da Edu-
medo e. Saúde e o Instituto Brasi-
leiro de Mecanização — Serviços
llollerith S. A., para a elaboração
mecânica do pagamento a pessoal
c dos trabalhos compreendidos nos
encargos da Seção Financeira da
Divisão do Pessoal.
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aessoal do Ministério, digo, frequen-
sia do pessoal; g) apurações discriaii-
irdes para previsão orçamentária; ha
nanutenção das contas correntes sia
•onsignatários; 1) manutenção das
:antas correntes das carreiras e du-
as; jt apuração da antiguidade dos

.uncionetrios, por carreiras, contada
ear dias, nas respectivas classes, para

que lhe será fornecido o apurado, até
• data em que fôr iniciado o serviço.

Clánsula Segunda — O Instituto se
briga: a) a ministrar o ensinamento
e:mico aos auxiliares do Ministério
a Educação e saúde que, a juizo do

- ardor do Pessoal, se destinarem à
unira execução dos trabalhos de ro-
era, que são objeto do presente con-

•-ato; b) a destacar um técnico espe-
lalizado para se dedicar aos trabalhas
instantes deste contrato, no Mini:1-
'rio da Educação e Saúde; c a man-
r. a assistência

•.erânica do equipamento; el) a arcar
n ni a responsabilidade da instalação

• trensporte do equipamento mecâni-
a. em caso de mudança de local: e)
estudar a aplicação do equipamento

lecânico em outros serviços dentro de
Ia capacidade, mediante determina-

va) do Diretor Geral do Departarnen-
-, da Administração.
Ciáusukt Terceira — O eJiniesterio

• obriga: a I a fornecer sem ônus pi -
1 o Instituto, os seguintes elementos
ira execuçáo dos serviços preyistoe
eete contrato: local retificader de
trreine, 1 u z e energia elétrica.

• eeessárias às instalações e fun-
ionamento mecànico assim como o

• essoal para a entrega do serviço de
• stina; b) a pagar ao Instituto dez
10 À parcelas de execução de serviço.
e CrS 30.000,00 (trinta mil cruzei-
is) cada uma, contra atestado do Di-
.. tor da Divises) de pessoal de que os
• rviços foram executados; c) a fome-
'r os impressos necessários à coa-
cção do pagamento mecânico do pes-
ai e bem aseina os cartões de papel
etroide: d) a fornecer, com antece-
"'J1C a indispensável, os dados preci-
e á execução dos trabalhos de meca-
lzação dos serviços das Seções Finan-
era e de Contrõle.
Cláusula Quarta — O presente con-
oto poderá ser rescindido indepen-
, ntemente de interpelação judicial ou

',era-judicial, no caso de infração de
• ialquer uma de suas cláusulas, ou,
Iavindo a qualquer das partes, me-
'ente aviso prévio de sessenta (60
ele, ou ainda, se não for copcedido
'edito para custear as despesas.
Cláusula Quinta — O presente coa-
ato, cuja minuta foi previamente
wovada pelo Senhor Diretor Geral do

•epartamento de Administração, terá
I:idade a partir da data do registro
o Tribunal de Contas, até trinta e

ni (31) de dezembro de mil novecen-
)S e quarenta e cinco (1945), sendo
eisiderado sucessiva e automática-
ente prorrogado, desde que a lei or-
•intentaria consigne o crédito necessá-
!o.

Cláusula Sexta — Se. por qualquer
'-iotivo, o Tribunal de Contas negar o
entistro previsto na cláusula anterior,
•n'a considerado de nenhum efeito o
'resante contrato, exonerando-se 	 o
_'rovérno de qualquer responsabilidade,
uanto a direitos de qualquer espécie

eue o Instituto venha a alegar.
-Cláusula Sexta — O Feiro Federal

'eA.i Capital, onde os Contratantes
dernicilio legal, será o competente

ara dirimir as questões que se susci-
mi na execução do presente contra-
si

to. calculado geara o ajuste total, digo
Ware a importância total do ajuste
feito será cobrado no ato de sua as-
sinatura.

Cláusula nona — A despesa com a
execução do presente contrato, na
Importância de Cr$ 300.000,00 (trezqn-
tos mil cruzeiros' anuais, correrá to
exercício vigente, à conta da verba
três (3) — Serviços e encargos
Consignação I (um) — Diversos —
Subconsignação trinta e seis (36) —
Serviços contratuais — Inciso :aro
quatro (04) — Departamento de 1-
ministração, item zero seis (06) — Di-
visão do Pessoal, alínea a — Serviços
Mecânicos de Contabilidade e Estatís-
tica, artigo terceiro (3.°), anexo quin-
ze (15), do Decreto-lei número sete
mil cento e noventa e um (7.191), de
vinte e três (231 de dezembro de mil
novecentos e quarenta e quatro (1!)44)
onde foi devidamente empenhada sob
o número seiscentos e vinte (620) .

Cláusula décima — O Instituto lica
dispensado de caução Para garanti,
da boa execução do presente cor tra-
to, ex-vi do artigo setecentos e seten-
ta, parágrafo segundo io Regulamen-
to•Geral de Contabilidade Pública, por
já ser concessionário da execução de
serviços idnêticos no Ministério as
Educação e Saúde, conforme eentra-
to publicado no Diário Oficial de oito
(8) de maio de mil novecentos e ;tia-
rente e três (1943).

E, por estarem de adirei°, lavrou-se
o presente termo de contrato, que,
lido e por todos achado conforme,
vai assinado pelas partes contratan-
tes. por mim. Nelson Vianna Frsire.
oficial administrativo, classe K. do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde. em exercido na Di-
visão do Orçamento do mesmo Minis-
tério, que o lavrei e pelas teet-mii-
nhas abaixo. &libre duas estampilhas
federais no valor total de Cr$ 1.200.00
e o saio de Educação e Saúde de Cr$
0,40, devidamente inutilizados por ex-
tenso e em algarismos, na forma da
lei. Rio de Janeiro, 23 de outubro
de 1945. — Alvaro Pereira. — Pedro
Velho Tavares de Lira. — José Go-
mes Coimbra. — Nelson Vianna Frei-
re. — Testemunhas: Beatriz Augusta
de Almeida. — Myrthes de Queiroz.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Divisão de Obras

Centrato celebrado entre a União Fe-
deral e a firma "Fraiman 8:, Cia."
para a execução de serviços de al-
venaria, revestimento, impermeabi-
lização e isotermia, nas obras de
construção de edifício-sede da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Pernambuco.

Aos dezenove (19) dias do mês de
outubro do ano de rial novecentos e
quarenta e cinco (1945), na Divisão
de Obras do Ministério da Fazenda,
no décimo quarto (14.°) pavimento do
edilicio-séde do Ministério da Fazen-
da, à Avenida Apaleei() Borges núme-
ro trezentos e setenta e cinco (375),
presente o Sr. Engenheiro Afonso
Celso Marchand, respectivo Diretor,
representante neste ato. da União Fe-
deral, e a firma construtora "Frei-
man & Cia.", com sede na cidade de
João Pessoa, na Rua Maciel Pinheiro
número quatrocentos. e quatro (404),
Estado da Paraiba, aqui representada
por Samuel Giverte,.brasileiro, casado,
residente e domiciliado na • cidade de
Recife, sócio solidário da firma con-

ride firma construtora, única licitan-
te na concorrência administrativa
realizada em onze (11) de dezembro
de mil novecentas e quarenta e quatro
(1944) na sede da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio tia União, em
airtude, do edital de concorrência nú-
mero três (3) publicado no dia vin-
te e cinco (25) de novembro de mil
novecentos e quarenta e quatro
(1944) no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco para execução, dos ser-
viços de alvenaria, revestimento, im-
permeabilização e isotermia, para a
construção parcial do edificio-séde da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado de Pernambuco, vinha
assinar éste contrato na presença das
testemunhas abaixo assinadae visto
ter sido aprovada a aludida concor-
rência por despacho do Excelentissimo
Senhor Ministro da Fazenda de cin-
co (5) de inalo de mil n.ovecentos e
quarenta e cinco (1945) exarado' no
processo duzentos e quarenta mil qua-
ttocertos e cinco (240.405) de mil no-
vecentos e quarenta e quatro (1944),
comprometendo-se como obrigada fi-
ca a executar as referidas obras me-
diante os seguintes cláusulas:

Primeira — A firma "Fraiman St
Cia." elegendo seu domicilio legal
nesta cidade, em cujo fôro responde-
rá pelas obrigações constantes do pre-
sente contrato, obriga-se a executar
fielmente os serviços de alvenaria,
ievestlmento, impermeabilização e
isoterinia da construção da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
do de Pernambuco na importância de
mn milhão noventa e nove mil e
noventa e oito cruzeiros (Cr$ 	
1.099.098,00), inteiramente de acórdo
com a sua proposta de onze (11) de
dezembro de mn novecentos e qua-
renta e quatro (1944), e com rigo-
rosa obediência ao edital e especifi-
cação que serviram de base à concor-
rência, os quais devidamente rubrica-
dos, constituem parcela integrante do
presente contrato independente de sua
transcrição.

Segunda — As obras deverão ter
inicio dentro(' de dez (10) dias seguin-
tes à vigência do contrato sob pena
de multa de quinhentos cruzeiros
'Cr$ 500,00) por dia de excesso e ter-
trinar cento e vinte (120) dias úteis,
depois da publicação no Diário do Es-
tado, do registro do Tribunal de Con-
tas; sendo aplicada a multa de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00) por dia
excedente, :salvo motivo de fôrç.x maior
devidamente comprovada perante a
Divisão de Geras do Ministério da Fa-
zenda e definitivamente julgado pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda.

Terceira — Todos os materiais bem
como Cala a mão de obra ou acaba-
mento, serão de (1.a) primeira quali-
dade, dentro dos tipos ou classes de-
terminadas nas especificações. A Fis-
calização poderá impugnar qualquer
material ou trabalho executado que
não obedecer às condições contratuais.

Quarta — A firma contratatante
dentro do prazo de dois (2) dias será
obrigeda a remover do local das obras
os materiais recusados a iniciar no-
va execução, no prazo de-três (3) dias,
a partir da data da notificação, por
escrito, dos trabalhos que tenham sido
rejeitados. E' proibido manter no lo-
cal da obra qualquer material não
constante das especificações ou des-
necessário à construção.

Quarta — A despesa decorrente
deste contrato, na importância de um
niilhão noventa e nove mil e noven-

ta e oito cruzeiros (Cr$ 1.099.098,00)
correrá á conta do saldo relacionado
como "Restos a Pagar" do "Plano de
Obras e Equipamentos" de mil nove-
centcs e quarenta e quatro (1944r
para este Ministério, obedecendo a
seguinte classificação: Seis (6) —
Ministério da Faaenda — Consignação
una (1) — Obras — Subconsignação
zero dois (02) zero um (01) vinte e
oito (28); Dotação essa posta na
Agência do Banco do Brasil em Reci-
fe, à disposição da Delegacia do Ser-
viço do Património da União no Es-
tado de Pernambuco, conforme Aviso
Número dois mil cento e três (2.103)
de. vinte (20) de outubro de mil nove-
centos e quarenta e quatro (1944). do
Ministério da Fazenda ao Senhor Pre-
sidente do Banco do Brasil.

Sexta — O pagamento, em moeda
corrente, será efetuado em três pres-
tações para a cencorrência adminis-
trativa de alvenaria, revestimento, im-
permeabilização e isotermia que serão'
liberados à medida que o valor das
obras executadas ultrapassar a quan-
tia a pagar, segundo demonstração
que será verificada pela Divisão de
Obras do Ministério da Fazenda ou
seu fiscal junto às mesmas obras. O
pagamento da última prestação fica-
rá dependendo da terminação total
das obrigações contratuais e da ple-
na aceitação das obras executadas.

Sétima — A firma contratante su-
jeitar-se-á à multa de vinte e cinco
mil cruzeiros (Cr$ 25.000,00) e ao dó-
bro. em caso de reincindência, pela in-
fração de qualquer cláusula contra-
tual, sena prejuízo do dispeasee na clãu-
cula nona (2.9.°) do P ditai
de concorrência que integra o pre-
sente dintrato e, ainda, nos casos 'de
paralisação das obras, negligência,
insuficiência ou irregularidade que
impOrte em prejuízo para a Fazenda
Nacional. -

Oitava — Para garantia da exe-
cução do presente contrato e na for-
ma do estabelecido na cláusula déci-
ma quinta (15.a) do edital de concor-
rência, a firma contratante depositou
na Caixa Econômica Federal nesta
Capital a importância de cinqüenta e
oito mil cruzeiros (Cr$ 58.000.00) con-
forme Conhecimento número qua-
renta e cinco mil e novecentos e ses-
senta e cioso. de dezesseis (16) de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta
e cinco (1945) daquele estabelecimen-
to de crédito.

Nona — O presente contrato, la-
vrado de acôrdo com a minuta apro-
vada pelo Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Fazenda, ~ente entrará
em vigor após ser registrado no Til-
bunel de Contas, não cabendo qual-
quer indenização à firma contratante
se asse registro fôr denegado,

Décima — O presente contrato, de
que fazem parte integrante o projeto,
especificações e o edital da concor-
rência, poderá ser rescindido adminis-
trativamente, independentemente de
ação ou interpelação judicial, per-
dendo a firma contratante qualquer
direito sôbre o valor das prestações.;
ainda não visadas pela fiscalização,
bem como à caução de que trata a
oitava (8.e ) cláusula deste instrumen-
to, além da sua idoneidade para con-
tratar com o Governo Federal, se:

a) as multas por excesso de prazo
atingirem a importância de doze mil
cruzeiros (Cr$ 12.000,00);

b) sem prévia ordena judicial e sem
recorrer aos meios contratuais, a fir-
ma contratante abandonar ou inter-Cities:da oleara — O selo prepor-

:tonal ao valor do presente contra- tratante, com outorga legal da refe-



Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Cri

Em 29 de outubro de 1945	 2.288.758.80
Em 29 de outubro de 1994 .

Receita mensal:
De 1 de outubro a 29 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 29 de

outubro de 1944 	

58.294.250,70

46.820.368,50

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 11.473.882,20

Total 	
	

5.246.607,50
Em igual período de 1944 .	 5.833 449,50

Diferença para menos néste
ano 	

	
533 842,00

De 2 de janeiro a 29 de
outubro de 1995 	

	

Em :gual período de 1944 	
39.893.953,60

114.160 022,90

Receita global:
De 2 tio janeiro a 29 de

outubro de 1945 	
De 3 de janeiro a 29 de

outubro de 1944 	

532.973.796,70

416.538.581,50

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945	 116.435.215,20

Alfândega . do Rio Grande
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Cri
Em 11 de outubro de 1945

	
305.725,20

Em 11 de outubro de 1944 	 32 033.00

Receita mensal:
De 1 de outubro a 11 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 11 de

outubro de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada para mais 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 11 de

outubro de 1945 	
De 2 de janeiro a 11 de

outubro de 1944 	

Diferença da recaí ra arre-
cadada nem mais 	

2.044.214.53

1.331.=9,90

712 884,60

29.128.151,20

22.296.063.20

6 . 832 . 087.90

RECEITA ARRECADADA
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Receita Mensal:
Do 1 de outubro a 11 de

outubro de 1995 	 	 2.524,913,40
De 1 de outubro a 15 de

outubro de 1944 	 	 1.516.029,80

Diferença da receita arre-
cadada para inala 	 	 1.007 033.60

Receita global:
De 2 de janeiro a 15 de

outubro de 1945 	  29.608 650,10
De 2 de janeiro a 15 de

outubro de 1944 	  22.481.663.20

Diferença da receita arre-
cadada para mais 	 	 7.127 186.90

De 2 de janeiro a 12 de
outubro de 1945 	

De 2 de janeiro a 12 de
outubro de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada para mais 	

Receita mensal:
De 1 de outubro a 13 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 13 de

outubro de 1944 	

Diferença da receita arre-
cadada para mais 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 13 de

outubro de 1945 	
De 2 de janeiro a 13 de

outubro de 1944 	

aiferença da receita arre-
cadada para mais 	

i230.500,459,60 ma
	  Em

RECEITA ARRECADADA

Receita do aia.:

13 de outubro de 1945
13 de outubro de 1944

iomper o andamento das obras, por
mais de quinze (15) dias consecutivos;

c) a firma contratante transferir o
contrato sem prévia autorização do
Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda;

d) a firma contratante falir, entrar
em concordata ou dissolução.

Décinta primeira — Caso se verifi-
que rescisão administrativa, perderá a
firma contratante, em favor da Fazen-
oa Nacional, a caução a que se refere
a cláusula oitava (8.a ), e as obras se-
rão terminadas por quem a autoridade
competente designar, correndo as des-
pesas à conta das parcelas contratuais
ainda não pagas, cabendo à firma
contratante, ou a seus sucessores le-
gais, o saldo finalmente apurado. A
l'eaelSãO verificar-se-á na forma dos
artigos números setecentos e noventa
e nove (779) e oitocentos e um (801)
do Regulamento de Contabilidade Pú-
blica, investindo-se a Divisão de Obras
do Ministério da Fazenda imediata-
mente na posse da construção, desde
que as prestações estejam pagas em
dia.

Décima segunda — A construção
não responderá por compromisso de
espécie alguma assumido pela firma
contratante perante seus fornecedores
ou terceiros.

Décima terceira — Correrão por
conta da firma contratante tôdas as
despesas com seguros de operários
contra acidente de trabalho, devendo
a mesma observar, rigorosamente, tó-
das as prescrições referentes à legis-

_fação trabalhista.
Décima quarta — Toda e qualquer

modificação que, porventura, acarrete
.aumento ou traga diminuição de des-

pesa deverá ser previamente autori-
zada, por escrito, pelo Excelentíssimo
Senhor Ministro da Fazenda e, na
forma do artigo setecentos e noventa
e sete (797) do Ragulainento Geral de
Contabilidade Pública. sômente nés-
ses casos será levada em consideração
no final dó ajuste de contas.

Décima quinta — Correrão por con-
ta da firma contratante tócias as mul-
tas resultantes do não cumprimento
das leis federais, estaduais ou muni-
cipa-js, bem como as indenizações e
danos porventura causados a terceiros,
decorrentes do strabalhos contratadas.

Décima sexta — Correrão por conta
da firma contratante tôdas as despe-
sas inerentes aos trabalhos contrata-
dos, tais como materiais, maquinismos,
andaimes, mão de obra, transporte de
pessoal, aparelhagem, ferramentas li-
cenças, etc., e tudo quanto determi-
nar dispêndio.

Décima Sétima — Se, no decorrer
da execução dos serviços a cargo da
firma contratante, e antes da respec-
tiva entrega e aceitação definitiva por
parte da Divisão de Obras do Minis-
tério da Fazenda vierem éles sofrer
algum dano, mesmo por acaso fortui-
to, que os altere, modifique ou des-
trúa no hW° ou em parte, correrão
tais prejuízos por conta da firma con-
tratante, que se obrigará a fazer, it
sua conta, a restauração, no prazo
que lhe fôr determinado pela Divisão
de Obras do Ministério da Fazenda.
C.1160 a firma contratante se recuse a
fazê-lo nesse prazo, poderá a Divisão
de Obras do Ministério da Fazenda
se nadar executar os serviços por ou-
trem, correndo a respectiva despesa
por culta da firma contratante, sen-
do-lhe descontada da caução ou da
prestação a que tiver direito.

Décima oitava — Urdas as obriga-
Oca estipuladas e mencionadas no

edital de concorrência, a cargo da fir-
ma contratante, reproduzidas ou não
no presente contrato, são expressa-
mente assumidas, por este temia pela
firma "Fraiman Cia.". fazendo tis
mesmas juntamente com o , projeto' e
as especificações a que se refere a
cláusula primeira (1.a) cléste in.stru-
mento, parte integrante do presente
contrato.

Décima nona — O valor do presen-
te contrato é de um milhão e noven-
ta e nove mil e noventa e oito cru-
zeiros (Cr$ 1.099.098,00) e o selo pro-
porcional devido foi pago Por verba,
talão número vinte e cinco mil cento
e vinte e quatro (25.124) de deze-
sete i17) de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e cinco (1945) na im-
portância de quatro mil seiscentos e
trinta e .dois cruzeiros (Cr$ 4.632,00)
relativa ao valor do contrato adido-
nado ao da caução a que se refere a
clausula oitava (8.a), na conformida-
de da legislação vigente, (De‘reto-lel
número qUatro mil seiscentos e cin-
quenta e cinco (4.655), de três, (3)
de setembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (1942) e quarenta centa-
vos (Cr$ 0,40) em sélo de Educação.

E, achando-se as duas partes con-
tratantes de perfeito acôrdo com as
cláusulas acima estabelecidas, foi por
mim, Neusa Maria Bueno Ribeiro,' Au-
xiliar de Escritório, referência VII,
lavrado o presente contrato no Livro
especial da Seção Administrativa da
Divisão de Obras do Ministério da Fa-
zenda (S. A. Ob.) o qual, depois de
lido e achado conforme, é asainado
pelas partes contratantes na presença
das testemunhas abaixo. E eu. Os-
valdo Justo de Aguiar Cavalcanti,
Chefe da Seção Administrativa da Di-
visão de Obras do Ministério da Fa-
zenda, o subscrevo. — Allonso, Celso
Marcharia. — Freiman &: Cia.

Testemunhas: Aristidcs
Figueiredo. — Homero Duarte.

RENDAS PúBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

EEç53 DE CONTRUE E Esvai:Trica

COMPARAÇA0 DA RENDA ARRED.9DADA

De 1 a 28 de outubro de
Cri

1945	 	 n5.163.549.60
Em 29 de outubro de 1945 9.205.692,60

Total	 	 144.469 242,20
Em igual perlado de 1944 . 103.555.917.50

Diferença para mais neste
ano 	 	 40.913.324,70

De 2 de janeiro a 29 de
outubro de 1944	 1  24'7.475307.00

Em igual período de 1944 .1.016.974.847,40

Diferença para mala neste
ano 	

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$ Cr$

De 1 a 28 de ou-
tubro de 1945:
Diversos	 .	 . 5. 089.187.80
Ob. Guerra	 . 125.615.50 5.214,1103,30

Em 20 de Outu-
bro de 1945:

Divertos	 .	 . 29.916,20
Ob. Guerra 3.888,00 31 804,20

83.266.069,30

Alfândega de Livramento
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Cri

Em 15 de outubro de 1945	 38 146,20
Em 15 de outubro de 1944	 Domingo

Receita mensal:
De 1 de outubro a 15 de

outubro de 1945 	
	

314.057.20
De 1 de outubro a 15 de

outubro de 1944 	
	

883.490,00

Diferença da receita arre-
cadada a menos em 1945 	 574.438.80

Receita global:
De 1 de janeiro a 15 de

outubro de 1945 	
	

13 141 650.19
De 1 de janeiro a 15 de

outubro de 1944 	
	

10.460.323,80

Diferença da receita arra-
cadacia a mais em 1945 .	 2.681.326,30

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Cr*
Em 13 le outubro de 1945	 24 e41,00
Em 13 de outubro de 1944 	 63 375,30

Receita mensal:
De 1 de outubro a 13 de

outubro de 1945 	 	 275.91.00
De 1 de outubro a 13 de

outubro de 1994 	 	 830 160,20

ilt • erença da receita arre-
cadada a menos em 1943	 554.269,20

Receita global:
crs	 Dr 1 de Janeiro a 13 de

263.1-55,59	 outubro de 1945 	 	 13.103 :303 91)
106.015,80 la? 1 de janeiro a 13 de

outubro de 1944 	
	

10.402,0400,00
Diferença da receita arre-

cadada a mais cru 1945 .

RECEITA ARRECADADA
Cri

Receita do dia:

Em 4 de outubro de 11545	 25.367,11'
Em 4 de outubro de 1944	 3 184.10

Receita Mensal:
De 1 de outubro a 4 de

outubro de 1945 	 	 105.156,24.
De 1 de outubro a 4 de

outubro de 1944 	 	 210 tai5.40

Diferenea da receita arre-
cadada a inenos em 1945	 105.509,20'

Receita global:
De 1 de janeiro a 4 de

outubro de 1945 	 	 12.932.749./0
De 1 de janeiro a 4 de

outubro de 1944 	 	 9.782.493.20,,

Diferença da * receita arre-
cadada a mais em 1945	 3.150.255.90

RECEITA ARRECADADA

Cl;
Receita do dia:

Em 5 de outubro de 1945
	

29, e57,60:
Em 5 de outubro de 1914	 333.277,70

Receita mensal:
De 1 de outubro a 5 de

outubro de 1945 	 	 134.813.8n
De 1 de outubro a 5 de

outubro de 1944 	 	 543 043,10,

Diferenea da receita arre-
cadada a menos em 1945 	 • 400.129,10

Receita global:
De 1 de janeiro a 5 de

outubro de 1945 	 	 12.962 406.70,
De I de janeiro a 5 de

outubro de 1945 	 	 10.115.770.9411

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .	 2.846.625,8(

Receita do dia:

Em 12 de outubro de 1945
Em 12 de outubro de 1944

Rceeita. mensal:
De 1 de outubro a 12 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 12 de

outubro de 1944 	

Diferenea da receita arre-
cadad .:, para mais 	

Receita global:

Diferença para menos néste
ano 	

2.307 2t0.20

1.437.379.70

869 920,60

29.391.227,00

22.402.115,10

6.989.123,0

Cri
128. 854,90
38 716,60

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Cri
Em 15 de outubro de 1045	 88.758.20
Em 15 de outubro de 1e44	 40.823.50

2. 436 .155,20

1.476 . 026,30

960,058,90

29.520.861,90

22.440.821,70

7 .079 . 262,2e
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A IMPRENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"Fôlhas SOltas", a legislação federal.

Atende-se a pedidos pelo serviço de REEMBÕLSO POSTAL

0=0 0=0 —	 _01=0 0=0	 •03:30

EM

Pelo sistema de
"F as &Mias",
o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.

O sistema de
"Fõlhas &Atas"
permite a classi-
ficação das leis
pela ordem alfabé-
tica dos assuntos.

À VENDA

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência I M. da Fazenda

Agência II - Pretório

O sistema de
"Fõlhas Sôltas"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis,

A assinatura das
-Flilhas Si:Mias"
é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas fô-
lhas, ao preço de
Cr$ 25,00 cada
série, incluído
o classificador.

0=0 0=0 0=0 0=03	 0=0 0=0 0=0

*
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EDITAIS EPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

.	 do Serviço Público
Divisão de SeIeção

Transferéncia de carreira - Almo-
xarife - Exame de sanidade

Romualdo Lobbe, candidato à trans-
ferência, para a carreira de Almoxa-
rife, está convidado a comparecer, às
8 horas do dia 9 de novembro próxi-
mo, no Serviço de Biometria Médica
do I. N. E. P., sito à Rua Sacadura
Cabral, 178, a fim de ser submetido ao
exame de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P.. em 30 de
outubro de 1945. - Car/indo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento em cargos
da carreira de Médico do Trabalho,
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio.

C. 164

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que a Prova Escrita do

, P. H. - 1.542

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que -aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de ha-
bilitação para extranumerário mansa-
lista da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Paraná, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas -
Carteiro IV, dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome

1. Alexandre Miranda da Costa.
2. Clodoaldo Bezerra.
3. Djahna Marques Lustoza.
4. Jardas Brasil Costa.
5. André Ilaag.
6. Ari Cavalcanti.
7. Anselmo Alves da Luz.
8. Lauro Vieira da Costa.
9. Hamilton França.

10. João Osiccki.
11. César Christan.

Número de insuição

D. S. do D. A. S. P., em 30 de ou-
tubro de 1945. - Carlindo Ilugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-mensalista da Escola Técni-
ca do Exército, do Ministério da Guer-
ra - Técnico de Laboratório XII -
Gabinete de Química Industrial e Do-
cinzásia.

P. H. - 1.558

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o resul-
tado final da prova de habilitação aci-
ma referida:

N.° de inse. - Nome - Média final

1. Hílton Carlos de Araújo ..	 60,0

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

concurso acima referido será realizada
no dia 13 de novembro próximo, às 11
horas e meia, nos Cursos de Adminis-
tração da D. A. do D. A. S. P., si-
tuados no Edifício Andorinha - Ave-
nida Almirante Barroso, 81, 3.° andar
e não como foi publicado em Diário
Oficial de 29 do corrente.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranunte-
rdrio mensa lista da Penitenciária
Central do Distrito Federal, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores - Professor Auxiliar IX.

P. H. - 1.437

Paço público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o resul-
tado das partes I e II da prova de ha-
bilitação acima referida:

Aluisio de Melo.
13. Arestides Cardoso.
14. Italo Caetano de Araújo.
15. António Rodrigues Dias.
16. Davi Barbosa.
17. Joaquim Leal Penteado.
18. Efigênio Pereira.
19. Hudson Tavares.
20. Wilson Rosa.'
21. Alexis. Barbosa Conceição.
22. João dos Santos Quintino...
23. Eurides Martins.
24. Carlos Fausto de Araújo.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - norival Velasco de
Azevedo, pelo Chefe da Seção de Ins-
crições.

Prova de habilitação para extranu-
nierário-mensalista do Serviço Públi-
co, do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores - Auxiliar de Escritó-
rio VII.

P. 11. - 1.578

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que não há candidato ha-
bilitado na prova de habilitação acima
referida.

D. S. do D. A.. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extratzu-
merário-mensalista do Pronto Socorro
dos Afonsos, do Ministério da Aero-
náutica - Auxiliar de Escritório VII e
vrri.

P. H. -

Faço público, para conhecimento
dos conhecimentos dos interessados,

AVISOS
que não há candidato habilitado na
prova de habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extrann-
merário-mensalista da Fábrica do Ga-
leão,' do Ministério da Aeronáutica -
Desenhista XI.

1'. H. - 1.585

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o resul-

N.° da insc. - Nome - Parte I -
2. I)auro Barbosa Leite 	

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carnudo Migue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-ozensalista do Colégio Militar,
do Ministério da Guerra - Laborato-
rista

P. H. - 1.593

Paço público, para conhecim ento dos
interessados, que é o seguinte o resul-
tado final da prova de habilitação aci-
ma referida:

N.° de insc. - Nome - Média final

2. Dauro Barbosa Leite 	 	 67,3
D. S. do D. A. S. P., em 30 de

outubro de 1945. - Car/indo Migue-
ney. Chefe da Seção de Provas'.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-mensalista do Serviço Geo-
gráfico do Exército, do Ministério da
Guerra - Topógrafo XII.

P. H. - 1.614

Paço público, para conhecimento dos
interessados, que a Parte I da prova
acima referida será realizada no dia 5
de novembro, às 19 horas, na Escola
Nacional de Belas Artes (entrada pela
rua Araújo Pôrto Alegre).

D. S. do D. A. S. P., em 26 de
outubro de 1945. -Carlindo Ilugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merdrio-mensalista do Parque de Ae-
ronáutica dos Afonsos, do Ministério da
Aeronáutica - Laboratorista IX.

P. H. - 1.632

Faço público para conhecimento dos
interessados, que a Parte I da prova
acima referida será realizada no dia 5

tado final da prova de habilitação sei.'
ma referida:
N.° de insc. - Nome - Média final

3. Romeu Mendes 	 	 82,0
1. Wilson Marcelo R. cia Fon-
seca 	 	 69.3

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Car/indo litigue-
acy, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nzerário-mensalista do Colégio Militar,
do Ministério da Guerra - Laborato-
rista IX.

P. H. - 1.593

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o resul-
tado das Partes I, II e III da prova tka
habilitação acima referida:

Parte II - Parte III
72	 70	 52

habilitado na prova de habilitação aci-
ma referida.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Cartindo Ilugue-
ncy, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-.	 .merarzo-mensalista da Fábrica do Ga-
leão, do Ministério da Aeronáutica -
Auxiliar de Escritório VIII, IX, X e
XI.

P. H. - 1.581
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que não há candidato ha-
bilitado na parte I da prova de habili-
tação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro- de 1945. - Cantado Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nterário-mensalista da Fábrica do Ga-
leão, do Ministério da Aeronáutica
Desenhista IX.

P. H. - 1.583
Paço público, para conhecimento dos

Interessados, que é o seguinte o resul-
tado das Partes I e II da prova de
habilita;ão acima referida:

Parte II
•

50	 79
84	 81

de novembro próximo, às 19 horas, na
Escola Nacional de Belas Artes (en-
trada pela rua Araújo Pôrto Alegre),

D. S. do D. A. S. P., em 26 de
outubro de 1945. -Carlindo Migue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nzerário-mensalista da Escola Natal,
do Ministério da Marinha - Dese-,
nhista XI.

P. H. - 1.608

Faço público, para conhecimento doS
interessados, que é o seguinte o resul.
tado das Parte I e II da prova de ha.

..;bilitação acima referida:

N.° de irise. - Nome - Média final

1. Romeu Mendes 	  74,0	 67,0
2. Sómente esse candidato atingiu oS
mínimos de habilitação fixados naa
Instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Hugue•
ney, Chefe da Seção de Provas.

.	 Número de inscrição	 Nome	 . Parte I Parte II
--

2. Paulo de Leão . . 	 53,6	 56,3-
4. José Olegário da Costa . 	 	 57,9	 86,0•
2. Sõmente êsses candidatos atingi- 12.

ram os Mínimos de habilitação fixa-
dos nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Migue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensalista da Escola Técnica
do Exército, do Ministério da Guerra
- Técnico de Laboratório 'XII (Ga-
binete de Química Industrial e Do-
cimasia) .

P. H. - 1.55C

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o resul-
tado das partes I, II e III da prova de
habilitação acima referida:

Nome	 Parte I Parte II Parte III
1. Hilton. Carlos de Araújo . 	 	 69,5	 60,0	 38,0

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Arsenal de
Guerra do Rio, do Ministério da Guer-
ra - Auxiliar de escritório VII e VIII.

P. H. - 1.580

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que não há candidato

N.° de fase. - Nome - Parte I -
1. Wilson Marcelo R. da Fonseca ..
3. Romeu Mendes 	

2. Sómente esses candidatos atingi-
ram os mínimos de habilitação fixados
nas instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo litigue-
ney, Chefe da Seção de Provas.
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'reine do trabalho Plano ou	 Clareza e

estrutura	 :correção	 de*
geral	 linguagem

Soma
,	 Precisão

- técnica,

Contribui-
ção pessoal
ao assunto

"Motociol »gia do Treinamento desportivo da luta
li:rc", de Inezil Pena Marinho.

Examinadores:

H. ácie Verne	 	 10 18 28 25 25
Maria Jaci Vaz 	 8 18 26 23 25
Paulo Azeredo 	 10 15 25 20 25

Média	 	 9,33 17 26,33 22,63 25

"M.A.cidulopia do Treinamento desportivo do Jiu-
Jus];	 (Judo n 	 "de Alberto Latorre e Sebastião
Siis a Cruz.

Exandnadores:

HorácIn Vente	 	 10 15 25 25
Varia Jaci Vaz 	   8 10 13
Piu.Azeredo 	 10 30 23

Media 	   9,33 15 24.33 23

•	 M I	 logia do Treinamento dp portivo de Volibol,
e:il du p las" de 1nezil Pena Marinho.

rimninaderes:

verne 	 10 20 30 30
M teia Jaci Vaz 	 7 18 25" 20 20

Azeredo	 	  10 20 30 10	 30
MKti	 	 9 19,33 28,33 18,33 20,66

(10)

QUANTO À FOIUWA QUANTO AO FUNDO

Soma

(70)

Documen-

tação

(15)

65
60
60
61,66

65
60
65
63.33

68
50
55	 .
57.66

Total dos

pontos

(100)

93
86
85
88

90
78
95
87.66

98
75
85
86

Comercial. N.° 4.986-E - Piodutos qui-ricos
N.° 4.987-E - idem. 

O Departamento Federal de Com- N.° 4.988-E - ;ciem.
pras leva ao conheéimento dos Srs. In- N.° 4.989-E - Icem.
teressados que, de acôrdo com o § 1.°, N.° 4.990-E - idem.
art. 31 do Decreto n.° 5.873 de 26 de N.° 4.992-E - .vIaterial
junho de 1940, solicita para o dia 7 ra.
de novembro de 1945, ofertas de cota- N.° 4.994-E - Prudutos quinitcos.
ções para as requisições constantes da N.° 4.995-E - [ciem.
relação abaixo, cujas especificações se N.°' 4.997-E - Mat .r.al de expedien-
acham afixadas no local devido, na te.
Sede do Departamento. Avenida Apa- N.° 5.00I-E - Idem.
dolo Borges - Palácio da Fazenda, N.° 5.012-E - Livros.
térreo.	 N.o 5.01..-E - Material elétrico.

pa ra pintu-
.
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Prova de habilitação para extranu-
merário-mensolista da Escola Naval,
do Mi n!slerio da Marinha -

ista XI.
P. H. - 1.608

Face público, para conhecimento dos
ini• eressados, que é o seguinte o resta-

.

•
tado final da prova de habilitação aci-
ma referida:

N.° de insc. -- Nome - Média Final
1. Romeu Mendes 	 	 69 '3

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Carlindo Lingua-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
nrerário-mensalista da Escola do E Q

-lado Maior do Ministério da Guerra
- Auxiliar de Escritório IX.

P. H. - 1.609
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que não há candidato ha-

bilitado na prova de habilitação ac1.

ma referida.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de

outubro de 1943. - Carlindo H agua-

ney, Chefe da Seção de Provas-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Divisão de Educação Física
CONCURSO DE 'IRAUALHOS SôBRE EDUCAÇAO FiSICA

.Wen écnico-Desportiva

A Comissão Juloacra do "Concurso de Trabalhos sôbre Educa cão Fisica ". de 1.943	 Seção Dtsportiva - constituida pelos senhores
Verne, da Divisão de Educação Fisica. Profs. Maria Jaci Vau e Prof. Paulo Azeredo. ambas ca Escola Nacional de Educação Fisica e

11:sportos, sob a presidência do primeiro apresentou o seguinte resultado final, podendo os ci,ndinatos ale recorrer no prazo de 48 horas.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
O D:p:irt ...unento Federal de Com-

pra., leva eo conhecimento dos Srs. in-
teressacie que, uc acôrdo com o §,

á r: . 31 co Decreto n.° 5.873 de 26 de
,iiinh c • 1245, solicita para o dia 7
junho de 1940. solicita para o dia 7
çes para e , requisições constantes da
nl y rão ebzo, cujas especificações se

LI at,:,:adas no local devido, na
Sede Co lii (-• pnri,airiento. Avenida Apa-
ried, Borges -- Palaciu da Fazenda,
Li.rreo.

N. , 4.964-E - Bandeja americana

N.° 4.965-E - Sobressalentes para
draga de alcatruz.

N.° 4.967-E - Bomba
e pressão.

N.° 4.969-E - Mel de abelha.
N.° 4.984-E - Óleo de amêndoas,

oliva. amendoim etc.
N.° 4.996-E - Produtos químicos.
N.° 5.002-E - Trator.
N.° 5.003-E - Triturador para

nho de areais.
N.° 5.004-E - Uniformes.
N.° 5.005-E - Cebo de boi.
N.° 5.006-E - Madeira.
N.° 5.007-E - Máquina de furar

coluna com motor elétrico.
N.° 5.008-E - Estendi para mimeó-

grafo.

N.° 5.009-E - Material fotográfico.

N.° 5.010-E - Fecho para máquina
de grampiar valores.

N.° 5.011-E - 1-iodutos químicos.

Em 31 de outuliro de t 545. - 11.
Blanc, de Frci:• .1s, 1.) , -e t.or Ga Divisão

Materiais: .

N.° 4.966-E - Material r,t)ra labo-
ratório.

N.° 4.968-E - Cat rieir,i3 do tubula-
ção vertical.

para vácuo

moi-

de



Requisiçãc

450.137
450.143-s

Empenho

12.792
F-34

Prazo
N'encid6

23-10-1945
24-10-1945

Novo prazo
concedido

4-11-1945
4-11-1943
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N.° 5.016-E - idem.
N.° 5.017-E - Material para de-

senho.
Em 31 de outubro de 1945. - 11.

Bianc de. Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Srs. in-

teressados que, de acórclo com o § 1.0,
art. 31 do Decreto n.° 5.873 de 26 de
Junho de 1945, solicita para o dia 7
de novsimbro de 1945, ofertas de cota-
ções para as rcquisiç6cs constantes da
relação abaixo, cujas especificações se
acham 'afixadas no local devido, na
Sede do Departamento. Avenida Apa-

rido Borges - Palácio da Fazenda,
térreo.

Materiais:

N.° 4.985-E - Material para auto-

móvel.
N.° 4.991-E - Produtos químicos.

N.° 4.993-E - Idem.
N.° 4.928-E - Peças para aparelho

Telétipo.

N.° 4.99C-E - Idem.

Em 31 de outubro de 1945. -
Blanc de Preitos, Diretor oa Divise.
Comerciai.

Comunico ao Sr. Fornecedor que, em virtude do exame
minado nas coluna' "Providências a tomar" e de "Prazo"--

Firma

AVISOS

procedido no material. constante do empenho

Requiàição	 Empenho

abaixo, fica intimado a

Providências
a

Lo.na

cumprir o deter-

Prazo

concedido:

Indústrias Reunidas Irmãos Spina S. A. 	

Dentr ) do nevo prazo concedido deverá ser dada à D. R. E. (Divisão de
necedor, em relação ao presente aviso.

A não observância destas Instruções levará o, D. F. C. a aplicar ás
reservando-se também ao direito de tomar as medidas que julgar acertadas

450.183	 F-3CI	 Substituir o mate • 	 4-11-1945.
rial do item. 1.

Recepção e Expedição) not ificação da providência tornada pelo Sr. For-

penalidades previstas no Decreto n.° 5.873. art. 34. de 26 de junho de 1940,
ao caso.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. Fornecedores que haven.do-se ex,gotado o prazo de entrega do material referente às requisições mencionadas neste aviso, ficam
Intimados a notificar a êste Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este D. F. C. novo prazo
a vencer na data abaixo indicada:

Firma

J. R. Pires Comércio e Indústria S. A. 	
J. Soares Ferreira & Cia. 	

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), por carta ou memorando, da
entrega do material.

A não obverváncia destas instruções levará o D. F. C. a dar Inicio ao processo referente à penalidade prevista
ue 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos easm

nio de Janeiro, 26 de outubro de 1945. - Augnst9 Barata, Diretor da D. R. E,

no Decreto n.° 5.873, art. 34,

Comunico aos Srs. Fornecedores que, havendo esgotado o prazo ; de entrega de material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam
intimados a notificar, a êste Departamento, o motiva que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo éste D. F. C. novo prazo
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Prato
Firma	 Requisição	 vencidc	

Novo prazo
Empenho	 concedido

I	 até

21.568

	

5-10-1945	 .6--1/11--1199:

	

21.723	 21-10-1945	
6

	

22.830	 16-10-1945	 6-11-1945

	

19.018	 23-10-1945
. 	 	

6-11-1945

	

16.334	 6-10-1945 6-11-1945

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material por
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levar' o D. F. C. a dar miolo ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-10-1940,
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos. Srs. Fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados e.

cumprir o determinado nas colunas de Prazos e providências a tomar:
	Novo prazo	 Providências

Firma	 Requisição	 Empenho . concedido 	 a
até	 tomar

	

203.791	 17.002	 6-11-45	 Substituir o material,

	

418.128	 19.728	 6-11-45	 Substituir o material,

A. Ramada & Cia. Ltda 	
Casa Lohner S. A. Médico-Técnica 	
D. N. Pereira ds Cia. Ltda.
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Idem 	
Homero & Cia. Ltda. 	
Idem 	
J. Pinho & Morais Ltda. 	
J. C. Mendonça 	
Luta, Ferrando & Cia. Ltda 	
L. J. Costa ts Cia. 	
Laboratório Paulista de Biologia S. A. 	
Roberto Pereira Cia. Ltda. 	
Sobral, Sousa & Cia 	
Wilmann, Xavier & Cia Ltda. 	
Valter Fernandes & Cia. Ltda. 	

204.393
203.743-s
123:121
11/.076
116.137
111.081,
111.100
124.136
4/8.131
146./55
146.135 s
123.013-x
204.186
123.123
204.180
204.251

	

22.004	 24-10-1945	 6-11-1945

	

22.036	 25-10-1945	 6-11-1945

	

19.271	 5-10-1345	 6-11-194E

	

20.927	 11-10-1945	 6-11-1941

	

22.644	 8-10-1945	 6-11-1942

	

16.336	 25- 9-1945	 6-11-1942

	

20.497	 1540-1945	 6-11-1945

	

21.910	 9-10-1945	 6-11-1945

	

23.251	 15-10-1945	 6-11-1945

	

21.748	 21-10-1945	 6-11-1945

	

21.261	 18-10-1945	 6-11-1945

Abel de Barros & Cia. 	
M. H. Resende & Cia. 	

Dentro do novo prazo coneedido deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência
Srs. Fornecedores, em relação ao presente aviso.

tomada pelos

A não observância destas Instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-6-1940,
reservando-se também o ' direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1945. - A-gustu Barata, Diretor da: D. R. E.
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Comunico aos Srs. Fornecedores que, por despacho do Sr. Diretor Geral, déste Departamento, foram concedidas prorrogações de Prazo para a
entrega do material dos empenhos abaixo relacionados:

Firma Requisição Empenho Pedido
Novo prazo
concedido

.até
A. Rodrigues Costa & Cia. 	 	 153.141 15.057 1 20.11-1945
Kremer & Bandeira Ltda. 	 203.233 13.375 1 30-11-1945
Companhia Burroughs do Brasil Inc. 	 	 418.013 2.438 1 30-11-1945
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.	 	   624.085 2.058 1 30-11-1945
Cia. Nacional de Anilinas Comércio e Indústria 	 	 524.146-A 665 1-A 30-11-1945
Moreno Banido & Cia.	 	 113.052 20.996 3 30-11-1945
'ciem 	 115.122 9.958 1 30-11-1945
Idem 418.045 6.921 30-11-1945
Luta. Ferrando & Cia. Ltda.	 	 151:006 11.517 1' 30-11-1945
Ieern 	 .. 203.853 17.382 1 30-11-1945
Icicni	 	 205.042 26,148 1 30-11-1945
'der.' 	 205.104-4 29.234 1- 4 30-11-1945
Cia. Inwortadora de Máquinas 	 124.068 3.750 1 30-11-1945
Idem 	 124.069 3.751 1 30-11-194z1
Einprsa Comerc:al Importadora Ltda. 	 	 205.117 27.382 1 30-11-1941
Idem 	 615.487494 22.592 1 30-11-1945
Idem 	 . 615.543/5 30.062 1 30-11-1945
Idem 	 615.543;5 30.063 2 30-11-1945
Linotipo do Brasil S. A	 	 624.044 2.005 1 30-11-1945
Icem 	 624.062-4 .	 1.207 2-A 30-11-1945
Idem 	 624:100 1.618 1 30-11-1945
Idem 	 624.101 1.737 1 30-111945
J. C.	 Mendonça	 	 801.070/1-.t 4.674 2-A 30-11-1945
Automóve is Santa Luzia Limitada 	 801.183 7,683 2 30-11-1945
Mesbla S.	 A.	 	 903.607 31.823 5 30-11-1945
Idem 	 903.612 30.849 1 30-11-1945
Cia.	 Ferro Brasileiro S. A. 	 	 234.137 18.639 3. 14-11-1945
Ideia	 	 234.039 7.821 4 30-11-1945
Idem 	 234.039 7.822 5 30-11-1945

Findos os novos prazos concedidos, deverão . os Srs. Fornecedores, comu nicar à- Divisão -de Recepção -e Expedição. ORE), o cumprimento da obri-
ga(4i sssumicia, sob pena de incorrer na penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940,

ti ai-justo Retrata. Diretor da D. R. E.

Serv'co do Património da União

Delegacia no Distrito Federal
De urdem cio Sr. Chefe da Delega-

cia cio S.P.U. no Distrito Federal,
pelo 1.);'csinte edital fica convidado o
Sr. José Ferreira Barbosa a compa-
recer ti:ets Deletrcia, dentro do pra-
zo de oito (8) dias a contar da data
da publicação deste edit.r. a fim de
cumprir exigênciais indispensáveis ao
prosseguimemo do processo referen-
te ao terreno sitaido na Rua Ca..mo
Neto n ° 135. fl e

Outrossim. ttia not i ficado que o lila
atendimento a eatisictção c as exig ,o-
cias, importaria na de ca-
clucidaue ao aloramenta. Free. mine-
ro 87.1144-41

T.A.. em 30 de outubro de 1943. -
Luci Pailiares, Escriturária classe G.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.600

Processo n.° 182.653, de 1945
Fel ' , presente edital fica intimada

a Firma Brasil Sociedade Exportado-
ra Ltda., estabelecida ou residente na

Uruguaiana n.° 104, 3. 0 andai,
desta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de Cr$ 125,00, de im-
pósto e multa, correspondente à de-
cisSo no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S. P. J., 17 de outubro de 1945.
- Celes!r Martins Pereira, pelo Chc-
te.

EDITAL DE INTIMAÇAO	 1.692

Processo n.° 8).73,5-, de 1945

O Chefe da S. P. J. determina -que
se intime a firma Netoysol Limitada,
estabelecida ou- residente na rua dá
Assembléia n.° 72, 5.° pavimento, des-
ta cidade, mas ai não encontrada, a
tornar ciência da relevação da pena-
lidade, em face do art. 1. 0 do De-
creto-lei n.° 7.576. de 22 de maio de
1945.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado. -

S. P. J., 17 de outubro de 1945.
- Lourdes Meneses, Aux. Esc., peio
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.692

Processo n.° 123.513, de 1945 -

Pelo presente edital fica intimada 'a,
firma Metalúrgica Teixeira Ltda., es-
tabelecida ou residente na rua Matiz
e Barros, 821, desta cidade, mas 'ai
não encontrada, a recolher no prazo
de sessenta (60) dias corridos, Conta-
dos da publicação dêste, sob pena de
cobrança executiva, a importância de
Cr$ 5.003,60, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo aci-
(na indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recnrso ao 2.°
Conselho de Contribuintes, no Prazo
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. J., 17 de outubro de 1945.
- Lourdes Meneses. Aux. Esc., pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.694

Processo n.° 131.956, de 1945

Pelo presente edital fica intimada
a -firma M. Elias André, estabelecida
ou residente na rua Buenos Aires, 305.

desta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
déste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 601,80, de
imposto e multa, correspondente à de-
cisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ad 2.° Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da alüclida im-
portância.
• S. F. J., 11 de outubro de 1945.

Lourdes Meneses, Chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Serviço Especial de Transportes

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

.Chama-Se a .atenção dos interessa-
dos. para o edital de concorrência ad-
ministrativa, a realizar-se no S.E.T.,
no .dia 9 de novembro proxiIno, publi-
cado à.pág. n.° 16.567 do Diário Ofi-
cial de 22 de outubro de 1945. - Ma-
nuel Neves,. 2.° tenente 1.E. Almoxa-
rife do S.E.T.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

Edital
Comunica-se aos candidatos inscritos

no concurso de admissão ao Quadro
de Médieos do Corpo de Saúde da Ar-
mada, que será realizada no Hospital
Central da Marinha, ás 12 horas do
dia 6 de novembro vindouro, a prova
escrita de Higiene Naval e Medicina
Tropical.

Os candidatos em causa deverão
comparecer ao Hospital supra-citado,
meia hora antes da realização da prova.

`Diretoria do Ensino Naval, 29 de
novembro de 1945. - Adalberto Lara
de Almeida. - Contra-Almirante -
Diretor Geral. Interino.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA

Hunz Nathan.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 31 de outubro de 1945, O Di-
retor. - Dr. Edgard Pinto Estrella.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
SEÇÃO DE INSPEÇÃO DO

TRABALHO

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Bor-
ges, dentro do prazo de cinco dias
úteis, após esta publicação, conforme
preceitua o art. 629 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio de
1943, as seguintes firmas:

Autos:

N.° 15.380 - Garcia & Rodrigues.
N.° 15.379 - Alberto da Silva Gon-

çalves.
N.° 16.092 - Caetano Belenda.
N.° 16.093 - José Correia da Silva.
N.° 15.740 - ónibus Central Ltda.
N.° 16,101 - Irmãos Castanheira

Ltda.
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N.° 16.102 -- Agostinho Loureiro Ba-
tista.

N.° 16.103 - Pingitori Luige.
N.° 16.104 - Joaquim Martins da

Costa.
N.° 16.105 - Joaquim Martins da

Costa.
N.° 16.106 - Joaquim Martins da

Costa.
N.° 16.107 - Joaquim Martins da

Costa.

	

N.° 16.108	 António Duarte Mo-
rujão.	

-

	

N.° 16.109	 Antônio Duarte Mo-
rujão.

N.° 16.110 - Antônio Duarte Mo-
nde°.

N.° 16.141 - Antônio Duarte Mo-
rujão.

N.° 16.142 - Panificadora Andarei
Ltda.

N.° 16.143 - Azevedo & Luz.
N.° 16.144 - Azevedo & Luz.
N.° 16.145 - Azevedo le Luz.
N.° 16.211 - F. Gamboa & Cia.
N.° 14.900 -- Severino Pereira da

Silva.
N.° 14.899 - Severino Pereira da

Silva.
N.° 14.898 - Severino Pereira da

N.° 14.097 - Carlos, Guilherme, Ar-
naldo e 011vio Guinle.

	

N.° 14.896	 Carlos, Guilherme, Ar-
naldo e Olivio Guinle.

N.° 14.895 - Carlos, Guilherme, Ar-
naldo e Olivio Guinle.

	

N.° 14.894	 Mme. Danielle Wilma

	

N.° 14.893	 Mme. Danielle Wilnía
Kun.

N.° 14.892 - Mine. Danielie Wilma
Kun.

.	 14.891 - Mme. Danielle Wilma
Kun.

Rio cie Janeiro, 24 de outuero de
1945. - Visto - Joaquim da Costa
Soares, Chefe da S. I. T.

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

De acordo com a decisão do Senhor
Diretor da Divisão de Higiene e Segu-
rança do Trabalho, foram multadas as
firmas abaixo relacionadas e pelo pre-
sente lhes é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no art. 640 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452 de
1 de maio de 1943, observando-se que,
o recolhimento das importâncias cor-
respondentes às mencionadas multas,
deverá ser efetuada na Tesouraria do
M. T. I. C., mediante guia desta Di-
visão, no prazo de 10 dias úteis, sob
pena de cobrança executiva.

Neutex Manufatora de Ampolas Li-
mitada - Rua José dos Reis, 13 -
DNT. 17.246-45 - Efulta de Cr$ 	

	

600,00. Deereto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 	
art. 434 - Infração cio art. 433 b
referido Decreto-lei. Publicado no
Didrio Oficial de 3-10-45.

J. Cunha -- Rua Senhor dos Pas-
sos, 102 - DNT. 18.215-45 - Multa
de Cr$ 200,00. Decreto-lei número 	
5.452 de 1-5-43. art. 434 - Infração
do art. 433 b do referido Decreto-lei.
Publicado no D. O. de 13-9-45.

Rarnoni & Cia. Ltda. - Rua Aqui-
dabã, 158 - DNT. 21.172-45 - Mul-
ta de Cr$ 200,00. Decreto-lei número
5.452 de 1-5-43 - art. 434 - Infração
do art. 420 do referido Decreto-lei. --
Publicado no D. O. de 3-10-45.

M. Ribeiro & Cia. Ltda. - Garé
Pedro II, loja II - DNT. 288.532-45
- Multa de Cr$ 400,00. Decreto-lei
• 5.452 de 1-5-43 - art. 434 - In-

fração do art. 416 combinado com 3
art. 433 b do referido Decreto-lei. -
Publicado no D. O. de 24-9-45.

Dr. Chesmonte de Miranda - Rua
do México, 164 - sala 62 - MTIC -
294.298-45 - Multa de Cr$ 100,00. --
Decreto-lei ito 5.452 de 1-5-43 - arti-
go 401 - Infração do art. 74 combi-
nado com o art. 372 do referido De-
creto-lei. Publicado no D. O. de 3
de outubro de 1945.

Dr. José Cardoso Posta - Rua do
México. 164 - 4.°, sala 41 - MTIC --
294.302-45 - Multa de Cr$ 300,00. -
Decreto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 433 b
referido Decreto-lei. Publicado no D.
O. de 3-10-45.

Dr. Nilton Guaraná - Rua do Mé-
cico, 164 - 8.° - sala - MTIC.
294.305-45 - Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - artigo
401 - Infração do art. 74, combinado
com o art. 372 do referido Decreto-lei.
Publicado no D. O. de 3-10-45.

Dr. José Luis Novais - Rua São Jo-
sé, 85 - 6.0 - sala 613 - MTIC.
294.310-45 - Multa de Cr$ 100,00. --
Decreto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - ar-
tigo 401 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372 do referido De-
creto-lei. Publicado no D. O. de 3 de
eutubro de 1945.

Barraca do Careca - Rua de Santo
Antônio esquina de Largo da Carioca
- MTIC. 294.314-45 - Multa de CrS
100,00. Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de
maio de 1943 - art. n91 - Infração
do art. 74 combinado com o artigo
372 do referido Decreto-lei. Publicado
no D. O. de 3-10-45.

Mozart Ribeiro da Silva - Avenida
Suburbana, 7.651 - wric - 294.931
de 1945 - Multa de Cr$ 200,00. Decree
to-lei n.° 5.452 de 1-5-43 art. 434 --
Infração do art. 433 b do referido Dee
ereto-lei. Publicado no D. O. de 3 de
outubro de 1945.

Prof. Lourenço Jorge - Rua Rodri-
go Silva, 34 -sala 401 - 4.° andar --
MTIC. 296.497-45 - Multa de Cr$
100,00. Decreto-lei n.° 5.452 de 1 do
maio de 1943 - art. 401 - Infração
art. 74 combinado com o art. 372 do
referido Decreto-lei. Publicado no
D. O. de 3-10-45.

Dr. Ismer Gama Fernandes - Rua
Rodrigo Silva, 34 - sala 5 - MTIC.
296.496-45 - Multa de Cr$ 100,00, De-
ereto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - artigo
401 - Infração do art. 372 combinado
com o 74 do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no D. O. de 3-10-45.

Célio Valverde & Cia. e-• Rua do
Lavradio, 60 - MTIC. 296.501-45 --
Multa de Cr$ 400,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452 de 1-5-43, art. 434 - In-
fração do art. 433 b do referido De-
creto-lei. Publicado no D. O. de 3
de outubro de 1945.

Almerindo Gomes Irmãos Ltda. -
Rua Uruguaiana, 16 - MTIC. 296.696
de 1945 - Multa de Cr$ 200,00. Decre-
to-lei n.° 5.452 eld 1-5-43, art. 434 -
Infração do art. 433 b do referido De-
creto-lei. Publicado no D. O. de 3 de
outubro de 1943.

Dr. Eduardo Pontes - Rua Sete de
Setembro, 94- sala 6 - 2.° MTIC.
296.645-45 - Multa de Cr$ 200,00. De-
creto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - artigo
434 - Infração do art. 433 b do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no D.• O.
de 3-10-45.

Alexandre R. Batista & Irmãos Li-
mitada. - Rua Uruguaiana número
26 - LITIC. 296.540-45 - Multa de
Cr$ 200,00. Decreto-lei n.° 5.452 de
1 de maio de 1943 - art. 434 - In-
fração do art. 433 b do referido De-
creto-lei. Publicado no D. O. de 3 de
outubro de 1945.

Alberto Almeida Lyon - Rua Uru-
guaiana, 50 - MTIC. 296.647 - Mul-
ta de Cr$ 200,00. Decreto-lei número
5.452 de 1-5-43. art. 434 - Infração
do art. 433 b do referido Decreto-lei.
Publicado no D. O. de 3-10-45.

Antônio Messere - Gare de São
Francisco Xavier, sem número. MTIC.
2P7.796-45 - Multa de Cr$ 400,00. -
Dececto-lei n.° 5.152 de 1-5-43, artigo
434 - Infração do art. 420 combinado
com o art. 433 b do referido Decreto-
lei., Publicado no D. O. de 3-10-45.

Alvca 8: Castanheira - Largo da
Pavuna, 45 - MTIC. 299.420 - Mul-
ta de Cr$ 100,00. Decreto-lei número
5.452 de 1-5-43 - art. 401 - Infra-
cão do art. '74 combinado com o artigo
372 do referido Decreto-lei. Publicado
no D. O. de 3-10-45.

Emprésa de Publicidade Eclética Li-
mitada. - Praça Getúlio Vargas, '2
- 10.0 - 2.° - Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei n.° 5.452 de 1-5-43 - arti-
go 434 - Infração do art. 74 combina-
do com o art. 372 do referido Decre-
to-lei. Publicado no D. O. de 3-10-45.

Nilton Quintela - Praça Getúlio
Vargas, 2 - M'TIC. 299.426 - Multa
de Cr$ 100,00. Decreto-lei n.° 5.452 de
1-5-43. art. 401 - Infração do artigo
74 combinado com e art. 372 do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no D. O.
de 3-10-45.

Em 25-10-45. - Visto: Dr. Hugo
Brito Firmeza, Diretor substituto.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunicações
do Ministério cio Trabalho, Indústria
e Comércio, sito à Avenida Apedre()
Borges, andar térreo do Palácio do
Trabalho, dentro do prazo de cinco
(5) dias úteis, após esta publicação
conforme preceitua o i 2.0 do art. 629,
de 1 de maio de 1943, seguintes
firmas:

Autos:

N.°1.989.
N.o 2.121.
N.o 2.127.
N.° 2.066.
N.° 2.007.
N.o 2.006.
N.0 2.005.
N.o 2.170.

mitada.
N.° 2.169. E. Spiller Júnior.
N.° 2.163. Fábrica Paulista g: C.

Nova.
N.° 2./50.
N.° 2.093.

Famílias do
N.° 2.092.

pany.
N.° 2.091.
1\7,e 2.138.
N.° 2.094.

Limitada.
N.° 2.067. Lux Jornal Ltda.
N.° 2.198. Aspásia Mário Gers-

climan.
N.° 2.173. A. da Silva Pinto.
N.° 2.171. Vitoriano Lopes dei Pa-

lácio.
N.° 2.175. A. Meier.
N.° 2.174. Artur C. Melo.
Visto. - Em 25 de outubro de 1945.

- Dr. Ilugo de Brito Firmeza, Diretor
substituto da Divisão de Higiene e
Segurança do Trabalho.

acôrdo com a decisão do Sr. Di-
retor da Divisão de Higiene e Segu-
rança do Trabalho, foram multadas
as firmas abaixo relacionadas e pela
presente lhes é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no art. 640 da

Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de maio de 1943, observando-se
que, o recolhimento das importâncias
correspondentes às mencionadas mui-
tas, deverá ser efetuada na Tesou-
raria do M. T. I. C., mediante guia
desta Divisão, no prazo de 10 dias,
sob pena de ser efetuada a respectiva
cobrança executiva.

Real Editora Clube de Livro -
Praça Getúlio Vargas n.° 2, C° andar,
sala 614 - DNT - 11.082-45. - Multa
de Cri 200.00. Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de maio de 1943, art. 434 - In-
fração do art. 403 do referido decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de
30 de junho de 1945.

Fábrica de Aparelhos Elétricos "Tut
Ltda." - Rua do Livramento n.° 188
- DNT - 16.027-45 - Mu/ta de
Cr$ 1.000,00. Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943 - art. 434 - In-
fração do art. 425 do referido decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de
19 de julho de 1945.

Isabel Fernandes - Rua Nerval de
Gouveia n.° 319 - DNT	 18.115-45
- Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de inalo de 1943 - ar-
tigO 434 - Infração do art. 403 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 15 de junho de 1943.

Estréia & Cia. - Rua Senador
Pompeu n.° 178 - MTIC - 284.977
-- Multa de Cr$ 1.600,00. Decreto-lei
n.° 5.452, c'.e 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 433, b.
do referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de setembro
de 1945.

Meia Lua Ltda. - Rua Senhor dos
Passos n.° 186, sobrado - MTIC -
281.980-45 - Multa de Cr$ 200,00.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do
art. 74 combinado com o art. 433 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de setembro
de 1945.

Brenda Ajadelman - Rua Uru-
guaiana II.° 72, sobrado - wric -
285.231-45 - Multa de Cr$ 200,00.
Decreto-lei n.o 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do
art. 433, b, do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 13 de
setembro de 1945.

Tjriel Tavares - Rua Sete de Se-
tembro n.o 316, 1.0 andar - MTIC --
265.239-43 - Multa de Cr$ 200,00.
Decreto-lei n.o 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do
art. 433, b, do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 13 de
setembro de 1943. '

Uriel Tavares - Rua Sete de Se-
tembro n.° 316, 1.0 andar - MTIC -
285.240-45 - Multa de Cr$ 200,00.
Decreto-lei n.o 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do
art. 423 do referido decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 13 de se-
tembro de 1945.
J. Vidal - Rua Engenho de De:1-

U.° n.° 37 - MTIC - 285.245-45 -
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de inalo de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 71 com-
binado com o art. 411 do referido
decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 13 de setembro de 1945.

Araújo e Pontes Ltda. - Rua Assis
Carneiro n.° 60 - MTIC - 285.248-45
- Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 433, b,
do referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial c3e 13 de setembro
de 1945.

Lourenço Pacheco.
Bráulio Braga.
Luiz Moreira Pinto.
Oceano & Cia. Ltda.
M. O. Oliveira I; Pinto.
Mojsze Moodko.
Eduardo Rigolan.
Cartonagem Iplranga Li-

Wolf Wlodwer.
Padaria e Confeitaria das

Meier.
Paul J. Cristoph Com-

José Martins de Sousa,
Ornar 'ladeei.
J. M. Vida! Companhia
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- Multa de Cr$ 400,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 134 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 411 do referido
decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 13 de setembro de 1945.

A. Duarte da Rocha - Pátio da
Estação de Maguá - E. S. C. B.
- MTIC - 288.469-45 -- Multa de
Cr$ 400,00. Decreto-lei n." 5.452, de
E de maio de 1943 - art. 434 - In-
fração do art. 120 do referido de-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 13 de setembro de 1945.

Construtora Bogado 84 Oliveira S. A.
- Avenida Nilo Peçanba n.° 151.
salas 801-4 - MTIC - 288.470-45 -
Multa de Cr$ 200.00. Decreto-lei
nO 5.452, de 1 de maio de 1,"43 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 416 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de outubro de 1945.

Dr. Mário Moreira - Avenida
Nilo Peçanha n.° 151, sala 806 - MTIC

N.' 288.471-45 - Multa de Cr$ ....
le0.60. Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de
maio de 1943 - Art. 401 - Infração
do art. 74 combinado com o art. 372
do referido Decreto-lei - Publicado
no D. O. de 13 de setembro de 1243.

Agostinho José Vaz - Rua Senhor
do Matosinho n.° 47 - MTIC 288.477-
1945 - Multa de Cr$ 200.00 - Decre-
to-lei n.o 5.452 de 1 de maio de 1943 -
Art. 434 - Infração do art. 425 do
referido Decreto-lei - Publicado no
D. O. de 13 de setembro de 1945.

Dr. Luis Carlos de Oliveira Júnior
- Avenida Nilo Peçanha n.° 155 sala
608 - MT1C 288.475-45 - Multa de
Cra 100.00 - Decreto-lei n.° 5.452 de
1 de maio de 1943 art. 401 - Infração
do art. 74 combinado oom o art. 372
do referido Decreto-lei - Publicado no
D. O. de 31 de setembro de 1945.

Dr. Alfredo Viana Filho - Avenida
Nilo Peçanha n.° 155, sala 902 - MTIC
- 238.481-45 - Multa de CrS 100.00
- Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio
de 1943 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372 do referido De-
creto-lei - Publicado no D. O. de 13
de setembro de 1945.

Claudionor Armada - Rua da Ca-
rioca n.° 57 sob - MTIC - 288.486-
1945 - Multa de Cr$ 100.00 Decreto-
lei n.° 5.452 de 1 de maio de 1943 -
Art. 401 - Infração do art. 704 com-
binado com o art. 372 do referido De-
creto-lei - Publicado no D. 0. de
13 de setembro de 1945.

Bogaeo Oliveira Sociedade Anônima
- Avenida Nilo Peçanlaa n.° 151. sa-
la 709, 9. 0 andar - MTIC - 283,495-
1945 - Multa de Cr$ 200.00 - De-
creto-lei n.° 5.432 de 1 d.e inalo de
1943 - Art. 431 - Infração do artigo
420 do refsrido Decreto-lei - Pu-
blicado no D. O. de 13 de setembro de
1915.

Jaime mele 8:. Irmão - Avenida Cô-
nego Vasconcelos a.' 65-B - MTIC
288.531-45 - Multa de CrS 200.00 -

IDecreto-lei re° 5.452 de 1 de maio de
1 1943 - Art. 434 - Infração do arti
l eo 433 b do reefrido Decreto-lei - Pu-
blicado no D. O. de 13 de setembro de

'1945.
Mílton Uchoa Cavalcante - Avenida

Nilo Peçanha n.° 155, sala 311 - Mul-
ta de Cr$ 200.00 - Decreto-lei núme-
ro 5.452 de 1 de maio de 1943, artige

.434. - Infração do art. 433 b do refe-
rido Decreto-lei - Publicado no D. O.

; cie 13 de setembro de 1945,
! José F:ancisco Pereira - Praça Bo-
tafogo n." 2-A - MTIC - 290.247-45
- Multa de Crs 200.00 - Decreto-lei
n.° 5.4252 de 1 de maio de 1943 - Ar-
tigo 434 - Infração do art. 403 do re-
ferido Decreto-lei - Publicado no D.

cactura Ltda. - MTIC - 288.178-45 0. de 13 de setembro de 1945.

Soc. Farmacêutica Silva Araújo Li-
mitada - Rua 1.° de Março n.°s 9-11
- MTIC - 285.259-45 - Multa
de Cr$ 600,00. Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943 - art. 434 - In-
fração do art. 433, b. do referido de-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 13 de setembro de 1945.

Jorge Baner' e Mário Ribeiro Cruz
- Avenida Presidente Wilson n." 198,
a.° andar, sala 803 - MTIO -
226.000-45 - Multa de CrS 200,00.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do
art. 433. Le do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 13 de
setembro de 1945.

Hortêncio Gonçalves - Rua Ar-
cujas Cordeiro n.° 696-A - MTIC

6.2E8-45 - Multa de Cr$ 200,00.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
C3 1943 - art. 424 - Infração do
art. 433. b, do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 13 de
setembro de 1945.

M. Couto Filho - Rua Carlos
Seidl n» 1 - MTIC - 286.814-45 -
Multa de Cr$ 200.00. Decreto-lei
n.° 5.452. de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 425 do
referido decreto-lei. Publicado no
D'ário OJi.dal de 13 de setembro
de 1945.

Carlos g: Serafim - Rua Aristides
Cairo n.° 110 - MTIC - 286.823-45
- Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
0.0 5.452. de 1 de maio de 1913 - ar-
raio 434 - Infração do art. 405 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de setembro'
de 1945.

Aprigio dos Santos Rocha - Rua
Megalliaes Couto n.° 72 - MTIC -
287.426-45 - Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei 11. 0 5.452, de 1 de inalo de
1943 - art. 401 - Infração do ar-
tigo 74 combinado com o art. 372 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de setembro
de 1915.

Empresa A. Noite - Praça lama
- MTIC - 287.42'7-45 - Multa de
Cr$ 50,00. Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943 - art. 75 - In-
fração do art. 60 do referido decreta-
lei. Publicado no Diário Oficial de.
13 de setembro de 1945.

M. B. Lousada - Rua Hermen-
garda n.° 553 - MTIC - 287.436-45
- Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.° 5.452. de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 401 - Infraçã do art. 372 com-
binado com o art. 74 do referido de-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 13 de setembro de 1943.

Amaro Ferreira Braga • - Rua da
Gamboa n.° 121 - NMC - 287.438-45
- Multa de Cr$ 200,60. Decreto-lei
n.o 5.452, de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 433. li,
do referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 13 de setembro
de 1945.

Casa Mme. Reis - Rua Seoador
Dantas 11.0 21 - MTIC - 283.172-45
- Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 411 do referido de-
creto-lei. Publicado no Diário Oficio!
de 13 de setembro de 1945.

M Del Rio - Largo do Rosario
nd 6, ld andar - /SITIO - 288.173-45
- Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei
ri 5.452. ele 1 de maio de 1943 - er-
ram 434 - Infração do art. 74 com-
binedo Com o art. 411 do referido
de. creto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 13 de setembro de 1945.

Bar e Sorveteria Viaduto de Cas-

A. Vieira de Melo - Rua São Car-
los n.° 19-A - AMC - 290.252 -
Multa de Cr$ 200.00 - Decreto-lei nú-
mero 5.452 de 1 de maio de 1943 -
Art. 434 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 411 do referido De-
creto-lei - Publicado no D: O. de 13
de setembro de 1945.
' Companhia Editora de Leitura -
Avenida Mem de Sá - MTIC 290.737
---- Multa ele Cr$ 50,00 - Decreto-1d
5.452 de 1 de maio de 1943 - Artigo
75 - Infração do art. 60 do referido
Decreto-lei - Publicado no D. O. de
13 de setembro de 1945.

Maria Luisa de Macedo - Rua
Uruguaiana n.° 96, 1.° andar. sala 122
- MTIC - 291.358-45 - Multa de
Cr$ 200.00 - Decreto-lei n.° 5,452 de
1 de maio de 1943 - Art. 434 - In-
fração do art. 423 do referido Decre-
to-lei - Publicado no D. O. de 13 de
setembro de 1945.

Oscar Vasconcelos - Rua Uruguaia-
na n.° 96, 3.° andar. sela 1 - MTIC -
291.364-45 - Multa de CrS 200.00 -
Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio de
1943 - Art. 434 - Infração do artigo
433 b do referido Decreto-lei - Pu-
blicado no D. O. de 13 de setembro de
1945.

M. Amaral - Avenida Santa Cruz
n.° 516 - MTIC - 291.366-45 - Mul-
ta de Cr$ 200.00 - Decreto-lei núme-
ro 5.452 de 1 de maio de 1943 - Ar-
tigo 434 - Infração do art. 433 to do
referido Decreto-lei - Publicado no
D. 0. de 13 de setembro de 1945.

A. G. Ferrão - Rua Leopoldine
Rego n." 430 - MTIC 291.399-45 -
Multa de Cr$ 800.00 - Decreto-lei nu-
mero 5.452 de 1 de maio de 1943 --
Art. 434 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 411 do referioe ade-
ereto-lei - Publicado no D. O. de 13
de setembro de 1945.

Drs. Padilha Gonçalves e Nevrton
Bethlérn - Rua do México nd 164, sa-
la 91 9d andar - MTIC - 293.604-
1945 - Multa de Cr$ 100.00 - Decre-
to-lei n.° 5.452 de 1 ' de maio de 1942 -
Art. 401 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372 do referido De-
creto-lei - Publicado no D. O. de
13 de setembro de 1945.

Antônio Barreto - Rua do Lavra-
dio n.° 152 - MTIC - 292.657-43 -
Multa de Cr$ 200.00 - Decreto-lei nú-
mero 5.452 de 1 de maio de 1943 -
Art. 434 - Infração do art. 433 b
do referido Decreto-lei - Publicado no
D. O. de 13 de setembro de 1945.

Dr. Gerônimo de Freitas Guimarães
- Rua do Méxiao n.° 164. 7.° sala 72 -
MTIC -- 293.699-45 - Multa de Cr$
100.00 - Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de
maio de 1943 - Artigo 401 - Infração
do art. 74 combinado com o art. 372
do referido Decreto-lei - Publicadc
no D. O. de 13 de set?mbro de 1945.

Mário Monjardim - Rua do alexiec
n.° 164, 3.0 andar, sala n.° 3'i - Mi-
nistério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio - 293.701-45 - Multa de Cr$
200.00 - Derreto-lei n.° 5.452 de 1. de
areio de 1943 art. 434 - Infração do
art. 433 b do referido Decreto-lei -
Publicado no D. O. da, 13 de setem-
bro de 1945.

Antônio Ferreira de Melo - Rua
Dias da Cruz re° 626 - Dane -
305.917-45 - Multa de Cr$ 200.60 -
Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de inalo de
1943 - Art. 434 - Infração do artigo
420 do referido Decreto-lei - Publica-
do no D. O. de 13 de setembro de
1945.

Em 26 de outubro de 1945. - Visto:
Dr. Hugo de Brito, Firmeza, Diretor
Substituto da Divisão de Higiene e Se-
gurança do Trabalho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Administração do Pôrto do Rio
de Janeiro

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N.° 6

Para a construcáo de unta Diviaeio Me-
tálica para fechamento em suas
extremidades da galeria do Frigo-
rifico de frutas ao lado da Ave-
nida Rodrigues Alves.

Na sede da A. P. R. J., à Avenida
Rodrigues Alves rao 20, 1.° andar,
(Seção de Compras) ás 15 (qeinze)
horas do dia 7 de novembro de 1945,
serão recebidas as propostas para a
construção de uma divisão metálica
para fechamento em suas extremida-
des da galeria do Frigorifico de Fru-
tas, do lado da Avenida Rodrigues Al-
ves, mediante as seguintes condições,
além das que trata o item I. abaixo:

I. Os interessados deverão pro-
curar as condições e especificações
construção metálica na Seção de Com-
pras. diariamente das 12 às 16 horas.

II. Para apresentação das propos-
tas, que serão em 3 vias, sendo a pri-
meira devidamente selada de acordo
com a lei, é necessária a inscrição pré-
via da firma mediante a caução de
Cr$ 10.000,00 Idez mil cruzeiros) em
dinheiro ou em títulos ao portador da
Dívida Pública de União, caução esta
que será restituida aos concorrentes
não escolhidos e ao vencedor urna vez
cessadas as responsabilidades deste
quanto ao fornecimento.

III. A.s propostas serão a preaenta-
dae em envelopes fechados e devida-
mente lacrados, sem emendas nem ra-
suras, com o preço global e por uni-
dade de obra, escritos por extenso,
bem como o prazo para conclusão das
obras, ficando esclarecido que o ele-
mento tempo de entrega é impor-
tante.

IV. Os interessados deverão apre-
sentar os documentos necessários a
provar o cumprimento das leis em vi-
gõr, bem como ser de reconhecida
reputação e, tecnicamente, idóneos.

V. A Administração se reserva o
direito de pedir novos dados e esta-
belecer estipulações em face das pro-
postas apresentadas, bem assim como
anular a concorrência, sem que assista
por esse motivo qualquer direito de
reclamações por parte dos pr000nen-
tes.

Rio de Janeiro. 29 de outubro de
1945. - F. B. Gallotti. Superinten-
dente.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS

AUTOS DE INFRAÇA0

PtisticAçÃo N. 9 49-45
Acórdão re° 3.170, em 3-9-45. Au-

tuade: Rozende José da Silva. de
Aracaju, Sergipe. Multa: Cr$ 100.00.
Débito: Cr$ ,13,60, acrescidos dos jua
ias de mora de ld ao mês.

Acórdão ad 3.123, em 31-8-45. Au-
tuado: José Irinu do Nascimento, de
Aracaju, Sergipe. Multa: Cr$ 138,20.
Débito: Cr$ 1.266.00, acrescidos dos
juros de mora de	 ao mês.

Acórdão nd 3.188, em 3-9-45, Au.
tuado: José Mesquita. de Aquidaba.
Sergipe. Multa: Cr$ 100.00. Debito:
Cr$ 105,00, acrescido dos juros de
mora de	 ao más.
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Decisão da Presidência, 'em 21-9-45.
Autuado: Frederico Gentil, de Ara-
caju, Sergipe. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II, do art. 172, do

'Regulamento do IAPI.
Decisão da Presidência, em 24-9-45.

Autuado: Escritório M. C. Carvalho,
de Belém, Pará. Multa: Cr$ 100,00,
grau minimo do Inc. I, do art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3.259, em 12-9-45. Au-
tuado: Expedito Castro, de Manaus,
Amazonas. Multa: Cr$ 154,00. Débi-
to: Cr$ 1.232,80, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 22-9-45.
Autuados: R. Mendes & Cia., de Ma-
ceió, Alagoas. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II, do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1-10-45.
Autuado: Francisco Morais & Cia., de
Feira de Santana, Bahia. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172, do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência. em 1-10-45:
Autuado: Otacilio Borges Pereira, de
Pelotas, Rio Grande do Sul. Multa :
Cr$ 100,00, grau mínimo . do inc. II,
do art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1-10-45.
Autuado: António Aires Cardoso, de
Caputera, Santa Catarina. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. I, do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3.654, em 27-9-45. Au-
tuados: Carneiro de Resende & Com-
panhia, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Débito: Cr$ 1.133,40, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês, em
conformidade com o disposto no item
c, da decisão no Acórdão n.° 57.588.

Acórdão ri.° 3.381, em 18-9-45. Au-
tuado: Emilio Gonalves, de Gorcéia.
Minas Gerais. Débito: Cr$ 4.839,60,
acrescido dos juros de mora de 1% ao
rnès.

Decisão da Presidência, em 1-10-45.
Autuado: Aristeu Guimarães, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II, do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-43.
Autuado: Brandão & Teiaeira, de Nova
Iguaçú, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau minimo do inc. II, do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3..498, em 19-9-45. Au-
tuado: José Soares da Silva Sobrinho,
de Petrópolis, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 283,40. Débito: Cr$ 1.133,80, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.092, em 31-8-45. Au-
tuado: Calçados Pixoxô Ltda., de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 5.645,70.
Débito: Cr$ 24.408,00, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.093, em 31-8-45. Au-
tuado: Newton Ferreira da Rocha, de
São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
1.247,50. Débito: Cr$ 5.462,40, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 21-9-45.
Autuados: Antônio Fittipaldi e Filhos,
na pessoa de Antônio Fittipaldi, de
Cargueira César, São Paulo. Multa:
Cr$ 500,00, grau máximo do Inc. II,
do art. 172, nos tal-mos da alínea c,
do art. 177, combinada com a alínea
a, do art. 178, do Regulamento do
IAPI.

Acórdão n.° 3.183, em 3-9-45. Au-
tuados: Azevedo, Colagrande & Cia.,
de São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
284,30. Débito: Cr$ 2.932,80, acresci-
do dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 25-9-45.
Autuada: Sociedade Industrial e Mer-
cantil de Produtos Alimentícios Ltda.,
de São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
500,00, grau máximo ao Inc. II, do ar-
tigo 172, nos tirmos da alínea c, do
art. 177, combinada cofra a alínea a, do
tua- 178. do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-9-45.
Autuado: Pascoal Blefaria, de Tupã,
São Paulo. Multa: Cr$ 300,00, grau
médio do Inc. II, do art. 172, nos tér-
mos da alínea b, do art. 177, combi-
nada com a alínea c, do art. 178, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, cm 27-9-45.
Autuado: Francisco Santucci, de Leme,
São Paulo. Multa: Cr$ 100.00, grau
mínimo do inc. II, do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da -Presidência, em 24-9-45.
Autuado: Laudelino Bucno de Camar-
go, de São Paulo, São Paulo. Multa:
Cr$ 100,00, grau minimo do inc. II,
do art. 172, do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-9-45.
Autuado: Haruno Ito, de São Paulo,
São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau
minimo do inc. II, do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência ,cm 11-9-45.
Autuada: F,mprésa. Limpadora Ame-
ricana Ltda., de São Paulo, São Pau-
lo. Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do
Inc. II, do art. 172, do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 22-9-45.
Autuado: João Nunes Júnior, de São
Paulo, São Paulo. Multa : Cr$ 500,00,
grau máximo do inc. II, do art. 172,
nos tèrmos da alínea c, do art. 177,
combinada com a alínea a, do artigo
178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 21-9-45.
Autuado: Andreozzi & Oliveira, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 300,00,
grau médio do Inc. II, do art. 172, nos
térmos da alínea b, do art. 177, com-
binada com a alinea c, do art4 178, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-9-45.
Autuados: J. Ramos & Irmão, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínifno do Inc. II, do art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 22-9-45.
Autuado: Domingos Ferrari, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do Inc. II, do art. 172,
nos têrmos da alínea c, do art. 177,
combinada com a alínea a, do art, 173,
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 21-9-45.
Autuado: Antônio Scudelli, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do Inc. II, do art. 172,
nos térmos da alínea c, do art. 177,
combinada com a alínea a, do artigo
178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 21-9-45.
Autuado: Muniz Gerab, de São Paulo,
combinadaôay. 123456 123456 123456
São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II, do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 22-9-45.
Autuado: Ercilio Cozzolino, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 500.00,
grau máximo do inc. II, do art. 172,
nos têrmos da alínea c, do art. 177,

combinada com a alínea a, do art. 178,
do Regulamento do IAP.

Decisão da Presidência, em 22-9-45.
Autuado: J. Ferreira az Silva, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do inc. II, do art. 172,
nos têrmos da alínea c, do art. 177,
combinada carn a alínea a, do art. 178,
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 24-9-45.
Autuado: José Gomes Lages, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do inc. II, do art. 172,
nos têrmos da alinea c, do art. 177,
combinada com a alínea a, do art. 178,
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 24-9-45.
Autuados: Uchôa & Azevedo Ltda., de
São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do Inc. II, do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 24-9-45.
Autuados: Elmano Sousa az Cia., de
Feira de Santana, Bahia. Multa: Cr$
300,00, grau médio do inc. II, do ar-
tigo 172, nos tèrmos da alínea b, do
art. 177, combinada com a alínea. c,
do art. 178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 24-9,45.
Autuados: François Aberceb & Cia.,
de Salvador, Bahia. Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do inc. II, do art. 172,
nos têrmos da alínea c, do art. 177
combinada com a alínea a, do artigo
178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-9-45.
Autuado: Ulisses Alcântara, de Sal-
vador, Bahia. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II. do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3.486, em 19-9-45. Au-
tuado: Achiles Mainieri, de _Niterói,
Rio de Janeiro.- Multa: Cr$ 353,10.
Débito: Cr$ 1.501,40, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Decisão da presidência, em 9-10-45.
Autuado: Gil Dias Moreira, de São
Gonçalo, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II, do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuada: Irmáos Almeida, de Três
RIOS, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
500,00, grau máximo do inc. II, no ar-
tigo 172, nos térmos da . alínea c, do
art. 177, combinada com a alínea a,
do art. 178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuada: "Sicer — Sociedade Indus-
trial e Comercial Pedreiras Ltda., do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do Inc. II, do art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuado: Remia Donato, de São Gon-
çalo, Rio de Janeiro. Multa: Cr$ ...
100,00, grau mínimo do inc. II, dó
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-10-45,
Autuada: Máquinas Beal Ltda., de
Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II,
do art.. 172, do Regulamento do IAPI.

Acórdão ri.° 3.501, em 19-9-45. Au-
tuados: Walter Koilver k Cia. Ltda.
de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul,
Multa: Cr$ 1.156,90.

Acórdão n.° 3.593, em 21-9-45. Au.
tuada: Cooperativa Agrícola de Pa.
raguaçu, de Paraguaçu, S. Paulo. De-
termina a cobrança dos juros de mora
de 1% ao mês e da multa de Cr$
1.967,30, imposta no Acórdão numera
55.517, de 1-9-44.

Acórdão n.° 3.627, em 24-9-45. Au-
tuada: Teresa Pereira, de Cabo Frio
Rio de Janeiro. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 794,20, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% mês.

Decisão da Presidência, em 16-10-45
Autuado: Cincinato Lund, de Livra-
mento, Rio Grande do Sul. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do Inc. II, de
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuados: Mediai & Carvalho, de Pe-
trópolis, Rió de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do Inc. IL de
urt. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 18-10-45.
Autuado: José Moreira da Silva, de
Três Rios, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II, do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, arn 9-10-45.
Autuado: Américo Monteiro, de Barra
Mansa. 'Rio do Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. I, do ar-
tigo 172, 'do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-10-45.
Autuado: João Francisco da Silva, de
Barra Mansa, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$.100,00, grau mínimo do inc. I, do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão aa Presidência, em. 17-10-45.
Autuada: Cia. Cirrus S. A., de Vila
Multi, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do Inc. II, do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Acórdão. ii.° 3.582, em 21-9-45. Au-
tuados: Guedes & Neto, de Niterói, Rio
de Janeiro. Multa: Cr$ 1.201,40. Dé-
bito: Cr$ 5.051,20, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

O recolhimento de tôdas as impor,
taxadas supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Acórdão n.° 3.471, em 19-9-45. Au-
tuado: João Teles Moutinho, de Ale-
grete, Rio Grande do Sul. Débito: Cr$
459,20, acrescido dos juros de mora
de 1%, que deverá ser pago na forma
a ser estabelecida pela Delegacia dês-
te Instituto no Rio Grande do Sul,
sob pena de cobrança judicial.

Em 30 de outubro de 1945. — "lida
B. Coelho. Chefe da Seção de Proces-
samento das Autuações.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bolsa de

Valores do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO

FIXADA EM 29 DE OUTUBRO DE 1945
PRAÇAS

Londres .
França ..
Portugal .
Bélgica-

Fra ncoa
Bélgas	 .

Espanha .
Suíça	 .	 .
Suécia

York .
Uruguai .
argentina
Chile	 .	 .

Oficial
Cr,

67,61

.1•=1.

••n

16,513

5/8

MERCADOS

Livre	 Livre especial

Cr$	 CrS
78,90	 1/18	 78,00	 116
0.43	 1/2
0,791/2	 0.81	 3/16

0,65 11/16
1.84

4.66 15/16	 --
4,72

19,50	 20,00
11.04	 7/8	 11.68 13/16
4.91	 1/4	 5,05
0,62 15/16

A BOLSA
— A Bólaa hoje. não funcionou.
Secretaria da Câmara Sindical da Bólça

de Valõres do Rio de Janeiro, em 30 de
outubro cia 1045. — Ary de Alme da e
sara, Sindico.

Serviços Sociais do Brasil
LEI ORGÂNICA

Decreto dei n.o 7.526 — 7 - 5

PREÇO Cr$ 1,00
VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1
Agencia 1: Ministério da Fazenda — Agência II • Pretérlo

Atencic .se a pedidos pelo Serviço dc Rcemb6lso Postal

u lei	 1 ~1M~



Prêmios anulados 	
Prêmios retrocedidos 	
Sinistros pages (menos cota ressegurada	 	
Sinistros pendentes 	
Reservas para riscos em vigor 	

92.427,19
641.127,88
274.525,79

64.658,10
296.620,04

Reserva para despesas de exploração 	 190. 609,37
Despesas de exploração 	 442. 774,00
Impostos fiscais sôbre retrocessões 	 12. 072,96
Saldo que passa para a conta Administração 	 560.807,94

2.575.623,27

Seção Marítima:

Prémios anulados 	 872,55
Prêmios retrocedidos 	 16.456.00
Sinistros pagos (menos cota ressegurado) 	 	 335.893,22
Sinistros pendentes	 	 118.171,83
Reserva para riscos em vigor 	 16.138,84
Reserva para despesas de exploração 	 4 . 695.60
Despesas de exploração 	 132. 032,93
Impostos fiscais sôbre retrccessões 	 262,15
Saldo que passa para a conta Administração 	 445.106,55

1.069.629,74

Seção Automóveise

Prêmios anulados 	   32,00
Prémios retrocedidos 	 1 . 303,92
Sinistros pagos (menos cota ressegurada)	 	 9.178,87
Sinistros pendentes 	 112 . 005,63
Reserva para riscos em vigor 	 5 . 998,01
Reserva para despesas de exploração 	 7. 848.01
Despesas de exploração 	 4 . 042,68
Saldo que passa para a conta Administração 	 94 . 488,29

234.897,41
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SOC1E 	ADES 
EL FENIX SUDAMERICANO

Companhia de Resseguros — Sociedade Anônima
Sede: Bastc1omé Mitre, 226 — Buenos Aires

Nutolizada por decreto do Superior Govêrno da Nação, datado
ie 1 de julho de 1920, inscrita no Registro Público do Comércio,

em 4 de setembro de 1920

BALANÇO .3EDAL. EM 30 DE JUN110 DE 1945

Ativo

CalxN 	
Ra ...;:os 	
Propriedades imóveis: preço de custo 	
Amortizações anteriores ....	 173.920,20
Amortizações do exercício ... 	 20.212,40

Títulos públicos de renda 	 	 2.853.457.85
Títulos públicos (Lei n.° 11.582) 	 	 197.039,39

Diversos valores 	
ISmorf,stimos hipotecários 	
Móveis e utensílios 	
Sucursais e agência-
Companhias de Seguros 	
Compaiihias .Re trocessionárias 	
Vários devedores 	

$ Curso Legal $ Curso Legal
14.695,91

962.180.94
. 050 . 000,00

193.832,60 856.167,40

3.030. 497,2•l

807.520,00
". 267.550,00

1.00
609.372,72
608.290,63
227.391.53

55.720,17

Reservas depositadas em mãos de Com-
panhias cedentes:

Reservas para sinistres pendentes:

Seção Incêndio 	 	 04.658,10
Seção Marítima. 	 	 118.171,85
Seção Automóveis 	 	 112.005,63
Seção Acidentes Pessoais 	 	 30.131,34
Seção Responsabilidade Civil 	 	 50,00
Seção Vida 	 	 51.075,88	 376.092,30

Reserva para impostos a pagar 	
Reserva, Ley 11.729 	
Fundos em beneficio dos empregados. 	
Companhias de Seguros 	
Companhias Retrocessionárias 	
Reservas de retrocessionárias em nosso poder
Vários credores 	
Juros cobrados a vencer 	

Contas de ordens:

Ações depositadas dos Diretores 	
	

30. 000,00
Títulos depositados peles retrocessionários 	 125 . 293,33
Valores diversos emprestados a terceiros	 20,.000,00

Lucros e perdas	 2.167.551,43

15.138.848,73

Fernando Ellerhorst, Síndico Contador Público Nacional. — Dr. Theodor
1Vand, Diretor-Deleghdo. — Dr. Carlos G. Linek., Presidente, Pablo
Evers, sub-Gerente Contador. — Declaramos que a presente é uma tradução
fiel do original.

47.000,00
35.653.45
93.389.56

418.044,76
1.202.308.78
2 . 225 . 623,40

7.758,30
451.33

. 175.293,33

9.452.268,10
Companhias nacionais 	 	 . 5 . 699 . 415,03
Companhias estrangeiras 	 	 752.853,40

Juros devidos a ccbrar bem como aluguéis 	
Comissões a amortizar, Seção Vida 	

Contas de ordem:

El Fenix Sudamcricano — Companhia Argentina de Seguros Terrestres
e Marítimos — Sucursal: Rio de Janeiro. — Cor/ Mete, Gerente. — Contador:
Adolfo Meyer, reg. n.° 30.437 — D. N. I. C. — M. E. S. 2.519.

1,00
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51.418,40

•
Ações da Diretoria em custódia 	

.>•	 Titulos de retrocessionárias em custódia 	
Empréstimos de valores diversos 	

30. 000,0G
125.293,33
20 . 000,00

'Deve

175.293,33 $ Curso Legal
Seção Incêndio:

15.133.868,78

$ Curso Lega

1.000.000,00
250 . 000,00

1 . DOO . 000,00

5 224.015,81

253.593,47

•
Curso Leeal

Capital subscrito e realizado 	
Reserva legal e estatutária 	
Fundo de Previdência 	 •

Reserva para depreciação de inversões:

Rs.;.erva para flutuação de titulos públicos
Reserva para depreciação de ações e de-

tures 	

R.e.s.i. uva para flutuações de câmbios

Reservas técnicas:

Resers para riscos em vigor:

Seção Incêndio 	
Snão Maritinvk
Seção Automóveis 	
Seção Acidentes Pessoais 	
Seção Responsabilidade Civil 	
11ateniatica, Seção Vida 	

Da prémies para exercícios futuros:

Seção Acidentes Pessoais 	 	 206.396.34
Seção Responsabilidade Civil 	 	 1.425,96
De previdência. Seção granizo 	 	 518,19

R:-.s21,:as para despesas cle exploração:

Seção Marítima 	
Seçã ,-) Automóveis 	
Seção Acidentes Pessoais 	

S:ção Incéndio 	

Seção Vicia 	

	

190.609,37

44.327,00

4.695,0

6,113,49
7.848,01

296.620,04
16.138,84
5,998,01

97.887,36
7.584,35

4 . 591 . 446.72

468 . 597,13

82.130.32	 550 . 777,45

111.309,86



$ Curso Legai
Seção Incêndio:

Prêmios brutos do. exercício 	 	 1 . 474. 249,7
Sinistros pendentes do exercício anterior .... 	 340.870,06
perda de câmbio sôbre item 	 	 1.133,93	 339.736,11

Reserva regulamentar p/riscos em vigor do
exerc. ant. 	 	 337.695,14

Lucro de câmbio sôbre idem 	 	 86,20

Reserva adicional facultativa para riscos em
vigor do exercida anterior 	

Reserva p/despesas de exploração do exer-
cício anterior 	 	 173 . 800,46

Lucro de câmbio sôbre idem 	 	 55,47

Seção Marítima:

387.781,34

200. 000,0e

173.85a,93

2.575.623,21

Prémios bruto do exercício 	 	 673 . 805,84
Sinistros pendentes do exercício anterior 	 309.096,87
Perda de câmbio sôbre idem 	 	 691,18	 308 . 405.69

Reserva regulamentar para riscos em vigor
do exercício anterior 	

Perda de câmbio sôbre idem 	 30. 681 ,55

50 000,00
6.736,66

1 . 069 . 629,74

30.705,29
23,64

Reserva adicional facultativa para riscos em vigor do exer-
cício anterior 	

Reserva para despesas de exploração do exercício anterior 	

Seção Automóveis:

Prêmios bruto do exercici. 	 	 16.330,94
Sinistros pendentes do exercício anterior .... 	 210. 752,94
Perda de câmbio sôbre idem 	 	 103,97	 210 . 647,97

Reserva para riscos em vigor do exercício anterior 	 	 4.534,59
Reserva para despesas de exploração do exer-

cicio anterior 	 	 3.335,34
Lucro de câmbio sôbre idem 	 	 48.57	 3.383,91

234.897,4/

Seçãd Vida:

Prêmios bruto do	 1.708.555,10
Reserva recuperada de retrocessionárias por anulação de

carteira 	 59.745,92
Sinistros em período de prova do exer-

cicio anterior 	 	 71.87638:405
Perda de câmbio sôbre idem 	 	 26,43

Reserva matemática do exercício anterior 	 4.344.086,W
Lucro de câmbio sôbre idem 	 	 5.031,88

Reserva para despesas de exploração do exercício anterior
Juros sôbre reserva matemática 	

t J49.117,88

125.332,61
177.970,33

6.492.573,46

Seção Acidentes Pessoais:

Prêmios bruto do exercício 	 	 226.538,81
Sinistros pendentes do exercício anterior ....	 62.967,72
Perda de câmbio sôbre Idem 	 	 202,41	 82.765,31

Reserva para riscos em vigor do exer•
cicio anterior 	 	 98.637,38

Perda de câmbio sôbre idem 	 	 239,02

Reserva de prêmios para exercícios futuroa

	

do exercício anterior ... 	 	 238.133,79

	

Perda de câmbio sôbre idem 	 	 29,48

Reserva para despesas de exploração do exer-
cicio anterior 	

	
3.024,31

Perda de câmbio sôbre idem 	
	

82,88

Seção Granizo:

98.398,36

238:104,25"

2.941,43

648.748,16

Prêmios do exercício 	 	 4.082,24

4.082,28

Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Novembro de 1945 17057

Seção Vida:

• Prêmios anulados lá.902,30

Reserva restituída por anulação de carteira 	 	 167.976,89

Prêmios retrocedidos 	 381.958,52

Npólices resgatadas (menos cota ressegurada)	 	 67.704,69

Apólices vencidas	 (menos cota ressegurado.) 	 	 84 . 410,24

Sinistros pagos (menos cota ressegurada)	 	 229.598.27

Sinistros em período de prova	 	 -	 51.075,88

Reserva matemática 	   4.591.446,72

Reserva para despesas de exploração 	 44.327,00

Despesas de exploração 	 190.553,20
•

Impostos fiscais sôbre retrocessões 	 	 6.759,86

Saldo que passa para a conta Administiação 	 507.859,89

6.492.573,46;

Seção Acidentes Pessoais:.

Prêmios anulados 	 32.484,51

Prêmios retrocedidos 	 12.717,20

Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	 	 104.435,92

Sinistros pendentes	 	 30.131,34

Reserva para riscos em vigor 	 97. 887,36

Reserva de prêmios para ' exercícios futuros 	 206.396,34

Reserva para despesas de exploração	 	 6.113,49

Despesas de exploração 	 	 80. 064,38
Impostos fiscais sôbre retrocessões 	 155,14
Saldo que passa para a conta Administração 	 .. 78.362,48

648.748,16

Seção Granizo:

Prêmios anulados 	 63,86
Prêmios retrocedidos 	 3.214,73
Sinistros pagos (menos cota ressegurada) 	 	 7,00
Despesas de exploração 	 407,83
Reserva de Previdência	 	 38,89
Saldo que passa para a conta Administração 	 349,97

4 . 082,28

Seção Responsabilidade Civil:

Prêmios anulados 	 '120,94
Sinistros	 pagos	 	 313,94
Sinistros pendentes	 	 50,00
Reserva para riscos em vigor 	 7.584,35
Reserva de prémios para exercícios futuros 	 1.425,96
Despesas de exploração	 	 7.578,73
Saldo que passa para a conta Administração 	 4 . 048,10

21.121,82

Administração:

Despesas gerais	 	 106.439,27

Despesas	 de	 administração	 propriedades
imóveis	 	 .. 	 32.217,67

Impostos e contribuições propriedades imóveis 16.393,45

Amortizações sabre propriedades imóveis .... 20.212,40 168.823,52

Lucros do exercício transferidos a:
Reserva para flutuação de	 títulos públicos 91. 454,72
Reserva para depreciação de ações e de-

bêntures	 	 22.119,03
Reserva para flutuação de câmbio 	 9.840,17 123 . 413,92

Reserva, Lei 11.729, aumento 	 	 2.228,38
Juros sôbre reservas em nosso poder 	 82.031,65
Juros sôbre saldos credores 	 1.933,04
Reserva para impostos a pagar 	 47.000,00
Perda por venda de títulos públicos de renda 220,83
Perda por venda e desvalorização de ações 	 5.629,03
Lucro do exercício 	 1.927.417.99
Mais saldo anterior 	 240.133,44 2.167.551,43

-	 2.605.271,07

II a	 r
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CASA BANCÁRIA SANTO AMARO,
SOCIEDADE AMIMA

CAIXA DE MOBILIZAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO

BANCÁRIA

CEUIDÃO

Atendendo ao solicitado em requeri-
mento de vinte e seis de setembro
de mil novecentos e quarenta e cin-
co. da Casa Bancária de Santo Ama-
ro, Sociedade Anônima, sediada em
Santo Amaro, no Estado da Balda,
e na forma do item doze da Porta-
ria número quarenta e cinco, de vin-
te e quatro de maio de mil novecen-
tos e quarenta e , quatro, do Excelen-
Ussimo Senhor Ministro de Estado dos

_Negócios da Fazenda, certifico que,
dos autos do Processo númeró seis-
centos e seis, barra, quarenta è gan-
ira (ex-mil e seis, barra quarenta e
quatro) , consta: Primeiro —• Escritu-
ra pública, lavrada em seis de abril
de mil novecentos e quarenta e qua-
tro. em notas do Tabelião Pedro Néri
de M:squita, Cartório do Primeiro
Oficio de Santo Amaro, no Estado da
Bahia. no segundo livro de notas nu-
mero sete, fls, sessenta e quatro a
setenta e dois verso, pela qual os se-
nhores Adalberto Pedreira_ da Costa,
brasileiro, casado, comerciante; Ma-
nuel Teixeira de Freitas: brasileiro,
casado, funcionário federal; José Pin-
to Píton, brasileiro, casado, enge-
nheiro, e outros, acordaram organi-
zar uma sociedade com a denominação
de Banco de Santo Amaro, Socieda-
de Anônima, com o objetivo de ex-
plorar operações bancárias dentro das
tnalidades estabelecidas nos seus es•

taititus, com o capital de um milhão
de cruzeiros. (Anexo) . Segundo — Es-
critura pública lavrada em vinte e
três de agõsto de mil novecentos e
quarenta e quatro, no mesmo Cartório
do Primeiro Oficio de Santo Amaro.
nos egundo Livro de Notas número
sete, fls, noventa a noventa e três,
-pela qual os mesmos senhores citadas

21.121,82

21.121,82

aos imperativos do Decreto-lei núme-
ro seis mil quatrocentos e dezenove
de treze de abril de mil novecentos e
quarenta e quatro, modificado pelo
Decreto-lei número seis mil quinhen-
tos e quarenta e um, de vinte e nove
de maio de mil novecentos e qua-
renta e quatro, resolveram modificar
a denominação antes dada à sociedade
de Banco de Santo Amaro Sociedade
Anônima, para Casa Bancária de Santo
Amaro, Sociedade Anônima: suprmir o
número dezessete do artigo décimo-
quarto; alterar os artigos décimo-
oitavo e vigésimo-sexto, e, ainda, subs-
tituir em todos os capítulos, artigos,
parágrafos e alíneas a expressão "Ban-
co" por "Casa Bancária", ratifican-
do ' em todos os demais têrmos, cláu-
sulas e condições, a escritura anterior
mencionada no item primeiro acima.
(Afixo). Terceiro — Escritura públi-
ca lavrada em nove de maio de mil
novecentos e quarenta e cinco, ainda
no mesmo Cartório do Primeiro Oficio
de Santo 'Amaro, no segundo Livro de
Notas, número sete, fls. cento e trin-
ta e três verso a cento e trinta e sete
verso, ém que os mesmos senhores ci-
tados no item primeiro acima, ratifi-
cando as escrituras de seis de abril
e de vinte e três de agósto de mil
novecí otos e quarenta e quatro, ci-
tadas, respectivamente, nos itens pri-
meiro e segundo acima, resolveram,
ainda, modificar o artigo décimo-ter-
ceiro, o , inciso oito do artigo décimo-
quarto, e os artigos vigésimo-segundo,
vigésimo-sétimo e vigésimo-oitavo dos
Estatutos, em cumprimento às exigên-
cias da Caixa de Mobilização e Fis-
calização Bancária. (Anexo) . Quarto
— Despacho do Excelentíssimo Senhor
Diretor da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, em trinta e um
de julho de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, favorável à aprovação dos
atos constitutivos da Casa Bancária
em lide. Quinto — Despacim do Exce-
lentísimo Senhor Ministro da Fazen-
da, eia vinte e oito' de agôsto de mil
novecentos e quarenta e cinco, date-

(Firma reconhecida no Cartório do
21.° Oficio de Notas) .

. (Selada com di:$ 16,00 e Cr$ 0.40
de Educação).

Certidão passada a pedido verbal do
senhor Adalberto Pedreira da Costa,
com o teor da escritura adiante de-
clarada.

Pedro Nery de Mesquita, tabelião
de Notas nesta Leal e Benemérita Ci-
dade de Santo 'Amaro e seu têm°,
etc. :

Certifico a todos a que a presente
minha certidão virem, que, reven-
do o arquivo do meu cartório do
dito oficio que sirvo, nele encon-
trei as fõlhas • 64 a 72 verso, do
segundo Liv r o de Notas nume-
ro 7 (sete), a escritura pedida, que é
do teor seguinte: Escritura de cons-
tituição de uma Sociedade Anônima.
com a denominação de Banco de San-
to Amaro S. A., que entre si fazem
Adalberto Pedreira. da Costa e outros,
conforme no instrumento abaixo se
declara. Saibam quantos esta públi-
ca escritura de constituição de socie-
dade 'virem, que, no ano do nascimen-
to de Nosso Senhor Jesus Cristo, de
mil novecentos e quarenta e quatro.
aos seis dias do mês de abril nesta
Leal e Benemérita cidade de Santo
Amaro, do Estado Federado da Ba-
hia, em meu cartório, situado à Pra-
ça Comendador- Sampaio, número de-
zessete, por me haver sido esta dis-
tribuída com o bilhete que fica ar-
quivado, perante mim, Tabelião, com-
pareceram, como outorgantes e reci-
procamente outorgados, os senhores
Adalberto Pedreira da Costa, brasilei-
ro, casado,' comerciante; Manuel Tei-
xeira de Freitas, brasileiro, casado,
funcionário federal; José Pinto Piton,
brasileiro, casado, engenheiro; Amé-
rico Falcão Paim, brasileiro, casado,
funcionário federal; José de Albuquer-
que Lima, brasileiro, solteiro, indus-
trial; Áurea Porciúncula Duarte, bra-
sileira, viúva, doméstica; Maria Au-
gusta da Silva Mutti, brasileira, viú-
va, doméstica; Francisco Ribeiro Vi-
nhas, brasileiro, casado, comerciante;
Padre Fenelon Costa, brasileiro, sol-
teiro, sacerdote; José Néri de Mes-
quita, brasileiro, casado, engenheiro;
João Cardoso de Freitas, brasileiro,
casado, proprietário; José Pedro dos
Santos, brasileiro, casado, professor;
José Teles VeIoso, brasileiro, casado,
funcionário federal; Padre Antenor
Calino de Souza, brasileiro, solteiro,
sacerdote; Joviniano Gomes Barreto,
brasileiro, casado, médico; ' Alceu de
Pinho Pedreira da Silva, brasileiro, ca-
sado, médico; Domítio Alves de An-
drade, brasileiro, casado, industrial;
Mílton Tenório de Albuquerque, bra-
sileiro, solteiro, engenheiro; Amélia

Viana de Albuquerque, brasileira, viú-
va, lavradora; José Batista Pereira,
Marques, brasileiro, casado, engenhei-
ro; Aderbal Mascarenhas Cardoso,
brasileiro, casado, industrial; João
Raul de Freitas Barros, brasileiro, viú-
vo, proprietário; Gustavo Dias Viana,
brasileiro, solteiro, professor; Arlin-
do da Silva Costa, brasileiro, casado.
proprietário; Francisco de Assis Sou-
sa, brasileiro, viúvo, bacharel; Ladis-
lau Santos de Oliveira, brasileiro, ca-
sado, industriário; Antônio Etacelar
Dias, brasileiro, casado, industrial;
Jaime de Freitas Barros, brasileiro, ca-
sado, qomerciante; Olavo Serafim
Borges, brasileiro, casado, industriá-
rio; Isaías Benevides de Castro, bra-
sileiro, casado, comermciante; João
Garcez de Aguiar, brasileiro, casado,
engenheiro; Jaime Passos Leoni, bra-
sileiro, casado, industrial; Honora to
Flaviano Rigaud, brasileiro, casaao.
industriário; Jaime de Meirelles Cos-
ta Pinto, brasileiro, casado, proprietá-
rio; Vicente Albuquerque Porciúncula,
brasileiro, casado, engenheiro; Otávio
de Pinho Pedreira da Silva, brasilei-
ro, casado, médico; Adroaldo Ribeiro
Costa, brasileiro, solteiro, bacharel;
Norberto da Boa Morte Velo3o, bra-
sileiro, solteiro, advogado provisiona-
do, todos residentes nesta cidade de
Santo Amaro, Estado da Bahia; João
Ferreira Cana Brasil, brasileiro, ca-
sado, médico; Braz do Amaral Cana
Brasil, brasileiro, solteiro, acadêmico;
Augusto Marques Valente, brasileiro,
casado, médico, aqui representado por
seu bastante procurador, doutor Gas-
tão Pedreira da Silva, conforme a
procuração que apresentou e fica re-
gistrada no livro competente e será
transcrita no traslado; Gileno Ama-
do, brasileiro, casado, bacharel; Ar-
quimedes Pires Munia de Carvalho,
brasileiro, casado, bacharel; Hosana]]
de Oliveira, brasileiro, casado, Médico;
Colombo Moreira Spinola, brasileiro,
casado, médico; Gastão Pedreira da
Silva, brasileiro, casado, engenheiro;
Luiz Pedreira Tôrres, brasileiro, casa-
do, médico; Altino Teixeira, brasileiro,
casado, bacharel; Aderbal Ribeiro Cos-
ta, brasileiro, casado, contador; Ani-
sio Massorra, brasileiro, solteiro, pro-
prietário; Newton Olivieri de Sousa e
Silva, brasileiro, casado, engenheiro;
Manoel Eduardo Fernandes Cintra
Monteiro, brasileiro, casado, comer-
ciante; Nilo Pedreira, brasileiro, ca-
sado, comerciante; Luiza do Amaral
Cana Brasil, brasileira, casada, domés-
tica; Guilherme Carneiro da Rocha
Marback, brasileiro, casado, bacharel;
residentes na Capital do Estado da
Bahia; Gustavo Magalhães Fraga,
brasileiro, casado, comerciante, e Da-
niel de Argolo Botelho, brasileiro, ca-
sado, industriário, residentes na cidade
de Cachoeira, no Estado da Bahia:
Colomba Daltro Pinto, brasileira, viú-
va, doméstica, e dlaudino Alves Mo-
reira, brasileiro, casado, industrial, re-
sidentes na cidade de Feira de San-
tana, Estado da Bahia, meus conhe-
cidos e das testemunhas adiante no-
meadas e no fim assinadas pelas pró-
prias, de que trato e dou fé. E. pe-
rante as mesmas testemunhas, me foi
dito pelos outorgantes e reciproca-
mente outorgados, que, sendo todos
eles brasileiros natos, conforme os do-
cumentos legais de prova que me fo-
ram exibidos e farão parte integran-
te do arquivo social, resolveram cons-
tituir, nesta cidade, uma sociedade
anónima, com a denominação de
Banco de Santo Amaro S. A., com
o objetivo de explorar operações ban-

Seção Responsabilidade Civil:

Prêmios do exercício 	

o pedido de autorização para funcio-
namento da sociedade. Sexto — Ra-
gamento, por verba, dos selos devidos,
quais o proporcional ao capital com
que se constitui a sociedade e o cor-
respondente à taxa de autorização
para seu funcionamento. E, por ser
verdade, eu, Luiz Limonge Reis, es-
criturário, letra É, do Banco 'do Bra-
sil, Sociedade Anônima, em função na
Caixa de Mobilização e Fiscalização
Bancária, lavrei a presente certidão,
que vai também assinada pelo se-
nhor Gerente da, referida Caixa, Ro-
berto Lacourt, aos vinte e cinco dias
do mês de outubro do ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco. — Roberto
Lacourt.

Administração:

Saldo do exercício anterior . 	
	

240.133,44
Juros 	

	
394.975,10

Aluguéis 	
	

99 . 650,07
Reserva para impostos a pagar do exercício anterior 	

	
53.149,71

Saldo que passa da Seção Incêndio 	
	

560.807,94
Saldo que passa da Seção Marítima 	

	
445.106,55

Saldo que passa da Seção Automóveis 	
	

94.488,29
Saldo que passa da Seção Vida 	

	
507.859,89

Saldo que passa da Seção Acidentes Pessoais 	
	

78.362,48
Saldo que passa da Seção Granizo 	

	
349,97

Saldo que passa da Seção Responsabilidade Civil 	
	

4.048,10
Lucro realizado na venda de titulos públicos 	

	
94.014,36

Lucro realizado na venda de ações 	
	

22.485,00
Lucro de etambio sôbre moedas estrangeiras 	

	
9.840,17

2.605.271,07

Fernando Ellerliorst. Síndico Contader Público Nacional. — Dr. TIteodor
Wand. Diretor-Delegado. — Dr. Carlos G. Lirick, Presidente. — Pablo
Evers. sub-Gerente Contador. — Declaramos que a presente é uma tradução
fiel do original.

El Fenix Sudamericano — Companhia Argentina de Seguros Terrestres
e Marítimos — Sucursal: Rio de Janeiro. — Cari Meta, Gerente. — Contador:
‘1(tolto Mcycr, reg. ti.0 30.437 — D. N. I. C. — M. E. S. 2.519.

(N.° 13.175 — 30-10-45 — Cr$ 1.448,40) .

ato item primamo acima, em atenção rindo, de acôrdo com os pareceres,
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erias, dentro da finalidade estairele-1
ida nos seus Estatutos, que para tal,
-m haviam subscrito o capital de um
união de cruzeiros (Cr$ 1.0t.).000.0G
ividido (m duas mil (2.000) ações

, ominativas comuns, assim entre eles
iietribumas: Adalberto Pedreira da
:osta, cinqüenta mil cruzeiros (Cr$
0000,00' ; Clauclino Alves Moreira.
T$ 50.000.00 (cinqüenta mil cruzei-
os); Gileno Amado Cr$ 50.00000
cinqüenta mil cruzeiros); Domicio
eives de Andrade, Cr$ 50.000,00 (cia-
alenta mil cruzeiros); Antônio Beca-
ar Dias, Cra 50.000,00 (cinqüenta mil
Tuza.iros): Jaime de Meireles Cos-
a Pinto, Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil
sineiros' ; Otávio de Pinho Pedreira
ia Silva, Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil
Tuzeiros); Francisco Ribeiro Vinhas.
er$ 40.000,03 1quarenta mil cruzeiros);
losé Pinto Píton, Cr$ 30.000,00 (trin-
a mil cruzeiros); José Batista Perei-
-a. Marques, Cr$ 30.000,00 (trinta mil
:ruzsiros) ; Newton Olivieri de Sousa

Silva, Cr* 30.000.00 (trinta mil cru-
:atros); Francisco de Assis Souza, Cr$

;0.000,00 (trinta mil cruzeiros); João
aerreira Cana Brasil, vinte e cinco
nil cruzeiros (Cr$ 25.000,001 .; Nilo Pe-
lreira, Cr$ 25.000,00 (sente e cinco mil
-:ruzeinos): Padre Fenelon Costa — Cr$
M3.000,00 (vinte mil cruzeiros); Padre
antenor Celha) de Sousa — vinte mil
:meeiros (CrS 20.000,001; Hosana') de
aliveira — Cr$ 20.000.03 (vinte mil
7ruzeiros): Anisio Maseorra, Cr$ 	
-'0.000,00 vinte mil cruzeiros); Amélia
aiana de Albuquerque, CrS 20.000,00
:vinte mil cruzeiros); Gustavo Dias
liana, Cr$ 20.000,00 (vinte mil cru-
wiros); Arlinclo da Silva Cesta — -Cr$
it) 000,00 (vinte mil cruzeiros); João
aarcez de Aguiar — Cr$ 20.000,00
:vinte mil cruzeiros' ; Colamba Dano

— Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
wiros ; José de Albuquerque Lima,
ea-S l0.G03,00 (dez mil cruzeiros); João
;ardoso dc Freitas. Cr$ 10.003.00 (dez
nil cru.zeiros); José Teles Velcso —
aer$ 10.000,C0 (dez mil cruzeiros; Alcêu
le Pinho Pedreira da Silva, Cr$ 	
10.000,00 (dez mil cruzeiros l; Augusto
kaarques Valente, Cr$ 10.000,00 (dez
nu l cruzeiros); Colombo Moreira Spi-
nola, Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros);
eaastào Pedreira da Silva, Cr$ 	
10.000,00 (dez mil cruzeiros); Luís Pe-
dreira Tõeres, Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros); Milton Tenório de Albu-
q uerque. Cr$ 1.000,00 (dez mil cruzei-
ros); Aderbal Mascarenhas Cardoso,
Cr$ 10.030,00 (dez mil cruzeiros); João
Raul de Freitas Barros, Cr$ 10.000.00
(dez mil cruzeiros); Ladislau Santos
Oliveira, CrS 10.000,00 (dez mil cru-
zeiros); Jaime Passas Leoni — Cr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros); Honorato
Flaviano Rigaud — Cr$ 10.000.00 (dez
mil cruzeiros); Vicente Albuquerque
Fere:imanai — Cr$ 10.000.00 (dez mil
cruzeiros); Manuel Eduardo F. Cintra
Monteiro, dez mil cruzeiros (Cr$ 	
10.000,00); Aderbal Ribeiro Casta, dez
mil cruzeiros (Cr$ 10.000.001 Adroaldo
Ribeiro Costa, dez mil cruzeiros (Cr$
10.000,00); Bras do Amaral Cana Bra-
sil, cinco nal cruzeiros (Cr$ 5.030,00):
Gustavo Magalhães Fraga, cinco mil
cruzeiros (Cr$ 5.003,001; Manuel Tei-
xeira de Freitas, cinco mil cruzeiros
(Cr$ 5.000,03); Américo Falcão Paina
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros):
Áurea Perciunca Duarte, Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros); Maria Augusta
da Silva Mutti, Ce$ 5.000.00 (cinco mil
cruzeiros); José Nen,- de Mesquita, Cr$
5.000,00 (cinco mil cruzeiros); José
Pedro dos Santos, Cr$ 5.000,00 (cinco
Dá' cruzeiros): Jovhslano Gomes Bar-
reto, Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-

roa); Arquimedes Pires Munia de Car-'
valho, Cr$ 5.000,00 (cinco mil Cruzei-
ros); Altino Teixeira, Cr$ 5.000.00
(cinco mil cruzeiros); Jaime de Frei-
tas Barros, Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros); Olavo Serafim Borges, Cr$
5.000,00 (cinco mil cruzeiros); Isaias
Benevides de Castro Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros): Laias& do Ama-
ral Cana Brasil — Cr$ 5.000,00 (cinco
mii cruzeiros); Guilherme Carneiro da
Rocha Marback — Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros); Norberto da aia Morte
Veloso, Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros); Daniel de Argolo Botelho —
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros); que
reputam ser aquele capital suficiente
ao fim da sociedade que nesta data e
por esta forma fundam, sendo que já
realizaram cinqüenta por cento do ca-
pital subscrito, depositando no Banco
do Brasil S. A:, Agência desta cidade,
essa importa/nein, conforme o do-
cumento adiante transcrito; que a so-
ciedade se regerá pelos seguintes Esta-
tutos, por êles aprovado, contendo a
sua assinatura autografada e por mim,
tabelião c'ievidamente reconhecidas as
respectivas firmas c são os seguintes:
Estatutos da Sociedade Anónima
-Banco de Santo Amaro S. A." —
Capitulo primeiro -7— Da denominação.
fins, sede e duração — Art. 1.0 — O
Banco de Santo Amaro S. A., é tuna
sociedade ai-Demitiu, regida pelos pre-
sentes Estatutos e pela legislação vi-
gente respeito ao campo das operações
bancárias. Art. 2.0 — O Banco poderá
fazer tâclas as operações permitidas em
lei e peculiares aos institutos de cré-
dito da mesma natureza, salvo as de
câmbio, de crédito real e de compra e
venda a prestação de títulos da Dívida
Pública da União, dos Estados e dos
Municípios. Art. 3.0 — Sua sede e fero
juridico serão na cidade de Santo
Amaro, Estado da Bahia. Art. 4.° —
O prazo de sua duração será o de vinte
anos, contados da data da autorização
do Govêrno para o seu funcionamento
podendo ser, entretanto, prorrogado.
Capitulo Segundo — Do capital social
e das ações. Art. 5.° — O Capital do
Banco de Santo Amaro S. A. é de Cr$.
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)
dividido em 2.000 (duas mil) ações or-
dinárias do valor nominal de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) cada
uma, nominativas, integralizaveis pela
seguinte forma: 50% (cinqüenta por
cento) no ato da subscrição e o res-
tante mediante chamadas pela im-
prensa de 10% (dez por cento) cada
unia, com antecedência de 30 (trinta)
dias e a intervalos não menores de um
mês, a juizo da Diretoria. 6 1.° —
Esse capital poderá ser aumentado,
asediante proposta acompanhada de
exposição justilieada, parecer do Con-
selho Fiscal e aprovação da Assem-
bléia Geral Extraordinária. a 2.° —
Ocorrendo aumento de capital, o mes-
mo se processará na forma da legisla-
ção vigente. Art. 6.0 — As ações serão
assinadas por dois Diretores e transfe-
ríveis por térmo em livro próprio subs-
crito pelo cedente eos cessionários, ou
por seus procuradores, ou represen-
tantes. Art. 7.0 — Sõmente poderão
subscrever ou adquirir ações, pessoas
naturais brasileiras, nos tèrmos do
Decreto-lei n.° 3:182, de 9 de abril de
1941. Art. 8.0 — Cada ação dá direito
a um voto. Art. 9.° Haverá na sede
do Banco os livros de "Registro de
Ações Nominativas" e de -Transfe-
rência de Ações Nominativas", destina-
dos ao registro e transferência das
ações, que se farão de neeirdo Com a
lei. Capitulo Terceiro — Da Diretoria
— Art. 10 — O Banco será adMinia-

trado por urna Diretoria, composta de
três membros, residentes no pais, acio-
nistas, brasileiros natos — e que não
estejam impedidos Doe fórça da legis-
lação vigente, de exercer os cargos —
eleitos pela Assembléia Geral, pelo
prazo de três anos, podendo ser reelei-
tos: 1' 1.° — Não podendo qualquer
Diretor por motivo justificado, ou au-
sência a serviço do Banco, exercer o
mandato, por mais de três meses, a
Diretoria convocará para substitui-lo
um acionista que reuna as condições
de elegibilidade, cessando o mandato
deste quando o impedido ou ausente
se apresentar. e 2.° — Quando, por
morte ou renúncia, se verificar alguma
vaga na Diretoria, esta nomeará uni
substituto interino, que deve ser acio-
nista nas condições acima menciona-
das, competindo à Assembléia Geral
escolher o definitivo em sua primeira
reunião. Mas, o escolhido sê-lo-á ape-
nas; pelo tempo do mandato que cabia
ao substituído. Art. 11 — A investi-
dura do cargo far-se-á por têrmo la-
vrado na livro de "Atas das Reuniões
dr. Diretoria", assinado pelo respectivo
Diretor. Art. 12 — Os diretores elei-
tos' caucionarão 20 (vinte) ações em
garantia de sua gestão. Não poderão
tomar posse antes de prestar essa cau-
Ç 0, nem levantá-la saltes de deixar o
cargo e serem aprovadas as contas do
animo exercício em que serviram.

operações, a Assembléia Geral Ordiná-
ria. 13 — Constituir advogados e pro-
curadores para os fins que se tornarena
necessários. 14 — Prover, até a Assem.
biela Geral mais próxima, as vagas noi
cargos de Diretoree, na forma doe
li 1.0 e 2.° do art. 10, destes Estatu-
tos. 15 — Reunir-se, pelo menos, unia
vez por mês e, extraerdinariamente
requisição de qualquer Diretor, lavran-
do-ee em livro próprio a ata da re-
união ordinária ou extraordinária. 16
— Praticar todos os atos de gestão
previstos na legislação vigente. 17 —
Criar Agências em qualquer parte do
território do Estado, com assentimento
do Conselho Fiscal. Art. 15 — A prá-
tica dcs atos necessários ao funciona-
mento regular da Sociedade, bem como
a sua representação ativa e passiva,
em Juizo ou fora dele, caberá a qual-
quer dos Diretores, a menos que tais
atos importem em obrigações para o
Banco, quando deverão obrigatória-
mente ser praticados ou assinados por
dois Diretores, ou por procuradores
bastantes, especialmente constituídos
pela Diretoria. Capitulo Quarto — Do
Conselho Fiscal — Art. 16 — O Con-
selho Fiscal será composto de cinca
membros efetivos e cinco suplentes.
residentes no pais, acionistas, brasilei-
ros e que não estejam impedidos, con-
forme a legislação vigente, de exercer
os cargos eleitos anualmente pela
Assembléia Geral, podendo ser reelei-
tos. e 1.0 — Em caso de impedimento,
renúncia ou falecimento, será o mem-
bro do Conselho Fiscal substituído pelo
suplente mais votado. 2.° — No caso
de empate entre os suplentes mais vo-
tados, será convocado o mais idoso.
Art. 17 — O Conselho Fiscal tem as
atribuições e os poderes que a lei lhe
confere. Parágrafo único — A Assem-
bléia Geral que os eleger fixar-lhes-á
os honorários. Capítulo Quinto — Da
Assembléia Geral. Art. 18 — A As-
sembléia Gera/ dos Acionistas é o po-
der supremo do Banco. Compete-lhe
resolver todos os negócios relativos ao
objeto de exploração do Banco e tomar
as deliberações que julgar convenientes
à defesa dêste e ao desenvolvimento de
suas operações, usar enfim de todos os
poderes que lhe são assinalados 'via
legislação vigente. Art. 19 — A As-
sembléia Geral Ordinária constituir-
se-à e funcionará validamente, em pri-
meira convocação, com a presença de
acionistas que representem, pelo me-
nos, a quarta parte do capital social,
com direito de voto. Parágrafo einico
— Se, na primeira convocação, não
houver número para a reunião, far-
se-á segunda, declarando-se então que
a Assembléia Geral Ordinária funcio-
nara e deliberará com qualquer nú-
mero de acionistaa. Art. 20 — Aas-
sembléia Geral Ordinária se r..u: _rã
unia vez por ano, no niés de lay er:. o,
em dia fixado pela Diretoria d ei E e-
co. Art. 21 — As deliberações da As-
sembléia Geral Ordinária serão to-._a-
das por maioria absoluta de votos.
Art. 22 — A Assembléia Geral Extra-
ordinária se reunirá quando necessá-
ria, na forma da legislação vigente. Se
convocada para tratar da reforma dos
Estatutos, do aumento ou diminuição
do capital, da criação de partes bene-
ficiárias, só poderá ser instalada, mi
primeira e segunda convocação, cern
a presença de acionistas que repreeen-
tem, pelo menos, dois tèrços do capi-
tal, com direito de voto. Suas resolu-
ções serão tomadas pela maioria ab-
soluta de votos, salvo em se tratando
da criação de partes beneficiárias, caso
em que é necessária a aprovação de

Art. 13 — Compete à Assembléia Geral
fleme a remuneração mensal dos Dire-
tores. Além disso, terá a Diretoria
uma percentagem saibre os lucros líqui-
dos, como dispõe o art. 27, número três
(3), observado o que prescreve o De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de mil novecentos e quarenta (19e0),
tuas. 130 e 134. A Assembléia Geral
tem competência para 'alterar a remu-
neração estabelecida, precedendo pro-
posta do Conselho Fiscal. Art. 14 —
A Diretoria tertit as atribuições e po-
deres que a lei lhe confere para asse-
gurar o funcionamento regular do
Banco. As suas deliberações serão to-
madas pela maioria de seus membros.
Compete-lhe: 1 — Cumprir as leis do
País, os presentes Estatutos e as deli-
berações das Assembléias Gerais dos
Acionistas. 2 — Eleger o seu Freei-
cisnte. 3 — Organizar o Regulamento
Interno do Banco. 4 — Determinar a
orientação geral dos negócios e o exa-
me das balancetes mensais e dos ba-
lanços, devendo êstes últimas e bem
assim a conta de "Lucros e Perdas",
além da assinatura do contador, conter
a dos três Diretores. 5 — Crear e ex-
tinguir cargos e funções, nomeando,
gratificando e demitindo funcionários,
fixando-lhes os vencimentos, conce-
dendo-lhes licenças e abonando-lhes
faltas. 6 — Fazer escrituras, com ob-
servância da técnica contábil, todos os
livros necessários aos assentamentos
dos negócios do Banco, de acôrdo com
a legislação vigente. 7 — Deliberar só-
bre a aplicação dos dinheiros do Ban-
co, autorizando as transações que jul-
gar convenientes. 8 — Renunciar di-
reitos, hipotecas ou empenhar bens so-
ciais, alienar bens móveis ou imóveis,
assinando as respectivas escrituras e
documentos, com prévia anuência do
Conselho Fiscal. 9 — Determinar as
condições, prazos e juros das opera-
ções do Banco, observadas as limita-
estes legais. 10 — Propor à Assembléia
Geral, ouvido o Conselho Fiscal, o dl-
vidrado anual a ser distribuído. 11 —
Convocar as Assembléias Gerais Ordi-
nárias e Extraordinárias, salvo o di-
reito que ao Conselho Fiscal e aos
acionistas confere a legislação vigente.
12 — Apresentar relatório anual das acionistas que representem, no míni-



reito de voto. Em terceira convocação,
a Assembleia se instalará com qual-
quer número de acionistas. Art. 23 —
Quinze dias antes da reunião da As-
rembléia Geral, ficarão suspensas as
transicrencia.s de ações. Art. 24 —
As convocações serão feitas pela im-
prensa, mediante convites ou anún-
cios a ordem do dia da Assembléia e
legal, por três vezes no órgão oficial
do Estado e em outro jornal de grande
circulação, devendo constar dos anún-
cios a ordem do di ada Assembléia e
o local, o dia e a hora da reunião.
Art. 25 — Os acionistas interessados
direta e pessoalmente em um assunto,
sabre ele não poderá votar, nem mes-
mo como procuradores. Do mesmo
modo, nem a Diretoria, nem o Conse-
lho Fiscal, poderão votar para aprova-
seio de suas contas e pareceres, res-
pectivamente. Art. 26 — A Mesa da
Assembléia Geral se comporá de um
Presidente, que é o da Diretoria e de
Cois Secretários por êle escolhidos entre
os acionistas presentes. Capitulo Sexto
— Dos lucros e dividendos. Art. 27 —
Os lucros líquidos verificadcs pelo ba-
1 inço, findo o ano social, serão dis-
tribuídos da seguinte maneira: 1 —
Cinco por cento (5%) para constitui-
ção do fundo de reserva legal; 2 —
A soma necessária para o dividendo a
scr distribuído aos acionistas, °U-
sei-irado o máximo de lra (doze
por centos ao ano; Parágrafo único
— O Saldo, se houver, terá a
aplicação que lhe der a Assem-
bleia Geral. 3 — 5 de percentagem
a cada Diretor, percentagem essa que

poderá ser retirada quando o divi-
d-ndo a ser distribuido aos acionistas
tenha sido, no mínimo de seis por
c , nto ao ano. Art. 28 — Os dividen-
dos não reclamados durante cinco
[nos, que se considerarão prescritos
em beneficio do Banco — serão leva-
dos à conta do Fundo de Previsão. Ar-
tigo 29 — O dividendo será pago a
partir do dia imediato à reunião da
Assembléia Geral que houver aprovado
as contas da Diretoria. Capitulo Séti-
mo — Art. 30 — O ano social coin-
cide com o ano civil. Art. 31 — Os
asiionistas do Banco de Santo Amaro
§. A., aceitam as responsabilidades
que lhes cabe por lei e aprovam estes
Estatutos em tardas as suas partes.
(Assinados) João Ferreira Cana Brasil,
Praz do Amaral Cana Brasil, Gustavo
Magalhães Fraga, Colomba Dalto Pin-
te. Claudino Alves Moreira, Manoel
Teixeira de Freitas, José Pinto Pithon,
America Falcão Paira, José de Albu-
qrcrque Lima. Aurea Porciuncula
La tarte, Maria Augusta da Silva Mutti,

ancisco Ribeiro Vinhas, Padre Fe-
nelon Costa, José Nery de Mesquita,
Adalberto Pedreira da Costa, João
cerdoee de Freitas, José Pedro dos
Santos, José Teles Velou>, Padre An

-tenor Celino de Sousa, Doutor Jovi-
Mano Gomes Barreto, Alceu de Pinho
.ectreirti cia Silva, Doutor Augusto

Marques Valente, Gileno Amado, Ar-
euimeden Pires Mtmiz de Carvalho,
Iloeannah de Oliveira, Doutor Cobra-
b) Spinolo, Gestão Pedreira da Silva,
Luiz Pedreira Tôrres, Altino Teixeira,
Anisio Massorra, Domício Alves de
Andracie. Milton Tenório de Albu-
caie/atue, Amelia Viana de Albuquer-
que, José Baptista Pereira Marques,
Newten Olivieri de Souza e Silva,
Adlierbal Mascarenhas Cardoso. João
Raul de Freitas Barros, Gustavo Dias
Viana, Adindo da Silva Costa, Fran-
cisco de Assis Souza, Ladislau Santos
de Oliveira, Antonio Bacellar Dias,
Jeyme de Freitas Barros, Olavo Sera-

tro, João Garcez de Aguiar, Jayme
Passos Leone, IIonorato Flaviano Ri-
gaud, Jayme de Meirelles Costa Pinto,.
Vicente Albuquerque Porciuncula, Octa-
vio de Pinho Pedreira da Silva, Manoel
E. F. Cintra Monteiro, Nilo Pedreira,
Adherbal Ribeiro Cesta, Adroaldo Ri-
beiro Costa, Luiza do Amaral Cana
Brasil, Guilherme Carneiro da Rocha
Marback, Norberto da Bôa Morte Vel-
los°, Daniel de Argôlo Botelho. Reco-
nheço as firmas retro e supra dos pre-
sentes estatutos, em número de cin-
qüenta e nove a começar pela de Dou-
tor. João Ferreira Cana Brasil a Da-
niel de Argolo Botelho. Santo Amaro,
seis de abril de mil novecentos e qua-
renta e quatro. Estava o sinal público.
— Pedro Nery de Mesquita. Coladas e
devidamente inutilizados selos federais,
inclusive o de Educação e Saúde e es-
taduais, no valor de setenta e oito cru-
zeiros e dez centavos. Disseram em
seguida, que para o período de admi-
nistração, a começar nesta data e a
terminar em vinte e oito de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e sete,
ficavam especialmente eleitos os se-
guintes acionistas: Adalberto Pedreira
da Costa, brasileiro, maior, casado, re-
sidente à Rua do Imperador, dez;
Dr. Alceu de Pinho Pedreira da Silva,
brasileiro, casado, maior, médico, resi-
dente à Rua do Imperador, quarenta
e nove. e Gustavo Dias Viana, brasi-
leiro, maior, solteiro, professor, resi-
dente à Avenida Viana Bandeira, nú-
mero quatorze, todos desta cidade.
Disseram ainda mais, que, por esta
elegem, para fazer parte do Conselho
Fiscal, no primeiro ano social, a se
findar em vinte e oito de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e cinco, os
seguintes acionistas: Arnaldo da Silva
Costa, residente à Praça da Purifica-
ção, oito; Padre Antenor Celino de
Sousa, residente à Rua dos Humildes,
número onze; Doutor Joviniano Gomes
Barreto, residente à Praça da Purifi-
cação, cinqüenta e três; Doutor José
Nery de Mesquita, residente à Avenida
Viana Bandeira, número treze, nesta
cidade e Doutor João Ferreira 'Cana
Brasil, residente à Praça D. Pedro Se-
gundo. número cento e cinco, na Ca-
pital do Estado, sendo seus suplentes,
na ordem em que vão colocados: Dou-
tor Francisco de Assis Sousa, Enge-
nheiro José Pinto Piton, Doutor José
Batista Pereira Marques, Antônio Ba-
celar Dias e Engenheiro João Garcez
de Aguiar, todos residentes nesta ci-
dade. Atribuem à Diretoria, como re-
muneração mensal, à cada Diretor, no
primeiro ano do mandato Cr$ 600,00
(seiscentos cruzeiros), e ao Conselho
Fiscal, no ano social, como remunera-
ção, a importância de Cr$ 300,00 (tre-
zentos cruzeiros) para cada um de seus
membros. E, finalmente, que estando
satisfeitos pela presente escritura to-
dos os requisitos exigidos pelo Decreto-
lei rio 2.627, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta e
mais leis especiais aplicáveis à socie-
dade da espécie ora fundada, eles, ou-
torgantes reciprocamente outorgados,
davam por constituído definitivamente
o Banco de Santo Amaro S. A., tal
como se ajusta e contrata neste ins-
trumento, a fim de, cumpridas as for-
malidades complementares possa ele
iniciar as suas transações, depois de
obter as autorizações do Governo Fe-
deral, pela carta Patente a ser reque-
rida. Foi-me entregue o seguinte do-
cumento: Recibo. Cr$ 500.000,00. Re-
cebemos dos Srs. Adalberto Pedreira
da Costa e Dr. Otávio de Pinto Pedrei-
ra da Silva, incorporadores do Banco
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aio, metade do capital social, com di-- fim Borges, Isaias Benevicies de Cas- de Santo Amaro S. A., a importância
de quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 	
50).000,00), correspondente a cin-
qüenta por cento (50`a ) do capital
subscrito em dinheiro para a consti-
tuição cia referida sociedade, de con-
formidade com a lei em vigor. Selado
com Cr$ 20,20. Santo Amaro, quatro
de abril de mil novecentos e quarenta
e quatro. Colados e devidamente inu-
tilizados selos federais, inclusive o de
Educação e Saúde, no valor de vinte
cruzeircs e vinte centavos. Pelo Banco
do Brasil S. A. — Santo Amaro. Oscar
de Lima Buarque, gerente. — Munia
Pedreira, contador. De corno assim
disseram, outorgaram e aceitaram dou
fé, e lhes lavrei a seu pedido o pre-
sente instrumento nesta nota, pago o
selo proporcionar federal de quatro
mil cruzeiros, como se vê do conheci-
mento apresentado, do teen . seguinte:
Pauleira Exatória Federal etn Santo
Amaro. Impôsto do selo por verba.
Exercício de mil novecentos e quarenta
e quatro. Cr$ 4.000,00. Fica debitado o
Exator pela quantia de quatro mil
cruzeiros recebida dos Srs. Adalberto
Pedreira da Costa e outros, residentes
nesta cidade, proveniente do impaísto
do selo por verba de um contrato de
constituição de Sociedade Anônima,
com a denominação de Banco de Santo
Amaro S. A., no valor de Cr$ 	
1.000.000,00, que foi pago de confor-
midade com o número 110, nota 5.a,
letra C., em combinação com a obser-
vação 2. a da Tabela do Decreto-lei nú-
mero quatro mil seiscentos e cinqüenta
c cinco (4.635) de três de setembro de
mil novecentos e quarenta e dois,
tudo de acôrdo com a guia número
quarenta e dois desta data e confor-
me a verba número quarenta e
dois. Primeira Exatória Federal em
Santo Amaro, cinco de abril de mil
novecentos e • quarenta e quatro. O
Exator Manuel Teixeira de Freitas. O
Escrivão, Américo Falcão Paim. Pa-
gou o selo de Educação e Saúde. Era
o que se continha em o documento
transcrito, sendo a tudo presentes as
testemunhas João da Cruz Mota e Vi-
torino Moreira de Utra, de cuja iden-
tidade dou fé, que assinam com os
contratantes, depois de lida, perante
todos, que acharam-na conforme, por
mim Pedro Neri de Mesquita, Tabelião
qtte a escrevi. Santo Amaro, seis de
abril de mil novecentos e quarenta e
quatro. Assinados: Adalberto Pedreira
da Costa, Octavio de Pinho Pedreira da
Silva, Dr, Joviniano Gomes Barretto,
José Nery de Mesquita, Francisco Ri-
beiro Vinhas, Alceu de Pinho Pedreira
da Silva, Américo Falcão Paina Padre
Fenelon Costa, José Teles Velos°, 'saias
Benevides de castro, Manoel Teixeira
de Freitas, José Pedro dos Santos, Ma-
ria Augusta da Silva Mutti, Norberto
da Bôa Morte Velloso, Padre Antenor
Colina de Sousa, Olavo Serafim Bor-
ges, Daniel de Argolo Botelho, Gastão
Pedreira da Silva, P. P. Augusto Mar-
ques Valente, Gestão Pedreira da
Silva, Doutor João Ferreira Cana Bra-
sil, Adherbal Mascarenhas Cardoso,
Manoel E. F. Cintra Monteiro, Anísio
Maessorra, Archimedes Pires Munia de
Carvalho, Aluno Teixeira, Braz do
Amaral Canna Brasil, Luiza do Ama-
ral Canna Brasil, Guilherme Carneiro
da Rocha Marback, Doutor Colombo
Moreira Spinola, Hosannah de Olivei-
ra, Jayme Passos Leoni, Jaime de Mei-
reles Costa Pinto, Gustavo Dias Viana,
Amelia Vianna de Albuquerque, José
de Albuquerque Lima, Aurea Porciun-
cula Duarte, Francisco de Assis Souza,
José Baptista Pereira Marques, Jcsé
Pinto Pithon, João Garcez de Aguiar,

João Cardoso de Freitas, Jayme de
Freitas Barros, Milton Tenorio de Al-
buquerque, Vicente Albuquerque Por-
ciuncula, Honorato Flaviano Rigaud,
Domkio Alves de Andrade, João Raul
de Freitas Barros, Luiz Pedreira Tor-
res, Newton Olivieri de Souza e Silva,
Nilo Pereira, Aderbal Ribeiro Costa,
Arlindo da Silva Costa, Adroaldo Ri-
beiro Costa, Colomba Dalto Pinto,
Claudino Alves Moreira, Antonio Ba-
cellar Dias, Gustavo Magalhães Fraga,
Ladislau Santos de Oliveira, Gileno
Amado, João da Cruz Motta, Victorino
Moreira de Utra. Registro: Doutor Au-
gusto Marques Valente, brasileiro,
nato, maior, médico, casado, residente
à Avenida 7 de Setembro, número 540,
pela. presente procuração do seu pró-
prio punho escrita e assinada,. consti-
tui e nomeia seu bastante procurador
o Doutor Gastão Pedreira da Silva,
brs sileiro, nato, maior, engenheiro,
casado, residente à Avenida 7 de Se-
tembro número 239-A, especialmente
para assinar a escritura de constitui-
ção do Banco de Santo Amaro Socie-
dade Anônima, nomear os seus Dire-
tores e os membros do Conselho Fiscal
e SUIS suplentes, para o que lhe con-
cede todos os poderes em lei permiti-
dos inclusive substabelecer, tudo o que
dará por firme e valioso. Colados e
devidamente inutilizados selos federais,
Inclusive o de Educação e Saúde, no
valor de Cr$ 3,20. Bahia, vinte e nove
de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e quatro. Doutor Augusto mar-
ques Valente. Reconheço a firma sUr
pra de Doutor Augusto Marques Va-
lente e dou fé. Estava o sinal ptibirdo.'
Em testemunho da verdade. Bailia.
três de março de mil novecentos e qua-
renta e quatro. Aldetnar V. Vieira,
Tabelião. Colados e devidamente ima.
tilizados selos federais, inclusive o de
Educação e Saúde e os estaduais, no
valor de Cr$ 2,70. Reconheço como
própria a firma e sinal retro do Tabe-
lião Aldemar de Melo Vieira. Santo
Amaro, seis de abril de mil novecentos
e quarenta e quatro. Estava o sinal
público. Em testemunho da verdade.
Pedro Neri de Mesquita. Colados e de-
vidamente inutilizados selos federais,
Inclusive o de Educação e Saúde e os
estaduais, no valor de Cr$ 2,70. Regis-
trado, conferido e concertado, nesta
Leal Cidade de Santo Amaro, em seis
de abril de mil novecentos e quarenta
e quatro. Eu, Pedro Neri de 'Mesquita
tabelião que o subscrevo e assino.
Conferido por mim Tabelião Pedro
Aferi de Mesquita. Era o que se con-
tinha nas ditas Minas do referido li-
vro ao qual me reporto e donde bem e
fielmente fiz extrair a presente certi-
dão, que depois de conferida e concer-
tada com o original e achada confor-
me, subscrevo e assino nesta Leal e
Benemérita Cidade de Santo Amaro.
Estado da Bahia, República dos Esta-
dos Unidos *do Brasil, em vinte e qua-
tro (24) de maio de mil novecentos e
quarenta e cinco (1945) . Eu, Pedro
Neri de Mesquita, tabelião que a subs-
crevo e assino. Conierida por ruim Ta-
belião. — Pedro Nery de Mesquita.

Reconheço a firma supro Pedro Nery
de Mesquita.

Rio, 18 de junho de 1945 -- Em tes-
temunho (sinal público) da verdade,
— João d'Avila Almeida, escrevente
autorizado.

Certidão passada a requerimento
verbal do Senhor Adalberto Pedreira
da Costa, com o teor da escritura
adeante transcrita.

Pedro Neta de Mesquita. Tabelião de
Notas, nesta Leal e Benemérita Cida-
de, de Santo Amaro, cio Estado Fe-
derado da Bahia, etc.
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Certifico a todos que esta Minha cr- reira Espínola, brasileiro, casado, mé- sendo a tudo presenciais testemunhas outras escrituras virem, que, no ano
tidão virem, que, revendo o arquivo a dico; Luís Pedreira Tõrres, brasileiro, Abílio Estanisláo de Oliveira e Ro- do nascimento de Nosso Senhor jes,us
meu cargo, déle consta a escritura pe- casado, médico; Altino Teixeira, bra ai- dello de Santana Barreto, de cuja Cristo, de mil novecentos e quarenta e
dida, que é do teor seguinte: Esc:ri- leiro, casado; Aderbal Ribeiro Costa, identidade dou fé, que assinam com cinco, aos nove dias do mês de maio
tura de retificação e ratificação de ou- brasileiro, casado, contador; Anísio os contratantes, depois de lida, perante nesta Leal e Benemérita Cidade de
tra escritura, na forma adeante de- Massorra, brasileiro, solteiro, proprie- todos, que acharam-na conforme, por Santo Amaro, do Estado da Bailia,
clarada. Saibam quantos esta pública tário; Newton Olivieri de Sausa e Sil- mim Pedro Neri de Mesquita, tabe- República dos Estados Unidos do Bra-
escritura de retificação e ratificação va, brasileiro, casado, eineilliciro; Ma- lião que a escrevi e declaro levar mais sil, no meu cartório, situado a Praça
de outra escritura virem, que, no ano nuel Eduardo Fernandes Cintra Mon- em selo de cruzeiro relativo a fôlha Comendador Sampaio número dezes-
do nascimento de Nosso Senhor Jesus teiro, brasileiro, casado, comerciante: noventa e três, Eu, Pedro Neri de Mes- sete, perante mim, Tabelião, comps-
Cristo, de mil novecentos e quarenta Nilo Pedreira, brasileiro, casado, co- quita, ano tabelião a escrevi. Cola- teceram partes justas, avindas e con-
e quatro, aos vinte três dias do mês merciante; Luíza do Amaral Cana dos e devidamente inutilizados selos tratadas, a saber: como outorgantes
de agósto, nesta Leal e Benemérita Brasil, brasileira, casada, doméstica. Scderais, inclusive o de Educação e e reciprocamente outorgados, os se-
Cidade de Santo Amaro, do Estado da Guilherme Carneiro da Rocha Mar- Saúde e um estadual, no valor de nhores Adalberto Pedreira da Cosa.
Bahia, República dos Estados Unidos back, brasileiro, casados bacharel; te- quatro cruzeiros e sessenta centavos. brasileiro, casado, comerciante; Ma-
do Brasil, no meu cartório situado à sidentes na capital do Estado da Ba- Santo Amaro, vinte e três cie aeôsto nuel Teixeira 'de Freitas, brasileiro,Praça Comendador Sampaio número hia; Gustavo Magalhães Fraga, bra- de mil novecentos e quarenta e qua- casado, funcionário federal; José Pin-dezessete,. 'perante mim tabelião, com- sileiro, casado, comerciante; Daniel de

 —pareceram partes, entre si justas, Argolo Botelho, brasileiro, casado, ri- Adalberto Pedra:rei da Costa. to Pithon, brasileiro, casado, enge.-
—avindas e contratadas, como outorgan- dustrial; residentes na cidade de Ca- João Careca de Agit:ar. — Fran- nheiro; Américo Falcão Paim, brasi-

tes e reciprocamente outorgados, os choeira do Estado da Bahia; Colcanba cisco Ribeiro Vinhas. — Jaime Pas- leira casado, funcionário federal;
senhores Adalberto Pedreira da Costa. Dalto Finto, brasileira, viúva, damé3_ scs ' Leoni. — Oetavio de Pinho Pe- José de Albuquerque Lima, brasileiro,
brasileiro, casado, comerciante; Ma- tica; 'Claudimo Alves Moreira, brasi_ dretra da Sllra. — Gustavo Dias solteiro, maior, industrial; Áurea Por-
nuel Teixeira de Freitas, brasileiro, leira casado, industrial, residentes na Viana. — Jc:.:i Telles Velloso. — ciuncula Duarte, brasileira, viúva, do-
casado. funcionário federal; José Pin- cidade de Feira de Santana, do Estralo Isaks 1327:C2:(1C:.; de Cestro. — Manoel méstica; Maria Augusta da Silva
to Pithon, brasileiro, casado, engenhe:1- da Bahia, sendo Altino Teixeira, ba- Teixeira de Freitas. — Americo Foi- Multi, brasileira, viúva, doméstica;
ro; Américo Falcão Paim, brasi- charel; todos maiores e capazes, meus cão Faina — José Pedro dos Santos. Francisco Ribeiro Vinhas, brasileiro,
leiro, casado, funcionário federal; conhecidos e das duas testemunhas — José de Albuquerqve Mina. — Vi- casado, comerciante; Padre Isenelen
José de Albuquerque Lima, Ora- adeante nomeadas e no fim assinadas, cente Albuquerque Porciuncula.— Au- Costa, brasileiro, solteiro, sacerdote;
sileiro, solteiro, maior, industrial; do que dou fé. Em presença.clas meu- eca Poreiuncula Duarte. — Padre José Neri de Mesquita, brasileiro, c.a-
Áurea Porciúneula Duarte, brasi- mas testemunhas, me foi dito pelos ou- Antenor Celino de Sousa. — Claudi- sacio, engenheiro; João Cardoso Se
leira, viúva, doméstica; Maria Au- torgantes e reciprocamente outorgadcs, na Alves afore;ra. — Doutor Jovinia- Freitas, brasileiro, casado, proprieta-
gusta da Silva Mutti, brasileira, brasileiros natos, como já provaram no Gomes Barretto. —. Josè Nery de rio; José Pedro dos Santos, brasileiro,
viava, doméstica; Francisco Ribeiro com os documentos legais já examina- Meiquita. — Arilado da Silva Costa. casado,. professor; José Teles Velosa,
,Vinhas, brasileiro, casado, comerctan- dos e que. farão parte do arquivo ao- — Francisco de Assis Souza. — Al- brasileiro, casado, funcionário federal;
te; Padre Fenelon Costa, brasileira, cial, que, pela presente escritura e na céu de Pinho Pedreira da Silva. — Padre Antenor Celino de Sousa, bra-
solteiro, sacerdote; José Néri .de ales- melhor forma de direito, retificavam a José Baptista Pereira Marques. — sileiro, solteiro, sacerdote; Joviniano
quita, brasileiro, casado, engenheiro; escritura de constituição de uma 53- Araria Augusta da Silva Mutti. — Gomes Barreto, brasileiro, casado, toé-
João Cardoso de Freitas, brasileiro, ca- ciedade anónima ' Com a denominação Padre Fenelon Costa. — Adherbal dico; Alceu de Pinho Pedreira da W-
Sdo, proprietário; José Pedro dos de Banco de Santo Amaro S. A..

notas em seis de abril
la-

Sa Mascarenhas Cardoso. — José Pinto va, brasileiro, casado, . médico; Domantos, brasileiro, casado, professor; vradas nestas 	
..

Paliou. — Dornicio Alves de Andra- cio Alves de Andrade, brasileiro, ca-José Teles Velosa brasileiro, casado, do corrente ano, a fim de atenderein 	
.

funcionário federal Padre Antenor Ce- as exigências do Decreto seis mil mia- S
.a — NorberN da Bda Morte Venoso. sado, industrial; Milton Tenório de

Md de Sousa, brasileiro, solteiro; sa- trocentos e dezenove, de treze de abril -- 
Lasdilau Santos de Oliveira. — Albuquerque, brasileiro, solteiro, engc-

etirdote; Joviniano Gomes Barreto, de mil novecentos e quarenta e quatro, Honorato Flaviano Rigaud. — João nheiro; Amélia Viana de Albuquer-
brasileiro, casado, médico; Alceu de e no sentido de mudar aquela deno- Raul de Freitas Barros. — Milton que, brasileira, viúva, lavradora; José
Pinho Pedreira da Silva, brasileiro, ca- minação de Banco de Santo. Amaro, Tencrio de Albuquerque. — Newtort Batista Pereira Marques, brasileiro,
sacio, médico; Domicio Alves de An- s. A., para "Casa Bancária de Santo Olivier! de Souza . e Silva. — Gustavo casado, engenheiro; Adlierbal Masca-
drade, brasileiro, casado, industrial; Amaro S. A." corno efetivamente fica ilfogallti:es Fraga. — João Ferreira renhas Cardoso, brasileiro, casado, In-
Milton Tenório de Albuquerque, bm.. denominada, e para suprimir O nú- Cana Brasil. — Braz do Amaral Can- dustrial; João Raul de Freitas Bar-
sileiro, solteiro; engenheiro; Amélia mero cizzessete do artigo quatorze ess na Brasil. — Luiza do Amaral Canna los, brasileiro, viúvo, proprietário:
Viana de Albuquerque, brasileira, VIII-:estatutos já transcritos naquela es_ Brasil. — Alibi° Teixeira. — Hosanalt Gustavo Dias Viana, que também e
va, lavradora; José Batista Pereira eritura; substitu ir em todos OS seus de Oliveira. — Doutor Colombo Mo- assina Gustavo Viana, brasileiro, sol-
Marques, brasileiro, casado, engenhei- artigos a palavra "Banco" por "Casa leira Spinola. — Guilherme Carneiro teiro, professor; Arlindo da Silva
ro; Aderbal Mascarenhas Cardoso, Bancária", bem como alterar os arti- da Rocha Marback. — Gastão PC- Costa, brasileiro, casado, proprietário; .
brasileiro, casado, industrial; João Ra:11 gos dezoito e vinte e seis dos referidas dreira da Silva. — Jaime de Meireles Francisco de Assis Sousa, brasileiro,
de Freitas Barros, brasileiro, vi 'ávo, estatutos, que, respectivamente, seiSo Costa Pinto. — Antônio Bacellar Dias, viúvo, bacharel; Ladislau Santos de
Proprietário; Gustavo Dias Viana, bra- redigidos assim: Artigo dezoito — A — Aderbal Ribeiro Costa. — Adroal- Oliveira, brasileiro, casado, industries-
sileiro, solteiro, professor; Arlindo "da Assemblella Geral dos Acionistas é o do Ribeiro Costa. — Manoel Eduardo rio; Antônio Bacelar Dias, brasileiro,
Silva Costa, brasileiro, casado, proprie- poder supremo da sociedade. Corrme- Fernandes Cintra Monteiro. — Gileno casado, industrial; Jaime de FreitasVelo; Francisco de Assis Sousa, 'ira- tr-lhe resolver todos os negócios reis- Arnado. — Anisio Massorra. — Areia:- Barros, brasileiro, casado, comerciais-
sileiro, viúvo, bacharel; Ladislau San- tivos ao objeto de exploração da Casa medes Pires Munis de Carvalho. — te; Olavo Serafim Borges, brasileiro,tos de Oliveira, brasileiro, casado. in- Bancária e tomar as deliberações que Jaime de Freitas Barros. — João Cor- casado, industriaria; 'saias Benevides
dustriário; Antônio Bacelar Dias, julgar convenientes a defesa desta f' ao doso de Freitas. — Colomba Deito de Castro, brasileiro, casado, comer-brasileiro, casado, Industrial; Jaime de desenvolvimento de suas operaçôrra
Freitas Barros, brasileiro, casado, co- usar enfim de todos os poderes que Pinto. — Daniel de Argolo Botelho. — diante; João Garcez de Aguiar, bra-

rherciante; Olavo Serafim Borges, beis- lhe são assinalados pela legislação si- 
Amelia Viana dc Albuquerque. — Luiz ;,11eiro, casado, engenheiro; Jaime

sileiro, casado, industriário; Isaías Be- gente. Artigo vinte e seis — "A Mesa Pedreira Torres. — Nilo Pedreira. — Passos Leoni, brasileiro, casado, in-
ncvides de Castro, brasileiro, casado, da Assembléia Geral se comporá de Doutor Augusto Marques Valente. — dustrial; IIonorato Flaviano Rigatni,
comerciante; João Garcez de Aguiar, um presidente eleito por aclamação e Olavo Serafim Borges. — Abilio Es- brasileiro, casado, in.dastriário; Jaime
brasileiro, casado, engenheiro; Jaime de dois secretários por éle escolhido lanisláo de Oliveira. — Rodolpho de Meireles Costa Pinto, brasileiro,
Passos Leoni, brasileiro, casado, ir,- entre os acionistas presentes". Pára Santana Barretto". Era o que se cosi- casado, proprietário; Vicente Albsi-
dustrial; Honorato Flaviano Rigaud, todos os efeitos nos pontos que não ;anila nas fedhas noventa a noventa querque Porciúncula, brasileiro, casa-
brasileiro, casado, industriário;Jairne foram aqui retificados, prevalecerá a e três do segundo livro de notas de do, engenheiro; 0Sávio de Pinho PC-'
d. Meireles Costa Pinto, brasileiro,ca-
sado, proprietário; Vicente Albuqmer- aludida escritura de

	 m-seis de abril :do número sete de meu cartório, ao qual dreira da Silva, brasileiro, casado, e-
corrente ano, que, Por esta fica rati- me reporto e déle bem e fielmente dico; Adroaldo Ribeiro Costa, brasi-

que Porciúncula, brasileiro, casado, en- ficada em todos os seus têrmos, clausu- fiz extrair a presente certidão, que, de- leira solteiro, bacharel; Norberto da
aenhelro; Otávio de Pinho Pedreira da las e condições, e da qual a presente pois de conferida e achada conforme, Boa Morte Veloso, brasileiro, solteiro,
silva, brasileiro, casado, médico; Adro- escritura fica fazendo parte integrante subscrevo e assino, nesta Leal e Be- advogado provisionado; todos resi-
stido Ribeiro Costa, brasileiro, solteiro, e inseparável. De como assim disse- nemérita cidade de Santo Amaro, do dentes nesta cidade de Santo Amaro:
'acharei; Norberto da Boa Morte Ve- ram, outorgaram e aceitaram, dou fe. Estado da Bahia, República dos Esta- Estado da Bahia; João Ferreira Cana

,oso, brasileiro, solteiro, advogado pro- e me pediram lhes lavrasse em minhas aos Unidos do Brasil, em onze de
sisionado; todos residentes nesta cl -

	

	
Brasil, que também se assina João

notas esta escritura, em a qual anos maio de mil novecentos e quarenta Ferreira Cana Brasil Filho, brasilei-
fade de Santo Amaro, Estado da Be- nho apenas o sêlo fixo federal
ihia; João Ferreira Cana Brasil, bra- 	

e cinco. Eu, Pedro Neri dr.- Mesquita, vs . casado, médico; Braz do Amaral
Chermont para ter exercido na Vara Tabelião que a subscrevo e assino. — Cana Brasil, brasileiro, solteiro, aca-

dlelro, casado, médico; Brás do Ama- de três cruzeiros, o de Educação e Conferida por mim, TabeliiSo. — PC- dêmico; Augusto Marques Valente,sa. Cana Brasil, brasileiro, solteiro, Saúde e o estadual de vinte centavos
saadêmico; Augusto Marques Valente,	 dro Nery de Mesquita. 	 brasileiro, casado, médico; Gastão Pe-

destinado as despesas decorrentes da 	 Primeiro traslado: Escritura de re- dreira da. Silva, brasileiro, casado,srasileiro, casado, Médico; Doutor Gas-
ãq Pedreira da Silva, brasileiro, casa- aposentadoria instituída pelo Decreto tificação e ratificação de outras escri- engenheiro; Gileno Amado, brasileiro,
lo, engenheiro; Gileno Amado, brasi- número duzentos e quarenta e sete de turas, na forma adiante declarada,	 casado, bacharel; Arquimedes Pires
eiro, casado, bacharel; Arquimedes dois de Julho do corrente ano!já ten- 	 Lançado de fls. 133-v. a 137-v. do Moniz de Carvalho, brasileiro, casa-
'ires de Carvalho, brasileiro, casado , do sido pago o proporcional na escri- 2.° Livro de Notas n.° 7. 	 do, bacharel; Hosanah de Oliveira,
:acharei; Hosanah de Oliveira, sal_ fura de seis de abril do mesmo ' ano.	 Saibam quantos esta pública escrl- brasileiro, casado, médico; Colosibo
jeira casado, médico: Colombo Mo- Para dar-lhes os traslados necessários, tura de retificação e ratificação de Moreira Spinola, que também se as-
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sina Colombo Spinola, brasilefeo, ca-
sado, médico; Luis Pedreira Tórres,
eresileiro, casado, médico; Altino
Oecixeira. brasileiro, casado, bacharel;
aderbal Ribeiro Costa, brasileiro, ca-
sado, contador; Anisio ~sorra,
izasileiro, solteiro. proprietário; New-
fon Olivieri de Sousa e Silva, bra-
seiro. casado, engenheiro; Manuel
i'duardo Fernandes Cintra Monteiro,
et12 também se assina Manuel Cin-
fra Monteiro, brasileiro, -casado, co-
merciante; Nilo Machado Pedreira,
eue também se assina Nilo Pedreira,
aresileiro, casado, comerciante; Luiea
do Amaral Gana Brasil, brasileira,
cada. doméstica; Guilherme Car-
reiro da Rocha Marback, brasileiro,
u:;ado. bacharel; residentes na Ca-
;ital do Estado da Bahia:. Gustavo

alegalhães Fraga, brasileiro, casado.
comerciante; Daniel de Argólo Bote-
lho. brasileiro, casado industrial:
re.:identes na cidade de Cachoeira,
eete Estado da Bahia; Colombo

Dalt° Pinto, brasileira, viúva, doméa-
fica; Claudino Alves Moreira, bra-
sileiro, casado, industrial; residentes
na cidade de Feira de Santana neete
les:ado da Bahia, todos maiores e
eceazes, meus conhecidos e das duas
te.-aemunhas adiante nomeadas e no
fim assinedas, do que dou fé. Em
preeença das mecmas testemunhas
me foi dito pelos outorgantes e m-
e procamente outorgados, brasileiros
lei tos, como já provaram com os do-
cementos legais já examinados e
que farão parte -do arquivo social,
que, pela presente escritura e na me-
Mor forma cie direito retificavam az
Garituras respectivamente de cons-
tituição de uma sociedade anónima
ccm a denominação de Banco de
:janto Amaro, S. A., lavrada nestas
rotas em seis da abril de mil nove-
centos e quarenta e quatro de reti-
ficação daquela, também lavrada
estas notas em vinte e três de

agósito do mesmo ano de mil nove-
centos e quarenta e quatro, que pôr
cxieencia do Decreto seis mil quatro-
cfltuS e dezenove de treze de abril
tio mesmo ano, mudou a sua tieno-
nlinaião de Banco de Santo Amaro,

A., para casa Bancária de Santo
-taro, S. A., no sentido de cade-

te r melhor a redação daquelas es-
crizuras e declarar o número de ações
subscritas, respectivamente pelos seus
reonistas, e modificar os estatutos
tae artieos adiante enumerados. Ar-
i go decimo terceiro — Compete a
Assembléia Geral fixar a remunera-
çáo mensal dos Diretores. Além dia-
o. terá a Diretoria uma percenta-

gem sobre os lucros líquidos, como
caspoe o artigo vinte e seta, número
tis, observado o que prescreve O

D:creto-let número dois mil seiscen-
tos e vinte e sete, de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e qua-
renta, artigos cento e trinta e cento
e trinta e quatro. O inciso oito do
nr!.igo décimo quarto, terá a seguinte
udação: Renunciar direitos, hipote-

car ou empenhar bens sociais, alie-
rar bens móveis ou imóveis, assi-
nando as respectivas escrituras e do-

' cumentoe. Artigo vigésimo segundo
— A Assembléia Geral Extraordiná-
ria se reunirá quando necessário, na
forma da legislação vigente. Artigo
eieésimo sétimo — Os lucras liqui-
soe; verificadas pelo balanço, findo o
no mocial, serão- destribudos da se-

guinte maneira: Primeiro — Cinco
por cento para constituição do fundo
de reserva leal: Segundo — A soma
necessária para ser cliatribulda
como dividendo aos acionistas, que

respectivamente Ivo Gomes Morei-
será fixada pela Assembléia Geral,
por proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal, observado o máximo
de doze per cento ao ano; Terceiro
— Cinco por cento de percentagem a
cada Diretor, observado o que dispõe
a respeito o artigo cento e trinta e
quatro da lei: Quarto — O saldo, se
houver, terá a aplicação que a As-
sembléia Geral determinar. Artigo vi-
gésimo oitavo — Os dividendos na
reclamados dúrante cinco anos, con-
siderar-se-ao prescritos em be.nef feio
da Casa Bancária. O capital subscri-
to na primeira escritura, na relação
existente, para as finalidades estabe-
lecidas nos seus estatutos, que conti-
nua a prevalecer, é de Cr$ 1.000.006,(10
(um milhão de cruzeiros), dividido em
duas mil ações nominativas comuns.
de Cr$ 500.00 (quinhentos cruzeiros)
cada, assim distribuídas, entre os seus
acionistas: Adalberto Pedreira `.1a
Costa — cem ações; Claudino Alues
Moreira — cem ações: Gileno Amado
— cem ações: Domicio Alves de An-
drade — cem ações; Antônio Bace-
lar Dias — cem ações; Jaime de Mei-

reles Costa Pinto — cem ações; Otá-
vio de Pinho Pedreira da Silva — cem
ações; Francisco Ribeiro Vinhas — oi-
tenta ações: José Pinto Piton — ses-
senta ações; José Batista Pereira Mar-
ques — sessenta ações: Newton Olivie-
ri de Sousa e Silva — sessenta ações;
Francisco de Assis Sousa — sessenta
ações; João Ferreira Cana Brasil —
cinqüenta ações; Nilo Pedreira — cin-
qüenta ações; Padre Fenelon Costa —
quarenta ações; Padre Antenor Celi-
no de Sousa — quarenta ações; Ho-
sanah de Oliveira — quarenta ações;
Anisio Massorra — quarenta ações;
Amélia Viana de Albuquerque — qua-
renta ações: Gustavo Dias Viana —
quarenta ações; Arlindo da Silva Cos-
ta — quarenta ações; João Garcez de
Aguiar — quarenta ações; Colomba
Dalto Pinto — 20 ações; José de Al-
buquerque Lima — vinte ações: João
Cardoso de Freitas — vinte ações;
José Teles Veloso — vinte ações; Al-
ceu de Pinho Pedreira da Silva --

vinte ações; Augusto Marques Valen-
te — vinte ações; Colombo Moreira
Spinola — vinte ações; Gastão Pedrei-
ra da Silva — vinte ações; Luiz Pe-
dreira Torres — vinte ações; Milton
Tenório de Albuquerque — vinte
ações; Aderbal Mascarenhas Cardoso
— vinte ações; João Raul de Freitas
Barros — vinte ações; Ladislau San-
tos Oliveira — vinte ações; Jaime
Passos Leoni — vinte ações; Honorato
Flaviano Rigaud — vinte ações; Vi-
cente Albuquerque Poreiúncula — vin-
te ações; Manuel Eduardo Fernandes
Cintra Monteiro — vinte ações; Ader-
bal Ribeiro Costa — vinte ações;
Adroaldo Ribeiro Cesta — vinte ações;
Braz do Amaral Cana Brasil — dez
ações; Gustavo Magalhães Fraga —
dcz ações; Manuel Teixeira de Frei-
tas — dez ações: América Falcão
Paim — dez ações; Áurea Poreháncu-
la Duarte — dez ações; Maria Augus-
ta da Silva Mutti — dez ações; José
Neli de Mesquita — dez ações; José
Pedro dos Santos — dez ações; Jo-
viniano Gomes Barreto — dez ações;
Arquimectes Pires Moniz de Carvalha
— dez ações; Altino Teixeira — dez
ações: Jaime de Freitas Barros — dez
ações; Olavo Serafim Borges — dez
ações: Isaías Benevides de Castro —
dez ações; Lula do Amaral Cana
Brasil — dez ações; Guilherme Car-
neiro da Rocha Marback — dez ações;
Nárberto da Boa Morte Veloso — dez
ações; Daniel de Argolo Botelho —
dez ações, de cujo capital já realiza-
ram cinqüenta por cento. Para todos
os efeitos regulados em direito, nos
Pontos que não foram aqui retifica-
dos, prevalecerão as aludidas escritu-
ras de seis de abril e vinte e três de
agõsto do ano de Mil novecentos e
quarenta• e quatro, que, pela pre-
sente e na melhor forma de direito,
ficam ratificadas em todos os seus
têrmos, cláueulas e condições e das
quais esta escritura fica fazendo par-
te integrante e inseparável.. Assim o
disseram, do que dou fé, e lhes lavrei
o presente instrumento nesta nota,
em que outorgaram, aceitaram e as-
sinam e nela aponho o sele federal

fixo no valor de quatro cruzeiros, o
de Educação e Saúde e o estadual -de
vitela centavos, destinado às deepe-
sas decorrentes da aposentadoria ins-
tituida pelo Decreto número duzentos
e quarenta e sete, de dois de julho
do ano de mil novecentos e tittaren-
ta e quatro e ainda o sêlo federal
fluo de um cruzeiro sôbre a fólha se-
guinte, já tendo sido pago o sélo pf'o-
porcional na primeira escritura de seis
de abril de mil novecentos e qua-
renta e quatro, 'para dar-lhes os tias-
lados necessários, sendo a tudo pre-
sentes as testemunhas, Joaquim Al-
vares de t Atmeida e Eugenio de &u-
sa Brandão, de cuja Identidade dou
fé, que assinam com os contratantes,
depois de lida, perante todos, que
acharam-na conforme, por mim, Pe-
dro Néri de Mesquita, tabelião. rine
a escrevi. Colados e devidamente inu-
tilizados selos federais, inclusive o de
Educação e Saúde e os estaduais, no
valor de Cr $4,60. Santo Amaro, nove
de maio de mil novecentos e qua-
renta e cinco. Assinados: -Adalberto
Pedreira da Costa, Octario de Pinho
Pedreira da Silva, 'saias Benevides
de Castro, José Telles Venoso, Joz.i-
niano Gomes Barretto, Americo Fal-
cão Paim, José Pedro dos Santos, Ma-
noel Teixeira de Freitas, Francisco Ri-
beiro Vinhas, Padre Fenelon Costa,
Aurea Porciancula Duarte, João Cer-
doso de Freitas, José Pinto Pithon,
Gustavo Dias Viana, que também se
assina Gustavo Viana, Adhebral .Mogr
camilhas Cardoso, José Nery de Mes-
quita. Maria Augusta da Silva Mut-
ti, Norberto da Boa Morte Venoso,
José de Albuquerque Lima. Donticio
Alves de Andrade, Honorato Flaviano
Rigaud, Padre Antenor Celine dé
Souza, Milton Tenorio de Albuquer-
que, Olavo Serafim Borges, Daniel de
Argolo Botelho, Ciaudinei Alves Morei-
.ra, Colombo D'ano Pinto, Antonio
Bacellar Dias, Gastão Pedreira da Sil-
va, Doulor João Ferreira Cana Bra-
sil, Filho, que também se assina
Dr. João Ferreira Cana Brasil, Ma-
noel Edudrdo Fernandes Cintra Mon-
teiro. antes. Manoel Cintra Monteiro,
Laica do Amaral Cana Brasil, Altino
Teixeira, Braz do Amaral Cearia Bra-
sil, Guilherme Carneiro da Rocha
Marback, Arquimedes Pires Moniz de
Carvalho, Jayme de Freitas Barros,
Anisio Massôrra, Colombo Moreira
Spinofa, que também se assina Co-
lombo Spiuola, Ilosannah de Oliveira,
Nilo Machado Pedreira, que tamb;nn
se assina Nilo Pedreira. Newton OU-
1:feri de Sitia e Silva, Jodo Garce: de
Aguiar, Vicente Albuquerque Porciiin-
cuia. Arlindo da Silva Costa, Jocin
Raul de Freitas Barras. Francisco de
ASSIS Souza, Alceu de Pinho Pedrei-
ra da Silva, José Baptista Pereira Mar-
ques, Ladislau Santos de Oliveira,
Jaynte Passos Leoni, Gustavo de Ma-
galhães Fraga, Aderbal Ribeiro Cos-
ta, Gileno Amado, Adroaldo Ribeiro
Costa, Jaime de Meirelles Costa Pin-
to, Doutor Augusto Marques Valente,
Luiz Pedreira Torres, Amelia Viciva
de Albuquerque, Joaquim Alvares de
Almeida, Eugenio de Souza Brandão,
conforme o original. Santo Amaro.
nove (9) de Maio de mil novecentos
e quarenta e cinco (1945). — Eu. Pe-
dro Nery de Mesquita, tabelião. que
o subscrevo e assino. — Em teste-
munho '(sinal público) da verdade:
Pedro Nery de Mesquita.

(Firma reconhecida no Cartório da
16.0 Ofício de Notas n .

(N.° 13.148-29-10-43—Cr$ 2.024,70' .
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Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19, n 18..311.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1945.
— Agostinho Ferreira de Resende.

(Firma reconhecida no Cartório do 17."
Ofício de Notas).

(N.o 13.148	 Cr$ 24.50 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Perfumaria Lopes S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRM

CJ/IVIdaMS0 os Srs, acionistas para a
Asemblela Geral Extraordinária a reali-

	

zar-se em 9 de novembro p. f 	 quin-
ze horas, na sede da sociedade à Fraça
Tiradentes n.o 38, 1." andar, a tina de
deliberarem sôbre uma proposta da dire-
toria para o aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1945. — Carlos Rossi Figueiredo, Diretor-,
Tesoureiro.

	

(N.o 13.190 — CI$ 42.80 —	 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-45).

Companhia Imobiliária Sul do
Brasil S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁR/Á

Retificação
Convidam-se os senhores acionistas a

-comparecerem à Assembléia Geral Extra-
ordinária ora eonvocado para o dia 10 de
novembro próximo, às 15 horas, na sede
social, a fim de deliberar a mesma As-
sembléia saibre alterações dos Estatutos
Sociais, em satisfação à exigência do De-
partamento Nacional de' Indústria e Co-
mércio, relativamente à última reforma.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1945.
— Cia. Imobiliária Sul do Brasil S. A.
— Helio de Souza Carvalho, Direto'.

(N.^ 13.203 — Cr$ 58,10 - • Dias: 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-45).

Campanhia Itatig
Pagamento de juros de Debbi I ures

Do dia 5 de novembro em diante, pa-
gar-se-á na Caixa da Companhia à Rua
da Candelária n. o 0. 8.0 andar, nas he-
ras de expediente, () coupon n.• J. de
Cr$ 20,00 por debênture. com o descon-
to de 8 SS do impeisto sobre a reinai.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de 1945.
— Companhia Itatig — Cel. Luis Carlos
da Costa Netto. Diretor-Presidente.

(N • 13.167 — C/$ 49,00 — Dias: S1-10,
1 e 3-11-45 — a,0-10-45).
—

Imobiliária Paula Afonso S. A.
São convidados os senhores acionistas

Tara o dia 12 de novembro, p. 1, às
14 horas. na Cede social, à Rua 500
Joséii o 70, 2.. andar, nesta Capital, se
reunirem cm Assembléia Eatraoraatiárict
e elegerem nova Diretoria e Conselho Fis-
cal, bem como para votarem a ^reforma
do vários artigos dos Estatutos da Secle-
dado e aumento do capital social.

Rio de Janeiro. 29 de outubro de 1945,
— Pela diretoria: Alvaro Martas de
A reajo.

iN.• 13.166 — Cr$ 45.90 — Dias: 31-10,
1 e 3-11-45 — 30-10-45).

Declaração
José Gomes Junior, penas:fru" al i to de

Augusto Gomes e de Da. JOSOIIIEIR Go-
mes de Almeida, nascido am ta ue, no-
vembro de 1019. com resiciéncia à Rua
Latirludo Rabelo n.o 84. vem, por melo
desta, declarar que perdeu MIR caneiro
de estrala:atro registrada sob o na 1,17.968,
Série n.0 3Ga.

Rio de Jantiro, 29 de outubro de 1945.
— José G01711.8 JUniOr.

(Firma reconhecida no Cartório 	 .17.0
(Meio cio Notas).

(N. o 13.177 — Cr* 40.00 — Dias' 31-10.
1 e 3-11-45 — 30-10-45).

União Industrial de Química, S. A.
Setiniáo Extraordinária da Assembléia

Geral

Palmeira convocaeão

Convocames os senhores acionistas pala
se reunirem extraordinariamente em As-
sembléia Geral, no dia 8 de oovembro
próximo. 10. 0 andar, sala 1.002. nesta 'So-
pitei e deliberarem sõbre:

a) Proposta da Diretoria com Parecei'
do Conselho Fiscal sobre modificação es-
tatutária:

b) Renúncia de membros da Direto-
ria e elelçao para os esmos vagos: e

c) Proposta da Diretoria com Parecer
do Conselho Fiscal para aumento do ca-
pital da Sociedade.

Ficam suspensas as tranaisrêncis de
aeões nominativas e os possuidores de
ações ordinárias ao Portador (Sevem de-
poeita-las em qualquer bani so com
antecedência de 43 horas da data 'tareada
para a reuniào convocado.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Antidio Almeida Junior. — Dr. LaJislav
Sentselc, Diretor.

(Firmas reconhecidas no Cartório do ta-
belião Migo Ramos).

iN.0 13.154 — Cr$ 05,70 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-1,0-45). 	 •

Cooperativa "Banco dos Servidores
do Estado" Ltda.

a'ouvido os associados desta Coopera-
tiva para a Assembléia Geral Extraoral-
liaria, a realizar-se na sede social, sita à
Travessa Ouvidor n. o 25. Lo andar, no dia
15 de novembro próximo, às 17 horas, para
modificaçâo nos Estatutos e preenchi-
mento de cargos vagos.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Lybio Vieira ele Rezende, Direto/.

(N.° 13.164 — Cr$ 27,50 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

José Silva — Tecidos, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convoca Os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Roa 1.0
de Março na. 149-131, às 14 horas, do
dia it de novembro p. futuro, a fim de
deliberarem sõbre a alienação de bens
imóveis da Sociedade.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Viria to Nunes. Diretor-Secretário. —
Cesar Augusto Ferreira Alltais, Diretor-
Adjunto.

• N. 13.182 — Cr$ 58,10 — Dias: 30.1
31-10 e 1-11-95 — 29-10-45).

-	 • _
Sociedade Civil Mantenedora da I

polícia do Cais do Pôrto)

assessraets GERAL ORDINÁRIA

Segunda coorticação

De acôrdo com o art. 30 dos Estatutos
que regem esta Sociedade, ficam convo-
cados os senhores contribuintes para reu-
nirem-se em Assembléia Geral °mimaria
no dia 5 de novembro de 1945, às PS ho-
ras, na sede da Inspetoria da Poliria do
Cais, do Pôrto. sito à Praça Mima, Edis
Belo, da Policia Marítima, Aérea e de
Fronteiras, 6." andar, para o fim as to-
maresia conhecimento do balanço geral e
contas da Sociedade. relativaa ao ~r-
eleio de 1944-1945, bem como para elege-
rem o Conselho Administrativo Dal h O
biénio de 1945-1947.

Pela diretoria: Coronel Antonio Jou'. da
Costa, Inspetor.

	

(14.0 13.150 — Cr$ 73.90 — Dia	 30.
31-10 e 1-11-45 — 20-10-45) .

Companhia de Ácidos

A2S:5,ILLÉIA GERAL Er TRAOR5IN ÁRIA

Convocação

Tendo sido alienadas, em concorreacia
púallea, pela Agencia Especial de Defesa
E:mu:mica (Banco do Brasil S. A.),
10.847 ações, na forma do que estatui o
Deareto n. o 18_643, de 17 de maio de 1945,
e devendo cessar a intervenção federal
nesta Companhia' com a emissão dos no-
vos títulos que substituirão as referidas
Mos, convoco os Srs. acionistas vara a
Assembléia Geral Extraordinária ilestl-
~a a eleger. a Diretoria e . o Conselho
Fiscal, e a reunir-se na sede da Compa-
nhia, na Avenida Rio Branco na 128. 15."
andar, sala n." 1.502, no dia 8 de no-
vembro, às 16 horas.

Rio de 'Janeiro, 27 de outubro de 1945.
Major Berilo Neves.

13.127 — Cr$ 61.20 — Dias: 29-10,
1	 6-11-45 — 27-10-45).

Cenáculo Protetor dos. Cegos
O Cenáculo Protetor dos Cégoss, convida

a todos os seus Associados. Para assisti
-rem a realização da ' Assembléia .Geral,

para eleger a sua nova Diretoria e leitura
tios balancetes, no próximo dia 10 cie
novembro às 15 horas, em sua sacie à
Avenida Suburbana na 8.617.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1945.
- Por José Vital Gomes, 1.0 secretario,
'interino. Odette de , Andrade.

(N.• 13.185 — Cr$ 36,70 — Dias: 1,
1 3 e 5-11-45 — 31-10s45).

Aviso
A todos que possa interessar declaro

que ó Sr. Dr. Raul Floriano da Silva
não é advogado do espólio do Cel. Fran-
cisco Cabral Peixoto nem tão pelico
dos aloteis: Avenida — Rio Hotel a Veras
Cruz.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1945.
— A inventarlante: Olivia llerdy Alves
Cabral Peixoto.

(Firma reconhecida no Cartório Jo 24,"
Ofício de Notas).

(Na 13.182 — Cr$ 23,60 — Dias: 1
o 2-11,-45 — 31-10-45).

Sino S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAODDUM ÁSIA

Convocação
Convocam-se os senhores ocionistas a

comparecer à Assembléia Geral Extraor-
dinária a se realizar, na sede social, à
Avenida Rio Branco n." 128, 15. 0 puder,
as quinze horas do dia 12 de novembro
p. f., a fim de tornarem conhecimento
e deliberarem sobre a proposta da Dire-
toria referente à reforma dos Estatutos
da Sociedade.

Rio de Janeiro. 21 de outubro de 1945.
— Armando Lima Junior. Diretor-Gerente.
— Manoel Teixeira Gomes, Diretor-Te-
soureiro,

(N." 13.187 — Cr$ 64,30 — Dias: 1,
6 e 9-11-45 — 31-10-45).

Declaração à Praça
Coto referencia ao protesto de uma Sia-

plicata de Cr$ 23:200,00 emitida pela Usina
de Aço Caju Ltda.' contra nossa Socie-
dado e do qual tivemos conhecimento por
publicação no (Boletim Comercial Levi"
de São Paulo, temos a declarar que o re-
ferido titulo "é falso" e nenhuma vela,»
tem conosco

1) Porque a nossa sociedade jamais pra-
(icou operações comerciais de compra de
mercadorias no Rio de Janeiro. Tem sede
ern São Paulo e não mantém filiais nc
Pais.

2) Porque é assinado por "Iludi Spie-
gel" — pessoa que está sendo processada
pelo Juízo da 16.4 Vara Criminal e que
nunca foi Diretor, procurador e nem signer
empregado da Sociedade.

3) Que, nestas condições, o titula se-
mente poderá representar para o seu por-
tador (quem quer (Inc sela) 	  direito
pessoal contra o falso signatário — "Ruin
Spiegel" — e nos precisos termos do ar-
tigo 40 da Lei Cambiai (Dscreto n. o 2.0:4
de 1908).

4) • Que é curioso ser portador do titulo
por desconto um t est abe 'cela' n to bali • •
eário (Casa Bancária Nacional S. A.) que
fez o desconto em data posterior a uma
"Declaração à Praça" que filetlIOS a O de
abril de 1945 e análoga à presente com
referência ao falso signatárfo. Todos os
Bancas, ao que nos constou, regisirarain
eni seu cadastro esta última ieelaraare
que foi depois ratificada por editai; jo-
diria is.

5) Que nessas condições, responeabili-
saremos civil e criminalmente quem •i
que abusar ilicitamente 'do ,I0Still maré
ou tentar desacreditar-nos.

São Paulo, 29 de outubro de 1945.
Sociedade Industrial Comercial numa,-

tortura Brasileira S. A., Rua de São Dento
na 357. São Paulo. — Paschoal Gramani,
Diretor Gerente.

(N. o 13.202 — 31-10-15 — Cr$ 122,4(P).

Companhia de Seguros Marítimos O
Terrestres "União Fluminense'

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assernblé l.a Geral Ex-
traordinária, no dia 10 de novembro pró-
ximo futuro, às onze horas, na sede da
Companhia, à Avenida Churchill, n." 109,
segundo andar, para o fim especial de
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre uma proposta de reforma geral tios
estatutos sociais. Já com parecer favort-
vel cio Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— José Borges Barbosa, Diretor,

IN.' 13.1911 — Cr$ 67,30 — Dias: 1.
3 e 5-11-45 -- 31-10-45).

Companhia de Seguros Aliança
Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ca-
troordinària, no dia 10 de novembro pró-
ximo futuro, às dez horas, na sede da
Companhia. à Avenida Churchill, n.• 109,
segundo andar, para o fim especial de
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre unia proposta de reforma geral dos
estatutos sociais, já com parecer favo:a-
ve' do Conselho Fiscal.

Rio de Jeneiro, 29 de outubro ele 1915.
— José Borges Barbosa. Diretor.

(N.° 13.199 — Cr$ 67,30 — Dias: 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-45).

Mineração Bico de Pedra S, A.
(EM ORGANIZAÇÃO)

Alberto Quatrinl Bianchi, fundador da
"Mineração Bico de Pedro S. A.", em or-
ganização, vem convocar, pelo presente.
os Srs. subscritores do capital, para te
reunirem no dia 12 do mês de novembro
de 1945, às 19 horas, no 5.9 andar. da
Avenida -Franklin Roo.sevelt n. • 126, nes-
ta Capital, a tina de deliberarem:

a) Saibre o laudo dos peritos de ara-'
Ilação dos bens que deverão entrar para a
formação de parte do capital social.

b) Sôbre a constituição da Socie-
dade.

Os Srs, subscritores deverão apreseatar
prova de nacionalidade brasileira.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de la45.
— Alberto Quatrini Bianchi.

(N.° 13.195 — Cr$ 67,30 — Dias: 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-45)

Stereofilm, S. A.
São convidados os Srs. acionistas a reu-

nir-se em Assembléia Geral Ordlnaria 'ta
16 horas do dia 30 de novembro de 1995,
à Rua Alvaro Alain] n.o 24, 9.° andar, onde
se encontram à sua disposição os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do
Decreto-lei na 2.627. de 20-9-40.

Rio de Janeiro. 30 de outubro de 1945.
— Eugenio de Rodemburg. — Eurleo de
Sarros, Diretores.

(N.° 13 149 — Cr$ 36.70 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-151.

Rádio CluL do Brasil S. A.
• Rio de Janeiro

Na forma do art. 17 dos Estatutos, e
de ordem do Sr. Presidente. ficam con-
vocados os Srs. acionistas em goao dos
direitos sociais parti se reunirem em- As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 8
de novembro vindouro. na sede desta so-
cledadeciedatle. is Avenida Rio Branco
n.o 181. 3.. andar, Eadlicio Cineac ana-
nim para tomarem conhecimento da re-
núncia da Diretoria e membros efetivos
do Conselho ...Fiscal, e elee,erem os res-
pectivos substitutos até o termo ao seu
atual mandato.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Armando Ribeiro Dantes, Diretor-Se-
cretário.

114." 13.144 — CrSi 67.30 — Dias: 30,
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45).

Declaração
O abaixo assinado declara que a 1 • via

do seu certificado de validação do curso
secundário prestado no Colégio Pedro II,
cie acôrdo com o Decreto n." 7.401, de
1945, se acha extraviado.

Rio de Janeiro. 29 de outubro de 1945.
— Carlos Gomes Lucas.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N.* 13.180 — Cr$ 24.50 — Dias. 30.
31-10 e 1-11-45 — 29-10-45)..
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